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FOUCAULT 

 

Não me pergunte quem sou e não me peça para permanecer  

                                                                                                 [o mesmo 

É necessário estar sempre incompleto 

Derrubar algumas pedras 

Destruir e reconstruir 

Perder partes de si 

Deixar outras secas e sem reboco 

Não me pergunte quem sou e não me peça para permanecer  

                                                                                                 [o mesmo 

 

Não faço discurso de mim 

e rejeito 

Arbitrariedades categóricas 

Catálogos 

análogos a bulas 

De remédios 

que curam pseudo males humanos 

É necessário estar incompleto 

Me livre das garras de seu entendimento 

Permita-me transbordar 

 

(Poema de Flávia Andrade) 
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Nós, que somos homens do conhecimento, não nos conhecemos; de nós mesmos somos 

desconhecidos – e não sem motivo. Nunca nos procuramos: como poderia acontecer 

que um dia nos encontrássemos? Com razão alguém disse: “onde estiver teu tesouro, 

estará também teu coração”. Nosso tesouro está onde estão as colmeias do nosso 

conhecimento. Estamos sempre a caminho delas, sendo por natureza criaturas aladas 

e coletoras do mel do espírito, tendo no coração apenas um propósito – levar algo “para 

casa”. Quanto ao mais da vida, as chamadas “vivências”, qual de nós pode levá-las a 

sério? Ou ter tempo para elas? Nas experiências presentes, receio, estamos sempre 

“ausentes”: nelas não temos nosso coração – para elas não temos ouvidos. Antes, como 

alguém divinamente disperso e imerso em si, a quem os sinos acabam de estrondear 

no ouvido as doze batidas do meio-dia, e súbito acorda e se pergunta “o que foi que 

soou?”, também nós por vezes abrimos depois os ouvidos e perguntamos, surpresos e 

perplexos inteiramente, “o que foi que vivemos?”, e também “quem somos realmente?”, 

e em seguida contamos, depois, como disse, as doze vibrantes batidas de nossa 

vivência, da nossa vida, nosso ser – ah! E contamos errado... Pois continuamos 

necessariamente estranhos a nós mesmos, não nos compreendemos, temos que nos 

mal-entender, a nós se aplicará para sempre a frase: “Cada qual é o mais distante de 

si mesmo” – para nós mesmos somos “homens do desconhecimento.” 

(Friedrich Nietzsche 

Prólogo - Genealogia da Moral) 
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RESUMO 

PAGANO, Thaís. Novos Desafios para o Serviço Social: Uma análise do poder 
disciplinar a partir de Michel Foucault. 2021. 245 fls. Tese (Doutorado em Serviço Social) 
– Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), São Paulo, 2021. 

Nesta pesquisa, realiza-se um diálogo entre os estudos de Michel Foucault sobre o 

poder disciplinar e o exercício profissional do assistente social, com a finalidade de 

identificar contribuições para o fortalecimento de uma práxis em consonância com o 

Projeto Ético-Político profissional e a valorização do pluralismo no debate intelectual, 

partindo da ideia de que essa contribuição é possível, pela análise foucaultiana do 

exercício do poder na sociedade disciplinar, que marca a sociedade contemporânea. 

Procura-se compreender se é possível identificar e absorver, no interior da categoria 

profissional, subsídios provenientes das reflexões sobre o poder disciplinar realizadas 

por Foucault, para um exercício profissional comprometido com os interesses da classe 

trabalhadora, localizando uma prática profissional guiada pelo uso do saber-poder, de 

forma que este possibilite pensar sobre a resistência que o habita e que tenha 

encontrado em si um compromisso com o saber vinculado ao exercício da reflexão e do 

questionamento. O processo que norteia esta pesquisa se deu pela compreensão do 

pensamento de Michel Foucault, com breve biografia e estudo sobre as relações de 

poder na sociedade disciplinar; estudo da trajetória da profissão, de seus fundamentos 

e principais desafios contemporâneos. Foram avaliados questionários respondidos por 

15 assistentes sociais e 2 professores de Filosofia, com o intuito de saber se existe 

aproximação dos depoentes com o pensamento foucaultiano. A trajetória evidenciou 

que as reflexões de Foucault sobre o poder disciplinar proporcionam importantes 

contribuições para o exercício profissional do assistente social; favorecem o pluralismo; 

e enriquecem o debate intelectual da profissão. Os elementos apresentados propiciam 

um diálogo entre o estudo de Foucault sobre a relação saber-poder e o Serviço Social, 

uma profissão cuja formação, no Brasil, é fundamentada na tradição marxista, 

direcionada ao enfrentamento da questão social, por meio da investigação ininterrupta 

do funcionamento do sistema capitalista, como suporte para a intervenção profissional. 

O intuito é proporcionar, ao campo teórico do Serviço Social, a ampliação de suas 

referências, bem como a adoção de novas perspectivas analíticas na prática 

profissional. O movimento que, com esta tese se realiza, é de criar um espaço de 

interlocução, sem apriorismo, sem resistências, dos que temem ser infiéis ao 

pensamento marxista. Não há pretensão em simplificar esse desafio e acredito que a 

tarefa de compreender as divergências, contradições e aproximações entre as 

diferentes correntes teóricas, guarda importante complexidade.  

Palavras-chave: Michel Foucault. Serviço social. Poder. Resistência. Instituição. 

Disciplina. 



10 
 

ABSTRACT 

PAGANO, Thaís. New Challenges for Social Service: An analysis of disciplinary power from 
Michel Foucault. 2021. 245 pages. Thesis (Doctorate in Social Service) – Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP)/Pontifical Catholic University of Sao 
Paulo (PUC-SP), Sao Paulo, 2021. 

In this research, a dialogue is carried out between Michel Foucault's studies on 

disciplinary power and the professional practice of the social worker, in order to identify 

contributions to strengthening a praxis in line with the professional Ethical-Political 

Project and the valorization of pluralism in the intellectual debate, starting with the idea 

that this contribution is possible, through the Foucauldian analysis of disciplinary society 

power exercise, which marks contemporary society. It seeks to understand whether it is 

possible to identify and absorb, within the professional category, subsidies arising from 

disciplinary power reflections carried out by Foucault, for a professional practice 

committed to the interests of the working class, locating a professional practice guided 

by the use of knowledge-power, so it is possible to think about the resistance that inhabits 

it, and that it has found in itself a commitment to knowledge linked to the exercise of 

reflection and questioning. The process guiding this study took place through 

understanding Michel Foucault's thought, with a brief biography, and a study on power 

relations in disciplinary society; study of the profession's trajectory, its fundamentals and 

main contemporary challenges. Questionnaires answered by 15 social workers and 2 

teachers of Philosophy were evaluated in order to find out if there is an approximation of 

the interviewees with Foucault's thinking. The trajectory showed Foucault's reflections 

on disciplinary power provide important contributions to social worker professional 

practice, favor pluralism, and enrich intellectual profession debate. The presented 

elements provide a dialogue between Foucault's study on the relationship between 

power and Social Service, a profession whose formation, in Brazil, is based on the 

Marxist tradition, aimed at facing social questions, through the uninterrupted 

investigation of the capitalist system functioning, as a support for professional 

intervention. The aim is to provide, to Social Service theoretical field, an expansion of its 

references, as well as the adoption of new professional practice analytical perspectives. 

The movement taking place with this thesis is to create a space for interlocution, without 

apriorism, without resistance, for those who fear being unfaithful to Marxist thought. 

There is no intention to simplify this challenge and I believe that the task of understanding 

the divergences, contradictions and similarities between the different theoretical currents 

has an important complexity. 

Keywords: Michel Foucault. Social Service. Power. Resistance. Institution. 
Discipline. 
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INTRODUÇÃO 

 

Assim eu necessito. Ser parte 
na linha prata do horizonte, 

onde pousam os merecimentos. 
Com perseverança retive, medi a força 

das minhas asas, para ousar 
sobrevoar o alto-mar. 

(Vânia Clares) 

 

Estudei, desde os 4 anos de idade, até o último ano do Ensino Ginasial, 

em uma única escola católica¹, oportunidade em que pude vivenciar grandes 

descobertas, enfrentar árduos desafios, construir fortes laços de amizade e 

traçar um caminho que nortearia toda uma vida.  

A desigualdade presente em nossa sociedade e as contradições a ela 

inerentes sempre provocaram em mim² profundas inquietações, levando-me a 

adotar, desde criança, uma postura questionadora para tudo. Polêmica e 

teimosa, procurava contrariar de todas as formas quem apenas reproduzia falas 

que, para mim, não convenciam o suficiente para me manter calada. 

Problematizava todos os assuntos, me envolvendo em grandes polêmicas. 

Desde então, eu já sabia: era apaixonada por gente, por histórias de gente, o 

que me levou a querer compreender e transformar o mundo construído por toda 

gente.  

Em minha infância e adolescência, carregava os estudos como um peso 

em minhas costas. Não gostava e muitas vezes os considerava irrelevantes. 

Esse período foi profundamente marcado pela luta interna em corresponder às 

expectativas de meus pais, uma vez que, segundo eles, estudar era a minha 

única obrigação. Porém, essa luta era, para mim, angustiante, pois minha 

obrigação eu entendia que era outra: a de me inserir no grupo de jovens da 

escola que promovia espaços de reflexão crítica sobre a sociedade na qual 

vivemos, em que eram discutidas ações para buscar um mundo com menos 

injustiças e desigualdades sociais e, também, a de fazer teatro, compondo, 

assim, durante seis anos, a contragosto de meus pais, o grupo de teatro da 

escola, que continha a magia da interpretação, da criação e da possibilidade de 

me transformar naquilo que quisesse.  

A  participação  no  teatro,  para  mim,  foi  um  período  emocionante,  de  

 
¹Colégio Instituto Madre Mazzarello (Congregação Salesiana), localizado na zona norte de São Paulo. 

²A dissertação parte de experiência profissional particular da autora, por isso o emprego da primeira pessoa na redação. 
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extrema dedicação, disciplina e poesia, com diversos exercícios de 

concentração e improvisação, ensaios, espetáculos e aplausos. Essas 

atividades, nas quais fui, aos poucos, me inserindo, ao longo da minha história, 

representaram o pano de fundo para a construção de minha trajetória profissional 

e intelectual.  

Meu caminho, que sempre esteve muito claro para mim, era trabalhar com 

gente e não me contentar em esperar passivamente por transformações, mas, 

sim, aprofundar meus conhecimentos e participar efetivamente na busca por 

mudanças. Entender o mundo significava estar na roda-gigante que o move, no 

olho do furacão que lhe dá vida, me intrometer, procurar, questionar, provocar, 

cutucar. 

Eu queria entender, de forma mais aprofundada, como valores e 

concepções de mundo sobre os quais ouvia na família e na escola foram 

construídos, ainda mais por não digerir as explicações dadas pela doutrina 

católica, a qual norteava a formação escolar onde sempre estive inserida. A partir 

desse interesse, após algumas leituras e reflexões, concluí que o curso de 

Serviço Social atenderia aos meus anseios, porque me possibilitaria ser uma 

trabalhadora do social, não apenas entender as causas da desigualdade social 

e os mecanismos de sua preservação, mas ser agente de mudança na 

construção de outra sociedade. 

Em 2000, iniciei o curso de Serviço Social no UniFMU Centro 

Universitário. Para custear meus estudos, minha rotina diária era trabalhar o dia 

inteiro e ir à noite para a faculdade. Correspondendo à realidade social da qual 

fazemos parte, conseguir pagar a faculdade, o transporte e a alimentação, com 

o que eu ganhava, representava um verdadeiro milagre. Por diversas vezes, 

acreditei que a única alternativa era trancar a faculdade, mas era sempre 

surpreendida pelo auxílio financeiro, do meu namorado na época (ex-marido) e 

irmãos. Sentia-me sempre na “corda bamba”, tendo que procurar a reitoria para 

negociar dívidas relativas às mensalidades e constatando que a educação havia 

se tornado uma mercadoria como qualquer outra, cujo acesso só é possível 

mediante pagamento. Somado a isso, tinha que lidar com o desinteresse dos 

meus pais em relação à carreira escolhida, desinteresse este erguido, acredito, 

a partir dos estereótipos construídos social, cultural e historicamente. 
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Ao iniciar os estudos na universidade, deparei-me com um mundo 

apaixonante à minha volta e com novos desafios, cujos instrumentos para 

enfrentá-los acreditava não possuir. Tive, desde o tempo escolar, muita 

dificuldade em cumprir prazos e realizar tarefas, com uma irritante dificuldade de 

concentração. Na maioria das vezes, estudava um dia antes da prova, e ficava 

em recuperação quase todos os anos letivos.  

Mesmo com tantas dificuldades, a fase da graduação foi maravilhosa e 

entendia que era um privilégio estar na universidade; no curso que realmente 

fazia sentido para mim; participando de aulas que abordavam temas 

fundamentais para a compreensão de nossa história. Esse período foi de 

singular importância, pois despertou em mim um profundo interesse pelos 

estudos, com os quais pude encontrar um significado muito especial naquilo que 

fazia, permitindo-me tecer e fortalecer minha identidade.  

Adentrar no universo universitário foi como um despertar para um 

encontro comigo mesma. Passei a conhecer um jeito meu de ser que eu mesma 

desconhecia, uma espécie de “torna-te quem tu és”, conforme Nietzsche. 

Desenvolvi um processo de encantamento com os estudos, envolvendo-me 

completamente nos conteúdos proporcionados pelo curso de Serviço Social.  

Em 2001, no segundo ano da faculdade, iniciei meu estágio na antiga 

Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor (Febem), inserida no Programa de 

Liberdade Assistida da zona norte da cidade. Essa experiência aguçou mais 

ainda o meu interesse em compreender as práticas punitivas ao longo da história 

e o papel do assistente social nesse universo. Completamente envolvida com o 

curso, nesse mesmo ano, principiei minha Iniciação Científica (que me 

conduziria até a realização do doutorado), atendendo a uma antiga inquietação 

sobre questões relativas ao cárcere, sob a orientação da Profa. Dra. Elza 

Koumrouyan.  

Assim começou meu processo de aproximação com Michel Foucault. 

Minhas aflições começaram a ser mais bem entendidas, ao me deparar com seu 

pensamento, orientado à compreensão do exercício do poder. Desde então, o 

elegi como referencial basilar de minhas leituras, dando início a um processo de 

construção de uma sólida confiança em minhas potencialidades. 

 Comecei a melhor interpretar minhas angústias, a prazerosamente 

dialogar com os autores estudados, a esmiuçar incansavelmente fundamentos 
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para os meus questionamentos; a ter mais ferramentas para tentar suprimir meu 

sentimento de insegurança; realizar boas compreensões e reflexões, boas 

leituras; escrever um bom texto; construir posicionamentos consistentes; 

elaborar novos trabalhos; e almejar novos desafios. 

Realizei a Iniciação Científica nos segundo e terceiro anos da graduação, 

deparando-me com autores como Antônio Joaquim Severino; Roberto Machado; 

Salma Tannus Muchail; Marilena Chauí; Louis Althusser, dentre outros, que me 

possibilitaram, de diferentes maneiras, um melhor entendimento da questão do 

poder em Foucault e seu exercício enquanto produção de saberes e controle 

social. 

Influenciada pelo estágio na Febem, desenvolvi, em 2001, a pesquisa 

científica cujo tema foi A influência do convívio familiar no processo de formação 

dos adolescentes atendidos no posto norte de liberdade assistida – Febem/SP.  

A família enquanto instituição social, em seu papel de “reprodutora” de saberes, 

por meio do uso do poder, foi meu objeto de estudo. 

 Em 2002, minha pesquisa teve como tema O serviço social e os 

aparelhos de controle social: Primeiras aproximações com a questão do poder 

em Michel Foucault, na qual procurei discutir o papel dos assistentes sociais 

enquanto agentes ideológicos do Estado, ao realizarem as tarefas por ele 

definidas, e polo de concretização das ações no âmbito institucional.  

A iniciação científica respondeu a muitos dos meus principais 

questionamentos e me trouxe outros inquietantes. Deixou-me com muitas 

dúvidas a serem refletidas e com gosto de “quero mais”. Pude estabelecer novos 

debates, novas relações e novos diálogos, absorvida pelas aulas e pela prática 

do estágio. Foi a minha “Era de Ouro3”, na qual me redescobria a cada passo.  

Em 2002, ainda apresentei minha pesquisa científica O serviço social e 

os aparelhos de controle social: Primeiras aproximações com a questão do poder 

em Michel Foucault no 2o Congresso Nacional de Iniciação Científica (Conic), 

em São Carlos, que foi depois publicada pelo Sindicato das Entidades 

Mantenedoras de Estabelecimentos de Ensino Superior do Estado de São Paulo 

(Semesp). 

Nesse   mesmo   ano, o   trabalho  A    influência  do  convívio  familiar  no  
 

3Analogia à Era de Ouro, retratada pelo historiador Eric Hobsbawm. Segundo ele, a Idade de Ouro corresponde ao 
período de 1945 a 1973, quando houve uma expansão econômica nas sociedades capitalistas e a criação dos Estados 
de Bem-Estar Social, representando esperanças de avanços sociais.  
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processo de formação dos adolescentes atendidos no posto norte de liberdade 

assistida – Febem/SP, foi eleito pelo UniFMU Centro Universitário o melhor  

projeto de Iniciação Científica do curso de Serviço Social realizado em 

2001, e, então, publicado na revista dessa mesma universidade. 

Já no Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), em 2003, escolhi dar 

prosseguimento a esse processo, estabelecendo um paralelo entre a atuação do 

assistente social com a prática institucional de dois albergues, vinculando-a à 

minha realidade de estágio na época, na Secretaria Municipal de Assistência 

Social dos Distritos de Santana e Tucuruvi (SAS/ST). Meu TCC teve como título: 

Como se processam as relações de poder, na ação profissional dos 

trabalhadores sociais, focalizando o assistente social: Um estudo preliminar com 

as equipes técnicas dos albergues São Francisco de Assis e Serva do Senhor. 

Embora não tenha conseguido custear a minha festa de formatura, a 

comemoração foi muito significativa, ainda mais porque, em diversos momentos 

na minha trajetória como estudante universitária, não acreditei que conseguiria 

me formar e dar início a um novo ciclo. 

Em 2008, com cinco anos de experiência como assistente social - um ano 

na área da assistência social e quatro na saúde - reencontrei a Profa. Elza 

Koumrouyan em uma palestra sobre Ética e Serviço Social. Novamente, ela 

desempenhou um papel fundamental na minha trajetória, ao me motivar a trilhar 

um novo desafio: o mestrado. Acreditando em seu incentivo, amadureci essa 

ideia e coloquei no papel minhas antigas e novas angústias, que ganharam um 

formato de projeto de pesquisa. A partir desse impulso, desenhei o percurso que 

me lançou ao mestrado.  

Em 2009, iniciei o mestrado no Programa de Estudos Pós-graduados em 

Serviço Social na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP). Essa 

ação libertou-me de mim mesma e, ao mesmo tempo, trouxe-me de volta, 

possibilitando assim uma profunda metamorfose. 

A partir da minha atuação como assistente social na área da saúde 

pública, meu foco na dissertação foi refletir sobre o uso da Terapia Comunitária 

como instrumento de ação profissional do assistente social à luz de Michel 

Foucault. Foi um período maravilhoso, de profunda imersão em um universo 

imenso, de trocas enriquecedoras, com estudos e debates intensos. Essa fase 

foi marcada por desafiadoras e abundantes descobertas. Acredito que o 
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processo de construção do conhecimento exige alta dose de ousadia, em seu 

incessante movimento de busca pela compreensão dos diversos aspectos que 

compõem a vida.  

Em 2012, comecei a trabalhar como docente no curso de graduação de 

Serviço Social da Universidade Guarulhos (UNG). Ao completar cinco anos de 

docência, com o incentivo de uma grande amiga que lecionava comigo na UNG, 

decidi tentar o doutorado. Nesses poucos anos de docência, as disciplinas mais 

lecionadas por mim foram sobre os Fundamentos Teórico-Metodológicos do 

Serviço Social, para todos os semestres da graduação. Também realizei 

encontros, chamados Oficinas do Pensamento, como atividade complementar 

para os alunos de diversos cursos de graduação da UNG. Essas oficinas 

totalizaram dez encontros e o tema proposto por mim foi uma introdução ao 

pensamento de Foucault, abordando, em especial, a obra Vigiar e punir. 

No primeiro semestre de 2017, iniciei o doutorado no Programa de Pós-

graduação de Serviço Social na PUC-SP. Considerando minha trajetória de 

estudos em Foucault e por sentir, desde a minha graduação, a resistência dos 

profissionais do Serviço Social em dialogar com seu pensamento, noção que se 

estendeu à minha vivência do mestrado e também à experiência docente, ao 

identificar a mesma posição de alguns colegas assistentes sociais professores, 

que acreditavam ser desonesto, com a teoria marxista, absorver reflexão de 

outro filósofo, demonstrando um severo enrijecimento do pensamento, a meu ver 

uma imatura ortodoxia que só traz prejuízos ao Serviço Social, por dificultar a 

ampliação de seus referenciais.  

 Esse percurso definiu a proposta de minha pesquisa no doutorado, que 

foi a de refletir sobre as contribuições do pensamento de Michel Foucault ao 

Serviço Social, especificamente seu estudo sobre o poder disciplinar. O primeiro 

ano do doutorado foi muito intenso, pois me sentia completamente envolvida 

pelos estudos. Nessa nova fase, notei que os anos de docência fizeram clara 

diferença no meu processo de maturação intelectual e em minha capacidade 

crítica. Aproveitei ao máximo minha participação nas disciplinas e núcleos de 

pesquisa, por meio de articulações mais maduras. 

Quando estava iniciando o segundo ano do doutorado, fui surpreendida 

com um problema grave de saúde. Em plena sala de aula, lecionando em uma  
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noite na UNG, tive uma convulsão e, após os muitos procedimentos realizados, 

obtive o diagnóstico de câncer (linfoma cerebral). Por saber o quão difícil seria o 

tratamento pela localização do tumor (no sistema nervoso central), cogitei a 

possibilidade de trancar o doutorado, porém, em um carinhoso diálogo, minha 

orientadora acolheu minha decisão em continuar os estudos. Ponderamos que 

o doutorado seria uma inquestionável motivação, em um cenário tão doloroso, já 

que se configura como um projeto de vida.  

Nos seis meses ininterruptos em que estive internada, em 2018, na 

solidão de um quarto hospitalar, e em meio ao caos das sessões de 

quimioterapia, dores, inúmeras intercorrências e limitações, exames, avaliações, 

idas e vindas da Unidade de Terapia Intensiva (UTI), os estudos não cessaram 

e, assim, sempre com a presente orientação da professora Carmelita, fui 

aprofundando meu conhecimento sobre o pensamento foucaultiano.  

A análise desenvolvida pelo filósofo francês Michel Foucault, ao pretender 

explicar o porquê da existência dos saberes e suas transformações, situando-o 

como peça das relações de poder ou incluindo-o em um dispositivo político, foi 

chamada de genealogia. Para ele a questão do poder seria capaz de explicar a 

produção de saberes, não existindo, assim, uma teoria geral do poder, uma vez 

que não o considerava como uma realidade possuidora de natureza própria, mas 

sim como uma prática social que se constitui historicamente.  

Para Foucault, as relações de poder constituem e atravessam todo o 

corpo social, somente mediante a produção e circulação de um discurso de 

verdade, destacando que a produção de verdade está vinculada com a produção 

de riquezas. A produção de discurso verdadeiro define e propaga efeitos de 

poder, já que somos disciplinados a um determinado modo de viver. 

Sua análise produziu importante reflexão sobre a relação entre Estado e 

poder, deslocando a ideia de que o Estado é o órgão central e único do poder. 

O poder é definido como fonte geradora de práticas de controle, em todas as 

relações sociais, por meio de atuação capilar e invisível, o que impossibilita sua 

localização, uma vez que, por estar sempre presente, é sentida por todos, 

fazendo com que ninguém escape de sua dominação.  

Foucault ainda questiona o valor negativo atribuído ao poder, que impõe 

limites, que castiga. Ao acrescentar à concepção negativa, a concepção positiva, 

mostra que o poder tem seu lado produtivo, transformador, considerando que é 
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por meio dele que se produzem domínios de objetos e rituais de verdade. O 

objetivo do poder, portanto, é reger e controlar a vida dos homens e suas ações, 

aproveitando potencialidades e aperfeiçoando suas capacidades para que, com 

o aumento do efeito do trabalho, diminua a habilidade de revolta e resistência, 

tornando-os dóceis, moldando-os para uma sociedade em que não haja espaço 

para manifestações. A esse modo de atuação do poder, ou seja, do poder que 

controla/domina o indivíduo, Foucault deu o nome de disciplinar, porque não 

destrói, mas fabrica o tipo de homem necessário ao funcionamento e 

manutenção da sociedade capitalista.  

Assim, ao mesmo tempo em que se exerce o poder, se produz o saber. 

Não há relação de poder sem a constituição de um campo de saber e vice-versa. 

Sob esse prisma, o poder atravessa e impregna a sociedade humana. Segundo 

o autor, os sujeitos individuais não mantêm, entre si, uma relação justa, não 

estão uns ao lado dos outros em condições de igualdade, mas dispostos em 

relações hierárquicas, nas quais uns dominam os outros. É nesse movimento 

que a sociedade se torna política, ao caracterizar nossa prática social situada na 

esfera do poder.  

Foucault (2001, p. 179) afirma que sua preocupação é compreender como 

ocorre o exercício do poder, investigando como as regras do direito o delimitam 

e quais efeitos de verdade ele produz, estabelecendo assim uma tríade: poder, 

direito e verdade. Ele questiona: “De que regras de direito as relações de poder 

lançam mão para produzir discursos de verdade dotados de efeitos tão 

poderosos?”. 

O direito, que se corporifica na lei por meio do universo jurídico e também 

nos aparelhos e instituições que aplicam o direito, é instrumento dessa 

dominação em suas múltiplas formas, em suas relações de sujeição 

estabelecidas no interior do corpo social. A verdade é estabelecida com base em 

procedimentos, práticas e, principalmente, discursos construídos historicamente 

e que acreditamos serem, de fato, verdadeiros. Isso propicia um “saber” que não 

sofre questionamento algum e é nessa prática do saber, construído a partir de 

um discurso considerado verdadeiro, que o poder se instala. 

Foucault procura explicar a articulação do poder utilizando a trajetória das 

Instituições Penais e alegando que não são apenas máquinas de curar, mas sim 

instrumentos de produção, acúmulo e transmissão de saber. Em sua análise 
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histórica, concentra sua crítica à sociedade contemporânea, denominada por ele 

de sociedade disciplinar, que garante a consolidação do capitalismo industrial, 

sustentado pelos valores burgueses, contando com o saber das Ciências 

Humanas, para a garantia da produção e reprodução de saberes considerados 

verdadeiros. 

Aqui Foucault destaca a microfísica do poder, que é a distribuição do 

poder disciplinar por toda a estrutura social, movimentando-se entre o micro e o 

macro, investindo em técnicas de dominação por meio de ações 

institucionalizadas, afetando a vida cotidiana dos indivíduos. 

Para Foucault (2001), o exercício desse poder torna-se evidente dentro 

dos aparelhos de controle social, os quais podem ser entendidos e encontrados 

em diversos mecanismos contidos nas relações sociais: família, escola, religião, 

trabalho, políticas públicas, projetos sociais, entre outros. Aponta a atuação dos 

intelectuais, detentores do saber, como peça fundamental para a compreensão 

da genealogia do poder, uma vez que desempenham papel fundamental nos 

aparelhos de controle social, enfatizando seu discurso na manutenção de tais 

valores.  Desse modo, os especialistas estabelecem uma relação com a 

população atendida, muitas vezes marcada pela dependência e desvalorização, 

contribuindo para manter os estigmas que cercam sua condição social. Contudo, 

o próprio poder abarca também a contestação desse discurso competente do 

poder: o contradiscurso ou a crítica.  

Especialmente como assistente social, percebo a importância da reflexão 

de Foucault sobre o exercício do poder disciplinar na sociedade contemporânea, 

uma vez que o Serviço Social tem sua gênese marcada pelo enfrentamento da 

questão social, originada pelo avanço da sociedade capitalista.  Essa concepção 

de poder, em Foucault, permite identificar e melhor compreender os mecanismos 

de poder manifestados nos espaços de trabalho do assistente social, seja ele o 

Estado ou qualquer outro aparelho institucional. 

O significado social da profissão também é desempenhar uma atividade 

subsidiária no exercício do controle social e na difusão da ideologia dominante, 

além de atuar, por meio da mediação dos serviços sociais, na criação de 

condições favoráveis para a reprodução da força de trabalho. O assistente social 

ainda mantém uma atuação intelectual, de especialista, em relação ao poder, em 

seu fazer profissional e na ação direcionada ao usuário,  
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Uma vez que entendemos jamais conseguir encontrar relações sem a 

existência do poder, por ser este um componente de todas as relações sociais, 

buscar outras possibilidades significa encontrar maneiras de utilizar o poder, que 

não seja de forma cruel, dominadora e manipuladora, mas sim como aquela que 

abre portas aos estranhamentos, às inquietações. Em cada relação de poder é 

que habita a resistência, o sentimento de oposição e a luta. Cada articulação da 

ideologia constitui a possibilidade do contradiscurso, do contrapoder.  

O objetivo desta tese é estabelecer um diálogo entre os estudos de 

Foucault sobre o poder disciplinar e o exercício profissional do assistente social, 

cuja formação é eminentemente marxista, no sentido de identificar contribuições 

que fortaleçam uma práxis em consonância com o projeto ético-político 

profissional. 

Para alcançar tal objetivo, tracei meu percurso teórico concebendo a 

construção da tese em dois capítulos. O capítulo I é sobre Michel Foucault, por 

isso é iniciado com breve biografia, passando a apresentar diversos olhares de 

importantes intelectuais sobre o filósofo. Apresento o percurso do pensamento 

foucaultiano, destacando suas principais obras, nos três movimentos de seus 

estudos. Em seguida, adentro em suas reflexões sobre o poder disciplinar, 

genealogia, microfísica do poder, sociedade disciplinar; reflito sobre os corpos 

dóceis e os recursos para o bom adestramento; e finalizo esse capítulo com 

ponderações acerca do papel do intelectual e as possibilidades de resistência.  

Já no capítulo II, discorro sobre o Serviço Social. A princípio, revisito a 

trajetória histórica da profissão no mundo e no Brasil, refletindo sobre sua gênese 

e seu processo de busca pelo rompimento com o conservadorismo. Em seguida, 

realizo uma imersão nos fundamentos históricos e teórico-metodológicos do 

Serviço Social, discorrendo sobre as diversas referências que serviram de base 

para a profissão, ao longo da história. Efetuo considerações sobre o processo 

de renovação profissional, com ponderação sobre a absorção da matriz marxista 

pelo Serviço Social, sobre a reformulação de seu Código de Ética, e a construção 

do projeto ético-político profissional e, por fim, dialogo sobre o pluralismo, como 

caminho na produção do conhecimento no Serviço Social e o enriquecimento 

intelectual. 

No capítulo III, estabeleço uma interlocução entre o Serviço Social e Michel 

Foucault, especificamente em seu estudo genealógico, a partir da análise da 
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realidade pesquisada de depoentes, por meio das respostas obtidas em 17 

questionários, de 15 assistentes sociais e 2 professores de Filosofia. Apenas os 

locais de trabalho dos participantes serão divulgados e as respostas expostas 

na íntegra ao final desse capítulo. 

Para completar o estudo, nas considerações finais, visando a atingir o 

objetivo de minha trajetória, que se personifica nesta tese, qual seja, identificar 

as contribuições do pensamento de Michel Foucault sobre o poder disciplinar no 

exercício profissional do assistente social. Apresento elementos que propiciem 

um diálogo entre o estudo de Foucault sobre a relação saber-poder e o Serviço 

Social, no Brasil, uma profissão cuja formação é fundamentada na tradição 

marxista, direcionada ao enfrentamento da questão social, por meio da 

investigação ininterrupta do funcionamento do sistema capitalista, como suporte 

para a intervenção profissional. O intuito é proporcionar ao campo teórico do 

Serviço Social a ampliação de suas referências, bem como a adoção de novas 

perspectivas analíticas na prática profissional. 

O movimento que esta tese realiza é de criar um espaço de interlocução, 

sem apriores, sem resistências, dos que temem ser infiéis ao pensamento 

marxista. Não há pretensão em simplificar esse desafio e acredito que a tarefa 

de compreender as divergências, contradições e aproximações entre as 

diferentes correntes teóricas, guarda uma grande complexidade.  
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Capítulo I  

MICHEL FOUCAULT 

 

1.1 Biografia  

Entre os vãos dos pensamentos 
abro asas e me voo. 

(Nic Cardeal) 

 

Michel Foucault nasce em 15 de outubro de 1926, na cidade de Poitiers, 

localizada no centro-oeste da França, em uma família burguesa. Eribon (1990), 

seu pai, médico-cirurgião, é professor de anatomia na Escola de Medicina local 

e dirige uma clínica, na qual a mãe de Foucault, Anna, auxilia na administração 

das finanças. Proveniente de uma família de médicos (filho, neto e bisneto), 

corajosamente anuncia, aos 11 anos de idade, que não dará continuidade à 

tradição familiar, informando a todos que deseja ser professor de História. 

Foucault, filho do meio, tem dois irmãos, Francine e Denys. O 

relacionamento com sua mãe é bastante amável, já, com seu pai, distante e 

conflituoso. Embora Foucault tenha sido coroinha por um tempo, a religiosidade 

não é característica marcante na família. O afastamento da crença e o respeito 

às convenções religiosas permeiam concomitantemente o universo familiar de 

Foucault.  

A educação é rigorosa. Foucault faz a pré-escola e o primário grau no 

colégio jesuíta Liceu Henry-IV, em Poitiers. Em 1940, na mesma cidade, é 

transferido para o Collège St. Stanislas, onde cursa o segundo grau, período em 

que entra em contato com as disciplinas de História e Filosofia. 

Sua infância é duramente marcada pelos desdobramentos da Segunda 

Guerra Mundial e da ameaça constante à própria vida. Na adolescência, recebe 

o apelido de raposa, devido à sua excepcional inteligência, que lhe garante 

ótimos resultados escolares, principalmente em História, Geografia e em 

Ciências Naturais. 

Após os estudos secundários, Foucault prepara-se para o concurso de 

ingresso na École Normale Supérieure (ENS), por meio do curso preparatório no 

Liceu de Poitiers. Diante do insucesso na primeira tentativa, em 1945, decide se 

preparar no Liceu Henry-IV, de Paris. Ao desembarcar no imediato pós-guerra, 

instala-se na capital atravessado de incertezas, alugando um quarto no qual 
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permanece sozinho. Nesse período, a imagem de Foucault como rapaz arisco e 

fechado em si mesmo se intensifica.  

Lá, conhece o professor Jean Hyppolite, responsável por preparar a 

classe para a prova de Filosofia. Com ele, Foucault entra em contato com a 

Filosofia de Hegel, em uma época em que seu nome é pouco pronunciado nos 

cursos de Filosofia da França. Por meio da obra A fenomenologia do espírito, 

Hyppolite expõe uma Filosofia que faz o relato da história, favorecendo a 

elevação de Hegel ao ápice da Filosofia clássica, o que traz para Foucault forte 

inspiração. Hyppolite marca profundamente Foucault, que lhe presta diversas 

homenagens ao longo da vida. 

Em 1946, Foucault é aprovado na École Normale e, já na prova oral de 

Filosofia, conhece George Canguilhem, professor de singular importância em 

sua trajetória, com quem constrói uma relação de profunda amizade. Eribon 

(1990, p. 41) relata a difícil caminhada pela École, marcada pelo relacionamento 

conflituoso com os demais colegas; pela cobrança do destaque e brilhantismo; 

pelas vaidades que constituem as relações entre os normaliens; pela imposição 

de determinada sociabilidade e certo comportamento. Diante de sua inadaptação 

a esse contexto, Foucault fecha-se em sua solidão e passa a maior parte das 

horas confinado, estudando na biblioteca da École.  

 

Vive rindo, ironizando sobre alguns colegas com os quais antipatiza, 
aos quais dá apelidos ofensivos, com os quais se atraca em público 
[...] Briga com todo mundo, zanga-se, lança mão de todos os recursos 
de uma agressividade terrível [...], tanto que logo é quase 
unanimemente detestado.  

 

Nesse período em que Foucault é rotulado como louco, é marcado por 

alguns episódios inusitados, como uma ocasião em que é visto com um punhal 

na mão, perseguindo um colega e, noutra, que fere a si mesmo, no peito, com 

navalha.  

Desde cedo, percebe-se diferente dos demais, uma vez que se sente 

atraído por homens. O sofrimento provocado pelas pressões sociais, num 

contexto em que essa orientação sexual é considerada uma doença, ou um 

desajuste moral, o leva a tentar suicídio várias vezes. Em 1948, após uma 

dessas tentativas, Foucault é levado pelo seu pai ao consultório de um médico 
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psiquiatra no Hospital Sainte-Anne, em seu primeiro contato com a instituição 

psiquiátrica, provocando a reflexão do que separa o “louco” do “equilibrado”.  

Gradativamente, sua segurança intelectual é fortalecida com seu 

amadurecimento emocional e a agressividade de sua personalidade é atenuada 

por eventuais práticas sadomasoquistas. Esse contexto reforça em Foucault um 

interesse obsessivo pela Psicologia, Psicanálise e pela Psiquiatria, 

principalmente quanto aos temas sobre loucura e sexualidade, dedicando-se de 

forma demasiada ao estudo de Freud e Lacan. “Todos concordam em 

fundamentar sua obra, até sua pesquisa, nessa situação que ele tão 

dramaticamente viveu na École” (ERIBON,1990, p. 42).  

Foucault estuda de forma incessante; lê o tempo todo; faz fichamentos 

dos conteúdos; e é visto como excepcional pela multiplicidade de seus centros 

de interesse. Ele lia literatura e, intensamente, filósofos como Platão, Kant, Marx, 

Husserl, Merleau-Ponty, Bachelard. Começa a ler Hegel, cuja filosofia se baseia 

na coerência e no sentido da História.  

Passa, então, a estudar Heidegger, que o inspira na compreensão de que 

a história não registrava a verdade do passado, mas revelava a verdade do 

presente. Jean-Paul Sartre foi importante para Foucault; já o encontro com o 

filósofo Nietzsche, foi singular para seu pensamento. 

Foucault conclui sua licenciatura em Filosofia, em 1948, pela Sorbonne. 

Em 1949, forma-se em Psicologia, pela École Normale Supérieure (ENS). Em 

1952, obtém o diploma de Psicologia Patológica, pelo Instituto de Psicologia de 

Paris, com Daniel Lagache, um dos proeminentes nomes da Ciência Psicológica 

do pós-guerra na França. 

A política sempre esteve presente na ENS e Foucault, desde o seu 

primeiro ano na École, quis militar no Partido Comunista, porém, seu pedido de 

atuar na célula do Partido foi negado e ele não aceitou compor o sindicato dos 

alunos. Além disso, cultivava críticas severas às personalidades intelectuais 

dominantes do Partido. 

 

O clima de “terror intelectual” promovido pelos membros    do   Partido 
Comunista é particularmente pesado. Quem não adere é 
excomungado, denunciado. Emmanuel Le Roy Ladurie, secretário da 
célula, é um dos mais virulentos. Um verdadeiro inquisidor que dá 
ordens, tudo julga, o tempo todo, e principalmente julga a ortodoxia dos 
estudantes. (ERIBON,1990, p. 48). 
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Nesse período, Foucault lidera um pequeno grupo de normaliens 

comunistas, que não segue rigidamente os preceitos do Partido. É também na 

ENS que Foucault, em 1948, conhece Louis Althusser, professor encarregado 

de preparar os candidatos para a agrégation4 na disciplina de Filosofia. Tornam-

se grandes amigos e, em 1950, Foucault adere ao Partido Comunista, por 

influência de Althusser, e 

 

Encaminha-se para o marxismo e o comunismo num momento em que 
quase toda a École Normale e amplos setores dos meios intelectuais 
franceses realizam o mesmo movimento. O marxismo e a adesão ao 
Partido Comunista são as questões que perturbam a consciência dos 
universitários franceses. Muitas vezes já se observou que na França a 
filosofia e as questões intelectuais sempre sofreram grande influência 
da política. (ERIBON,1990, p. 47). 

 

 Segundo a obra de Eribon (1990, p. 69), Foucault raramente participava 

das atividades do Partido e nunca foi um militante fervoroso. Ele se desvinculou 

do Partido em 1953, por diversos motivos, principalmente pelo preconceito 

diante de sua homossexualidade. 

 

Ele devia se sentir bem constrangido num partido que rejeitava e 
condenava o homossexualismo como um vício da burguesia e um sinal 
de decadência. Foucault tinha a sensação de que a homossexualidade 
o colocava à margem. Na mesma época outros eram excluídos de sua 
célula por essa razão.  

 

Também devido à homossexualidade, Foucault teve, na década de 1960, 

sua nomeação como subdiretor do ensino superior no Ministério da Educação 

recusada por opositores, que se sustentavam em um argumento extremamente 

depreciativo, como expõe o autor: “Imaginem um diretor de ensino superior 

homossexual” (ERIBON,1990, p. 139).  

A partir desse contexto, Foucault começa a se afastar do hegelianismo 

por considerar que a corrente representava uma forma tradicional da Filosofia e 

passou a se interessar por Nietzsche, conforme o seguinte relato: 

 
Para muitos de nós, jovens intelectuais, o interesse por Nietzsche ou 
por Bataille não representava uma forma de se afastar do marxismo ou 
do comunismo. Ao contrário, era a única via de comunicação e de 
passagem  para  o  que  acreditávamos  dever  esperar  do  comunismo. 
 
 
 

4Exame realizado pelo governo francês e que habilita os aprovados a assumirem os mais altos postos de ensino nos 
liceus ou a lecionarem em determinadas faculdades.” (ERIBON, 1990, p. 39).  
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Essa exigência de recusa total do mundo em que devíamos viver 
evidentemente não era satisfeita pela filosofia hegeliana. Por outro 
lado, procurávamos outras vias intelectuais para chegar justamente lá, 
onde parecia que ganhava corpo ou existia alguma coisa diferente: 
quer dizer, o comunismo. (ERIBON,1990, p. 66). 

 

 Ao ser aprovado na agrégation, em 1951, Foucault começa a lecionar 

Psicologia na École, a pedido de Althusser, até 1955. Também em 1951, 

ingressa na Fundação Thiers, em Paris, que oferece aos estudantes habitação, 

alimentação e bolsa mensal para a preparação de suas teses. Para se vincular 

a essa fundação, o aluno deve ser recomendado pelo diretor do estabelecimento 

universitário do qual procedeu.  

Foucault concilia esses estudos, também, com o trabalho como psicólogo 

em prisões e no Hospital Sainte-Anne, com sua amiga Jacqueline Verdeaux, 

uma velha amiga de sua família. 

 

Durante todo esse período, Foucault se banha, pois, na atmosfera 
profissional da psicologia experimental. Seu aprendizado deixa o 
quadro estritamente acadêmico e ele se encontra em “campo”, como 
diria um etnólogo: confrontado com a realidade da doença e com a 
presença dos enfermos. Está na realidade de duas formas de 
internamento: o dos “loucos” e dos “delinquentes”. E está também entre 
aqueles que “olham”, “examinam”, “constatam”, ainda que sua situação 
incerta e mal definida lhe proporcione uma distância com relação ao 
ofício de psicólogo que ele aprende a exercer. (ERIBON,1990, p. 62, 
grifos no original). 

 

Devido aos conflitos com os demais estudantes desse pensionato, 

Foucault deixa a Fundação Thiers e torna-se, em outubro de 1952, assistente de 

psicologia na Universidade de Lille, cidade localizada a 200 quilômetros de Paris. 

Na ocasião, Foucault tem o primeiro contato com Gilles Deleuze, quando este 

assiste a uma de suas aulas a convite de um amigo. No ano seguinte, Foucault 

mergulha efetivamente no estudo de Nietzsche, alimentando suas aulas com as 

reflexões do filósofo alemão. 

Por volta de 1952, Foucault conhece o compositor Jean Barraqué. 

“Parece que seu relacionamento a princípio foi de amizade e pouco a pouco 

evoluiu para a paixão tempestuosa” (ERIBON,1990, p. 78). Ele descobre a 

influência que a música tem em sua vida e vive de forma intensa tal expressão 

artística. Essa relação amorosa, que marca profundamente os dois, dura até 

1955, quando Foucault parte para a Suécia e embora tenha tentado, algumas 

vezes, manter os laços com o músico, não houve reconciliação.  
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Em 1954, publica seu primeiro trabalho, Doença mental e psicologia, e 

diversos artigos sobre a temática. Seu objetivo é realizar uma crítica à Psicologia 

de sua época, utilizando-se das reflexões do fisiologista russo Pavlov para 

problematizar a necessidade contida na relação estabelecida entre a 

Psiquiatria/Psicologia/Psicanálise e o homem e seu meio. Nessa obra, Foucault 

desenvolve o conteúdo, contextualizando-o na perspectiva da realidade social, 

tendo como tema central a “alienação”, também predominante nas discussões 

filosóficas da época, e propõe realizar a crítica das teorias médicas e 

psicológicas à luz do marxismo. 

Em especial, na La Nouvelle Critique, revista do Partido Comunista 

Francês, Foucault escreve, em 1951: “O homem é um ser social e sua vida social 

não pode em nenhum momento ser estranha ao que lhe acontece e em especial 

a sua enfermidade” (ERIBON, 1990, p. 82). Percebe-se, aqui, forte influência da 

perspectiva marxista, uma vez que externaliza a preocupação em evidenciar as 

contradições sociais.  

 
Não existe cura além daquela que estabelece relações novas com o 
meio... A verdadeira psicologia deve se livrar do psicologismo, se é 
verdade que, como toda ciência, deve ter por objetivo desalienar.  

 
Em 1954, Jean Hyppolite, com quem Foucault frequentemente discute 

problemas de Psicologia, após a publicação de seu primeiro livro, torna-se diretor 

da École Normale e ambos assistem juntos aos seminários do psicanalista 

francês Jacques Lacan, no Hospital Sainte-Anne. 

Por intermédio do filósofo Georges Dumézil, Foucault assume, em agosto 

de 1955, a função de leitor de francês na Universidade de Uppsala, a 70 

quilômetros de Estocolmo. Foucault passa por dificuldades nos três anos em que 

mora na Suécia, principalmente devido ao clima muito gelado e por não 

aceitarem a sua homossexualidade, em Uppsala. Foucault e Dumézil 

estabelecem sólida amizade. Sua admiração por Dumézil firma-se, em especial, 

pela rigidez no trabalho e diversidade de polos de interesse, características de 

singular importância para o desenvolvimento de seu pensamento.  

Em Uppsala, Foucault faz novas amizades e uma vida em comum vai se 

constituindo, algo completamente novo para ele. A Maison de France passa a 

ser um espaço de encontro e convivência, no qual muitas histórias de vida são 

compartilhadas. Nessa fase, Foucault adquire o luxuoso carro Jaguar bege, 
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comprado em Estocolmo com um amigo. “Seu Jaguar se tornou lenda entre 

todos que o conheceram em Uppsala. Todo mundo conta que ele dirigia como 

um louco” (ERIBON,1990, p. 89). 

Sua função de leitor de francês, na Maison de France, ocorre no próprio 

apartamento no qual Foucault reside durante os anos em que fica na Suécia, na 

cidade universitária. O objetivo é impulsionar o instituto cultural, envolvendo 

atividades que divulguem “a língua e a cultura francesas através de conferências, 

debates, atividades recreativas, etc.”. (ERIBON,1990, p. 89), e Foucault 

desempenha essa tarefa de forma brilhante, encantando numerosos 

espectadores, que disputam para vê-lo.  

Além disso, Eribon (1990, p. 90) afirma que Foucault leciona algumas 

horas semanais, “destinadas a principiantes e a estudantes de todas as matérias 

que querem se iniciar em francês”, por meio de seminários e cursos públicos. 

Também se dedica seriamente à função de animador cultural, divulgando e 

comentando filmes e peças teatrais.   

Em sua permanência em Uppsala, Foucault mergulha profundamente na 

elaboração de sua tese História da loucura. Em seu primeiro livro, Doença mental 

e psicologia, Foucault já trabalha em hospitais psiquiátricos e seu fascínio passa 

a ser direcionado para a relação entre médicos e seus pacientes, “que quer dizer, 

no fundo, a relação entre a razão e aquilo sobre o que ela fala: a loucura” 

(ERIBON,1990, p. 94). 

Com muitas horas de empenho na elaboração desse trabalho, o livro 

começa a ganhar corpo, porém, como não encontra possibilidades em defender 

sua tese na Suécia, Foucault submete seu trabalho à apreciação do professor 

Lindroth, que ocupa a cadeira de História das Ideias e das Ciências na 

Universidade de Uppsala, que o recusa como tese de doutorado. 

Em meados de 1958, Foucault tem considerável ampliação de sua carga 

horária semanal destinada às atividades didáticas, inviabilizando trabalhar na 

produção da tese e, por já saber que não irá defendê-la na Suécia, resolve pedir 

demissão. Inusitadamente, no dia 28 de maio de 1958, volta a Paris de Jaguar, 

com seu amigo e secretário, Jean-Christophe Oberg, devido à ameaça de 

retorno do general Charles de Gaulle ao poder. Fica apenas um mês e logo 

regressa a Uppsala, apenas para fazer sua mala. 
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 De lá, parte para a Polônia. Novamente pela intervenção de Dumézil, que 

aciona seu amigo Phillipe Rebeyrol, chefe do serviço de ensino francês no 

exterior. Philippe, representando o governo francês, negocia com o governo 

polonês “uma convenção cultural que prevê a criação de um centro cultural 

francês no interior da Universidade de Varsóvia” (ERIBON,1990, p. 98) 

  Em outubro de 1958, Foucault assume seu papel de leitor de francês, 

com missão universitária e administrativa, dando vida ao Centro de Civilização 

Francesa. Leciona, articula conferências, e ministra curso sobre teatro francês 

contemporâneo na universidade e logo ocupa oficialmente a função de 

conselheiro cultural, cumprindo a rotina diplomática. De acordo com Eribon 

(1990), Foucault fica apenas um ano, na Polônia. Deixa rapidamente o país, após 

ser avisado pelo embaixador francês em Varsóvia, Étienne Burin des Roziers, 

que o jovem com quem está envolvido afetivamente trabalha para a polícia e 

objetiva se infiltrar nos serviços diplomáticos. 

 Foucault, então, procura Philippe Reberyol, que o encaminha, em 1959, 

mesmo ano de falecimento de seu pai, a Hamburgo, na Alemanha, para dirigir o 

Instituto Cultural Francês, com as tarefas de organizar conferências e lecionar 

literatura francesa na Faculdade de Filosofia da cidade. Como de costume, 

passa muito tempo na biblioteca da universidade e finaliza sua tese de 

doutorado. Foucault parte, então, para Paris, com o intuito de defendê-la em 

1960.  

Eribon (1990) aponta, em seu livro, a fala do próprio Foucault, em uma 

entrevista realizada em 1983, na qual ele afirma sempre ter tido dificuldades para 

suportar alguns aspectos da vida francesa e, ao partir para a Suécia, em 1955, 

nutre a expectativa de encontrar uma forma de vida mais livre. Foucault parecia 

estar sempre em busca de outro lugar, com forte propósito de ser um constante 

viajante.  

Ele recebe uma proposta de Julles Vuillemin, amigo de Merleau-Ponty e 

Althusser, para lecionar no ensino superior na Universidade Clermont-Ferrand, 

a 420 quilômetros de Paris. Contudo, para assumir como professor, ele deve 

aguardar a defesa da tese. Em outubro de 1960, inicia seu trabalho como auxiliar 

de ensino de Psicologia, na cadeira de Filosofia da referida universidade. 

Foucault mantém residência em Paris e concentra suas aulas em um único dia, 

viajando semanalmente à cidade de Clermont-Ferrand. 
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 O título da tese principal de Foucault é Folie et déraison/A história da 

loucura na idade clássica, cujo orientador é Georges Canguilhem, que, na época, 

lecionava História das Ciências na Sorbonne. Já na tese complementar, ele se 

dedica a realizar a tradução de Antropologia, de Kant, e tem como relator Jean 

Hyppolite. A apresentação de duas teses (principal e complementar) é, naquela 

época, uma exigência para obter o doutorado. 

Em A história da loucura na idade clássica, Foucault procura “mostrar 

como se estabeleceu a divisão que no início do racionalismo clássico apartou a 

loucura e como a teoria psiquiátrica inventou, modelou, delimitou seu objeto, a 

saúde mental” (ERIBON, 1990, p. 112). Na tese, estuda a história da 

medicalização da loucura e os saberes sobre ela, para estabelecer o momento 

exato e as possíveis condições de nascimento da Psiquiatria e do domínio da 

razão sobre a loucura. Foucault percorre desde o fim do Renascimento, a origem 

da Idade Clássica e os caminhos das experiências modernas. Em 19 de abril de 

1960, Foucault obtém o título de Doutor em Letras.  

Em maio de 1962, é promovido a professor titular de Psicologia da cátedra 

vaga de Filosofia, na Universidade de Clermont-Ferrand. Mesmo que 

politicamente distante, torna-se amigo íntimo de Jules Vuillemin, encarregado do 

Departamento de Filosofia, logo em seus anos iniciais na universidade. As 

divergências políticas entre eles se aguçam, após maio de 1968, período de 

grande efervescência social, marcado pelas manifestações estudantis na 

França. 

 Foucault aproxima-se do ideário da esquerda, porém, assim como 

Vuillemin, não é militante. Eribon (1990) ressalta que, conforme seus colegas na 

época, o posicionamento político assumido por Foucault era fortemente 

anticomunista, na perspectiva do stalinismo à francesa. Em 1962, Vuillemin é 

chamado para suceder a Merleau-Ponty no Collège de France, quando este 

falece. 

Em 1963, lança o livro Nascimento da clínica (1963), obra em que estuda 

a diferença entre a medicina moderna e a medicina clássica. Em 1965, Foucault 

participa da reforma universitária, iniciada em 1963 pelo ministro da educação, 

Christian Fouchet, configurando-se como um dos projetos mais importantes do 

gaullismo. A reforma inclui, entre outras coisas, “revisão de cursos e programas, 

controle do número e do fluxo de estudantes pela seleção do ingresso à 
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faculdade” (ERIBON,1990, p. 140). Esse processo dá início a um intenso debate 

com o sindicato de professores e estudantes.  

Para aplicar os princípios da reforma, é criada uma comissão, composta 

por vários integrantes, inclusive Foucault. Ele comparece a todas as reuniões 

mensais, de janeiro de 1965 ao início de 1966. Especialmente sobre o Curso de 

Estudos Filosóficos, Foucault propõe uma série de mudanças, como um plano 

detalhado do que deve ser trabalhado nos ensinos secundário e superior. 

Conhecida como “reforma de Fouchet”, entra em vigor em 1967. 

O autor ressalta a tentativa de atribuírem diferentes rótulos a Foucault, 

com sua tendência à extrema esquerda, diante de seus posicionamentos 

radicais e também de gaullista, devido, principalmente, à ótima relação com 

Étienne Burin des Roziers, secretário-geral da residência oficial do presidente 

Charles de Gaulle, desde quando ele era o embaixador da França em Varsóvia. 

Os cursos ministrados por Foucault, de 1960 a 1966, marcam o 

movimento de suas reflexões, localizado entre as obras já publicadas e as que 

estão sendo elaboradas, que perpassam o universo da sexualidade, ao Direito e 

à Psicanálise. Nesse período, já é descrito por colegas e alunos como um 

homem tranquilo, risonho e um professor fascinante.  

Quanto assume a direção do Departamento de Filosofia da Universidade 

de Clermont, Foucault nomeia como seu assistente Daniel Defert, rapaz que 

conhece quando retorna da Alemanha, ocasião em que Daniel é aluno na École 

Normale de Saint-Cloud. Eles vivem intensa relação amorosa, até a morte de 

Foucault.  

Foucault parte para a Tunísia, em setembro de 1966, ano em que lança o 

livro As palavras e as coisas, obra em que aprofunda a investigação sobre as 

interrelações conceituais capazes de situar os saberes constitutivos das 

Ciências Humanas, seu primeiro grande sucesso. Ele mora por dois anos na 

cidade de Sidi Bou Said e leciona Filosofia na Faculdade de Letras e Ciências 

Humanas, da Universidade de Tunis. Lá ele começa a escrever o livro 

Arqueologia do saber, obra em que desenvolve uma reflexão sobre a história dos 

discursos e o questionamento às bases investigativas da Ciência.  

Em dezembro desse mesmo ano, o regime tunisiano é atingido por vários 

atos violentos, tendo como gatilho o espancamento de um aluno da Universidade 

de Tunis por policiais, e alastrando-se pela capital tunisiana com tumultos 
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antissemitas, por parte de estudantes marxistas, que se mobilizam a favor dos 

palestinos.  

Esses acontecimentos mantêm a universidade em permanente estado de 

tensão, uma vez que a repressão aos estudantes se intensifica e, entre os 

presos, muitos são alunos de Foucault, que faz de tudo para ajudá-los. Para ele, 

os estudantes reivindicam o marxismo com grande paixão, com energia moral e 

demonstração de existência, sendo assim uma ideologia política indispensável 

para alimentar a luta. 

 Foucault carrega “a vontade de empreender lutas sempre concretas, 

localizadas, precisas, longe do palavrório e das sutilezas vigentes” (ERIBON, 

1990, p.182). Esses acontecimentos permeados de prisões políticas e torturas 

abalam fortemente Foucault, assim, no final de 1968, ele parte da Tunísia e volta 

para a França.  

Em Paris, Foucault participa da constituição da Universidade de 

Vincennes e passa a ocupar a recém-criada cadeira de Filosofia, para a qual é 

oficialmente nomeado em dezembro de 1968. O ministro da Educação garante 

a implantação da reforma do ensino superior, temendo os acontecimentos de 

maio de 1968. Para organizar a inauguração e o funcionamento da universidade, 

em outubro de 1968, forma-se uma comissão, da qual Foucault faz parte, e que 

tem como tarefa escolher a primeira equipe de professores para recrutar o corpo 

docente da nova faculdade. 

Foucault atua na organização da abertura dessa instituição e, como 

responsável pelo Departamento de Filosofia, tem a preocupação de equilibrar 

politicamente sua equipe entre maioístas e trotskistas, ao recrutar o corpo 

docente. 

Sob os impactos dos protestos estudantis de maio de 68, os primeiros 

cursos iniciam por volta de fevereiro de 1969 em um cenário marcado por muita 

agitação e caos absoluto. 

 
após essa inauguração um tanto ruidosa, Vincennes, vive ritmo das 
assembléias gerais, das manifestações, dos choques com a polícia, 
das batalhas entre comunistas e esquerdistas ou entre facções da 
esquerda. (ERIBON,1990, p. 191). 
 

Em 1970, Olivier Guichard, ministro da Educação, critica a influência de 

caráter marxista-leninista no ensino de Filosofia de Vincennes e decide cancelar 
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a possibilidade de estudantes diplomados nessa disciplina se apresentarem em 

concursos de recrutamento e assim lecionarem no ensino secundário. 

Em Vincennes, Foucault retorna de fato à política e acompanha mais de 

perto o movimento da esquerda. Denuncia a repressão à liberdade do 

Departamento de Filosofia. Muitas polêmicas permeiam a existência da 

universidade, que sobrevive a um clima constante de violência instaurado desde 

seu início.  

Eribon (1990) aponta que, segundo testemunhas da época, o 

Departamento de Filosofia sempre esteve à frente desses tumultos com a 

participação de Foucault, ora apoiando as contestações ultra-esquerdistas, ora 

contra os militantes comunistas. De qualquer modo, ele tem preferência em se 

concentrar nos estudos na Biblioteca Nacional. O clima de Vincennes cansa 

Foucault e isso o estimula a investir em seu ingresso no Collège de France. Os 

dois anos em Vincennes são fundamentais para Foucault, pois lá ele retorna à 

política; consolida-se como filósofo comprometido e intelectual militante, 

envolvido com lutas que articulam ação e reflexão.  

Em 1970, Foucault inicia seu trabalho no Collège de France. Sua 

candidatura conta com o apoio de Georges Dumezil, Jean Hyppolite e Jules 

Vuilemin e, após um rigoroso processo seletivo, em que apresenta seus 

trabalhos (resumos de suas pesquisas, e publicações como livros e artigos) e a 

proposta de seu programa, Foucault é nomeado titular da cátedra História dos 

Sistemas de Pensamento, que objetiva “reintegrar o conhecimento, suas 

condições e a situação do sujeito que conhece” (ERIBON, 1990, p. 201). Nesse 

período, Foucault passa a ser uma figura pública, e sua vida é completamente 

alterada, com suas relações ampliadas e diversificadas.  

Em 2 de dezembro de 1970, Foucault realiza sua aula inaugural, 

denominada A Ordem do Discurso e assim inicia o curso que dará em todas as 

semanas, até 1984, ano de sua morte. Seu trabalho hipnotiza seus ouvintes, que 

se amontoam em um anfiteatro com capacidade para acolher confortavelmente 

a metade de seu público. Ele deixa semanalmente a multidão de ouvintes 

estupefata, em uma instituição peculiar, que não realiza exame; não fornece 

diploma; e seus ouvintes são apenas ouvintes, porque não há diálogo.  

Os cursos de Foucault seguem o seguinte caminho: 1971-1972, As 

Teorias e Instituições Penais; 1972-1973, A Sociedade Punitiva; 1973-1974, O 
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Poder Psiquiátrico; 1975-1976, A Normalidade e É Preciso Defender a 

Sociedade; 1976-1977, Segurança, Território, Populações. A partir daí, suas 

pesquisas se concentram na História da Sexualidade. Além disso, Foucault 

realiza seminários semanais, com temas relacionados aos cursos, priorizando o 

trabalho em grupo. 

No início dos anos 1970, é possível perceber o deslocamento do foco de 

interesse de Foucault e dos temas abordados por ele, pois passa a ser o sistema 

penitenciário, o alvo de seus estudos. Assim, em 8 de fevereiro de 1971, 

Foucault anuncia o nascimento do movimento chamado Grupo de Informação 

sobre as Prisões (GIP), formado por magistrados, advogados, jornalistas, 

médicos e psicólogos, com o propósito de 

 
divulgar o que é a prisão: quem vai lá, como e por quê; o que acontece 
no cárcere; que vida levam os prisioneiros e o pessoal da vigilância; 
como são os prédios, a comida, a higiene; como funcionam o 
regulamento interno, o controle médico, as oficinas; como se sai da 
prisão e o que é ser, em nossa sociedade, um dos que de lá saíram. 
(ERIBON, 1990, p. 209). 

 

O objetivo de Foucault é compreender como se revelam os mecanismos 

de poder no encarceramento dos homens e seu ponto de partida é a própria 

ação e luta cotidiana. 

Diante de numerosas prisões dos protestantes de esquerda, decorrentes 

da manifestação de maio de 68, em setembro de 1970 alguns prisioneiros 

políticos fazem greve de fome para reivindicar melhores condições de detenção. 

Os grevistas ganham forte apoio e suscitam um questionamento mais amplo 

sobre a condição penitenciária. 

Para atender aos objetivos do GIP, são realizadas pesquisas por meio da 

aplicação de questionário às famílias dos detentos, nos dias de visita, com coleta 

de depoimentos e relatos sobre as condições de vida dos presos e suas histórias. 

Foucault depara-se com a realidade brutal de um cenário de total violação de 

direitos. 

O GIP não se propõe em falar em nome dos detentos de diferentes 
prisões: ao contrário, propõe-se dar a eles a possibilidade de falar 
sobre o que acontece nas prisões. O objetivo do GIP não é reformista, 
não sonhamos com uma prisão ideal: desejamos que os prisioneiros 
possam dizer o que é intolerável no sistema penal. Devemos difundir o 
mais rápido possível e o mais amplamente possível essas revelações 
feitas pelos próprios prisioneiros. É o único modo de unificar o combate 
político e o combate judiciário numa mesma luta interna e externa à 
prisão. (ERIBON,1990, p. 211). 
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Para Foucault, instituições como tribunais, prisões, hospitais, 

universidades, expressam a opressão política por meio de seus encarregados 

(intelectuais, técnicos, juristas, jornalistas, etc.) e, quando a identificam por meio 

de suas ações, passam a concebê-la como intolerável, assim como as lutas da 

classe operária. 

Esse conjunto de intolerâncias alimenta e direciona a pesquisa para 

enfrentar e atacar o sistema opressivo em sua expressão enquanto saber e tem 

alvos precisos, como instituições e dirigentes reconfigurados sem barreiras 

impostas pelas hierarquias sociais e interesses divergentes. Nessa pesquisa, 

busca consolidar uma frente de ataque na qual os pesquisadores são os próprios 

pesquisados, cabendo a eles “tomar a palavra, derrubar a reclusão, dizer o que 

é intolerável e não se deve mais tolerar. Cabe a eles empreender a luta que 

impedirá o exercício da opressão” (citado por ERIBON, 1990, p. 212). 

Como resultado da pesquisa, são elaborados quatro folhetos com 

questões concretas. O primeiro, trata de uma campanha para abolir a ficha de 

antecedentes; o segundo versa sobre a prisão modelo; o terceiro trata do 

assassinato de um detendo; e, no último, aborda os suicídios de presos no ano 

de 1972. 

Foucault fica fascinado por entrar em contato exatamente com o 

pensamento do prisioneiro. O sistema penal torna-se o tema central de sua 

reflexão, na qual procura mostrar como o sistema social funciona; como garante 

a ordem; e produz a exclusão; e como a prisão fabrica a delinquência. Com 

Daniel Defert, dedica-se intensamente ao GIP, no começo dos anos 1970. 

Em novembro de 1971, uma série de revoltas acontece nas prisões 

francesas e o GIP aproveita para denunciar a repressão e as condições 

carcerárias, com Foucault sempre reforçando a necessidade de manter a 

sociedade ciente do que se passa nas prisões. 

Diante dos tumultos, o ministro da Justiça denuncia a ação do GIP e dos 

grupos de extrema-esquerda, acusando-os de provocar as agitações. Conforme 

Eribon (1990), o GIP mantém-se bastante atuante, organizando manifestações 

para denunciar a repressão carcerária. Apesar de efêmero, pode-se dizer que o 

GIP obtém considerável sucesso, com a criação de alguns comitês em toda a 

França, movimento este que conta com quase 3 mil pessoas, porém, ele é 

dissolvido em 1973.  
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A militância é bastante acentuada em Foucault, na década de 1970. Sua 

amizade com Sartre estreita-se, no final de 1971, em uma ação “contra o 

racismo”, por meio de uma comissão de inquérito formada por Foucault sobre as 

condições de vida em um bairro fortemente habitado por imigrantes, em Paris. 

Essa comissão oferece orientação jurídica aos imigrantes e dá origem a um 

Comitê de Defesa dos Direitos aos Imigrantes. 

Em 1972, Foucault publica um diálogo com um dos líderes do movimento 

maoísta, Pierre Victor, sobre justiça popular, que compõe a edição especial de 

Os Tempos Modernos. Apesar de Foucault não aderir a nenhum movimento 

político, em todas as ações conduzidas por ele, a presença de maoístas é 

marcante. Aqui Foucault enfatiza a importância de percorrer a história da prática 

judiciária, o sistema penal e os mecanismos de repressão 

No Collège de France, Foucault concentra os estudos de seus cursos nas 

questões de Justiça e Direito Penal. Em 1973, com um grupo de pesquisa, 

publica o livro sobre Pierre Rivière, jovem que, no começo do século XIX, foi 

julgado e condenado por ter assassinado a própria mãe e seus dois irmãos. Seu 

objetivo é estudar a história das relações entre Psiquiatria e Justiça Penal,  

Em 1975, publica Vigiar e punir – Nascimento da prisão. Aqui, seu olhar 

prioriza a pesquisa histórica, questionando as certezas construídas sobre o que 

são as prisões e o conjunto de tecnologias do poder exercido sobre os corpos. 

Foucault percorre os mecanismos de punição ao longo do processo histórico, 

desde o ritual dos suplícios, até o sistema contemporâneo de reclusão, 

focalizando o papel das “ciências humanas” nesse processo. 

 
Sob o conhecimento dos homens e sob a humanidade dos castigos 
encontraram-se uma certa investida de disciplinar os corpos. Uma 
forma mista de sujeição e objetivação, um mesmo “poder-saber”. Pode-
se fazer a genealogia da moral moderna a partir de uma história política 
dos corpos? (citado por ERIBON, 1990, p. 219, grifos no original). 

 

Em setembro de 1978, Foucault parte para o Irã, onde fica uma semana 

para realizar reportagem após o massacre, realizado pelo exército iraniano, que 

provocou 4 mil mortes. Esse episódio causa forte indignação, que inspira uma 

importante manifestação de protesto em Paris, organizada pela Liga dos Direitos 

Humanos, pelos sindicatos e partidos de esquerda. 
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Foucault atua também no Comitê pela Defesa dos Prisioneiros Políticos 

Iranianos e com Sartre, Simone de Beauvoir e Deleuze, assina um protesto, 

publicado em 4 de fevereiro de 1976 pelo Le Monde, denunciando a apatia das 

autoridades francesas diante da violação dos direitos humanos no Irã. Ele 

denuncia o projeto político de modernização no Irã e procura conhecer os líderes 

da oposição e políticos, mas também estudantes e jovens islâmicos.  

No início da década de 1980, Eribon (1990) aponta o desgaste surgido 

entre Foucault e o Partido Socialista. Em maio de 1981, Foucault apoia 

publicamente o Presidente da França, o socialista François Mitterrand, porém, 

em dezembro do mesmo ano, manifesta repúdio ao político, em conversa com o 

sociólogo Pierre Bourdieu, diante da recusa por parte do ministro socialista 

francês de Assuntos Estrangeiros, Claude Cheysson, em interferir no golpe de 

Estado em curso na Polônia, desencadeado pela derrubada do processo 

democrático pelo general Jaruzelski. 

Com a eleição de François Mitterrand, o ministro da Cultura Jack Lang 

sustenta, em seu discurso, a existência de uma unidade da esquerda, 

desconsiderando as contradições e ambiguidades inerentes às relações sociais. 

O manifesto repercute fortemente na França, provocando intensa reação no 

Partido Socialista e no governo, uma vez que é assinado por personalidades da 

esquerda.  

Esse protesto é elaborado em forma de texto com tom bastante violento, 

contendo várias assinaturas de pesquisadores, estudantes, sindicalistas e de 

pessoas conhecidas nos meios artístico e acadêmico. Tem como objetivo 

desenvolver laços entre o sindicato dos operários e dos intelectuais por meio da 

aproximação com a Confederação Francesa Democrática do Trabalho (CFDT). 

O envolvimento de Foucault a favor dos poloneses é vigoroso. Ele aponta 

a necessidade “de criação de um centro de informação ou de uma agência de 

notícias que seria encarregada de reunir, filtrar, difundir as informações de toda 

espécie, política, judiciária, etc. sobre a situação da Polônia” (ERIBON,1990, p. 

281). Entre outras ações, Foucault propõe o envio de juristas e médicos à 

Polônia.  

Após as manifestações realizadas nos espaços da CFDT, as reuniões 

passam a acontecer na Faculdade de Jussieu, com o aprofundamento dos 

estudos sobre a Polônia. A proposta de Foucault reside na construção de uma 
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aliança entre intelectuais e filiados dos sindicatos e, especialmente, refletir com 

os sindicatos sobre a organização privada Sécurité Sociale, atuante sob o 

controle do governo francês, com a função de proteger os trabalhadores e suas 

famílias dos riscos sociais, porém, apesar de se dedicar inteiramente a esse 

objetivo, abandona os encontros por ponderar a falta de eficácia 

Ele participa ativamente do comitê Solidarnosc (federação sindical 

polaca), criado pelos poloneses de Paris. Mantém laços com a CFDT e com o 

secretário-geral do sindicato, Edmond Maire, publica A Polônia e depois..., um 

texto sobre sindicalismo, movimentos populares, política, esquerda e sua 

história.  

Foucault planeja escrever sobre o tema “governar de outra forma”, para 

analisar as razões dos sucessivos fracassos dos poderes de esquerda na 

França, alegando que a “arte de governar” era o que faltava aos socialistas.  

Entretanto, não chega a realizar esse trabalho, pois continua se dedicando à 

História da Sexualidade. 

A carga horária de Foucault no Collège de France possibilita que ele faça 

várias viagens, como ao Brasil, Japão, Canadá e Estados Unidos da América 

(EUA). No Brasil, esteve várias vezes. Em 1965, em São Paulo; em 1973, na 

Universidade Católica do Rio de Janeiro; em 1974, no Instituto de Medicina 

Social da Faculdade de Medicina do Rio. Em 1975, no auge da ditadura, Foucault 

nega-se a dar continuidade às conferências em um cenário de ameaça à 

liberdade. Depois, retorna em 1976 para realizar conferências em Salvador/BA, 

Recife/PE e Belém/PA. Em 1978, no Japão, Foucault procura se aproximar do 

Budismo, para compreender as normas que envolvem essa prática.  

Com os EUA, estabelece uma relação mais intensa, pois esteve no país, 

pela primeira vez, em 1970, e, a partir daí, suas viagens tornam-se frequentes, 

realizando seminários e conferências. Em 1972, acompanha uma visita à 

penitenciária de Attica, ocasião em que concede entrevista ao professor de 

Direito, John Simon, da Universidade de Buffalo, na qual fala de seu interesse 

pelo sistema penitenciário. 

 Nesse mesmo ano, Foucault pronuncia uma conferência sobre Manet, no 

Museu de Halbright-Knox; em 1973 e 1975, realiza conferências em Nova York, 

nas quais dialoga sobre sexualidade, prisão e Psiquiatria. Em 1979, em Stanford, 

aborda o “poder pastoral”. Em outubro de 1980, em Berkeley, como professor 
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visitante e a convite do Departamento de Francês, suas conferências têm como 

tema Verdade e Subjetividade. 

 O início dos anos 80 marca o auge da glória americana de Foucault, que 

atrai multidões de estudantes e palestra para anfiteatros lotados. Sua última 

viagem para os EUA foi em outubro de 1983, para Berkeley, a convite dos 

Departamentos de Francês e de Filosofia da Universidade da Califórnia. Como 

de costume, Foucault passa horas na biblioteca, trabalhando, lendo fichas e 

documentos.  

Foucault cria um grupo de trabalho em Berkeley e, após sua morte, são 

realizados colóquios em Nova York e Berkeley, reunindo centenas de estudantes 

e pesquisadores. Sua influência nos EUA é contínua e bastante importante. Lá, 

encontra o prazer do trabalho e da liberdade em viver plenamente sua 

homossexualidade, cenário muito diferente da França, uma vez que, em alguns 

bairros de Nova York e São Francisco, é possível encontrar uma comunidade 

gay bastante numerosa e organizada na luta pela efetivação de seus direitos. 

Em solo norte-americano, ele descobre um modo livre de vida e feliz com os 

prazeres do corpo, nutrindo o desejo de residir de forma permanente na 

Califórnia.   

Nos EUA, ele conclui o projeto intitulado História da sexualidade, 

distribuídos em três volumes (I – A vontade de saber; II – O uso dos prazeres e 

III – O cuidado de si). Os cursos dados em Paris fomentam seus estudos sobre 

o tema e possibilitam que elabore e conclua essa grande obra. 

Em 1979/80, no Collège de France, aborda O Governo dos Vivos, curso 

no qual visa compreender como se formou um tipo de governo dos homens em 

que se deve obedecer e declarar o que se é, por meio da análise da história das 

práticas penitenciais e da confissão do cristianismo primitivo, descobrindo assim 

uma nova forma de “técnica e formação de si”. Em 1980/81, o curso, intitulado 

Subjetividade e Verdade, busca, na filosofia antiga, os temas do “cuidado de si” 

e do “uso dos prazeres” para identificar como foram construídos os “modos de 

sujeição” no nascimento do Cristianismo. 

Em 1981/82, o título do curso é A Hermenêutica do Sujeito. Aqui, Foucault 

reflete na perspectiva do cuidado de si a partir de Platão até o estoicismo. A 

História da Sexualidade configura-se, assim, como “uma história das técnicas de 
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si, uma genealogia do ‘sujeito’ e dos modos segundo os quais ele se constituiu 

no alvorecer da cultura ocidental” (ERIBON, 1990, p. 299, grifo no original). 

O objetivo de Foucault reside em elucidar o nascimento do homem 

moderno e de sua consciência de si. Uma das preocupações que alimentam 

seus últimos anos é pensar a história desvendando os mecanismos com os quais 

atribuímos verdadeiro e falso às experiências que constituem os homens. 

No início de 1984, Foucault revela a Pierre Bourdieu que não recomeçaria 

seu curso no Collège de France no ano seguinte. Ele tinha planos de dedicar-se 

ao jornalismo, pois gostava de escrever crônicas sobre geopolítica. Foucault é 

hospitalizado no início de junho de 1984, em decorrência da debilidade 

provocada pela aids, e falece no dia 25 de junho de 1984. 

 

1.2 Diversos Olhares sobre Foucault  

 

De acordo com o professor Oswaldo Giacoia Junior5, as reflexões de 

Foucault exerceram importante influência em diversos campos do conhecimento: 

política, antropologia, história, filosofia, psicologia, psiquiatria, artes, política, 

sociologia.  

Foucault não via a história da nossa sociedade como uma linha contínua 

e  progressiva,  mas  repleta  de  rupturas  e  descontinuidades.  Suas  reflexões  

defendem  a  inexistência  de  entidades  supra-históricas, ou seja, ele entendia  

que tudo sofre a influência do seu tempo histórico, não existindo objetos, saberes 

e sujeitos eternos, mas a historicidade do objeto do conhecimento, do próprio 

conhecimento e também do próprio sujeito. Ainda afirmava que o seu 

pensamento foi uma tentativa de fazer história dos processos de subjetivação 

dos modos de constituição dos sujeitos, ao longo do tempo.  

Yazbek (2015, p. 12) afirma que o pensamento de Foucault colaborou 

para a desconstrução das estruturas do conhecimento filosófico, principalmente  

ao questionar o pensamento moderno que, segundo ele, escamoteia as relações 

de força contidas nos discursos. Foucault, assim, procurou contestar “as grandes 

narrativas da ciência, do saber referenciado pelo sujeito”, em seu olhar 

subversivo à cultura constitutiva do pensamento ocidental.   
 

5Professor de Filosofia da Universidade de Campinas (Unicamp). Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=5XcxVHo4ozc&t=12s. Acesso em: 06.03.2017).  
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A pesquisadora do Departamento de Filosofia da Universidade de 

Helsinque, na Finlândia, Johanna Oksala (2011, p. 7), afirma:  

 

Para chegar mais perto da intenção de Foucault, é útil que estejamos 
dispostos a questionar a ordem social firmemente estabelecida, a abrir 
mão de todas as verdades petrificadas, agarrando-nos ao mesmo 
tempo a um frágil compromisso com a liberdade.  

 

 Segundo ela, Foucault representa uma fonte de inspiração para a 

construção de novas formas de pensar e para a destruição de velhas certezas. 

Sua obra, de natureza multifacetada, não fornece uma única teoria, mas, sim, 

um corpo diversificado de pensamento, que reúne inúmeras análises específicas 

sobre os diversos aspectos que compõem a vida humana. Essa característica, 

muitas vezes, permeia as desconfianças sobre sua obra.  

O domínio de seus estudos concentra-se “na compreensão das práticas 

sociais”. Chamou suas obras de “histórias do presente” e tentou mapear o 

movimento histórico e as bases conceituais de algumas práticas essenciais na 

cultura moderna. A filosofia de Foucault é feita a partir da história, já que para 

refletir sobre considerava fundamental compreender e transformar a sociedade 

contemporânea. O recurso à história serve para mostrar que aquilo que é, nem 

sempre existiu e nem da mesma maneira. 

O autor britânico de biografias Strathern (2003), refere que Foucault 

começou a ler Hegel, cuja filosofia se baseava na coerência e no sentido da 

história. Passou, então, a estudar Heidegger, que inspirou Foucault na 

compreensão de que a história não registrava a verdade do passado, mas 

revelava a verdade do presente. O existencialismo de Jean-Paul Sartre também 

influenciou Foucault, e foi uma presença constante no decorrer de sua vida. 

Contudo, o encontro com o filósofo Nietzsche transformou todo o seu 

pensamento. Com ele, Foucault sentia que estava descobrindo as raízes de seu 

próprio pensar; reforçando sua crença de que o próprio sujeito deve construir a 

verdade sobre si mesmo. Compreendia que a humanidade só poderia ser 

estudada pela análise histórica de seu desenvolvimento, por ser uma estrutura 

social criada pelas forças culturais em constante transformação. A ênfase que 

Nietzsche atribuía ao poder como peça central em toda atividade humana, foi 

essencial às reflexões foucaultianas.   
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Edwald (apud MUCHAIL, 2004, p. 18-19) aponta que, em toda sua 

trajetória, Foucault teve o propósito de escrever “a história das relações que o 

pensamento mantém com a verdade”, refletindo sobre a percepção do homem 

enquanto louco, doente, criminoso e com desejos. Dessa maneira, 

comprometeu-se com a problematização de todos os seus temas, articulando “o 

conjunto de práticas discursivas e não discursivas que faz alguma coisa entrar 

no jogo do verdadeiro e do falso e a constitui como objeto para o pensamento”.  

Foucault dizia-se um diagnosticador do presente e, conforme a autora, “as 

filosofias só estão associadas às investigações históricas do passado para 

possibilitar um olhar mais atento sobre nosso tempo” (MUCHAIL, 2004, p. 93). A 

filosofia foucaultiana tem como base a reflexão sobre a história, a fim de 

compreender e transformar a sociedade contemporânea. Foucault procurou 

reunir o trabalho de historiador e filósofo na mesma prática, sem ignorar suas 

diferenças, por entender que história e filosofia são “mutuamente indispensáveis” 

(MUCHAIL, 2004, p. 24), conforme as reflexões de Merleau-Ponty, filósofo de 

relevância para Foucault. 

Os fatos que ocorrem na história devem ser compreendidos por sua 

significação através da filosofia, para que, assim, não se resumam apenas a 

seus relatos. Foucault pensava filosoficamente, ao praticar a investigação 

histórica. O diálogo e a troca entre história e filosofia só são possíveis pelo 

reconhecimento de suas particularidades, o que proporciona uma postura 

antidogmática, que pode ser reconhecida no trabalho de Foucault, pois ele 

mesmo compreendia praticar esses dois olhares.  

Qualquer pretensão em classificar o pensamento de Foucault é um erro, 

já que esse é um exercício perigoso e limitante para qualquer atitude filosófica. 

A crítica à cultura, a conduta resistente e a recusa ao dogmatismo dão sentido à 

sua trajetória. “Foucault escreve com segurança sobre suas próprias incertezas 

e toda vez que aborda o trajeto de sua produção é para questioná-lo” (MUCHAIL, 

2004, p. 24).  

 Para Foucault, o papel do historiador é fornecer instrumentos de análise 

para que suas histórias possam ser compreendidas em seus contextos, 

considerando a singularidade de acontecimentos, correlações, transformações 

e desaparecimentos. Como buscam “detectar a incidência das interrupções”, por 

isso a descontinuidade, para Foucault, um elemento fundamental de análise 
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histórica, no qual a questão da verdade se fundamenta na indagação de seu 

caminho: “quais são seus efeitos e como isso se entrelaça com as relações de 

poder” (MUCHAIL, 2004, p. 25).  

A autora refere que Foucault rejeita olhar para a história como linear e 

evolutiva, na qual são descartadas a heterogeneidade, multiplicidade, diferenças 

e descontinuidades.  

As histórias que Foucault escreve são, como ele mesmo chama, 
“histórias gerais” entendidas como descrição dos fatos em sua 
singularidade de acontecimentos, em suas correlações, em suas 
transformações, em seus desaparecimentos; são histórias que, no 
lugar de uma teologia da continuidade e do progresso, buscam antes 
“detectar a incidência das interrupções. (MUCHAIL, 2004, p. 28, grifos 
no original). 
 

Foucault rejeitou qualquer rótulo, identificando seu pensamento como 

uma história crítica da modernidade. Filósofo instigante, provocativo e complexo, 

privilegiou, em suas análises, o que era considerado impensável. Ele escreve 

história analisando os discursos em suas correlações internas (interdiscursos) e 

em suas relações com o extradiscurso (práticas e as instituições sociais). 

Gros (2004, p. 16) aponta que, para Foucault, o papel da filosofia é dar 

notoriedade ao que já é visível socialmente, mas que se torna desapercebido 

pelo imediatismo da vida, identificando as forças que não conhecemos e que 

atravessa nosso presente. Segundo ele, é necessário indagar sobre as relações 

de poder, atribuindo ao filósofo a singular importância de incentivar os homens 

de sua época a questionarem tudo à volta deles: 

 

Um intelectual destruidor das evidências e das universalidades, aquele 
que localiza e indica nas inércias e restrições do presente os pontos 
frágeis, as aberturas, as linhas de força, aquele que, incessantemente, 
se descola não sabendo mais ao certo onde estará nem o que pensará 
amanhã, por estar completamente atento ao presente.  

 

O amigo e aluno de Foucault, Paul Veyne (2004, p. 8), já na introdução de 

seu livro Foucault, seu pensamento, sua pessoa, afirma que o filósofo não foi um 

pensador estruturalista. Inclusive, na obra As palavras e as coisas, ele se 

aproximou de Claude Lévi-Strauss, mas lá mesmo aponta não ser estruturalista, 

assim como em outras obras.  

Veyne (2004) ainda reforça o ceticismo de Foucault, porém não como 

aquele que duvidava de tudo, mas que considerava somente na verdade dos 

fatos históricos, longe de ser um niilista. Para Foucault, a liberdade humana é 
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movida por coragem e indignação. Concebia a verdade absoluta como algo 

inexistente e que a concepção geral da condição humana é fundada na crítica 

humana. 

Machado (2017) afirma que Foucault gerou forte incômodo ao aprofundar, 

no livro As palavras e as coisas, o pensamento de Nietzsche, de que o homem 

teria sido inventado no século XVIII e que seu fim talvez estivesse próximo, com 

o desaparecimento do saber moderno. Trata-se da crítica aos saberes sobre o 

homem na modernidade, produzidos pelas Ciências Humanas, bem como a 

forma como compreendemos a subjetividade construída pelo mundo moderno e 

suas regras de produção da verdade. Foucault amplia o anúncio de Nietzsche 

sobre a morte de Deus à morte do homem, uma vez que direciona sua crítica 

aos valores burgueses que procuraram se apropriar dos valores fundados no 

absoluto.   

Foucault sempre se permitiu pensar diferente do que pensara, a se 

reinventar e ser norteado pelas direções de suas pesquisas; a ser levado a 

destruir velhas evidências e criar outras. Mostrou-se ser um filósofo disposto a 

modificar seu pensamento, conforme as épocas; não paralisar sua reflexão, “pois 

Foucault jamais pretendeu ser um filósofo da identidade”. (MACHADO, 2017, p. 

43). Para compreender seu pensamento, é preciso deixar-se levar pela fluidez 

do movimento dado aos seus estudos, naquilo que ele identifica como objeto e 

objetivo central de suas análises. É possível perceber um “entrelaçamento 

indissolúvel entre as questões do poder e da subjetividade” (MACHADO, 2017, 

p. 44) em toda sua trajetória de pesquisa. Para compreender a investigação 

foucaultiana, é fundamental considerar que não é guiada por um projeto unitário 

e que mudar é inerente à sua natureza. 

 
[...] situar as afirmações de Foucault na época em que foram feitas. 
Sua vida não era um itinerário progressivo para a verdade. Mudar não 
é necessariamente progredir. Se ele estava sempre em movimento, se 
não cessava de se deslocar, sem saber o que seria nem o que pensaria 
amanhã, atento ao presente, é porque procurava ser diferente do que 
era. Não saber aonde ia não o desagradava. (MACHADO, 2017, p. 47). 
 

 
Os discursos de Foucault devem ser situados historicamente, assim como 

os contidos em suas pesquisas. Ele era hábil em falar da mesma coisa de 

diferentes maneiras, pois foi um filósofo livre. Não se deve absolutizar seu 
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pensamento, entendendo que cada um corresponde a um determinado 

momento.  

 

1.3 Percurso do Pensamento Foucaultiano 

 

Conforme Muchail (2004), o estudo de Foucault pode ser apreendido em 

três movimentos, que não se referem a três diferentes métodos ou objetos de 

estudos. O que marcou o início de cada fase foi a introdução de um novo eixo 

de análise, resultando numa visão mais abrangente. 

 A primeira fase é chamada de arqueologia, está situada nos anos 1960 

e se refere à constituição dos saberes.  As principais obras que marcam essa 

fase são: 

- História da loucura na idade clássica (1961); 

- O nascimento da clínica (1963); 

- As palavras e as coisas (1966); 

- A arqueologia do saber (1969). 

 

Essas primeiras investigações estão direcionadas à compreensão dos 

discursos que sustentaram a constituição do saber científico das Ciências 

Humanas. Seu enfoque é a descrição histórica dos discursos considerados como 

“fatos”, em que são buscadas “as condições de sua emergência, as regras que 

presidem seu surgimento, seu funcionamento, suas mudanças, seu 

desaparecimento, em determinada época, assim como as novas regras que 

presidem a formação de novos discursos em outra época” (MUCHAIL, 2004, 

p.11), entendendo que essa construção se dá no movimento histórico, marcado 

por diferenças e descontinuidades. 

No processo historicamente realizado de formações discursivas, elabora 

um conjunto de regras, a partir do qual é determinado o que deve ser 

considerado verdadeiro e o que deve ser excluído como desqualificável, 

autorizando o que é permitido dizer, como e quem pode dizer. 

Esse procedimento, chamado por Foucault de “arqueologia”, refere-se a 

uma reflexão epistemológica na qual, o que habitualmente se entende por 

“progresso do conhecimento”, é interrogado por meio da análise das práticas 

discursivas dos saberes reconhecidos como verdadeiros. 
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A segunda fase é chamada de genealogia; na qual repousa a reflexão 

desta tese. Está situada nos anos 1970 e se destina ao estudo do poder e sua 

vinculação com o saber.  Essa fase foi marcada principalmente pelas obras:  

- Vigiar e punir (1975); 

- História da sexualidade I ‘A vontade de saber’ (1976). 

A preocupação de Foucault era responder o porquê e como os saberes 

apareciam, reproduziam-se e transformavam-se na estrutura social. Essa 

análise estava voltada a explicar a questão do saber, sua existência e suas 

transformações, situando-o como peça de relações de poder.  

Para ele a compreensão do exercício do poder seria capaz de explicar a 

produção de saberes, não existindo, assim, uma teoria geral do poder, como 

uma realidade possuidora de uma natureza, mas como uma prática social que 

se constitui historicamente.  A investigação sobre os discursos científicos a 

respeito do homem possibilita descortinar “os mecanismos existentes entre 

exercício de poder e produção de saberes reconhecidos como verdadeiros” 

(MUCHAIL, 2004, p. 13). Seu objetivo era demonstrar as articulações entre saber 

e poder, perpassadas pelos modos de produção da verdade, tendo esta como 

um “conjunto de regras das quais se distingue o verdadeiro do falso e se atribui 

ao verdadeiro efeitos específicos de poder” (MUCHAIL, 2004, p. 14).  

 
Toda sociedade tem seu regime de verdade com efeitos de poder, em 
nossa sociedade a produção da verdade é regulamentada por regras 
que autorizam a eleição dos discursos reconhecidos como científicos 
e a consequente exclusão também a exclusão de outros saberes, que 
qualificam os objetos dignos de saber, os sujeitos aptos a produzi-los, 
as instituições apropriadas, e cujos efeitos de poder, particularmente 
no caso das ciências humanas, são sobretudo disciplinar e normalizar. 
(MUCHAIL, 2004, p. 14). 

 

Foucault amplia suas análises, deslocando sua prioridade para o 

cruzamento dos discursos com a trama das instituições e práticas sociais. Adota 

a noção complexa de dispositivo estratégico, que “envolve articulações entre 

elementos heterogêneos, discursos e extradiscursos, tais como práticas 

jurídicas, projetos arquitetônicos e instituições sociais” (MUCHAIL, 2004, p.15).  

A arqueologia é estendida na genealogia, passando a integrar o que 

habitualmente se entende por “poder”; analisa os mecanismos de exercício dos 

poderes relacionados à produção de saberes, constituindo-se em uma reflexão 

política, marcada pela resistência.  
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Muchail (2004) afirma que Foucault se inspira em Nietzsche para 

desenvolver o termo genealogia e seu modo de uso. A genealogia, nas reflexões 

foucaultianas, compreende que, por trás da trama histórica, existe uma 

diversidade de expressões a serem descobertas. Corresponde a um exercício 

histórico capaz de dar conta da constituição de saberes e discursos. 

A genealogia descreve uma história marcada por relações de força e luta, 

como estratégia de relacionar a verdade com os mecanismos de poder e, assim, 

analisar como a “verdade” vem sendo construída historicamente. 

Ele atentou para as transformações capazes de alterar as regras de 

formação dos discursos aceitos como cientificamente verdadeiros e endossou 

seu comprometimento crítico com a cultura, considerando-a como o “conjunto de 

saberes teóricos e de práticas sociais que compõem o quadro em que se move 

determinada sociedade e cujos limites lhe demarcam as possibilidades de 

‘nomear, falar, pensar’” (MUCHAIL, 2004, p. 34, grifos no original). 

O exercício do poder está relacionado com a produção do saber e a 

“verdade” é efeito do poder, ou seja, as relações entre saber e poder são 

mediadas pela verdade (discursos). A genealogia torna-se resistência pelo 

exercício da crítica e envolve não somente os discursos, mas também às 

estruturas sociais. 

 
Ao estabelecer a história da constituição de saberes explicitando seu 
vínculo com exercícios do poder, a genealogia os considera como 
peças nas tramas de uma rede – por ele chamada de “dispositivo” – 
que envolve tantos as inter-relações dos saberes como suas 
articulações com as práticas institucionais. (MUCHAIL, 2004, p. 34, 
grifos no original). 

 

O objetivo de Foucault não era fundar uma “verdade”, revestida de 

dogmatismo, universalidade e com sentido único. Efetivamente, desejava 

provocar um olhar crítico, reflexivo e detalhista sobre as significações históricas, 

por meio de um saber perspectivo, constituído de e em sua própria cultura. 

 Sujeito ético é o nome dado à terceira fase de seu estudo. Situada nos 

anos 1980, está voltado à ética antiga e constituição do sujeito ético. 

Corresponde aos dois volumes da História da sexualidade - O uso dos prazeres 

e O cuidado de si (1984).  

Muchail (2004, p. 16) refere que, aqui, Foucault continua a fazer filosofia 

por meio da pesquisa histórica, porém, muda a cronologia, pois agora concentra 
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seus estudos na Antiguidade Grega e Romana, nos últimos séculos antes de 

Cristo e nos primeiros séculos da Era Cristã, e o problema central é o 

“nascimento de uma moral, de uma moral enquanto reflexão sobre a 

sexualidade, sobre o desejo, o prazer”.  

Também houve mudanças teóricas e deslocamento de temas. O foco aqui 

é o sujeito ético; indivíduo que se constitui a si mesmo, compreendido como 

sujeito do desejo, em sua relação consigo e com os outros, e não mais como 

“curioso objeto” do saber (p. 17). Nessa perspectiva, a questão priorizada é a 

conduta, o modo de comportamento desse sujeito em face dos códigos e das 

leis, tendo como foco as práticas e técnicas de si. Nessa fase, Foucault interroga 

o que habitualmente se entende por sujeito, analisando a constituição de si 

mesmo como sujeito, estabelecendo-a como uma reflexão ética. 

1.4 Genealogia 
 

Em relação ao pensamento de Foucault, o foco desta tese reside no poder 

disciplinar, reflexão desenvolvida no período de sua trajetória denominada 

genealogia. Para realizar o mergulho em seus ensinamentos, o início desta 

pesquisa se dá pelo texto Por uma genealogia do poder, de Roberto Machado 

(2001), contida na introdução do livro de Foucault, Microfísica do poder, que visa 

a fornecer alguns elementos e instrumentos introdutórios a uma reflexão 

aprofundada sobre o pensamento foucaultiano em relação ao poder.  

1.4.1 O Poder Disciplinar 
 

A genealogia do poder complementa a arqueologia do saber, por meio da 

reorganização de alguns objetivos. Aqui, a análise proposta por Foucault foi 

responder, não mais como os saberes apareciam e se transformavam, mas sim 

o porquê. Essa análise pretendia explicar sua existência e suas transformações, 

situando-o como peça das relações de poder, ou incluindo-o em um dispositivo 

político, que chamou então de genealogia. Referindo-se a Foucault, Machado 

(2001, p. 11) coloca que “para ele, toda teoria é provisória, acidental. Nem a 

arqueologia, nem a genealogia têm por objetivo fundar uma ciência [...] o 

programa que elas formulam é o de realizar análises fragmentadas e 

transformáveis”. 
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 Conforme Machado (2001), as análises genealógicas do poder feitas por 

Foucault produziram uma singular inquietação na Ciência Política, a partir da 

intensa reflexão sobre a relação entre Estado e poder, em seus estudos sobre a 

formação histórica das sociedades capitalistas. A articulação com poderes 

locais, específicos de pequena área de ação, que Foucault analisava em termos 

de instituição, propiciou as condições políticas de surgimento de saberes 

específicos, como a Psiquiatria, que não são encontradas em uma relação direta 

com o Estado. “O que aparece como evidente é a existência de formas de 

exercício do poder diferentes do Estado, a ele articuladas de maneiras variadas 

e que são indispensáveis inclusive a sua sustentação e atuação eficaz” 

(MACHADO, 2001, p. 11). 

Esse tipo de poder constituiu-se no movimento entre o micro e o macro, 

abarcando toda a sociedade, assumindo as formas mais concretas, investindo 

em instituições, tomando corpo em técnicas de dominação. Assim, esse poder 

atinge a realidade mais consistente dos indivíduos e se infiltra no corpo social, 

permeando a vida cotidiana, por isso, nomeado de microfísica do poder, pois 

atua nos discursos e comportamentos dos sujeitos, em seu nível molecular. “O 

aparelho de Estado é um instrumento específico de um sistema de poderes que 

não se encontra unicamente nele localizado, mas o ultrapassa e complementa” 

(MACHADO, 2001, p. 13). 

Foucault pretendia desconstruir a ideia de que o Estado seria o órgão 

central e único de poder, ou que a inegável rede de poderes das sociedades 

modernas seria uma extensão dos efeitos do Estado, um simples prolongamento 

ou uma simples difusão de seu modo de ação. Ele estudou o poder não como 

uma dominação global, mas tendo uma existência própria e formas específicas.   

Os poderes não estão localizados em nenhum ponto específico da 

estrutura social, mas funcionam como um mecanismo do qual ninguém escapa. 

O poder é algo que se exerce, que se efetua. Está sempre presente e é exercido 

como uma multiplicidade de relações de forças, como pontos móveis que se 

distribuem por toda a estrutura social. Foucault desejava, assim, desfazer a 

impressão de que o poder é negativo, que impõe limites, que castiga.     

Foucault procurou desenvolver uma concepção não jurídica do poder, não 

caracterizado na esfera da legislação ou da repressão, ou seja, as relações de 

poder não se passam na instância do direito e da violência. Ele acrescenta, à 
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concepção negativa, a concepção positiva, mostrando que esse lado positivo é 

o lado produtivo e transformador que o poder exerce, aquele produtor de 

verdades, com eficácia singular e estratégica. Sua finalidade é 

 
gerir a vida dos homens, controlá-los em suas ações para que seja 
possível e viável utilizá-los ao máximo, aproveitando suas 
potencialidades e utilizando um sistema de aperfeiçoamento gradual e 
contínuo de suas capacidades. Objetivo ao mesmo tempo econômico 
e político: aumento do efeito de seu trabalho, isto é, tornar os homens 
força de trabalho dando-lhes uma utilidade econômica máxima; 
diminuição de sua capacidade de revolta, de resistência [...] torna os 
homens dóceis politicamente. Portanto, aumentar a utilidade 
econômica e diminuir os inconvenientes, os perigos políticos; aumentar 
a força econômica e diminuir a força política. (MACHADO, 2001, p. 16). 

 
Dessa maneira, o poder, na concepção desenvolvida por Foucault, molda-

nos a uma sociedade na qual não cabe nenhum tipo de movimento de luta. O 

poder define o que somos, nos impregna com suas técnicas e produz a relação 

que estabelecemos entre nós. Isso permite refletir que a dominação capitalista 

não se manteria apenas com o recurso da repressão.  

Foucault não visava fundar uma teoria do poder, pois entendia que sua 

proposta, chamada por ele de “analítica de poder”, não deveria ser aplicada em 

qualquer momento. Suas análises correspondiam a um determinado tempo 

histórico, que era a modernidade. A pesquisa que desenvolveu, sobre a questão 

do poder, se fez necessária no contexto em que ele estuda a história dos 

sistemas de punição. Baseado na contraditória relação de poder existente entre 

os indivíduos enclausurados e a tecnologia utilizada nas instituições, Foucault 

(2001, p. 118) deu a esse tipo específico de poder, o nome de disciplinar, ou 

seja, um conjunto de “métodos que permitem o controle minucioso das 

operações do corpo, asseguram a sujeição constante de suas forças e lhes 

impõem uma relação de docilidade-utilidade”, como demonstra nessa passagem 

em Vigiar e punir. 

Machado (2001) afirma que o poder disciplinar hierarquiza, segrega, 

segmenta, especializa, sedentariza. O poder fabrica o tipo de homem necessário 

ao funcionamento e manutenção da sociedade industrial capitalista, atuando em 

sua consciência e seu corpo. A disciplina possui algumas características inter-

relacionadas, como a organização do espaço e controle do tempo, que têm a 

vigilância contínua e ilimitada como essencial instrumento de controle. 
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A disciplina também envolve um acervo permanente de conhecimento, 

pois um saber é produzido ao mesmo tempo em que um poder é exercido. Um 

exemplo é o “tratamento” dado à loucura, com a criação dos hospitais 

psiquiátricos, pela nascente medicina, e a específica utilização do tempo e 

espaço, por meio do controle ininterrupto da vigilância distribuída por toda a 

instituição. Os ensinamentos que aperfeiçoam seu exercício são retirados da 

própria prática. 

A disciplina reúne objetivos, dos pontos de vista econômico e político, que 

garantem a produção do homem “útil e dócil”, por meio de um dispositivo 

(conjunto de técnicas, discursos, concepções, normas) que impregnam a ação 

dos poderes nas sociedades capitalistas. 

O poder, denominado por Foucault de disciplinar, decorre de uma análise 

histórica, própria de uma época e de uma específica forma de dominação. Na 

sociedade moderna, a individualização é maximizada sobre quem o poder é 

exercido, por intermédio da vigilância e pelo estabelecimento da norma. São as 

instituições que fabricam as pessoas, personagens individualizados a partir da 

instauração de relações disciplinares de poder. Elas não são apenas “máquinas 

de curar”, mas também instrumentos de produção, acúmulo e transmissão do 

saber. 

Ao contrário do habitual, as análises genealógicas mostram como o poder 

capitalista não massifica, mas individualiza.  

 
O esquadrinhamento disciplinar emerge como alvo de poder. O 
nascimento da prisão, por exemplo, em fins do século XVIII, não 
representou uma massificação com relação ao modo anteriormente se 
era encarcerado. O isolamento celular – total ou parcial – é que foi, ao 
contrário, a grande inovação dos projetos e das realizações de 
sistemas penitenciários. O nascimento do hospício também não 
destruiu a especificidade da loucura. [...] É a loucura que produz o 
louco como doente mental, personagem individualizado a partir da 
instauração de relações disciplinares de poder. (MACHADO, 2001, p. 
19).  

 

O indivíduo é produto do poder e do saber. O poder disciplinar não destrói 

o indivíduo, mas o fabrica tornando-o um de seus mais importantes efeitos. A 

ação sobre o corpo, gesto, comportamento, discurso, tudo isso faz com que 

apareça, pela primeira vez na história, essa figura individualizada – o homem – 

como produção do poder e, ao mesmo tempo, objeto de saber. Das técnicas 

disciplinares, nasce o saber das Ciências Humanas.   
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As grandes inovações apresentadas por esta nova pesquisa fazem com 

que a genealogia considere o saber como peça de um dispositivo político que se 

articula com a estrutura econômica, e considerem que todo conhecimento só 

pode existir a partir de condições políticas destinadas a formar tanto o sujeito 

quanto os domínios do saber. A investigação do saber deve remeter às relações 

de poder que o constituem. Foucault concluiu, assim, que saber e poder se 

implicam mutuamente: não há relação de poder sem constituição de um campo 

de saber e vice-versa. 

Na arqueologia, a preocupação de Foucault era estudar como os saberes 

das Ciências Humanas se constituíram e, na genealogia, a preocupação é 

explicar o porquê. O foco é compreender como as Ciências Humanas foram 

formadas a partir de práticas disciplinares. 

No texto De práticas sociais à produção de saberes, Salma Tannus 

Muchail (1995, p. 56) fundamenta-se no pensamento de Foucault para pensar 

na convergência entre os saberes e os procedimentos sociais. Para ele, a 

essência da verdade não é estática, porque reside no movimento da história e 

resulta na formação de saberes identificados como verdadeiros. Trata-se de 

diversos modos de exercício do poder, que atravessam as diferentes 

sociedades, em variados tempos históricos. O objetivo de Foucault é realizar 

“investigações históricas que buscam descrever, em períodos determinados da 

história da cultura, modos de produção de saberes reconhecidos como 

verdadeiros e sua articulação com modos de exercícios de poder”.  

Segundo a autora, Foucault (apud MUCHAIL, 1974:8, p. 57) dedica-se, 

em especial, às chamadas práticas jurídicas, que podem ser entendidas como 

“o modo pelo qual os homens podiam ser julgados em função dos erros que 

haviam cometido, de algumas de suas ações e a punição de outras”. Para 

compreender como determinadas práticas não discursivas de constituição da 

verdade se tornaram referência para a produção discursiva da verdade, ele 

percorre a história para pesquisar três procedimentos ou práticas sociais de 

caráter jurídico: a prova, o inquérito e o exame.  

 Na Grécia antiga, a ferramenta judicial mais obsoleta era a prática da 

prova. Tratava-se de colocar os adversários em uma espécie de duelo, sem 

intervenção de testemunhas ou sentenças. Não se atribuía a decisão sobre a 

verdade a um júri ou um juiz, aos quais restava apenas a função de garantir o 
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devido cumprimento das regras do jogo. Em seguida, o sistema de “prova” cedeu 

lugar à prática do inquérito, no qual a verdade era determinada por testemunhas. 

Dessa conduta, originou-se a Filosofia, a Retórica e os conhecimentos 

experimentais baseados em testemunhos, como dos historiadores e biólogos. 

Esses dois modelos reaparecem na Idade Média (entre os séculos V e 

XII), com prevalência inicial da prática da “prova”, na qual indivíduos ou grupos 

eram postos em disputa, sem qualquer intervenção ou elemento que 

representasse a autoridade ou a coletividade. A verdade confundia-se com a 

vitória do mais forte; o direito constituía-se num prolongamento ritualizado da 

guerra. Correspondia ao retrato de uma sociedade feudal, com os bens 

assegurados por herança.  

Na segunda metade da Idade Média, fim do século XII e decurso do século 

XIII, o sistema de prova desfaz-se e é substituído, conforme Foucault, por “uma 

espécie de segundo nascimento do inquérito”, que passa a ocupar o cenário 

ocidental, propagando-se como exemplo de produção de verdade. Na esfera 

jurídica, o poder oprime externamente e pelo “alto”, pois se apresenta pela figura 

do soberano, por meio de seu procurador.  

Desse contexto, emerge a ideia de “infração”, concebida aqui como 

agravo ao soberano, representante do Estado. O monarca possui o direito de 

impor penas e exigir retratações. Para garantir que isso funcione, é necessário 

reconstituir os fatos com a arguição de testemunhas, enfatizando o exercício do 

inquérito como ferramenta capaz de substituir o flagrante, quando o criminoso 

não é apreendido no ato. Ou seja, uma técnica para saber o que havia ocorrido 

através de testemunhos. 

Esses procedimentos abrangem outras práticas “para a constituição da 

verdade na ordem do saber” (MUCHAIL, 1974:8, p. 60), permitindo o 

desenvolvimento das ciências da natureza. O protótipo do inquérito perdura até 

hoje, e é a essência do sistema jurídico de nossa sociedade. A partir do final do 

século XVIII e no decorrer do século IX, a prática do “exame” passa a ocupar o 

centro desse sistema, instaurando o que Foucault chama de sociedade 

disciplinar, reflexão que será aprofundada no próximo conteúdo. 
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1.4.2 Sociedade Disciplinar 

 

O livro A verdade e as formas jurídicas (2013) reúne as conferências 

proferidas por Foucault, no Brasil, em maio de 1973, na Pontifícia Universidade 

Católica (PUC) do Rio de Janeiro, no período mais duro da ditadura militar. Seu 

objetivo era investigar como domínios de saber se formaram a partir de práticas 

sociais, sobretudo as práticas judiciárias, ocasionando determinadas produções 

da verdade. Sua atenção concentrou-se na análise da relação entre o poder 

disciplinar moderno e o saber das Ciências Humanas, questionando como a 

verdade é definida. 

Na primeira conferência, em 21 de maio, destaca que o foco de sua 

pesquisa histórica é compreender a formação de saberes a partir de práticas 

sociais, em especial, as práticas judiciárias, uma vez que produziram três tipos 

de produção da verdade, como a prova, na Grécia, o inquérito, na Idade Média 

e o exame, na Modernidade. 

Inicialmente, ele critica o que denomina de “marxismo acadêmico”, por 

sua forma tradicional em buscar compreender como as condições econômicas 

de existência encontram suas expressões na consciência dos homens, alegando 

que esse movimento possui uma grave falha:  

 

o de supor, no fundo, que o sujeito humano, o sujeito de conhecimento, 
as próprias formas do conhecimento são de certo modo dados prévia 
e definitivamente, e que as condições econômicas, sociais e políticas 
de existência não fazem mais do que depositar-se ou imprimir-se neste 
sujeito definitivamente dado. (FOUCAULT, 2013, p. 18). 

 

Foucault, assim como os comunistas, objetivava denunciar a base das 

sociedades modernas, que é a exploração capitalista, não manifestando intuito 

de romper com o marxismo, mas alargar sua teoria política. Questiona, no 

marxismo, a posição da política e da ideologia como instâncias supraestruturais. 

Para Foucault, “as ideias não são apenas marcadas pelos interesses políticos 

da classe dominante, sendo elas próprias produtoras de mecanismos de 

dominação” (FOUCAULT, 2013, p. 10). A mais-valia, que é uma exigência 

própria do capitalismo, só pode ser atendida se algumas condições forem 

operadas como discurso ideológico. As relações econômicas de exploração na 
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infraestrutura são retroalimentadas pelo discurso das Ciências Humanas, e 

usadas como recursos para dominação. 

Para Foucault, a exigência econômica de produção e os discursos das 

ciências que operam no plano ideológico e do conhecimento, demandam uma 

anatomia política, chamada de microfísica do poder, que trata do trabalho 

sobre os corpos individual e coletivo, capaz de garantir a produção da mais-valia 

e o desenvolvimento das Ciências Humanas, que produzirá muito mais 

resultados do que simplesmente a operação da mais-valia econômica. Ele ainda 

contrapõe a visão do Estado como a única dimensão da política. O homem, para 

ser adaptado a um aparelho de produção, deve ter seu corpo submetido às 

técnicas de controle e disciplinamento.  

Foucault afirma que não faz análise de estrutura (rejeitando o rótulo de 

estruturalista), e sim uma pesquisa de “dinastia”, que corresponde à sequência 

de indivíduos que ocupam determinados postos de poder. Reforça que visa 

evidenciar o que, na história de nossa cultura, permaneceu escondido, que são 

as relações de poder. Segundo ele, as relações políticas se estabeleceram em 

nossa cultura dando lugar a uma série de fenômenos que não pode ser explicada 

somente vinculada às estruturas econômicas. 

Para guiar seus estudos, Foucault rejeita a primazia de um sujeito de 

conhecimento dado como definitivo; realiza a análise dos discursos como um 

jogo estratégico e polêmico; e, por consequência, reelabora a teoria do sujeito. 

Ele procura mostrar como as práticas sociais produziram domínios de saber que 

deram origem às formas absolutamente novas de e sujeitos de conhecimento, 

além de técnicas e conceitos. Para ele, tudo tem uma história, o próprio sujeito 

de conhecimento, a relação do sujeito com o objeto e a própria verdade. Refere 

que sua pesquisa é alimentada pela crítica radical do sujeito humano pela 

história, na qual é verificada como se dá a constituição do sujeito no interior 

mesmo da história e que, de forma permanente, ele é fundado e refundado por 

ela. 

Foucault afirma que há duas histórias da verdade: a interna, que se corrige 

a partir de seus próprios princípios de regulação (história da verdade tal como 

se faz na história das ciências) e a externa, com locais espalhados na sociedade 

nos quais a verdade se forma, com a definição de regras que possibilitam o 
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nascimento de determinadas formas de subjetividade, fazendo, assim, uma 

história externa da verdade.  

Foucault parte da concepção de conhecimento em Nietzsche, que realiza 

um estudo histórico da própria formação do sujeito, em que pesquisa o 

surgimento de um saber que não reconhece a preexistência de um sujeito de 

conhecimento. Nietzsche usa o termo “invenção” em oposição à palavra 

“origem”, já que, para ele, o conhecimento foi inventado, assim como a religião 

e a poesia. Não há embrião do conhecimento no comportamento humano, trata-

se da produção do ideal por obscuras relações de poder, nascendo, assim, a 

genealogia pela qual Foucault procurou identificar o aparecimento dos saberes 

sobre o homem, como elemento de um dispositivo de natureza política, como 

peça de relações de poder. 

Conforme Nietzsche, para conhecer o conhecimento, apreendê-lo em sua 

raiz, é essencial compreender as relações de poder que o constitui. O 

conhecimento é resultado do duelo entre os instintos, não fazendo parte da 

natureza humana, não sendo assim um derivado natural. Ele é contra-instintivo 

e contranatural, é inventado e não tem origem. O historiador deve valorizar e 

apreciar as pequenas coisas, pois foi assim que as grandes coisas, aos poucos, 

foram construídas. É essencial que a oposição à lógica das origens seja 

realizada por um método histórico capaz de fazer compreender as meticulosas 

invenções.  

Segundo Foucault, Nietzsche possui elementos fundamentais para uma 

análise histórica da política da verdade, capaz de apontar para a constituição 

histórica de um sujeito de conhecimento realizada através de um discurso 

tomado como um conjunto de estratégias que fazem parte das práticas sociais, 

dentre elas, as práticas jurídicas, pelas quais a análise histórica permite localizar 

a emergência de novas formas de subjetividade.  

As práticas judiciárias configuram a forma pela qual os homens julgam os 

danos e as responsabilidades, a reparação de suas ações e os modos de 

punição. Ou seja, modos pelos quais nossa sociedade definiu formas de saber 

e relações entre o homem e a verdade. Essas relações foram alteradas, ao longo 

da história no campo do direito penal, definindo tipos de subjetividade e formas 

de saber, estipulando como lugar de origem de um determinado número de 

aspectos de verdade.  
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Foucault traça um percurso histórico para mostrar como os modelos de 

verdade circulam em nossa sociedade desde a Grécia Antiga, partindo da 

reflexão sobre a prova, passando pela prática do inquérito que marca a Idade 

Média, até chegar ao exame, tipo de produção da verdade que configura a 

sociedade moderna, em que se constituiu um certo saber do homem e de sua 

individualidade no século XIX, nascido das práticas sociais que envolvem 

políticas de controle e vigilância, permitindo o nascimento de um tipo novo de 

sujeito de conhecimento.  

Nessa nova perspectiva é que se instaura, segundo Foucault, a 

sociedade disciplinar, com novos recursos para fundar a verdade, por meio de 

saberes considerados verdadeiros e novas formas de exercício do poder. Na 

esfera judiciária, ocorreram transformações nos campos teórico e prático, que 

tornaram possível identificar a formulação das leis civis; a redefinição de 

criminoso e tipos de punição; a reformulação dos princípios da legislação penal; 

e os mecanismos de controle próprios da sociedade industrial e o papel das 

instituições no estabelecimento da verdade. 

 

1.4.2.1 Instituições Disciplinares  

 

Por fazer parte do que Foucault nomeou de “dispositivo”, as instituições, 

próprias da sociedade disciplinar, se articulam entre produção de saberes e 

exercício do poder, desempenhando um papel fundamental no desenvolvimento 

do sistema capitalista. 

Foucault (2013), ao identificar a sociedade contemporânea, localizada na 

passagem do século XVIII para XIX, como sociedade disciplinar, procura refletir 

sobre as práticas penais, formas de saber, tipos de conhecimentos e os sujeitos 

que surgem dessa sociedade. Essa transição é marcada pela reforma dos 

sistemas judiciário e penal na Europa, difundindo-se gradativamente pelo 

mundo, de diferentes formas. 

No século XVIII, a Inglaterra continha o código penal mais sangrento da 

história das civilizações. No início do século XIX, o conteúdo das leis, o conjunto 

de condutas penalmente repreensíveis, sofreram radicais alterações, sem que 

houvesse modificação de formas e instituições judiciárias. Já na França, ao 
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contrário, ocorreram profundas mudanças nas instituições penais e conservação 

da lei penal.  

Nessa reelaboração teórica do sistema penal, o crime passa a ser uma 

infração penal, considerada como uma ruptura com a lei civil, explicitamente 

estabelecida pelo poder político, dentro de uma sociedade. Para que haja 

infração, é preciso que haja poder político e só podem sofrer penalidades as 

condutas definidas como repreensíveis pela lei, formulada pelo poder político. 

A lei penal deve representar o que é útil à sociedade, definindo como 

repreensível o que é nocivo a ela. O crime é entendido como algo que danifica a 

sociedade, e o criminoso considerado inimigo social e interno, porque rompe com 

o pacto social. 

A partir daí, a lei penal deve reagir ao crime permitindo a reparação do 

dano à sociedade, que deve ser apagado ou impedido de ser recomeçado pelo 

mesmo indivíduo, ou por outro. Deve-se impedir que os males sejam cometidos, 

conforme os quatro tipos de punição, previstos em lei: deportação - expulsão das 

pessoas pelo rompimento com o pacto social - trabalho forçado - atividade útil à 

sociedade -; escândalo público - humilhação e vergonha e pena de talião - 

aplicação do mesmo ato cometido pelo condenado.  

Essas transformações previstas nos códigos penais, incluindo as 

penalidades, formuladas por teóricos e legisladores, não foram de fato adotadas 

pela sociedade industrial nascente, no início do século XIX. Foucault afirma que 

a deportação e a pena de talião desapareceram; o trabalho forçado foi simbólico 

em sua finalidade; e os mecanismos de escândalo nunca foram usados. 

Foucault reflete sobre a formação de mecanismos de controle na França 

e na Inglaterra nos séculos anteriores à sociedade disciplinar, para melhor 

compreensão dos movimentos do sistema jurídico. No território inglês, ele 

evidencia a formação grupal de pequenos burgueses, desde o final do século 

XVII, para a manutenção da ordem social e seus instrumentos de vigilância e 

controle de condutas. No final do século XVIII, esses grupos passam a ter como 

objetivo obter do poder político novas leis, para validar esse esforço moral, com 

o deslocamento da moralidade para a penalidade. 

Já nas grandes sociedades comerciais, a defesa de patrimônio era 

organizada por meio da vigilância, para também conter revoltas populares e 

depois proletárias. O controle moral vai ser exercido pelas classes mais altas, 
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pelos detentores do poder, sobre as camadas mais baixas, passando a ser um 

instrumento de poder das classes que exploram sobre as classes exploradas. O 

poder é utilizado como ferramenta de controle de cima pra baixo, autodefesa no 

século XVII, e instrumento de poder no início do século XIX.  

Entretanto, na França, foi diferente. Seu forte aparelho de Estado 

monárquico sustentava-se pelo instrumento jurídico clássico (parlamentares e 

cortes) e o parajurídico, a polícia – os chefes/tenentes da polícia, dotada de 

instrumentos arquiteturais, como as grandes prisões e também aspectos 

institucionais, como lettres-de-cachet, que se tratava da ordem do rei dirigida a 

uma pessoa, obrigando-a a fazer algo, privando-a de alguma função ou para 

prendê-la. Era usada como instrumento de punição e importante mecanismo de 

poder da monarquia absolutista. 

 Foucault aponta uma curiosidade nesse instrumento. Na maioria das 

vezes, não era o rei que decidia enviá-las. Geralmente,  configurava-se como 

resposta às inúmeras solicitações de indivíduos, por diversos motivos: repressão 

moral, com condutas que mais suscitavam pedidos de lettres-de-cachet, como 

família descontente com seus filhos, maridos ultrajados por suas esposas, 

adultério, bebedeira, etc.; condutas religiosas, julgadas perigosas, e casos de 

conflito de trabalho, quando os patrões insatisfeitos solicitavam uma lettre-de-

cachet para “denunciar” o empregado (sistema também utilizado sobre a 

população operária nascente). Os indivíduos pediam ao intendente do rei uma 

lettre-de-cachet e, após confirmada a justificativa do pedido, era executada.  

Esse instrumento representava uma espécie de contrapoder, porque 

vinha de baixo, permitindo que os indivíduos exercessem poder entre si. 

Configurava-se um instrumento de controle, de forma espontânea, de controle 

por baixo, que a sociedade exercia sobre si mesma, assim, a moralidade 

cotidiana da vida social era regulamentada pelos indivíduos e seus respectivos 

grupos, para assegurar sua própria ordem. 

Quando a lettre-de-cachet era enviada contra um indivíduo, ele era 

colocado na prisão por tempo indeterminado, até quando a pessoa que 

requisitara a lettre-de-cachet afirmasse que o indivíduo aprisionado tinha se 

corrigido. A prisão não correspondia a uma penalidade do direito, inserida no 

sistema penal dos séculos XVII e XVIII. Os legistas afirmam que a punição 

estabelecida na lei, condena o indivíduo “à morte, a ser queimado, a ser 
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esquartejado, a ser marcado, a ser banido, a pagar uma multa etc.” (FOUCAULT, 

2013, p. 98). 

A prisão torna-se, assim, a grande punição do século XIX, com origem na 

prática parajudiciária da lettre-de-cachet, com a utilização do poder real pelo 

controle espontâneo dos grupos. O aprisionamento “é uma ideia policial, nascida 

paralelamente à justiça, fora da justiça, em uma prática dos controles sociais ou 

em um sistema de trocas entre a demanda do grupo e o exercício do poder” 

(FOUCAULT, 2013, p. 98). 

 O nascimento do capitalismo provoca o surgimento de uma nova forma 

de produção e acúmulo de riquezas e sua materialidade requer investimento no 

interior de um capital não mais puramente monetário, sendo necessária a 

instauração de mecanismos de controle que garantissem a proteção dessas 

mercadorias. Na Inglaterra, o criador da polícia foi um comerciante que passou 

a organizar um sistema para vigilância de mercadorias armazenadas nas docas 

de Londres.  

 Também é possível perceber, nos dois países, a mudança na propriedade 

de terra, com a multiplicação, divisão e delimitação de pequenas propriedades. 

A necessidade de novos controles sociais estabelecidos pelo poder, pela classe 

industrial e pelos proprietários, foi produto dessa nova distribuição espacial e 

social da riqueza industrial e agrícola, no final do século XVIII. Esses 

mecanismos de controle foram tomados dos controles de origem popular e dada 

uma versão autoritária e estatal, tornando-se uma relação política interna da 

sociedade do século XIX. 

Com o desenvolvimento da sociedade industrial, é adotado o 

aprisionamento como procedimento penal, sem pertencer ao projeto teórico da 

reforma da penalidade do século XVIII, generalizando-se no século XIX. A 

difusão dessa prática provoca uma severa modificação nos princípios da 

legislação penal. A penalidade passa a focar no ajustamento do indivíduo à 

sociedade, por meio do controle e das reformas psicológica e moral de suas 

atitudes e comportamentos, desfazendo-se, assim, o sentido de utilidade social. 

O controle alcança, além do crime já cometido, a possibilidade de ser 

executado, ressaltando a noção nova de “periculosidade”. Para atingir esse 

objetivo, a instituição penal não pode mais estar em mãos do autônomo poder 

judiciário. Deve ultrapassá-lo e se articular com outros poderes à margem da 
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justiça, com o objetivo de conciliar as funções de vigilância e correção, reunindo 

polícia e “toda uma rede de instituições [...] psicológicas, psiquiátricas, 

criminológicas, médicas, pedagógicas” (FOUCAULT, 2013, p. 87), pois a função 

não é mais punir as infrações dos indivíduos, mas corrigir suas virtualidades e 

potencialidades. 

A noção da criminologia e da penalidade, em fins do século XIX, passa a 

ser um controle sobre o que os indivíduos são capazes de fazer, portanto, em 

termos de teoria penal de periculosidade. O indivíduo deve ser considerado de 

acordo com suas virtualidades e não de acordo com seus atos, não às infrações 

efetivas a uma lei efetiva, mas as virtualidades de comportamento que elas 

representam.  

A sociedade disciplinar, oposta à sociedade penal, inaugura uma idade de 

controle social, uma espécie de ortopedia social, que exercita a organização e o 

controle ininterrupto do tempo e comportamento dos indivíduos, vigiando-os e 

registrando suas condutas, proporcionando o nascimento das Ciências 

Humanas que, por meio de seus saberes, estabelece a verdade pelo exercício 

do poder por meios sutis de adestramento, conforme um padrão fabricado de 

“normalidade”.  

Foucault afirma que o poder disciplinar se articula em determinadas 

instituições. Utiliza como modelo o projeto arquitetônico Panóptico, elaborado no 

final do século XVIII pelo jurista inglês Jeremy Bentham, que serviu de inspiração 

para essas instituições. Bentham já previa a sociedade de vigilância, pois definia, 

por meio do panóptico, a sociedade em que vivemos.  

Foucault reforça que o panoptismo foi um recurso bastante característico 

da sociedade contemporânea por ser um poder disciplinar, exercido sobre os 

indivíduos por meio de vigilância contínua, do controle, da punição e da correção, 

visando à transformação do indivíduo em função da norma. Essa dimensão, que 

compõe a prisão,  opõe-se à teoria legalista que se formara antes, na qual o 

espetáculo se reconfigura para a arquitetura da vigilância, que permite o 

exercício do poder sobre o espírito que também vale para outras instituições 

disciplinares, além da prisão, como escola, hospital, casas de correção, hospício, 

fábricas (pode ser utilizado por várias instituições), cuja finalidade não é 

propriamente a exclusão do indivíduo, mas, ao contrário, é a inclusão como 
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indivíduo, seu ajustamento, sua correção e seu adestramento, atuam para 

enquadrar o indivíduo à lógica da sociedade capitalista. 

“Instituições de sequestro” é como Foucault denomina as primeiras 

instituições instaladas na Europa no início do século XIX, justamente pelo 

objetivo de incluir o indivíduo em um sistema normalizador, e não excluí-lo. 

 

Na época atual, todas essas instituições – fábrica, escola, hospital 
psiquiátrico, hospital, prisão – têm por finalidade não excluir, mas, ao 
contrário, fixar os indivíduos. A fábrica não exclui os indivíduos; liga-os 
a um aparelho de produção. A escola não exclui os indivíduos; mesmo 
fechando-os, ela os fixa a um aparelho de transmissão de saber. O 
hospital psiquiátrico não exclui os indivíduos; liga-os a um aparelho de 
correção, a um aparelho de normalização dos indivíduos. O mesmo 
acontece com a casa de correção ou com a prisão. (FOUCAULT, 2013, 
p.113). 

 

 Essa forma de poder é marcada pelo exame, prática de vigilância 

constante, por alguém que exerce esse poder de vigiar e construir sobre aqueles 

que vigia, a respeito deles, um saber que determina se o indivíduo se comporta 

conforme a regra, que se ordena em torno da norma, em estabelecer o que é 

normal, ou não, correto ou não.  

 Uma nova forma de produção da verdade encontra condições para ser 

construída a partir dessa prática de controle do tempo e espaço dos indivíduos, 

examinando-os, avaliando-os, classificando-os e registrando ininterruptamente 

suas condutas. Essa seria, segundo Foucault, a base do saber-poder constitutivo 

das Ciências Humanas, em que o estabelecimento da verdade se faz pela 

objetivação do indivíduo.  

  

1.4.2.1.1 Docilidade e Adestramento 

 

O objetivo, neste item, é esmiuçar um ponto fundamental, perpetrado pela 

técnica do exame no arcabouço jurídico, que é a “disciplina” e, para isso, será 

utilizado o clássico livro de Foucault, Vigiar e punir: Nascimento da prisão (2000). 

Foucault inicia o livro com a narrativa detalhada do suplício de Robert-

François Damiens, ocorrido em 1757, no centro de Paris/França, condenado por 

parricídio e, em seguida, com a apresentação do regulamento da Casa dos 

jovens detentos, em Paris, de três décadas depois. 
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Nessa obra, Foucault procura mostrar como funcionou a produtividade do 

poder nos séculos XVII e XVIII, por meio do desenvolvimento de grandes 

aparelhos de Estado, como o exército e procedimentos que permitiam a 

circulação ininterrupta do poder em todo o corpo social. 

Apresenta, assim, uma reflexão minuciosa sobre os processos de 

desenvolvimento das práticas punitivas, seus objetivos, suas tecnologias e 

instituições, ao longo da história, de forma a desvendar a complexidade de 

procedimentos punitivos, desde os suplícios praticados com frequência, desde o 

século XVI, até o surgimento e a consolidação das organizações prisionais como 

instituições legítimas do sistema penal, a partir do século XVIII.  

Foucault afirma que o princípio da nova era da justiça penal se dá a partir 

de 1769, com a economia dos castigos na França e Inglaterra. Entre as reformas 

no sistema penal, a modificação mais visível é o desaparecimento dos suplícios. 

No final do século XVIII e começo do XIX, as punições deixam de ser diretamente 

físicas, período em que é adotada determinada discrição na aplicação de 

sofrimentos considerados mais “sutis”.  

O ritual de suplício é abolido no princípio do século XIX, e a Inglaterra 

torna-se um dos países mais resistentes à abolição dessa prática. O corpo, aos 

poucos, desaparece como alvo principal da repressão penal, porque gera a 

suspeita de que os telespectadores da cerimônia penal igualam o carrasco ao 

criminoso, por ultrapassá-lo em selvageria. A execução pública passa a ser vista 

como algo que estimula a violência, ocorrendo a inversão de papéis: quem está 

punindo é visto como assassino, e o condenado torna-se objeto de piedade e 

admiração.  

Segundo o autor, a punição vai se tornando a parte velada do processo 

penal e, assim, entra no campo da consciência abstrata, e tem sua eficácia 

atribuída não mais à sua intensidade visível. A certeza de ser punido é que deve 

desviar o homem do crime e não mais a encenação teatral, sendo um elemento 

intrínseco à punição. A violência da condenação está escondida por trás do 

objetivo de corrigir, educar, curar e libertar o mal do castigado, por meio de uma 

técnica de aperfeiçoamento.  

O objetivo é não tocar mais no corpo, ou o mínimo possível, e atingir nele 

algo que não seja o corpo propriamente dito. Qualquer intervenção sobre o 

indivíduo visa privá-lo de sua liberdade. Segundo Foucault, essa reforma do 
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direito é uma estratégia para garantir a readequação do poder de punir, 

estabelecendo uma nova forma de ação do poder de castigar, tornando-o mais 

eficaz e detalhado. 

 
Durante todo o século XVIII, dentro e fora do sistema judiciário, na 
prática penal cotidiana como na crítica das instituições, vemos formar-
se uma nova estratégia para o exercício do poder de castigar. E a 
“reforma” propriamente dita, tal como ela se formula nas teorias do 
direito ou que se esquematiza nos projetos, é a retomada política ou 
filosofia dessa estratégia, com seus objetivos primeiros: fazer da 
punição e da repressão das ilegalidades uma função regular, 
coextensiva à sociedade; não punir menos, mas punir melhor; punir 
talvez com uma severidade atenuada, mas para punir com mais 
universalidade e necessidade; inserir mais profundamente no corpo 
social o poder de punir. A conjuntura que viu nascer a reforma não é, 
portanto, a de uma nova sensibilidade; mas a de outra política em 
relação às ilegalidades. (FOUCAULT, 2000, p. 70). 

 

Nesse contexto, o corpo é colocado num sistema de coação e privação, e 

de obrigações e interdições. O castigo passa a ser uma economia dos direitos 

revogados. A justiça manipula o corpo dos condenados a distância, utilizando-

se de regras rígidas que visam a um outro objetivo. Um exército de técnicos 

substitui o carrasco, anatomista imediato do sofrimento: guardas, médicos, 

psicólogos e educadores, por sua simples presença ao lado do condenado.  

Para o poder judiciário é possível tirar a vida, evitando que o condenado 

sinta o mal, privando-o de todos os direitos, sem fazê-lo sofrer, impondo-lhe 

penas isentas de dor. Essa penalidade incorpórea consiste em uma execução 

que atinja a vida mais do que o corpo e define uma moral bem mais nova, própria 

do ato de punir. A pena toma como objetivo a perda de um bem ou de direito, 

dissociando-se totalmente de um complemento de dor física. Essa alteração na 

severidade penal permite que a condenação e o ato de punir sejam considerados 

menos dolorosos e mais “humanos”. 

Conforme análise do autor, a punição passa a ser dirigida à alma e, para 

isso, outros elementos passam a ser julgados sob o nome de crimes ou delitos: 

as paixões, os instintos, as anomalias, as enfermidades, as inadaptações, os 

efeitos do meio ambiente ou de hereditariedade. Os impulsos e desejos são 

invocados a fim de explicar os fatos a serem julgados e determinar até que ponto 

a vontade do réu estava envolvida no crime. 

A introdução, no veredicto, de elementos como laudos psiquiátricos, reduz 

o criminoso a “monstro, inadaptado, portador de anomalias psíquicas, 
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pervertidas”, traduzindo-se em maneiras de qualificar o indivíduo. Possibilita, 

portanto, que as infrações se tornem objetos susceptíveis de conhecimento 

científico, oferecendo aos mecanismos da punição legal um poder justificável 

não mais simplesmente sobre as infrações, mas sobre os indivíduos; não mais 

sobre aquilo que eles fizeram, mas sobre o que são. 

A punição tem a função de tornar o criminoso desejável e capaz de viver 

respeitando a lei e de suprir suas próprias necessidades. Destina-se a neutralizar 

sua periculosidade, a modificar suas disposições criminosas e a cessar somente 

após obter tais modificações. O julgamento sobre o estabelecimento da verdade 

de um crime agora está na subjetividade dos acontecimentos, a partir de 

apreciações, diagnósticos, prognósticos, normativos, concernentes ao indivíduo 

criminoso.  

Ao longo do processo penal, foi possível perceber que a sentença que 

condena ou absolve implica a apreciação de normalidade e a prescrição técnica 

para uma normalização possível. Para isso, o juiz não julga sozinho, de modo 

que pequenas justiças e juízes paralelos se multipliquem em torno do julgamento 

principal, e fracionem o poder legal de punir, assim, o juiz deixa de ser 

simplesmente aquele que castiga.  

O novo regime de verdade destaca a entrada da alma na justiça penal e 

também a inserção do saber científico na prática jurídica, em que o próprio corpo 

é investido pelas relações de poder.  O corpo só se torna força útil se for, ao 

mesmo tempo, produtivo e submisso. Essa sujeição pode ser calculada, 

organizada, sutil, sem fazer uso de armas nem do terror, e, no entanto, continuar 

a ser de ordem física. Trata-se de tecnologia política do corpo e que não passa 

de uma instrumentação utilizada pelas instituições e aparelhos do Estado, a qual 

é impossível de ser localizada. É a microfísica do poder executada pelos 

aparelhos e instituições. 

De acordo com a análise do autor, esse poder encontra-se em todas as 

relações de poder e se torna positivo quando consideramos que ele produz um 

saber. Não há relação de poder sem a constituição correlata de um campo de 

saber. O poder-saber, os processos de lutas que o atravessam e que o 

constituem, são o que determinam as formas e os campos possíveis do 

conhecimento. Esse poder é sutil e produtivo: produz comportamentos, cria 

hábitos; não exclui, normaliza.  
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Durante a época clássica, houve uma descoberta do corpo como objeto e 

alvo do poder. O corpo é algo que se manipula, se modela, se treina, que 

obedece, responde, se torna hábil, ou cujas forças se multiplicam. O conjunto de 

regulamentos militares, escolares e hospitalares serve para controlar e corrigir 

as operações do corpo. O corpo serve ora de submissão e utilização, ora de 

funcionamento e de explicação, pautado por Foucault como corpo útil. 

Citando o livro O homem-máquina, de La Mettrie, reforça a existência do 

movimento de redução materialista da alma e uma teoria geral do adestramento, 

marcando, em seu centro, a noção de docilidade, que une o corpo analisável ao 

corpo manipulável. “É dócil um corpo que pode ser submetido, que pode ser 

utilizado, que pode ser transformado e aperfeiçoado.” (FOUCAULT, 2000, p. 

118) 

O corpo, alvo de investimento imprescindível, está preso no interior de 

poderes muito cercados, que lhe impõem limitações, proibições ou obrigações. 

O que surge de novo, no século XVIII, para agregar a esse investimento, são as 

novas técnicas: a escala do controle que significa trabalhar o corpo 

detalhadamente; de exercer sobre ele uma coerção sem folga; de mantê-lo no 

nível mesmo da mecânica (movimentos, gestos, atitude, rapidez: poder sobre o 

corpo ativo, e o objeto de controle, o que corresponde à economia, à eficácia dos 

movimentos, da organização interna).  

Esses métodos, que permitem o controle minucioso das operações do 

corpo, que realizam a sujeição constante de suas forças e lhes impõem uma 

relação de docilidade-utilidade, são o que Foucault chama de disciplinas. Os 

conventos, os exércitos, as oficinas, são processos disciplinares antigos, 

enquanto as disciplinas se tornaram fórmulas gerais de dominação no decorrer 

dos séculos XVII e XVIII.  

O momento histórico das disciplinas, conforme o pensamento 

foucaultiano, é aquele em que nasce uma arte do corpo humano, que visa não 

unicamente o aumento de suas habilidades, nem tampouco aprofundar sua 

sujeição, mas a formação de uma relação que, no mesmo mecanismo, o torna 

tanto mais obediente quanto mais útil, e inversamente. Forma-se, então, uma 

política das coerções, que são um trabalho sobre o corpo, uma manipulação 

calculada de seus elementos, de seus gestos, de seus comportamentos.  
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O corpo humano entra numa maquinaria de poder que o indaga, o 
desarticula e o recompõe. Uma “anatomia política”, que é também 
igualmente uma “mecânica de poder” [...] ela define como se pode ter 
domínio sobre o corpo dos outros [...] para que operem como se quer, 
com as técnicas, segundo a rapidez e a eficácia que se determina. 
(FOUCAULT, 2000, p. 119, grifos no original). 

 

Conforme Foucault, dessa forma, corpos dóceis e submissos são 

fabricados pela disciplina, aumentando as forças do corpo, em capacidade e 

aptidão, em termos econômicos de utilidade e diminuindo essas forças e sua 

energia, em termos políticos de obediência, estabelecendo assim uma relação 

de sujeição. A coerção disciplinar institui, no corpo, o elo coercitivo entre uma 

aptidão aumentada e uma dominação acentuada.  

Há, portanto, uma nova anatomia política, que deve ser compreendida 

como uma extensa variedade de processos, de diferentes origens e de 

localizações dispersas. Estão em funcionamento nos colégios, nos hospitais e 

na organização militar, que circularam ora rapidamente, de um ponto a outro, ora 

lentamente e de maneira mais sutil, mas que exigem respostas diante das 

exigências de conjuntura.  

Foucault (2000, p. 120) afirma que essas técnicas disciplinares se 

generalizam nas diversas instituições disciplinares.   

 
Técnicas são sempre minuciosas, muitas vezes íntimas, mas têm sua 
importância porque definem certo modo de investimento político e 
detalhado do corpo social inteiro. Pequenas astúcias dotadas de um 
grande poder de propagação, arranjos sutis de aparência inocente, 
mas profundamente suspeitos, dispositivos que obedecem a 
economias inconfessáveis, são eles que, entretanto, levaram à 
mutação do regime punitivo.  

 

De acordo com o autor, “a disciplina é uma anatomia política do detalhe”, 

pois cada um carrega um sistema rico em significados únicos, o que torna 

possível identificar as especificidades em sua trajetória histórica, evidenciando 

todas as formas de treinamento.  

Os regulamentos e o controle das mínimas ações da vida e do corpo se 

fazem presentes na escola, no quartel, hospital, na fábrica, igreja, porque 

atravessam ininterruptamente a Pedagogia, a Medicina, a tática militar e a 

Economia, dos pequenos movimentos, das pequenas ações, dos pequenos 

espaços. O essencial é alimentar um dispositivo de poder que permita perceber 
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cada detalhe e, com rigorosa disciplina, o menor acontecimento do Estado que 

governa. 

Uma observação minuciosa do detalhe, e ao mesmo tempo um 
enfoque político dessas pequenas coisas, para controle e utilização 
dos homens, sobem através da era clássica, levando consigo um 
conjunto de técnicas, todo um corpo de processos de saber, de 
descrições, de receitas e dados. E desses esmiuçamentos, sem 
dúvida, nasceu o homem do humanismo moderno. (FOUCAULT, 2000, 
p. 121). 

 
O poder disciplinar, com efeito, tem como função maior adestrar, para 

retirar e se apropriar ainda mais e melhor. E procura ligar as forças para 

multiplicá-las e utilizá-las num todo. Adestra as multidões confusas, móveis, 

inúteis de corpos e forças, para a multiplicidade de elementos individuais. A 

disciplina fabrica indivíduos: É a técnica específica de um poder que toma os 

indivíduos ao mesmo tempo objetos e instrumentos de seu exercício. É um poder 

modesto, desconfiado, que funciona ao modo de uma economia calculada, mas 

constante.  

O poder articula-se em procedimentos menores para penetrar, aos 

poucos, nos grandes aparelhos do Estado, a fim de modificá-los e impor-lhes 

seus processos. O sucesso do poder disciplinar deve-se ao uso de instrumentos 

simples, que, segundo Foucault, representam os recursos para o bom 

adestramento dos homens: O olhar hierárquico, a sanção normalizadora e o 

procedimento do exame. 

  

- A VIGILÂNCIA HIERÁRQUICA  

 

Conforme Pagano (2011), no decorrer da época clássica, aos poucos, 

foram construídos observatórios, associados às pequenas técnicas das 

vigilâncias minuciosas e entrelaçadas, que garantiam olhares que devem ver 

sem serem notados. Trata-se da constituição de um novo saber sobre o homem, 

por meio de aplicação de técnicas e processos para sujeitá-lo e utilizá-lo.  

Nesse saber, instala-se um poder intenso e discreto, exercido pela 

exatidão da vigilância, como peça essencial ao funcionamento global do poder. 

A arquitetura, além de atender ao objetivo de vigiar o espaço exterior, passa a 

permitir um controle calculado e detalhado, da área interna, desempenhando a 

função de operar a transformação dos indivíduos: “Agir sobre aquele que abriga, 
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dar domínio sobre seu comportamento, reconduzir até eles os efeitos do poder, 

oferecê-los a um conhecimento, modificá-los” (FOUCAULT, 2000, p.144). 

A partir dessa perspectiva, Foucault avalia o edifício hospitalar, escolar e 

outras instituições disciplinares, quem têm a função de efetuar o adestramento 

dos indivíduos, o que garante separação entre eles e a observação contínua. 

“Adestrar corpos rigorosos, imperativo de saúde; obter oficiais competentes, 

imperativo de qualificação; formar militares obedientes, imperativo político; 

prevenir a devassidão e a homossexualidade, imperativo de moralidade” 

(FOUCAULT, 2000, 145). 

Segundo ele, as instituições disciplinares geraram um mecanismo de 

controle em nível microscópio do comportamento dos sujeitos, com suas 

repartições imperceptíveis, construindo, em torno deles, um aparelho de 

observação, registro e treinamento.  

De acordo com Foucault, o aparelho disciplinar exemplar capacita um 

único olhar, capaz de ver tudo permanentemente, sem que nada lhe escape, e 

o centro em direção ao qual todos os olhares convergem.  Desse ponto central, 

devem vir todas as ordens, e registradas todas as atividades; percebidas e 

julgadas todas as faltas. O suporte necessário decorre da geometria exata, em 

que se destacava a arquitetura circular, o que certamente exprime uma miragem 

política, como o panóptico já mencionado. 

A escala é necessária ao olhar disciplinar, pois atende a duas importantes 

exigências: formar uma rede sem intervalo, multiplicando suas graduações; e 

disseminando-as sobre todo o território a ser controlado, com muita discrição, e 

compor o dispositivo disciplinar como uma função que expanda os efeitos 

possíveis, especificando a vigilância e tornando-a funcional. 

No campo de trabalho, o controle intenso e permanente percorre todo o 

processo de trabalho, não apenas sobre a produção, mas leva em conta cada 

atividade dos homens, o conhecimento técnico, a maneira de fazê-lo, a rapidez, 

o zelo, o comportamento. O controle é realizado por prepostos, fiscais e 

controladores. À medida que o aparelho de produção se torna mais complexo, 

aumentando o número de operários e a divisão do trabalho, os mecanismos de 

controle se tornam mais necessários e difíceis. Vigiar torna-se, assim, uma 

função definida, que deve fazer parte integrante do processo de produção; deve-

se duplicá-lo em todo o seu cumprimento. 
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Os observadores devem anotar quem sai do banco, quem conversa, 
quem não tem o terço ou o livro de orações, quem se comporta mal na 
missa, quem comete alguma imodéstia, conversa ou grita na rua, os 
admonitores estão encarregados de tomar conta dos que falam ou 
fazem zunzum ao estudar as lições, dos que não escrevem ou brincam; 
os visitadores vão se informar, nas famílias, sobre os alunos que 
estiveram ausentes ou cometeram faltas graves. Quanto aos 
intendentes, fiscalizam todos os outros oficiais. Só os repetidores têm 
o papel pedagógico: têm que fazer os alunos ler dois a dois, em voz 
baixa. (FOUCAULT, 2000, p. 147). 

O próprio edifício da escola é aparelho de vigiar, assim como as salas de 

refeitórios, e demais compartimentos de seu interior. O controle, a fiscalização, 

a observação recíproca e hierarquizada, passam a fazer parte das funções 

pedagógicas. Uma relação “definida e regulada, está inserida na essência da 

prática do ensino, como um mecanismo que lhe é inerente e multiplica sua 

eficiência” (FOUCAULT, 2000, p. 148). 

O ardiloso desdobramento da técnica da vigilância, hierarquizada no 

século XVIII, foi viabilizado pelos novos mecanismos do poder, que circulam 

como uma máquina, de forma automática, permanente, anônima e 

autossustentável.  

 

- A SANÇÃO NORMALIZADORA 

 

Pagano (2011) aponta que, para Foucault (2000), a disciplina traz consigo 

uma maneira específica de punir. O que pertence à penalidade disciplinar é o 

descumprimento, tudo o que está inadequado à regra, tudo o que se afasta dela, 

os desvios. Um pequeno mecanismo penal funciona na essência de todos os 

sistemas disciplinares, beneficiado por uma espécie de privilégio da justiça, com 

suas leis próprias, seus delitos especializados, suas formas particulares de 

sanção, suas instâncias de julgamento. As disciplinas qualificam e reprimem um 

conjunto de comportamentos que escapa aos grandes sistemas de castigo por 

sua relativa indiferença.  

A oficina, a escola, o exército, funcionam como máquina de repressão a 

toda uma micropenalidade de tempo, atividade, maneira de ser, dos discursos, 

do corpo e da sexualidade. 

Como punição, são utilizados alguns processos sutis, como privações 

ligeiras e as pequenas humilhações. Trata-se, simultaneamente, de tornar 
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penalizáveis as funções mais delicadas da conduta, e de dar uma função punitiva 

aos elementos aparentemente indiferentes do aparelho disciplinar. Dessa forma, 

punindo as mínimas coisas, cada indivíduo encontra-se preso num universo 

punível-punidor. 

Os castigos disciplinares a serem respeitados, são colocados de maneira 

explícita por meio de um programa ou regulamento, cuja função é reduzir os 

desvios e corrigir. 

A punição na disciplina é regida pela qualificação dos comportamentos e 

desempenhos, a partir dos valores opostos do “bem” e do “mal”. Os aparelhos 

disciplinares hierarquizam, numa relação mútua, os bons e os maus indivíduos. 

Além de marcar os desvios, a disciplina hierarquiza as qualidades, as 

competências e as aptidões; castiga e recompensa.  

A penalidade da disciplina é perpétua, atravessa todos os pontos e 

controla todos os instantes das instituições disciplinares; compara, diferencia, 

hierarquiza, homogeneíza, exclui, normaliza. Essa ação normalizadora pretende 

especificar atos num certo número de categorias gerais; fazer funcionar pura e 

simplesmente a oposição binária do permitido e do proibido; realizar a partilha, 

adquirida de uma vez por todas da condenação. Os dispositivos disciplinares 

produziram uma penalidade da norma que é irredutível, em seus princípios e seu 

funcionamento, à penalidade tradicional da lei.  

Estabelece-se, assim, o normal, com o princípio de coerção no ensino, 

com a instauração de uma educação padronizada e a criação das escolas 

normais; estabelece-se, no esforço para organizar um corpo médico e um quadro 

hospitalar da nação capazes de fazer funcionar normas gerais de saúde; 

estabelece-se na regularização de processos e produtos industriais.  

A regulamentação é um dos instrumentos de poder no fim da era clássica. 

Um conjunto de níveis de normalidade classifica, hierarquiza e distribui lugares. 

Seu poder coage a homogeneidade; porém individualiza, permitindo medir os 

desvios, determinar os níveis, fixar as especialidades e tornar úteis as 

diferenças, ajustando-as umas às outras. Dentro de um sistema uniforme, o 

poder da norma institui a modulação das diferenças individuais, sendo esse 

movimento um imperativo útil.  
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- O EXAME 

 

Foucault (2000), de acordo com Pagano (2011), afirma que o exame é um 

controle que reúne vários procedimentos: ele vigia, normaliza, qualifica, 

classifica e pune. Institui sobre os indivíduos uma visibilidade através da qual 

eles são diferenciados e validados, um ritual demasiadamente ritualizado em 

todos os dispositivos de disciplina. Ele agrega poder e força para determinar a 

verdade, por meio de processos de sujeição 

 O exame é alimentado por um poder sempre restaurado, reconhece 

aprendizados e a troca de saberes, permitindo identificar campos de 

conhecimentos. Seu mecanismo funciona a partir da invisibilidade do exercício 

do poder disciplinar, porém, os que são submetidos a ele, devem ser vistos 

obrigatoriamente, pois esse reconhecimento é que assegura o desempenho 

desse poder. 

E o exame é a técnica pela qual o poder, em vez de emitir os sinais de 
seu poderio, em vez de impor sua marca a seus súditos, capta-os num 
mecanismo de objetivação. No espaço que domina, o poder disciplinar 
manifesta, para o essencial, seu poderio organizando os objetos. O 
exame vale como cerimônia dessa objetivação. (FOUCAULT, 2000, p. 
156). 

 
 A vigilância incessante sobre os indivíduos possibilita a construção de um 

sistema contínuo de registro com anotações. Essa acumulação documentária 

expressa o “poder da escrita”, peça essencial do mecanismo da disciplina, tanto 

no exército, quanto nos hospitais e estabelecimentos de ensino. 

 Assim são formados códigos disciplinares, capazes de transcrever e 

homogeneizar os traços individuais estabelecidos pelo exame: código físico da 

qualificação; código médico dos sintomas; código escolar, ou militar, dos 

comportamentos e desempenhos. Dentro das relações de poder, esses códigos 

determinam a “formalização” do individual, a organização de campos 

comparativos, que permitem classificar e categorizar, estabelecer médias e 

firmar normas.  

 O exame proporciona a constituição do indivíduo como objeto descritível, 

analisável, para conservá-lo em seus traços singulares, atributos específicos e a 

constituição de um sistema comparativo que permite a medida de fatos globais, 

a caracterização de casos coletivos, para prever os desvios entre os indivíduos 

e sua disseminação em uma população, sob o controle de um saber permanente. 
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 O exame está no centro dos processos que constituem o indivíduo como 

efeito e objeto de poder e de saber e, com ele, as disciplinas são celebradas. 

Articulado com a vigilância hierárquica e a sanção normalizadora, reparte e 

classifica, suga o máximo de força, de tempo e aptidões.  

Com ele, ritualizam-se aquelas disciplinas que podem se caracterizar com 

uma palavra, dizendo que são uma modalidade de poder para o qual a diferença 

individual é pertinente. 

 Essa modalidade de poder evidencia que o poder produz realidade, 

campos de objetos e rituais da verdade. “O indivíduo e o conhecimento que dele 

se pode ter, se originam nessa produção” (FOUCAULT, 2000, p.161). 

 

1.4.2.1.2 Os Intelectuais e as Resistências  

 

O funcionamento das instituições disciplinares enquanto produção de 

saberes, que visa garantir o atendimento das necessidades da industrialização, 

conta com o desempenho dos intelectuais. Em Microfísica do poder (2001), 

Foucault trabalha alguns elementos para se pensar a relação dos intelectuais, 

detentores do saber, com o poder. Como já colocado, segundo ele, a 

manutenção do poder é garantida por sua ação produtiva de saberes e 

discursos, que atravessa todo o corpo social. 

 Diante das lutas cotidianas, o papel que o intelectual vem assumindo está 

associado à nova articulação entre teoria e prática. Ele foi, aos poucos, deixando 

de ser aquele que as pessoas acreditavam ser o “representante do universal”, 

que defendia o “justo-e-verdadeiro-para-todos” (FOUCAULT, 2001, p. 9),5 que 

se opunha ao Estado e capital, passando a atuar em pontos específicos e, 

portanto, a encontrar problemas concretos. Assim, os intelectuais ganharam 

outra consciência, por entrarem em contato com a realidade imediata das lutas. 

A esses, Foucault deu o nome de “intelectual específico”, em oposição ao 

“intelectual universal”, devido ao seu movimento de politização. 

 Esse processo faz desaparecer o sentido sagrado atribuído ao intelectual 

universal, permitindo a troca de saberes, de um ponto de politização a outro. 

Dessa maneira, é possível realizar a articulação de saberes a partir de pontos 

privilegiados de cruzamento, ramificando e intensificando os efeitos de poder, 
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aumentando sua força, por meio de um conjunto composto por diversos 

intelectuais, garantindo assim a universalidade. 

Segundo Foucault, a especificidade do intelectual começou a se 

desenvolver com os evolucionistas pós-darwinianos e suas relações agitadas 

com os socialistas, no fim do século XIX, e ganhou protagonismo a partir da 

Segunda Guerra Mundial. Ele identifica no físico atômico Julius Robert 

Oppenheimer, em sua atuação no desenvolvimento da bomba atômica, a 

articulação entre os intelectuais universal e específico, pois ele possuía a relação 

direta com a instituição e o saber científico, mas também com a humanidade, já 

que se tratava de uma ameaça que envolvia o destino do mundo. Assim, 

Oppenheimer utilizou-se do discurso universal e, concomitantemente, 

desenvolveu uma posição específica na ordem do saber. Em suma, a Biologia e 

a Física foram determinantes para a formação do intelectual específico.  

Diante dos obstáculos encontrados pelo intelectual específico, como se 

restringir às reinvindicações setoriais, deixando-se manipular por aparelhos 

sindicais e não desenvolver lutas locais por falta de estratégia global, Foucault 

endossa a importância de ser reelaborada a sua função. É preciso reconhecer 

que, ao assumir responsabilidades políticas, de acordo com a especificidade de 

seu saber, ele atende aos interesses das massas e também aos do Estado e do 

Capital, pelo local estratégico que ocupa. 

Foucault (2001, p. 12), aprofunda a reflexão sobre a relação do intelectual 

com os efeitos específicos dos discursos verdadeiros, endossando que a 

verdade não existe fora do poder: 

 

A verdade é deste mundo; ela é produzida nele graças a múltiplas 
coerções e nele produz efeitos regulamentados de poder. Cada 
sociedade tem o seu regime de verdade, sua “política geral” de 
verdade: isto é, os tipos de discurso que ela acolhe e faz funcionar 
como verdadeiros; os mecanismos e as instâncias que permitem 
distinguir os enunciados verdadeiros dos falsos, a maneira como se 
sanciona uns e outros; técnicas e os procedimentos que são 
valorizados para a obtenção da verdade; o estatuto daqueles que têm 
o encargo de dizer o que funciona como verdadeiro (grifos no original). 

  

 Na sociedade contemporânea, a “economia política” da verdade reúne 

algumas características. A verdade concentra-se na forma do discurso científico 

e nas instituições que o fabricam; sua utilização está associada à produção 
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econômica e ao poder político; algo de grande propagação em todo o corpo 

social, de diversas formas, que é produzido e transmitido sob controle dominante 

de alguns aparelhos políticos ou econômicos, configurando-se em um objeto de 

debate político e de controle social. 

 A especificidade do intelectual, que é tripla, está articulada com as 

funções do dispositivo de verdade na sociedade: corresponde à sua posição de 

classe; à sua condição de vida, trabalho e de intelectual; e, por fim, à condição 

política de verdade. Nessa última, sua posição pode adquirir um significado 

geral, que sua luta específica acarreta efeitos não somente setoriais. O 

compromisso de seu combate, que é fundamental para o funcionamento da 

sociedade, reside nesse regime de verdade. Há a busca pelo “conjunto das 

regras segundo as quais se distingue o verdadeiro do falso e se atribui ao 

verdadeiro efeitos específicos de poder [...] Os problemas políticos dos 

intelectuais devem ser pensados em termos de ‘verdade/poder’” (FOUCAULT 

(2001, p. 13). 

 Foucault reforça que a verdade está aliada aos sistemas de poder, que 

a produzem e sustentam, e a efeitos de poder que ela induz e que a reproduzem. 

Esse regime da verdade, que não está contido somente na superestrutura, foi 

essencial para garantir o desenvolvimento do sistema capitalista. O 

compromisso do intelectual deve ser transformar os regimes político, econômico, 

institucional, de produção da verdade, e desvincular o poder da verdade das 

formas de hegemonia. 

 Nesse mesmo livro, encontra-se um diálogo de Foucault com o filósofo 

Gilles Deleuze, intitulado de Os intelectuais e o poder. Inicialmente, Deleuze 

(2001, p. 70) afirma que tem se construído uma nova forma de viver as relações 

entre teoria e prática, alegando que “a prática é um conjunto de revezamentos 

de uma teoria a outra e a teoria um revezamento de uma prática a outra” e que 

a prática é fundamental para enfrentar os obstáculos que a teoria inevitavelmente 

encontra para se desenvolver.  

 Em seguida, Foucault relata que uma das maneiras de ocorrer a 

politização de um intelectual era por meio de seu discurso revelador de uma 

verdade, evidenciando relações políticas desconhecidas e proferindo a verdade 

às massas, com consciência e persuasão. Porém, atualmente, os intelectuais 

entenderam que as massas não necessitam deles para saber e dizer, pois elas 



78 
 

sabem e dizem muito bem, mas a existência de um sistema de poder anula esse 

discurso e esse saber, localizado em toda o cenário social, do qual os próprios 

intelectuais fazem parte, com suas crenças e discursos de que são agentes da 

consciência e que portam “a verdade” sobre as coisas. 

 Foucault (2001, p. 71) alega que o papel do intelectual deve ser “o de 

lutar contra as formas de poder exatamente onde ele é, ao mesmo tempo, o 

objeto e instrumento: na ordem do saber, da ‘verdade’, da ‘consciência’, do 

discurso” (grifos no original). Reforça que, por isso, a teoria é uma prática, local 

e regional; é luta contra o poder, onde ele é mais imperceptível, microscópico e 

traiçoeiro. 

 Luta essa pela “destruição progressiva e a tomada do poder ao lado de 

todos aqueles que lutam por ela, e não na retaguarda, para esclarecê-los. Uma 

‘teoria’ é o sistema regional desta luta” (FOUCAULT, 2001, p. .71, grifos no 

original). 

 Como exemplo, Foucault menciona que o discurso dos detentos exprime 

o contradiscurso do poder – identificado como resistência – por portar uma teoria 

da prisão, que é um problema localizado, que, mesmo sendo marginal, atinge 

muitas pessoas, já que, no sistema penal, o poder se mostra de maneira mais 

explícita, pueril, em estado puro, direcionado aos detalhes e justificado pela 

moralidade. 

 Várias categorias profissionais passam a exercer funções policiais, 

reforçando estruturas de reclusão, alicerçando a política global do poder. Para 

isso, é necessário encontrar formas coerentes de luta; construir uma rede de 

bases populares e articulações laterais, para organizar um sistema de 

contestação local. Entretanto, para isso, Foucault ressalta ser fundamental 

conhecer o que é o poder, onde, como e por quem ele é exercido. Cada luta é 

exercitada ao redor de um eixo particular de poder e nomear essa substância 

central faz parte desse exercício. O discurso de luta confronta o que não é 

autorizado a ser revelado.   

O poder moderno, que se utiliza de disciplina e vigilância constantes, 

nasceu com a sociedade burguesa, que se interessa em controlar os corpos de 

quem produz riquezas, seus comportamentos e pensamentos. Uma vez refletido 

sobre o movimento do poder, em seus mecanismos de estabelecimento da 
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verdade, ao longo da história, nota-se a relevância de pensar nas estratégias, 

táticas e técnicas utilizadas por ele, para alcançar seus objetivos.   

As Ciências Humanas nascem para exercer um poder mascarado pelo 

seu conhecimento e saber, que são tidos como verdadeiros e inquestionáveis. 

Utilizam-se de um discurso no qual o poder possa ser exercido de forma 

dominante e com rótulo da intelectualidade. As disciplinas vinculam um discurso 

que é o da regra “natural”, da norma, definindo assim um código da 

normalização; vão se referir a um horizonte teórico de domínio das Ciências 

Humanas e o seu saber clínico.  

Para Foucault (2001), o exercício do poder disciplinar torna-se evidente, 

dentro dos aparelhos de controle social, os quais podem ser entendidos e 

encontrados em diversos mecanismos existentes nas relações sociais: família, 

escola, religião, trabalho, políticas públicas, projetos sociais, dentre outros. 

Mecanismos esses criados para reproduzir valores sociais de maneira 

incontestável, baseados em um discurso ideológico.  

Foucault (2001) aponta a atuação dos intelectuais, “detentores do saber”, 

como peça fundamental para a compreensão da genealogia do poder, uma vez 

que desempenham um papel fundamental dentro dos aparelhos de controle 

social, enfatizando seu discurso na manutenção de tais valores.  Desse modo, 

os “especialistas” estabelecem uma relação com a população atendida, muitas 

vezes marcada pela dependência e desvalorização, contribuindo para a 

manutenção dos estigmas que cercam sua condição social.  

 
Sonho com o intelectual destruidor de evidências e das 
universalidades, que localiza e indica nas inércias e coações do 
presente os pontos fracos, as brechas, as linhas de força. 
(FOUCAULT, 2001, p. 242) 
 
 

Bruni (1989) reflete sobre o papel do intelectual específico e político nos 

processos de sujeição dos homens, “pensando” sobre os mecanismos que 

historicamente “incidem” sobre seus corpos, tornando-os objetos de poderes, 

das Ciências e das instituições. Parte da análise do Homem como produto do 

saber contemporâneo e afirma que o anúncio da “morte do homem”, por 

Foucault, visa a identificar o que foi construído historicamente como não 

humanidade, como o louco e o criminoso.  
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Concomitantemente, evidencia o modelo eleito pela Ciência como o 

homem da razão, de bem, competente para promover a exclusão do outro. Essa 

exclusão é profunda e nela são construídos processos de estigmatização, 

discriminação, patologização, disseminados pelo senso comum, pelas 

instituições sociais, o Estado, a família, o saber médico, resultando no silêncio 

dos sujeitados, com suas falas negadas. 

 

Arqueologia do silêncio: reconstrução de práticas, saberes, regras e 
normas que determinam a percepção social do louco, o imaginário que 
nele se investe, o medo que dele se tem, a proteção que dele se 
necessita, o espaço peculiar onde é enclausurado (pela família, pelo 
Estado, pelos juízes, pelos médicos), o que o objetiva. (BRUNI, 1989, 
p. 202). 

 

Bruni (1989) enfatiza que o objetivo de Foucault é descrever o dispositivo 

“racional” que constrói “concretamente” a loucura, por exemplo, como objeto. 

Seu interesse é expor as formas de objetivação do poder, seu modo de 

funcionamento no interior das instituições, sem ter a intenção de pensar e falar 

no lugar do e pelo sujeitado, recusando-se a assumir a função de porta-voz dos 

vitimizados. 

Na sociedade disciplinar, as instituições, além de serem lugares de 

exclusão, são também polos de desqualificação dos homens enquanto cidadãos, 

com melhores técnicas de punição, mais sutis, inserindo esse poder no corpo 

social. Foucault pensa a complexidade e os micromecanismos constitutivos da 

ordem social, propondo um olhar à anatomia política do detalhe. 

Ao apontar a indignidade de falar pelos outros, por Foucault, Bruni (1989, 

p. 206) destaca o papel do intelectual nos mecanismos de exclusão provocados 

pela sociedade disciplinar. Tanto o intelectual universal quanto o específico 

possuem como problema político a construção de uma nova política da verdade, 

com seus regimes político, econômico e institucional. 

 
O intelectual, para Foucault, deve, antes de mais nada, ser crítico de 
suas próprias condições de trabalho que, de modo muito concreto, por 
seus regulamentos, suas hierarquias, sua organização, sua 
conformação aos espaços e aos tempos, acabam por assimilar estes 
saberes, na verdade anticiências, como parte “normal” do discurso 
científico, isto é, os reduzem novamente ao silêncio (grifos no original).  
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Contudo, para Foucault (2001, p. 241), o próprio poder abarca também 

uma contestação de seu discurso: o contradiscurso, ou a crítica. Não há poder 

sem resistência.  

Onde há poder, há resistência. Para resistir, é preciso que a resistência 
seja como o poder. Tão inventiva, tão móvel e tão produtiva quanto ele. 
Que, como ele, venha de “baixo” e se distribua estrategicamente. A 
partir do momento em que há uma relação de poder, há uma 
possibilidade de resistência. Jamais somos aprisionados pelo poder: 
podemos sempre modificar sua dominação em condições 
determinadas e segundo uma estratégia precisa (grifos no original).  

 
Machado (2001, p. 14) elucida esse pensamento, partindo do pressuposto 

de que, se o poder é uma relação, é justamente nesse caráter relacional do poder 

que as lutas contra seu exercício não podem ser exercidas “de fora”, mas sim 

em seu interior, já que não há relação sem poder.  

 

Qualquer luta é sempre resistência dentro da própria rede do poder, 
teia que se alastra por toda a sociedade e que ninguém pode escapar: 
ele está sempre presente e se exerce como uma multiplicidade de 
relações de forças. E como onde há poder, há resistência, não existe 
propriamente o lugar de resistência, mas pontos móveis e transitórios 
que também se distribuem por toda a estrutura social. 

  

Branco (apud FOUCAULT, 2013, p. 10), tem como objetivo identificar o 

significado e o funcionamento da resistência em Foucault, principalmente em 

suas obras Vigiar e punir e Vontade de saber (História da sexualidade). De modo 

geral, a autora salienta que Foucault pouco se refere às práticas de resistência, 

e que é possível apenas encontrar conjunturas que proporcionam forças 

possíveis de resistência, pois, para Foucault, seu funcionamento é “análogo ao” 

poder que se configura como correlação de força.  

A resistência está nas entrelinhas de seus escritos que devem ser 

desenvolvidas para criar e fortalecer ações resistentes. “Com frequência se disse 

– os críticos que me dirigiram esta censura – que, pra mim, ao colocar o poder 

em toda parte, excluo qualquer possibilidade de resistência. Mas é o contrário!”  

 Nesta pesquisa, serão apresentadas suas ponderações sobre o livro 

Vigiar e punir, no qual a resistência é pouco apresentada diretamente, porém, a 

autora parte da concepção foucaultiana de que os mecanismos de resistência 

estão atrelados aos mecanismos de poder. Como o poder dinâmico, seus 

aparatos estão sujeitos às mudanças e, assim sendo, Branco (2013) cita uma 
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passagem que ilustra movimentos antagônicos ao poder, referida como luta e 

possibilidade de oposição ao seu exercício. 

 

Esse poder, por outro lado, não se aplica pura e simplesmente como 
uma obrigação ou uma proibição, aos que “não têm”; ele os investe, 
passa por eles e através deles; apoia-se neles, do mesmo modo que 
eles, em sua luta contra esse poder, apoiam-se por sua vez nos pontos 
em que ele os alcança. [...] Finalmente, não são unívocas [as relações 
de poder]; definem inúmeros pontos de luta, focos de instabilidade 
comportando cada um seus riscos de conflito, de lutas e de inversão 
pelo menos transitória da relação de forças. (FOUCAULT, 2000, p. 30 
apud BRANCO, 2013, p, 14-15, grifos no original). 

 
 

Foucault recusa a neutralidade e defende que a resistência pode 

encontrar instrumentos de ação na constituição de saberes. Para ele, a simbiose 

poder-saber e as lutas que a permeiam e a compõem, estabelecem a 

possibilidade de construção de conhecimento. É preciso um olhar atento para 

identificar e tornar aparentes os rastros dispersos no texto, que demonstram 

contraposição ao exercício do poder, normalmente em palavras que exibem os 

prefixos de negação ou oposição, como contrapoder, contradiscurso, 

desobediência e indisciplina. 

A autora analisa a resistência a partir do corpo e suas dimensões 

(BRANCO, 2013). O corpo como alvo dos mecanismos disciplinares realizados 

nos quartéis, escolas e prisões, também é núcleo de resistência, identificada, por 

exemplo, por Foucault, na figura do soldado em contradição ao corpo docilizado, 

evidenciando que o corpo corajoso nutre sua imagem de resistência.  

O corpo, com sua potência, tem suas forças aumentadas pela disciplina 

em termos utilitário-econômicos e, simultaneamente, diminuídas em âmbitos 

políticos, com a obediência, numa relação de sujeição. Aqui Foucault indica que 

o uso das forças poderia ter um resultado diferente, caso a finalidade fosse outra. 

A autora pontua que fica subentendido que há forças e o alcance da resistência 

está vinculado à afirmação do corpo em si, com a preservação de sua potência 

(BRANCO, 2013).   

No próprio treinamento ao que o corpo é submetido, naturalmente, ele 

reage em oposição, porém, os procedimentos disciplinares utilizam suas forças 

para outras finalidades políticas. O tempo dos indivíduos na sociedade moderna 

é capitalizada e sua gestão visa a favorecer a disponibilidade para os aparelhos 

de produção. Aqui, o resistir está localizado na percepção desse processo. 
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Uma vez que a obediência é instrumento da disciplina, desobedecer é 

resistir, porque há uma recusa ao que é imposto; explicações são solicitadas e 

reflexões sobre o próprio consentimento efetuadas. Outra forma de resistência, 

em Branco (2013, p. 21), é a deserção, que representa o rompimento das 

coerções ao adestramento militar historicamente estabelecidos.  

 
Desertar pode ser também compreendido como resistir a este sonho 
militar. O desertor realizaria a forma de resistência que sonha com 
outra referência fundamental para a sociedade. Foucault alerta que não 
existe um lado de fora, não se pode desertar das relações de poder. É 
possível, contudo, desertar de um projeto e inventar outras 
propriedades e outros instrumentos que venham a atuar na sociedade 
a lhe dar nova conformação.  

 

 É ainda possível identificar, em parecido sentido, a questão da 

delinquência, já que o indivíduo considerado delinquente é um personagem 

produzido pela prática penal. A prisão fabrica o infrator por suas próprias 

condições; é convertido em delinquente e objeto dos saberes penal e 

psiquiátrico, que o punem, extraem conhecimento de sua vida, alteram seu 

comportamento, reeducando-o.  

Branco (2013, p. 22) sugere que resistir ao poder é arriscar ser 

caracterizado como delinquente e ações de resistência podem provocar sua 

própria captura. O recuo em relação aos comportamentos considerados 

“normais”, atitudes de recusa às arbitrariedades dos mecanismos normativos, se 

dão sempre com grandes riscos. 

 
Porque resistir é desobedecer e desertar, como recusa aos excessos 
de poder, resistir é também se arriscar a se desviar da norma e a ser 
capturado pelo princípio da delinquência, debaixo da vigilância e da 
minuciosidade dos regulamentos do poder disciplinar.  

 

 A autora aponta a indignação acerta dos dispositivos disciplinares como 

movimentos de resistência (BRANCO, 2013). Esse sentimento está evidenciado 

em Vigiar e punir, inclusive quando Foucault detalha o controle arquitetônico do 

panoptismo e quando descreve as técnicas de normalização, endossando que 

resistir é também se indignar. 

 Para Foucault, a resistência distribui-se estratégica e minuciosamente em 

diversos lugares, sempre vinculada ao exercício do poder. “Pode-se pensar que 

resistir seja, antes, pequenos atos, múltiplos e repetidos fragmentos, de ação 

pontual na vida cotidiana.” (BRANCO, 2013, p. 26). 
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 No interior da reforma da legislação penal, consta a oposição entre o 

sujeito de direto, caracterizado com base no pacto social e o sujeito obediente, 

submetido às disciplinas das prisões. Quando o aprisionamento se configurou 

como a única pena para todos os crimes, Foucault endossa que representou 

empenho para solucionar a criminalidade, sugerindo que podem existir novas 

alternativas que não compactuam com a sociedade disciplinar. 

 As distintas maneiras de constituição do sujeito infrator correspondem a 

uma oposição, pois as resistências podem encontrar nas teorias do direito um 

caminho para interromper os mecanismos do poder disciplinar.  

 As técnicas disciplinares adotadas nas práticas cotidianas nas instituições 

pelos “profissionais da disciplina, da normalidade e da sujeição” (BRANCO, 

2013, p. 28), são carregados de possibilidades de resistência, quando esses 

adotam visão crítica e lúcida dos procedimentos institucionais, o que representa 

um grande desafio diante da invisibilidade do poder. Já a invisibilidade, quando 

empregada em relação ao indivíduo, pode levá-lo a uma experiência de 

resistência, pois ficaria oculto ao olho do poder, e isso contribuiria para encontrar 

caminhos desapercebidos do poder, transformando o silêncio em estratégia 

como atitude invisível ao poder. 

 A disciplina neutraliza as consequências do contrapoder, como revoltas e 

composições horizontais entre os indivíduos. Assim, ela institui verticalmente as 

relações separadas, para serem eficazes ao seu benefício. A resistência   

apresenta-se na singularidade dos indivíduos, mas também em grupos, opondo-

se horizontalmente ao que os desliga. Por meio da ordem, as disciplinas são 

instauradas e desejar a “desordem”, no plano da ordem, significa resistir, investir 

outro olhar sobre a realidade para a construção de novas formas de organização. 

 No processo circular “saber-poder”, a resistência habita no 

questionamento dos saberes científicos, o que pode favorecer o surgimento de 

novos saberes, identificando na genealogia uma ferramenta para fortalecer a 

oposição de saberes históricos contra um discurso unitário. 

  A genealogia tenta combater a sujeição dos saberes históricos, os 

conhecimentos antigos, que foram soterrados por ideias totalitárias, o que 

evidencia um enfrentamento e também os saberes qualificados, por serem 

considerados frágeis cientificamente. Esse levante é contra as sequelas do 
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poder articulado associado à instituição e ao discurso científico presentes no 

interior da sociedade.  

 
É importante lembrar que as relações de poder alcançam o indivíduo 
nas diversas instituições social e na família, e fazem circular discursos, 
pensamentos, gestos e ideias que são retirados de saberes com 
pretensões de verdade, com efeitos de verdade. Assim, como já foi 
sugerido, se é no infinitesimal que a resistência opera, é na vida 
cotidiana que o indivíduo resiste: tendo cuidado com o que ouve, com 
o que pensa, com o que faz, com que fala, com o que transmite. É 
possível pensar que a resistência também pode constituir o indivíduo. 
Se a constituição do indivíduo se dá no nível das relações de forças, 
ela se dará por verdades e contraverdades, pelo que é afirmado e pelo 
que é recusado, pelo poder e pela resistência. (BRANCO, 2013, p. 39). 
 

 
A resistência pode ser definida como atitude política, já que ocorre 

vinculada ao poder disciplinar, sendo a luta a sua melhor definição. 

 
As relações de poder suscitam necessariamente, apelam a cada 
instante, abrem a possibilidade a uma resistência, e é porque há 
possibilidade de resistência e resistência real que o poder daquele que 
domina tente se manter com tanto mais força, tanto mais astúcia 
quanto maior for a resistência. (BRANCO, 2013, p. 40). 

 Em Vigiar e punir, o entendimento da resistência ocorre em relação ao 

poder disciplinar e aos saberes, pois está presente no corpo dos indivíduos; em 

suas reações espontâneas; na potência da coragem física; na oposição à 

obediência; na desobediência das ordens; na organização social; no abandono 

da proposta disciplinar e na recusa às suas normas; no silêncio e na fala; no 

comedimento e na rebelião; na indocilidade e na indignação. 

 A autora reforça que o diagnóstico da realidade, com a demonstração dos 

mecanismos do poder nas instituições disciplinares é um ato de resistência do 

intelectual. A descrição minuciosa da realidade presente no exercício do 

intelectual, estimula o questionamento e a adoção da visão crítica dos indivíduos, 

movimento essencial para efetivação de práticas de resistência. “A genealogia 

das relações entre poder e saber é uma tática de resistência que produz a 

liberação de lutas no interior de saberes” (BRANCO, 2013, p. 42). 
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Capítulo II 

SERVIÇO SOCIAL 

O poema é substância 
É grão, é pão 

Alquimia 
Rutilância 

Nunca morre 
- Escurece. 

Vira encanto 
- Evanesce. 

(Elke Lubitz) 
 

2.1 Trajetória Histórica da Profissão  

 

Segundo Netto (2011a), a “questão social” é uma expressão que surge 

para dar conta dos impactos da Revolução Industrial, iniciada no final do século 

XVIII, na Inglaterra. A instauração do capitalismo, em seu estágio industrial-

concorrencial, provoca o fenômeno do pauperismo, da pobreza generalizada, 

que cresce na proporção em que aumenta a capacidade social de produzir 

riquezas. 

 Nesse contexto, a desigualdade intensifica-se, acentuando a polarização 

entre ricos e pobres e o inconformismo, por parte dos pauperizados, torna-se 

importante ameaça à ordem burguesa. A partir da segunda metade do século 

XIX, a questão social passa a ser incorporada pelo pensamento conservador, 

que a desarticula historicamente, concebendo-a de forma naturalizada, visando 

a garantir a consolidação da ordem burguesa. 

 A partir dessa perspectiva, as manifestações da questão social são 

assimiladas como características insuprimíveis à sociedade burguesa e alvos de 

uma reforma moral do homem e da sociedade, na qual deve ser preservada a 

propriedade dos meios de produção. A preocupação reside em combater as 

expressões da questão social sem abordar os fundamentos da sociedade 

moderna burguesa, afastando qualquer alusão que problematize a ordem 

econômico-social estabelecida. O desenvolvimento capitalista produz a questão 

social, e a exploração, que marca sua especificidade, se efetiva num novo 

quadro de contradições, em que as desigualdades decorrem do contexto 

socialmente produzido.  

Segundo Iamamoto (2008), o Serviço Social tem sua origem no século 

XIX, na Europa. Sua gênese é marcada pelo enfrentamento das sequelas da 

questão social, vinculadas ao seu tratamento moral, e assentadas no 
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pensamento positivista, o qual explica e justifica ideologicamente a ordem social 

burguesa, tratando moralmente os conflitos e as contradições sociais, tendo em 

vista os interesses de legitimação do Estado burguês e os projetos sociais 

conservadores, dentre eles, o da Igreja Católica. Sua primeira atuação objetivava 

conter as manifestações dos trabalhadores, impedindo suas práticas de classe 

e reprimindo sua expressão política e também social, advinda da desigualdade 

social, decorrente da voracidade do sistema capitalista.  

Martinelli (2000, p. 66) aponta que as sequelas do capitalismo fragmentam 

a sociedade, marcando suas relações sociais por meio da mercantilização, 

posse privada de bens e exploração da força de trabalho. O capitalismo e seus 

componentes, a alienação, contradição e o antagonismo, marcam a origem do 

Serviço Social enquanto profissão, que nasce articulada com um projeto de 

hegemonia burguês que “buscou afirmar-se historicamente, sancionada pelo 

Estado e protegida pela Igreja, como uma mistificada ilusão de servir”. 

O Serviço Social surge, segundo a autora, de uma identidade atribuída e 

passa a ser importante instrumento da burguesia, que procura mascarar os reais 

objetivos do capitalismo, consolidando uma ação que visava a afastar o Serviço 

Social da trama das relações sociais, impedindo que identificasse “possibilidades 

de construir formas peculiares e autênticas de prática social” (MARTINELLI, 

2000, p. 66), por meio do exercício da caridade e da atividade assistencial, tendo 

como efeito político o enquadramento dos trabalhadores nas relações sociais 

vigentes, reforçando assim a mútua colaboração entre capital e trabalho.  

O Brasil, segundo Iamamoto (2008), iniciou seu processo de 

industrialização na década de 1930, alterando a paisagem urbana e criando as 

condições para a formação da classe operária em território nacional. Nasce, 

assim, uma sociedade marcada pelo forte antagonismo entre as classes 

burguesa e proletária. Nesse período, o Brasil não possuía ainda uma legislação 

trabalhista que amparasse a classe operária, fazendo emergir constantes 

conflitos na luta por direitos básicos, como redução da carga horária; melhores 

salários; e condições mais salubres no ambiente de trabalho. 

O Serviço Social surge nesse processo histórico como estratégia de 

frações das classes dominantes, como o Estado e a Igreja Católica, que se veem 

obrigadas a se posicionar diante da eclosão de intensos movimentos sociais, 
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frutos da exploração abusiva a que estava submetida a classe proletária, em prol 

do enriquecimento vertiginoso do capitalismo.  

A Igreja Católica teve fundamental importância na configuração da 

identidade que marca a origem do Serviço Social no Brasil, ao ser responsável 

por seu ideário inicial, seu campo de ação, e pelas agências de formação dos 

primeiros assistentes sociais. A entidade assume a iniciativa de organizar as 

ações do grupo predominantemente feminino, voltadas à construção moral da 

família operária. O Serviço Social é um desdobramento da Ação Social e da Ação 

Católica da Igreja, que define seu monopólio na formação de agentes sociais 

especializados.  

Com forte influência do ideário franco-belga e do pensamento de São 

Tomás de Aquino, o Serviço Social brasileiro possui, em sua origem, uma base 

social limitada e fontes de recrutamento de agentes sociais formados por uma 

ideologia determinada: a ação social católica. Além disso, a profissão também 

se caracteriza como meio de intervenção ideológica na vida da classe 

trabalhadora, ao estabelecer uma ação “educativa”, orientada para a 

individualização da proteção legal, entendida como assistência adaptada aos 

problemas individuais, atuando por meio de entidades filantrópicas privadas e do 

Estado.  

Portanto, tem seu trabalho voltado para um tratamento “socioeducativo” 

da clientela, de cunho doutrinário e moralizador, amplamente pautado no senso 

comum da classe de origem desses profissionais. Para esse pensamento 

conservador, as relações sociais devem ser subordinadas aos princípios da 

ordem, hierarquia e disciplina, viabilizando ações favoráveis à manutenção do 

sistema capitalista, armando-se ideologicamente para enfrentar o embate das 

forças oponentes. 

Iamamoto (2019) refere que as primeiras escolas brasileiras nascem no 

período de 1936 a 1945, com expressiva presença do Estado, para além de sua 

aliança com a Igreja Católica, tanto no movimento sanitarista, que apontava uma 

perspectiva de ação educativa no âmbito da saúde pública, quanto parte do 

movimento da Escola Nova, que defendia a legitimidade de escola única, pública 

e laica.  

Com a expansão da economia capitalista monopolista, o Estado defronta-

se com duas demandas: absorver e controlar os setores urbanos emergentes e 
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buscar, nesses mesmos setores, a legitimação política. Para isso, adota uma 

política de massa, incorporando parte das reivindicações populares, mas 

controlando a autonomia dos movimentos reivindicatórios do proletariado, por 

meio de canais institucionais, absorvendo-os na estrutura corporativista do 

Estado.  

Os excedentes gerados pela acumulação de capital, propiciados pela 

produção em massa, são direcionados pelo Estado para o financiamento de 

políticas sociais públicas. Houve, assim, a manutenção do poder de compra dos 

trabalhadores, o reconhecimento do movimento sindical em sua luta por 

reivindicações políticas e sociais e a expansão da prestação de serviços sociais, 

criando, assim, condições para a constituição de um mercado profissional de 

trabalho e de institucionalização da profissão.  

De acordo com as reflexões de Yazbek (2009a, p. 4), a partir da década 

de 40 o conservadorismo católico, que marca a origem do Serviço Social 

brasileiro, perde espaço para o tecnicismo norte-americano “e suas propostas 

de trabalho permeados pelo caráter conservador da teoria social positivista”.   

A partir daí, a profissão define a relação com a formulação de seus 

primeiros objetivos político/social de cunho humanista conservador, para atender 

às requisições de um Estado que começa a inserir políticas no campo social, e 

também para atender às novas configurações do desenvolvimento capitalista, 

exigindo a qualificação e sistematização do espaço sócio-ocupacional da 

profissão. 

 No seu assalariamento é que a legitimação profissional expressa a 

ocupação de um espaço na divisão sociotécnica do trabalho e, assim, coloca o 

emergente Serviço Social brasileiro perante a matriz positivista, na perspectiva 

de ampliar seus referenciais técnicos para a profissão. Esse processo, 

caracterizado pela junção do discurso humanista cristão com o suporte técnico-

científico de inspiração na teoria social positivista, constituirá o arranjo teórico-

doutrinário, que reitera, para a profissão, o caminho do pensamento 

conservador, agora pela mediação das Ciências Sociais. 

Conforme Raichelis (2019, p. 65), diante dos impactos causados pela 

expansão do capitalismo monopolista, o Estado é levado a desenvolver novas 

funções econômicas, políticas e sociais. A questão social passa a ser 

administrada e controlada pelas vias institucionais, por meio de ações de 
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proteção social, consolidadas pelo varguismo, nas décadas de 1930 e 1940, 

definindo uma espécie de pacto político entre as classes, como, por exemplo, o 

“conjunto de leis regulamentadoras das relações capital e trabalho, como a 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o Salário Mínimo, a jornada de 8 

horas, o direito a férias, a proteção do trabalho da criança e da mulher, a 

Legislação Sindical”.  

Uma vez que essas medidas se destinavam somente aos trabalhadores 

com carteira assinada, as pessoas que não se enquadravam nesse critério, 

ficavam desprovidas de qualquer proteção, restando às obras sociais e 

filantrópicas a responsabilidade pela assistência aos mais pobres. Esse cenário 

amplia o mercado de trabalho para o Serviço Social, pela mediação das políticas 

sociais em diversas áreas, alargando as possibilidades de intervenção 

profissional. Somente em 1988 ocorre a generalização dos direitos sociais no 

Brasil, com a promulgação da Constituição Federal. 

Em 1942, é criada a primeira e grande instituição nacional de assistência 

social do país, a Legião Brasileira de Assistência (LBA), fundada pela 

então primeira-dama Darcy Vargas, com o objetivo de ajudar as famílias dos 

soldados enviados à Segunda Guerra Mundial. A LBA é extinta em janeiro de 

1995, assim que o Presidente Fernando Henrique Cardoso assume o governo. 

Também na década de 1940 é criado o Sistema S (Serviço Social do 

Comércio - Sesc, em 1942; Serviço Social da Indústria - Sesi, em 1946; Serviço 

Nacional de Aprendizagem Industrial - Senai, em 1946). Trata-se de um conjunto 

integrado de instituições que desenvolvem ação socioassistencial destinada às 

famílias operárias. 

Apesar de o Serviço Social ter sido regulamentado em 1949, como 

profissão liberal, pelo Ministério do Trabalho, a efetivação de seu exercício se dá 

pela intervenção do Estado nos efeitos da questão social, por meio das 

instituições, definindo assim seu papel na divisão sociotécnica do trabalho, ao 

inserir seus profissionais no mercado como trabalhadores assalariados, que 

vendem sua força de trabalho em troca de um salário.  

Iamamoto (2019, p. 44) refere que o período de 1965 a 1975 é de extrema 

importância para o Serviço Social, na América Latina, que vive um movimento 

de reconceituação, impulsionado pela contestação ao imperialismo norte-

americano e suas relações de dependência na importação de parâmetros 
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profissionais. O objetivo desse movimento é construir um Serviço Social latino-

americano, que recusa incorporar “teorias e métodos alheios à nossa história [...] 

verifica-se amplo questionamento de finalidade, fundamentos, compromissos 

éticos e políticos, procedimentos operativos e formação profissional”.  

Esse movimento denuncia, com grande efervescência, a suposta 

neutralidade político-ideológica da ação dos assistentes sociais, nutridos pela 

proposta educacional de Paulo Freire e da Teologia da Libertação, dando início 

à deflagração do Movimento de Reconceituação no Brasil. Há crise interna da 

profissão, um choque de conhecimentos entre a consciência crítica e a 

consciência política, em que o profissional de Serviço Social mostra-se um ser 

alienado em face das necessidades e da realidade social, ou seja, sem o 

movimento crítico de reflexão para atingir o cerne do problema. Na década de 

1960, surgem os primeiros questionamentos sobre a própria atuação profissional 

e a prática institucional vigente, desencadeados pela conjuntura marcante dessa 

época.  

De acordo com Netto (2011b), o governo de João Goulart - 1961 a 1964 -

, é marcado por greves e manifestações pelas reformas de base (agrária, 

bancária, eleitoral, etc.) propostas pelo presidente e também por forte crise 

econômica. Jango, como o presidente era chamado, tenta mobilizar as massas 

trabalhadoras, o que leva o empresariado, parte da Igreja Católica e os partidos 

da oposição, a acusá-lo de estar preparando um golpe comunista. 

Em 31 de março de 1964, as tropas do Exército ocupam as ruas das 

principais cidades do País e anunciam a destituição de Jango. No dia seguinte, 

uma junta militar assume o controle da nação, no lugar de Jango, que parte para 

o exílio. Sob o domínio norte-americano, o golpe militar no Brasil era fundamental 

para adequar o padrão nacional de desenvolvimento ao novo quadro do inter-

relacionamento econômico-capitalista. Para isso, era necessário imobilizar os 

protagonistas sociopolíticos resistentes à inserção no sistema capitalista e ativar 

as tendências/forças que poderiam ser utilizadas para enfraquecer o socialismo. 

Utilizando-se do discurso ideológico da “segurança nacional”, a autocracia 

burguesa interferiu no universo da cultura para garantir o desenvolvimento do 

processo de industrialização e a acumulação capitalista, afastando a ameaça da 

camada trabalhadora no cenário político. Para isso, promoveram a ruptura do 
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regime democrático, marcada pelo autoritarismo, pela violação e cassação de 

direitos políticos e civis. 

A relação entre a autocracia burguesa e o Serviço Social sustentava-se 

na manutenção das modalidades de intervenção e autorrepresentação que 

norteavam a profissão desde o início dos anos 50. A burguesia investiu no 

fortalecimento de formas tradicionais da profissão, com reorganização do Estado 

sob o comando do grande capital. A política estatal era voltada para acelerar o 

processo de concentração e centralização do assistente social em uma projeção 

modernizadora e de alta industrialização, como grande noção de 

desenvolvimento. 

Esse movimento teve como características a internacionalização e 

territorialização do imperialismo; a concentração da propriedade e de renda; a 

priorização no atendimento às demandas elitizadas do mercado; a constituição 

de uma estrutura de classe bastante polarizada; o aprofundamento da 

desigualdade social e a estrutura estatal altamente burocrática. 

A inserção do ensino do Serviço Social no âmbito universitário ocorre na 

vigência da autocracia burguesa, o que possibilita a vinculação com as Ciências 

Sociais (Sociologia, Antropologia, Psicologia Social) que, emersas da temática 

da superação do subdesenvolvimento, sensibilizam o profissional para 

problemáticas macrossociais e permitem a construção de uma massa crítica. 

 Essa interlocução contribui para que os profissionais do Serviço Social 

percebam a significativa necessidade de elaboração teórico-metodológica, e 

rever, assim, a subalternidade profissional que sempre envolveu a área, 

movendo-se para a constituição de uma postura crítica de seus próprios 

fundamentos. 

A busca pela ruptura com esse cenário tem suas bases na laicização do 

Serviço Social, condição posta pela autocracia burguesa para a formação e o 

exercício profissionais. A consolidação da autocracia burguesa oferece ao 

assistente social “moderno” a legitimação na fundamentação teórica-técnica do 

seu exercício profissional, uma vez que sua base é redefinida para atender às 

exigências do mercado de trabalho, evidenciando o caráter contraditório dos 

fenômenos e processos sócio-históricos, já que nele se exigia o atendimento às 

requisições da autocracia burguesa, mas, simultaneamente, se apresentavam 
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possíveis núcleos e vetores que continham elementos de oposição e 

contestação. 

A emergência de elaborações teóricas e do debate teórico-metodológico 

constitui um componente singular, no processo de renovação do Serviço Social, 

e está diretamente vinculada à inserção profissional na universidade, que 

envolve pesquisa e investigação do trabalho acadêmico, a partir de 1971. 

 Mesmo considerando que essa inserção tenha sido em uma universidade 

que a ditadura buscava controlar, seus efeitos compõem áreas de reflexão que 

gestam um importante pensamento crítico. Pela primeira vez, institucionalmente, 

criam-se condições para o surgimento de um padrão acadêmico para exercitar 

a elaboração profissional 

A estratégia da autocracia burguesa era produzir profissionais aptos para 

atender às suas demandas “modernizadoras”, por meio da interferência nas 

políticas educacional e cultural, porém, ao mesmo tempo, contribuíram para a 

constituição de circunstâncias que permitiram a incorporação de um movimento 

de luta e questionamento às suas bases teórica e ideológica. 

O processo de renovação implicou ter a própria profissão como objeto de 

pesquisa, analisando criticamente o Serviço Social “tradicional”, tendo como 

centro a discussão teórica da profissão, por meio de forças reunidas nos foros 

organizados pela categoria, como seminários, congressos profissionais, e 

encontros, com intensa participação de profissionais, permitindo o 

aprofundamento das temáticas, com crescente nível de problematização para 

atingir a superação paulatina do caráter superficial da profissão.  

Netto (2011b) reforça que a reflexão profissional se desenvolveu 

diferentemente, em três direções principais, constitutivas, precisamente, do 

processo de renovação. 

A primeira foi a vertente modernizadora, que expressou a renovação 

profissional adequada à autocracia burguesa, já que esta era incorporada de 

forma inquestionável pela categoria profissional. Essa vertente proporcionou ao 

Serviço Social referências e instrumentos que o capacitam a responder às 

demandas que lhe são apresentadas pelas ações implantadas pelo regime 

sociopolítico capitalista. O método considerado pertinente a esse objetivo é o  
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estrutural-funcionalismo norte-americano6. Seu auge ocorreu na segunda 

metade dos anos 60, expresso nos textos de Araxá e Teresópolis, nos quais, 

apesar de reforçar o tradicionalismo, registram-se avanços significativos.  

A profissão reporta-se aos seus valores e às concepções mais “tradicionais”, 

não para superá-los ou negá-los, mas para inseri-los numa moldura teórica e 

metodológica menos frágil, subordinando-os aos seus vieses “modernos”. A 

condensação das reflexões desse momento foi a partir das iniciativas do Centro 

Brasileiro de Cooperação e Intercâmbio de Serviços Sociais (CBCISS).  

A partir de meados dos anos 70, essa perspectiva fica enfraquecida, com a 

crise da autocracia burguesa, e a redução de sua expressão na 

(auto)representação dos assistentes sociais. Nesse período, o segmento 

profissional se divide. Por um lado, um grupo resiste ao movimento de laicização 

e também se recusa a romper com o estatuto subalterno, historicamente 

assumido pela profissão. Isso privilegia os componentes mais conservadores da 

tradição profissional e mostra-se receoso às inovações introduzidas pela 

perspectiva modernizadora. E, por outro, seu traço conservador torna esse 

segmento profissional incompatível com os segmentos profissionais críticos.  

Segundo Netto (2011a), essa autorrepresentação do Serviço Social é 

avaliada no processo de renovação por meio da literatura profissional difundida 

nacionalmente entre 1965 a 1985. A condensação das reflexões sobre o 

Movimento de Reconceituação do Serviço Social ocorreu por intermédio de 

estruturas que deram sustentação e foram responsáveis pelo impulso 

organizador da produção teórica como, além do CBCISS, os cursos de pós-

graduação, principalmente das Pontifícias Universidades Católicas (PUCs) 

campi de São Paulo e Rio de Janeiro. 

A vertente seguinte, denominada reatualização do conservadorismo, 

representada especialmente pela PUC-RJ, onde encontramos seus mais 

significativos expoentes, como Ana Augusta Almeida, expressão da renovação 

profissional, que buscou vincular a prática do Serviço Social às dimensões da 

subjetividade, com intervenção individualista. Para tanto, promoveu-se a 

atualização da fundamentação teórica do Serviço Social tradicional (positivismo),  

sem que isso significasse sua superação. O  método considerado pertinente  foi 

 
6Os fatos sociais precisam ser tratados como "coisas", isto é, as relações sociais devem ser consideradas como se 
fossem pura objetividade, fora do processo histórico de autoprodução humana. A essência do método é a reprodução e 
a estabilidade do sistema social. 
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a fenomenologia, devido à ênfase na busca da compreensão dos problemas 

sociais, entendidos como individuais e sem qualquer vinculação com a realidade 

macrossocial. 

Nos anos 80, tem início a terceira perspectiva, chamada intenção de 

ruptura com o Serviço Social tradicional, através dos organismos ligados às 

agências de formação profissional, como a Associação Brasileira de Ensino em 

Serviço Social (Abess) e organizações profissionais. Essa expressão propôs-se 

a romper com a herança teórico-metodológica do pensamento conservador e 

com as suas propostas de atuação individualizantes, para se vincular a uma 

compreensão histórica da realidade social e elaboração de estratégia para o 

enfrentamento e atendimento das diversas manifestações da questão social. O 

método considerado pertinente foi o marxismo. 

Essa vertente concentra-se na crítica ao tradicionalismo contido nos 

suportes teóricos, metodológicos e ideológicos do Serviço Social, na qual sua 

vinculação histórica com os interesses do bloco no poder passa a ser 

questionada. Nesse momento, a sociedade civil passa por um clima de 

efervescência política, marcado por lutas e mobilizações dos trabalhadores.  

De acordo com Yazbek (2009b), os assistentes sociais, a partir desse 

contexto, desenvolvem intensa reflexão na busca por constituir uma identidade 

profissional vinculada com as classes trabalhadoras, marcando assim o 

processo de maturação profissional. Isso ocorre pela consciência de sua 

inserção na sociedade de classes e que, no Brasil, se configura, em um primeiro 

momento, como uma aproximação ao marxismo, sem o recurso ao pensamento 

de Marx, o chamado marxismo vulgar. 

Essa apropriação da vertente marxista no Serviço Social (brasileiro e latino-

americano) ocorre com inúmeros problemas, que se caracterizam por 

abordagens reducionistas da teoria marxista, por meio de leitura equivocada que 

“recusou a via institucional e as determinações sócio-históricas da profissão” 

(YAZBEK, 2009b, p. 7). Essa última perspectiva é expressa particularmente no 

Método de B.H.  

O ano de 1979 ficou conhecido como o ano da virada. Nesse período, os 

profissionais do Serviço Social se organizam enquanto classe, exigindo um novo 

currículo das instituições graduação e pós-graduação. As inquietações desse 

momento histórico são assumidas pela profissão, impondo aos assistentes 
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sociais a necessidade de construir um novo projeto comprometido com as 

demandas das classes subalternas, particularmente expressas em suas 

mobilizações. O movimento de reconceituação da profissão, no Brasil, que se 

deu em tempos de ditadura militar e de impossibilidade de contestação política, 

levou a priorizar um projeto modernizador. 

A autora afirma que a abordagem da profissão como componente da 

organização da sociedade, inserida na dinâmica das relações sociais e 

participando do processo de reprodução dessas relações, torna-se hegemônica 

no Serviço Social do País. com a adoção do marxismo como referência analítica, 

que apreende o ser social a partir de mediações. Trata-se de um conhecimento 

que apreende dialeticamente a realidade, em seu movimento contraditório, no 

qual, e através do qual, se engendra, como totalidade das relações sociais que 

configuram a sociedade capitalista. 

A partir dos anos 1980 e avançando nos anos 1990, esse referencial vai 

direcionar o pensamento e a ação do Serviço Social no País, permeando a 

formação do assistente social na sociedade brasileira e inserindo-se na 

regulamentação legal do exercício profissional e em seu Código de Ética. 

Segundo Bonetti (2001), o primeiro Código de Ética do Assistente Social, 

elaborado em 1947 e aprovado em 1948, foi revisado em 1965. Nova 

reformulação foi efetuada em 1975, e na de 1986, houve indicação da urgência 

de objetivar os sujeitos históricos para apreender suas necessidades concretas. 

A autora afirma que o Código de Ética de 1986 pode ser aferido resumidamente 

na negação de base filosófica e na afirmação de um novo papel profissional, 

implicando nova qualificação de queda para a pesquisa, formulação e gestão de 

políticas sociais. No entanto, o documento de 1986, de acordo com a autora, 

mostrou-se, em certos aspectos, insuficiente, do ponto de vista teórico e 

filosófico, apresentando fragilidades em sua operacionalização no cotidiano 

profissional.   

Esse cenário desencadeou a elaboração do novo Código de Ética de 

1993, com valores e princípios transformados em normas de ação, visando 

principalmente ao controle de qualidade dos serviços prestados, tendo em vista 

o atendimento de interesses e necessidades dos usuários entendidos como 

trabalhadores e cidadãos.  
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Portanto, no Brasil, a transição da década de 1970 para a de 1980, marca 

um momento importante no desenvolvimento do Serviço Social, assinalado pela 

recusa e crítica ao conservadorismo profissional, marcadamente presente, 

sobretudo, nos anos 1960. Nesse processo de luta contra o conservadorismo, é 

que estão as raízes de uma nova proposta: o projeto ético-político, que tem como 

compromisso a autonomia, emancipação e plena expansão dos indivíduos 

sociais. Um marco fundamental desse processo foi o Congresso da Virada de 

1979. 

O projeto está vinculado a uma visão societária, que propõe a construção 

de nova ordem social, sem dominação e/ou exploração de classe, etnia e gênero. 

Implica o aprimoramento profissional a partir de uma formação alicerçada em 

concepções teórico-metodológicas críticas e sólidas, capazes de viabilizar a 

análise concreta da realidade, estimulando constante postura investigativa.  

 

2.2 Fundamentos Históricos e Teórico-Metodológicos do Serviço Social 

 

Considerando que o objetivo desta tese é identificar as contribuições do 

pensamento foucaultiano acerca da relação saber-poder para o Serviço Social, 

no sentido de provocar o campo teórico da profissão a ampliar suas referências 

e sua prática; contar com novas perspectivas analíticas e percorrer os principais 

referenciais para a profissão ao longo da história, são metas essenciais. Os 

fundamentos orientam e servem de base para nortear a compreensão da 

profissão e seu diálogo com a sociedade. Na trajetória da profissão, os 

fundamentos que direcionaram seu exercício foram diversos e os modos de 

construir conhecimento também. 

Yazbek (2018) apresenta a reflexão sobre o processo histórico de 

elaboração das principais raízes do conhecimento e da ação do Serviço Social 

brasileiro e seus desdobramentos, nas formas de apreensão da realidade em 

seus diálogos estabelecidos com a sociedade, ao incorporar o movimento da 

história. 

Inicialmente, a autora expõe uma análise conceitual sobre referenciais 

importantes no percurso da profissão no Brasil, que não constituem teorias 

sociais: o doutrinarismo e o conservadorismo.  A doutrina baseia-se em dogmas 

e é formada por um conjunto de princípios e crenças que sustentam sistemas 
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religiosos, filosóficos e políticos. Já o conservadorismo7 é o movimento de 

reação contra aos avanços da modernidade e a favor da preservação da ordem 

capitalista. 

O exercício de construção teórica requer uma reflexão exigente para a 

realidade, pautado em um olhar rigoroso, voltado à elaboração de cunho 

explicativo totalizante sobre o ser social, em seu processo de constituição e 

reprodução na sociedade burguesa. O real é reproduzido conceitualmente pela 

teoria social, com suas aproximadas narrativas, supondo a existência de um 

método, que é o modo de abordar a realidade e explicar o ser social, inserido no 

movimento teórico.  

Cabe ainda observar que a análise do processo de apropriação por 
parte da profissão de matrizes explicativas acerca da realidade em seu 
movimento histórico e de construção de seus caminhos explicativos e 
interventivos, acompanha as transformações sociais que vem 
particularizando o desenvolvimento do capitalismo em nossa 
sociedade e do pensamento social que o justifica. Processo que, não 
é simples nem linear, nem mesmo no âmbito de uma matriz, mas 
permeado por diversas clivagens, tensões elementos políticos, 
culturais e confrontos internos. (YAZBEK, 2018, p. 4). 

A autora apresenta a ponderação de Carlos Nelson Coutinho no 

contexto do Serviço Social, sobre pluralismo e ecletismo, pontos articulados com 

as apropriações manifestadas anteriormente. Pluralismo, que será melhor 

trabalhado mais adiante, é o respeito e a abertura para o diferente; aceita o 

confronto de ideias, posições e pensamentos divergentes. O ecletismo agrega e 

harmoniza estilos até opostos para uma mesma explicação. “A necessária 

abertura para o diferente não pode significar a aceitação de qualquer coisa, 

sendo eclética, aquela posição que não segue sistema algum, buscando 

elementos em diversas teorias, escolhendo de cada uma a parte que parece 

mais próxima do que se pretende defender” (YAZBEK, 2018, p. 5).  

 

2.2.1 O Pensamento Doutrinário e o Pensamento Conservador 

 

A doutrina social da Igreja Católica, de cunho humanista conservador, foi 

responsável pelas ideias que alimentaram o processo de formação dos primeiros  

 
7Conforme Iamamoto (2011, p. 23), sua presença nas Ciências Sociais conta principalmente com a análise de R. Nisbet, 
que aponta que os conservadores são profetas do passado. O conservadorismo é um conjunto de ideias que, 
reinterpretadas, transmutam-se em uma ótica de explicação e em projetos de ação favoráveis à manutenção da ordem 
capitalista. 
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assistentes sociais brasileiros, com singular relevância no surgimento  do   perfil  

profissional no País, inspirando à profissão uma natureza conservadora, 

sustentada em uma perspectiva moralizante da questão social, na qual 

responsabiliza os próprios indivíduos por sua condição de vida e pela superação 

de seus próprios problemas. Com um enfoque individualista, o clientelismo 

marca a relação do Serviço Social com os indivíduos atendidos, influenciando 

seus valores e comportamentos, com o objetivo de adequá-los à sociedade.  

A encíclica papal Rerum Novarum, publicada em 15 de maio de 1891, 

manifesta o posicionamento da Igreja Católica quanto à modernidade.  Recusa 

a proposta socialista, endossando que só o pensamento da Igreja Católica traz 

resolução para a questão social. A origem e o desenvolvimento do Serviço Social 

estavam atrelados ao programa antimodernidade, movimento contrário à 

laicização, à liberdade de pensamento, entre outros.  

A encíclica defende o equilíbrio, a conciliação entre as classes, o direito 

natural à propriedade privada e a necessária desigualdade entre os seres 

humanos. A autora salienta que o pensamento doutrinário se nutre nos princípios 

do tomismo e neotomismo, e resulta também de “ideias que atualizadas se 

transformam em bases de manutenção da ordem capitalista” (YAZBEK, 2018, p. 

7). 

Yazbek (2018, p. 7) traz ainda a reflexão do sociólogo Robert Nisbet, que 

aponta o conservadorismo europeu como um sistema de ideias que reúne os 

objetivos de restaurar, preservar e ajustar, por meio da autoridade moral e da 

norma: “Para ele essas ideias foram incorporadas pelos estudos 

contemporâneos do comportamento humano”.  

O pensamento do conservador é uma reação àquilo que apresenta risco 

à sua influência na sociedade e, em 1830, passa a fazer parte do discurso 

político europeu, com forte tendência tradicionalista e de combate ao Iluminismo, 

ganhando também a orientação de princípios religiosos, influenciando o 

pensamento sociológico. 

Com a expansão das ideias iluministas, os conservadores buscavam 

preservar valores e culturas locais. “O passado é para os conservadores, a terra 

firme, as democracias são instáveis” (YAZBEK, 2018, p. 8). Porém, o 

conservadorismo significa também as ideias que foram adaptadas para garantir 

a sustentação e manter a ordem capitalista. 
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O pensamento conversador é continuamente atualizado, para defender a 

ordem estabelecida, fortalecendo princípios reacionários que descontroem os 

valores democráticos e a conquista de direitos sociais.  Assim, é possível 

identificar que o neoconservadorismo está aliado com a repressão à classe 

trabalhadora e com a criminalização da pobreza. 

 

2.2.2 A Matriz Positivista 

 

Para viabilizar o desenvolvimento do capitalismo no País, na década de 

1940, a profissão passa por um processo de reorientação, em que são ampliados 

seus referenciais teóricos e seu espaço sócio-ocupacional organizado. Seu 

pensamento conservador é preservado, mas somado ao discurso humanista 

cristão, com um suporte técnico-científico de base positivista, configurando-se 

no arranjo teórico-doutrinário.  

O Estado impulsiona a profissionalização do assistente social, ampliando 

seu campo de trabalho, diante das novas formas de enfrentamento da questão 

social, por meio das políticas sociais públicas. Para essa modernização, a matriz 

positivista fornece o suporte teórico-metodológico necessário à qualificação 

técnica de sua prática, garantindo, assim, a percepção imediata do ser social, na 

qual os fatos são compreendidos em sua superficialidade. 

Por compreender que a sociedade é regida por leis naturais e 

independentes da ação humana, o método criado por Augusto Comte trabalha 

com a aparência dos fatos sociais, em uma perspectiva formalista, que defende 

a manutenção da ordem estabelecida, na qual pondera apenas a efetivação de 

certos ajustes.  

 

2.2.2.1 A Abordagem Funcionalista   

 

Essa orientação, que reside na perspectiva positivista, é incorporada pelo 

Serviço Social, aprimorando seus instrumentos e técnicas de intervenção, 

caracterizando a ação profissional pela tecnificação e burocratização.  



101 
 

Baseado no conceito de função, seu método compreende que cada parte 

realiza funções que se adéquam ao funcionamento do todo. Suas análises 

buscam conhecer a funcionalidade das relações entre os elementos do conjunto, 

identificando-o como máquina social, para verificar como funciona. Seu objetivo 

é o ajustamento do que constata como afuncional e disfuncional, e não buscar o 

porquê funciona. 

Para os funcionalistas a sociedade é um todo que funciona 
equilibradamente e tudo na sociedade tem uma função. Há, portanto, 
unidade funcional no sistema social. Deve haver coesão e harmoniosa 
cooperação entre todos os elementos de um sistema social. Já que o 
todo é necessário ao funcionamento do conjunto, é necessário que as 
coisas sejam assim: necessidade funcional. (YAZBEK, 2018, p. 13). 

 

2.2.2.1.1 O Pragmatismo       

 

Trata-se de uma filosofia da ação e de intervenção social, cujo mote 

essencial é o valor prático do conhecimento como critério de verdade. Esse 

aspecto utilitário aponta para a fuga de imprevistos, enaltecimento dos efeitos 

práticos e do imediatismo. No contexto do Serviço Social, sua proposta encontra 

eco na imediaticidade contida no enfrentamento à questão social. Essa 

tendência de pensar a realidade e intervir nela interfere na maneira de 

compreender a relação teoria e prática no cotidiano do assistente social. 

 

2.2.3 A Abordagem Estruturalista  

 

O estruturalismo baseia-se na concepção de estrutura compreendida 

como um conjunto que só pode ser entendido a partir da análise de seus 

elementos e da função que cada um desempenha dentro desse conjunto. Esse 

aspecto de totalidade, que as estruturas possuem, aponta que qualquer 

alteração em alguma de suas relações afeta o todo, que determina suas 

relações, regulações e transformações.  

Segundo a autora, nessa abordagem, o movimento da história é negado, 

porque é produto da soma e união de totalidades parciais e, em seu método, a 

ontologia sucede ao modo de produção do conhecimento. Importante ressaltar 
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a polêmica nas Ciências Humanas, envolvendo a negação ou não da história por 

parte dessa corrente de pensamento. 

 Louis Althusser foi um filósofo francês de reconhecida influência para o 

Serviço Social brasileiro, pois conciliou marxismo com estruturalismo para 

produzir seu próprio tipo de análise social. Para ele, o universal deriva de uma 

criação do pensamento científico e a sociedade é uma consequência da 

estrutura, com finalidades predeterminadas por ela.  

 

2.2.4 A Perspectiva Fenomenológica 

 

Criada por Edmund Husserl, a fenomenologia é uma proposta filosófica 

que tem como objeto de estudo o próprio fenômeno, ou seja, as coisas em si 

mesmas. Nela, os fenômenos são entendidos como “tudo o que é percebido 

pelos sentidos ou pela consciência” (YAZBEK, 2018, p. 29). A interpretação do 

mundo ocorre por meio da consciência do sujeito, formulada com base em suas 

experiências. 

Sua investigação filosófica se concentra-se no estudo das essências, ou 

seja, na manifestação das coisas como são em si mesmas. Aceita o objetivo 

mesmo sendo subjetivista e estuda o caráter da consciência humana.  

O método fenomenológico reside na descrição direta de nossa 

experiência enquanto tal, sem que o real seja explicado ou analisado, apenas 

descrito. O fenômeno é a demonstração da essência que vai sendo aos poucos 

descoberta e descrita para a consciência. 

No Serviço Social, essa tendência surge como metodologia dialógica, 

privilegiando as concepções de pessoa, diálogo e transformação social. O 

diálogo é entendido como ajuda, pela relação intensa entre profissional e 

“cliente” diante de uma situação problematizada. A partir daí, o desenvolvimento 

da consciência reflexiva sobre o contexto é proposto. Nessa perspectiva, a 

transformação social se realiza pela mudança de cada indivíduo e seu esforço. 

Para isso, o auxílio metodológico na fenomenologia é o ecletismo, na 

busca de recursos em fontes secundárias, em diversos pensadores de diferentes 

vertentes. Nesse contexto ocorre a reatualização do conservadorismo, no 

Movimento de Reconceituação do Serviço Social. Trata-se, nesse sentido, de 
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uma apropriação do conservadorismo com novo figurino, sustentada em 

princípios cristãos, segundo a autora.  

 

2.2.5 O Pensamento Pós-moderno 

 

Yazbek (2018) refere que a pós-modernidade tem sido definida como 

ruptura com as ideias do Iluminismo, que alimentaram a Idade Moderna. A autora 

aponta que não existe uma ou a teoria pós-moderna, mas sim várias. Os 

defensores da pós-modernidade entendem que deixamos de ser modernos a 

partir da década de 1970 e passamos a ser pós-modernos.  

Há elementos comuns entre as teorias pós-modernas, como a rejeição à 

totalidade; eliminação da diferença entre aparência e essência e entre ciência e 

saberes não científicos; privilégio da dimensão simbólica da realidade, com 

apreço ao ecletismo e relativismo. O discurso pós-moderno oculta a dominação 

burguesa da ordem do capital, colocando-se contra a “ciência moderna, 

ocidental, capitalista e sexista” (YAZBEK, 2018, p. 31). 

O pensamento pós-moderno atinge o Serviço Social no início da década 

de 1990, com os impactos da crise dos moldes explicativos das Ciências Sociais, 

que investigam as transformações societárias, especialmente as do fim do 

século XX, constituindo-se como expressão da ideologia burguesa, compondo 

uma vertente do neoconservadorismo, que indaga e iguala os paradigmas 

marxista e positivista. 

 Esses questionamentos dirigem-se às grandes narrativas, com a 

alegação de que são incapazes de explicar a totalidade da existência humana, 

privilegiando a abordagem fragmentada. E nesse horizonte existencial ocorre a 

superação das utopias, porque as alternativas ao capitalismo se estreitam, 

fazendo crer que não há projeto para além da lógica do capital.  

Ao criticar a razão, argumenta que ela é instrumento a serviço da 

dominação dos homens, ferramenta de repressão e padronização; acusa o 

disciplinamento da vida e nega a amplitude das teorias sociais e seus estudos 

totalizantes. A pós-modernidade desacredita na possibilidade da mudança da 

realidade por meio da razão, recuperando assim o pensamento antimoderno e 

conservador. 
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O pensamento pós-moderno, ao preterir a ciência, rejeita as categorias da 

razão defendidas pela Modernidade, que alteraram os modos de pensar da 

sociedade. Resgatam valores desprezados pela modernidade, criando um 

contexto efêmero. 

A autora cita Jameson, que defende a pós-modernidade como a 

configuração da sociedade atual, marcada pela mundialização da economia e 

pelo conjunto de mudanças nas áreas da tecnologia, comunicação, etc., que 

garantiram o desenvolvimento do neoconservadorismo (YAZBEK, 2018). 

Yazbek (2018, p. 32) ainda reforça que, para David Harley, a pós-

modernidade articula-se com o necessário encontro de formas mais flexíveis de 

acumulação de capital, estando, a dificuldade, na recusa da Razão e na perda 

de referentes históricos, decorrente da descrença de que os sujeitos históricos 

incorporam “processos sociais que expressam visões de mundo e tem suas 

identidades sociais construídas na tessitura das relações sociais mais amplas. 

Relações que se explicam em teorias sociais abrangentes, que configuram 

visões de mundo onde o particular ganha sentido referido ao genérico.”  

A autora aborda dois autores que o Serviço Social se vale para refletir 

nessa direção: Jean François Lyotard e Boaventura Souza Santos.  

 

2.2.6 A Matriz Marxista  

 

Na teoria social de Marx, o ser social é assimilado por meio de 

determinações e mediações, não sendo possível compreender na imediaticidade 

a natureza de sua relação. Ela é escamoteada pela sociedade capitalista e seu 

conhecimento ocorre a partir da apreensão dialética pertencente ao movimento 

contraditório da realidade.  

As relações sociais, que são produzidas no capitalismo como totalidade, 

são mediatizadas por condições que, simultaneamente, evidenciam e escondem 

as relações sociais imediatas/aparentes. Essa teoria apresenta o processo de 

movimento histórico do real, no qual os fatos são considerados sinais, 

privilegiando o olhar para o que está além da superfície. O materialismo histórico- 

dialético é o método elaborado por Marx capaz de conhecer a essência do 

objeto, partindo de sua aparência e tendo como dimensão central a totalidade. 
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A razão é garantida pelo movimento de abstração, que percorre do 

abstrato ao concreto, constituindo-se em uma unidade contraditória. Esse 

processo, que possibilita a elevação da condição imediata ao concreto, permite 

o encontro de outros processos que também se expressam na aparência, que 

também são plenos de determinações invisíveis, e assim sucessivamente.  

Para Marx, a produção do conhecimento reside no estudo da trajetória 

histórica do objeto, sendo a história um princípio metodológico fundamental. A 

compreensão do desenvolvimento do objeto, desde sua origem, permite 

entender, no movimento histórico, os elementos do presente para se aproximar 

de sua essência, as formas de sua reprodução, e assim possibilitar a produção 

do conhecimento. 

Dois autores de influente referência no Serviço Social, no âmbito da 

tradição marxista, são Georg Lukács e sua ontologia do ser social fundada no 

trabalho e Antônio Gramsci, particularmente suas abordagens acerca do Estado, 

da sociedade civil, do mundo dos valores, da ideologia, da hegemonia, da 

subjetividade e da cultura das classes subalternas.  

 

2.3 Processo de Renovação Profissional   

 

Conforme Yazbek (2009b), a absorção da matriz marxista pelo Serviço 

Social ocorre a partir da metade da década de 1960, no desenrolar do movimento 

de reconceituação no continente latino-americano. Sabe-se que, em um primeiro 

momento, essa aproximação ao marxismo se deu sem o recurso ao pensamento 

de Marx, como já mencionado no item 1 deste capítulo. 

A solidificação da tradição marxista na profissão ocorre por meio de um 

debate plural em diferentes espaços, fóruns e naturezas, baseado no diálogo de 

distintas tendências, percorrendo a produção intelectual da área. Com o 

confronto de posições, a matriz marxista configura-se como uma direção 

hegemônica, manifestando-se na singular produção teórica do Serviço Social 

brasileiro com sua bibliografia própria e o desenvolvimento da pós-graduação na 

década de 1970.  

Sua influência atravessa o movimento realizado pela categoria 

profissional para tentar romper com o conservadorismo histórico e no avanço da 

produção de conhecimentos, contido nas referências básicas de forma 
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predominante. A partir dos anos 80, o Serviço Social vai se apropriando de 

pensadores marxistas, como Gramsci, Agnes Heller, Georg Lukács e E.P. 

Thompson e Eric Hobsbawm. 

Esse referencial avança pelos anos 90 e condiciona o pensamento e a 

ação do Serviço Social no País, permeando as ações direcionadas para a 

formação de assistentes socais no Brasil, os eventos acadêmicos e profissionais, 

congressos, encontros e seminários. Seu sentido também está presente na 

regulamentação legal do exercício profissional e no Código de Ética do 

Assistente Social. 

O Serviço Social brasileiro foi se desenvolvendo na pesquisa sobre a 

natureza de sua intervenção, seus procedimentos, sua formação, sua história e 

nos espaços em se insere como profissão nas divisões social e técnica do 

trabalho. Progrediu na compreensão das realidades social, política, econômica 

e cultural, do Estado capitalista, das políticas sociais e dos direitos sociais, 

aprofundando sua reflexão sobre cidadania, democracia, processos de trabalho 

e realidade institucional. Avançou no diálogo e na interlocução com as Ciências 

Sociais, aprimorando o debate intelectual no País e no exterior.  

Nesse processo de maturação, na passagem dos anos 80 aos 90, a 

profissão consolida-se como área de pesquisa e produção de conhecimento, e 

busca romper com o tradicional conservadorismo, sem que isso signifique, no 

interior da categoria profissional, sua superação, uma vez que a herança 

conservadora característica da gênese da profissão se mantém, nos tempos 

atuais, mediante sua própria atualização.  

Também identifica-se a maturidade da profissão na intervenção de 

assistentes sociais nos organismos representativos, nos processos de 

elaboração da Lei Orgânica da Assistência Social (Loas) - dezembro de 1993 - 

e demais políticas sociais públicas. Nesse sentido, após a Constituição de 1988, 

observa-se a ocupação de outras posições, por parte dos assistentes sociais, 

inseridos na elaboração, no planejamento e na gestão dessas políticas, e não 

apenas na condição de executores. 

 Yazbek (2009b, p. 8) afirma, referindo-se à obra Serviço social e relações 

sociais no Brasil, que “é sobretudo com Iamamoto (1982) no início dos anos 80 

que a teoria social de Marx inicia sua efetiva interlocução com a profissão”. O 

caminho percorrido por Iamamoto foi de buscar entender o significado social da 
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profissão na perspectiva da produção e reprodução das relações sociais. Para 

isso, é preciso situar a análise do Serviço Social no contexto de relações mais 

amplas, que constituem a sociedade capitalista.  

Iamamoto (2008) aponta que, na perspectiva marxista, o conceito de 

reprodução social significa o modo como são produzidas e reproduzidas as 

relações sociais, na sociedade, ou seja, a reprodução da totalidade da vida 

social, que corresponde à vida material, ao modo de produção, aos valores, às 

formas de consciência social, por meio das quais o homem se posiciona na vida 

social.  

A reprodução das relações sociais, que é a reprodução do capital, permeia 

as várias dimensões e expressões da vida em sociedade, pois se refere à 

reprodução de determinados modo de vida, cotidiano, valores, práticas culturais 

e políticas e do modo como se produzem as ideias nessa sociedade, que se 

expressam em práticas sociais, políticas, culturais, padrões de comportamento. 

Conforme ressalta Yazbek (2009a), assumindo o referencial marxiano 

desenvolvido por Iamamoto (1982), para se pensar o significado social da 

profissão, é preciso ultrapassar a análise do Serviço Social em si mesmo, 

situando-o no contexto de relações mais amplas, que constituem a sociedade 

capitalista, nas respostas que a sociedade e o Estado constroem, quanto à 

questão social e às suas manifestações decorrentes da expansão capitalista. 

A reprodução da totalidade é um processo complexo; movimento em 

permanente reelaboração; que provoca as condições para a reprodução da 

sociedade de classes, porém, também cria e recria os conflitos resultantes dessa 

relação e as possibilidades de sua superação, contendo a perspectiva do novo, 

diverso, contraditório e da mudança.  

Conforme Iamamoto (2019, p. 46), desde a década de 1970, o Serviço 

Social vem fortalecendo sua luta pela redefinição de sua dimensão ética, 

constituindo “democraticamente a sua base normativa, expressa na Lei de 

Regulamentação da Profissão, que estabelece as competências e as atribuições 

profissionais, e no Código de Ética do Assistente Social, de 1993”.  

Além da busca pela ruptura com o conservadorismo e o avanço na 

produção do conhecimento, outros elementos, como a apreensão crítica do 

processo histórico, como totalidade; o debate sobre a formação profissional e a 

reforma curricular; a investigação histórica da sociedade brasileira; a apreensão 
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do significado social da profissão e a apreensão das demandas postas ao 

Serviço Social, impulsionaram a construção do projeto profissional do Serviço 

Social, fruto de uma construção coletiva, que contém estruturas dinâmicas e 

dimensão política; expressa a legitimidade social dos valores da profissão; e 

oferece um norteamento para um projeto societário. 

Esse projeto tem em seu núcleo, como valor central, o reconhecimento da 

liberdade concebida historicamente, como possibilidade de escolher entre 

alternativas concretas, ou seja, naquilo que está determinado. Afirma a defesa 

intransigente dos direitos humanos e da democracia; a eliminação de todas as 

formas de preconceito; a recusa do arbítrio, contemplando positivamente o 

pluralismo, tanto na sociedade como no exercício profissional. 

A sua dimensão política posiciona-se a favor da equidade e justiça social 

e, na perspectiva do acesso aos bens e serviços relativos aos programas e 

políticas sociais; a ampliação e consolidação da cidadania são postas como 

condição para a garantia dos direitos civis, políticos e sociais das classes 

trabalhadoras. O projeto reclama-se radicalmente democrático, objetivando a 

participação política e socialização da riqueza produzida. Resulta de uma longa 

construção social, em meio a um complexo jogo de forças políticas e está 

vinculado a um projeto societário, articulado com movimentos sociais, garantindo 

o exercício do Serviço Social sem descriminar e sem ser descriminado.  

Esse projeto alimenta uma prática direcionada a fazer enfrentamentos 

críticos da realidade. Para isso, é necessária sólida base de conhecimentos, 

aliada a uma direção política consistente, que possibilite desvendar 

adequadamente as tramas conjunturais e suas forças sociais. É essencial a 

leitura de conjunturas e do cotidiano (espaço contraditório e complexo, no qual 

a realidade se revela), pois é nele que a história se faz e a prática se realiza.  

A dimensão política, que é constitutiva do projeto profissional, e a ele 

imanente, somente adquire concretude nos diferentes planos do exercício 

profissional o qual, como ato político, recebe e produz impactos societários. O 

projeto ético-político só se consolida no próprio processo histórico, por meio das 

mediações que materializam sua prática. Para isso, é essencial que sejam 

consideradas as condições concretas da realidade social, permeada de 

limitações e tensões constantes.  
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Iamamoto (2019) reforça que os princípios norteadores do projeto não 

correspondem a uma realidade conquistada e sim construída paulatinamente 

com os sujeitos sociais. A ordem burguesa, que marca a sociedade dividida em 

classes, garante a reprodução da lógica da acumulação, configurando a 

cidadania e a justiça social como luta permanente diante da regulação das 

relações sociais pautadas pelo capitalismo. 

A efetivação desse projeto exige a reflexão crítica sobre o dilema que 

perpassa o cotidiano do assistente social, uma vez que, em sua condição de 

assalariado, ele incorpora os parâmetros institucionais e trabalhistas definidos 

pelos órgãos empregadores, que contém as condições para a realização de seu 

exercício.  

Porém, tem a possibilidade de definir a direção social de sua ação devido 

à autonomia relativa garantida pela legislação profissional, compreendida em 

sua correlação de forças em todos os espaços sócio-ocupacionais, envolvida por 

relações de poder. A profissão é constituída por “estatutos legais e éticos que 

prescrevem uma autonomia teórico-metodológica, técnica e ético-política à 

condução do exercício profissional” (IAMAMOTO, 2019, p. 49)  

Em todos os espaços ocupacionais em que os assistentes sociais atuam, 

nas esferas privada, pública, ou no terceiro setor, inseridos na formulação, no 

planejamento e na execução de políticas públicas, desempenham suas 

competências e atribuições profissionais são garantidas por lei. 

Yazbek (2009a, p. 3) endossa que na perspectiva do Serviço Social como 

instituição inserida na sociedade, considera-se, a profissão, 

 
como realidade vivida e representada na e pela consciência de seus 
agentes profissionais e, que se expressa pelo discurso teórico e 
ideológico sobre o exercício profissional, e ainda como atividade 
socialmente determinada pelas circunstâncias sociais objetivas que 
imprimem certa direção social ao exercício profissional, que 
independem de sua vontade e/ou consciência de seus agentes 
individuais.  
 
 

Esse cenário evidencia a inevitável unidade contraditória do exercício 

profissional do assistente social, em que podem ocorrer desencontros entre “as 

intenções do profissional, o trabalho que realiza e os resultados que produz” 

(YAZBEK, 2009a, p. 3), uma vez que sua prática se dá em uma realidade cuja 
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sociedade é marcada por relações polarizadas pelos interesses das classes 

sociais.  

A autora aponta ser fundamental abandonar visões fragmentadas, 

ponderar sobre todos os determinantes - sociais, históricos, políticos, 

econômicos e culturais -, que incidem no exercício profissional e o modo como 

é construída sua intervenção, atribuído significado, conferidas finalidades e uma 

direção social. 

O assistente social participa tanto do processo de reprodução dos 

interesses de preservação do capital, quanto das respostas às necessidades de 

sobrevivência de quem vive do trabalho; relação essa de profundos contrastes, 

pois o mesmo movimento que possibilita a manutenção da sociedade de classes, 

também cria as chances de sua transformação. 

O caráter essencialmente político da prática profissional explica-se no 

âmbito das próprias relações de poder na sociedade. Este caráter não decorre 

exclusivamente das intenções do profissional, pois sua intervenção sofre 

condicionamentos objetivos dos contextos nos quais atua, porém, o assistente 

social não se coloca passivamente diante das situações sociais e políticas que 

configuram o cotidiano de sua prática.  

Como faz parte da reprodução da vida social, o Serviço Social pode definir 

estratégias profissionais e políticas, no sentido de reforçar os interesses da 

população com a qual trabalha. A possibilidade de a profissão colocar-se na 

perspectiva dos interesses de seus usuários, está vinculada com a apropriação 

de um projeto profissional coletivo que oriente as ações dos profissionais em 

seus diversos campos de trabalho.  

Iamamoto (2019) reforça os desafios para a profissão, como a 

preservação da capacidade de indignação diante das desigualdades e injustiças 

sociais; a busca permanente de aperfeiçoamento e o compromisso com a 

qualidade dos serviços prestados; a articulação do trabalho com as 

necessidades dos sujeitos; fomentar a resistência às forças conservadoras; lutar 

contra a opressão e o desmonte de direitos.  

Endossa a necessidade de apoio à organização popular, capacitação e 

educação política e o compromisso com a “defesa de um projeto societário 

emancipado, comprometido com os interesses e ideário dos trabalhadores, com 
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a socialização da riqueza produzida pelo trabalho, a universalização dos direitos, 

e a preservação da natureza e os recursos naturais” (IAMAMOTO, 2019, p. 56). 

 

2.3.1 O Trabalho Profissional do Assistente Social 

 

Conforme Yazbek (2009a), a institucionalização do Serviço Social como 

profissão, na sociedade capitalista, e sua legitimação, deve ser compreendida 

no contexto contraditório de um conjunto de processos sociais, políticos e 

econômicos, que caracterizam as relações entre classes sociais na consolidação 

do capitalismo monopolista, que permitem seu assalariamento e sua 

profissionalização. A integração do assistente social no mercado de trabalho e 

seu assalariamento efetivam-se pela gradativa intervenção do Estado no 

atendimento às demandas sociais, vinculadas às políticas sociais, com traços 

paternalistas e repressivos, subordinadas aos interesses econômicos.  

O assistente social atua nas instituições no atendimento às demandas dos 

usuários, possibilitando resultados concretos em suas vidas, por meio da 

viabilização do “acesso às políticas sociais, programas, projetos, recursos e bens 

de natureza diversa e, também, por uma ação sócio/educativa junto às classes 

subalternas, interferindo em seus comportamentos e valores, em seu modo de 

viver e de pensar, em suas formas de luta e organização e em suas práticas de 

resistência” (YAZBEK, 2009a, p.11). 

Em seus espaços sócio-ocupacionais, os assistentes sociais são 

identificados como profissionais da ajuda, que distribuem recursos materiais; 

realizam triagem, encaminhamentos; orientam sobre direitos, serviços e 

benefícios. Compreender a mediação das relações que o assistente social 

estabelece entre o Estado, as instituições e os usuários requer considerar as 

contradições que as permeiam, já que sua ação, muitas vezes, se dá por meio 

do enquadramento da população atendida, visando ao seu controle e à sua 

disciplina, além de fomentar a luta pela efetivação de direitos e fortalecimento do 

exercício da cidadania.  

Ainda que a profissão de Serviço Social seja regulamentada como liberal, 

no Brasil, observa-se que o assistente social não tem se caracterizado como 

profissional autônomo, no exercício de suas atividades, que são regulamentadas 

pela Lei 8.662, de 7 de junho de 1993, contando com a atuação do Conselho 
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Federal de Serviço Social (Cfess) e os Conselhos Regionais de Serviço Social 

(Cress), que definem as competências e atribuições privatistas, por meio da 

disciplina e defesa do exercício profissional, orientado por um Código de Ética 

que baliza suas intervenções. Pelo importante papel dessas regulações, a 

profissão preserva características de uma relativa autonomia assegurada 

legalmente.  

O enfrentamento das novas expressões da questão social configura-se 

em grandes e inúmeros desafios ao assistente social, que exigem seu constante 

processo de renovação, em um movimento que requer apreensão das 

particularidades da profissão, com redefinição de estratégias e procedimentos.  

Iamamoto (2019) salienta as importantes conquistas da profissão, como 

a Lei 12.317/2010, que determina a redução da carga horária semanal de 

trabalho para 30 horas, sem a redução de salário; bem como a definição das 

competências e atribuições do assistente social nas políticas públicas de saúde, 

assistência social, educação, habitação, entre outras.  

A autora reforça os caminhos que o ideário liberal propõe para o 

enfrentamento da questão social, responsabilizando os indivíduos e as famílias 

pela superação de suas condições de vida. Nesse cenário, os assistentes sociais 

são acionados para fiscalizar, vigiar e policiar o acesso às políticas públicas, 

avaliando suas condicionalidades. A questão social ainda é, muitas vezes, 

tratada no âmbito psicológico, por meio de sua moralização, processo no qual 

as determinações causadoras das desigualdades sociais não são abordadas.  

Esse contexto estimula o crescimento do voluntariado, em que as 

demandas da população são atendidas por pessoas sem o conhecimento 

especializado. O trato das expressões da questão social ocorre na articulação 

entre repressão e assistência, nutrindo uma atuação do assistente social como 

agente verificador das condições de vida da população, com constrangedoras 

visitas domiciliares e abordagens que interferem na privacidade dos atendidos.  

Já em seu texto Assistente social: Profissional da coerção e do consenso? 

Iamamoto (2011) reflete sobre as funções intelectuais desempenhadas pelo 

assistente social, resgatando algumas características de sua prática profissional, 

que, muitas vezes, está associada a uma atividade “educativa” e “organizativa” 

das classes trabalhadoras, visando a transformar a maneira de ver, agir, 

comportar-se e sentir dos indivíduos em sua inserção social. Dessa forma, sua 
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ação incide sobre o modo de viver e pensar dos trabalhadores, a partir de 

situações vivenciadas no seu cotidiano. 

Como profissional da assistência, opera recursos institucionais para a 

prestação de serviços; racionaliza e administra sua distribuição; controla o 

acesso e o uso desses serviços pelos usuários; promovendo a intermediação 

entre instituição e “clientela”. Assim, contribui para que sejam atendidas as 

necessidades básicas e urgentes de sobrevivência das classes trabalhadoras, 

auxiliando com sua reprodução material, e desempenhando suas funções 

tipicamente intelectuais. 

A principal solicitação desse profissional ocorre para desempenhar 

funções de cunhos “educativo”, “moralizador” e “disciplinador”, exercidas sobre 

as classes trabalhadoras, sobre os segmentos que formam a “clientela” das 

instituições e com as quais desenvolvem os “programas socioassistenciais”. 

“Aparece” como um profissional da coerção e do consenso, necessário à 

preservação da ordem, estabilidade da sociedade civil; como suporte para  

ampliar a produtividade do trabalho requerida pelo processo de acumulação. 

Programas e agentes são mobilizados para detectar, preventivamente, as 

tensões sociais e atenuá-las diante das sequelas derivadas da intensificação do 

processo de exploração da força de trabalho. 

A autora enfatiza que a análise da profissão deve sempre considerar o 

Serviço Social e o assistente social, vinculados aos organismos institucionais, 

uma vez que  seu caráter e sua função engendram o significado da profissão no 

processo de reprodução das relações sociais (IAMAMOTO, 2019). É 

fundamental compreender a condição de classe das organizações nas quais 

atua o assistente social, para elucidar o significado da instituição e os impactos 

de sua prática e seus agentes. 

A natureza da atuação do assistente social, que é político-ideológica, 

direciona o papel intelectual desempenhado pela categoria profissional. 

Iamamoto (2019) trabalha com o conceito de intelectual baseado na perspectiva 

gramsciana, que considera que todos os intelectuais representam interesses 

econômico-corporativos e políticos de uma classe, e suas funções estão 

articuladas à posição e função que as classes fundamentais (proletariado e 

burguesia) ocupam na sociedade. Seu papel é investigar, educar, organizar a 

hegemonia e a coerção e, ainda, homogeneizar a consciência de classe.  
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Visto como intelectual coletivo, orientado para a organização de classe, a 

ligação que une o intelectual à classe social que representa resulta das 

organizações da sociedade civil e da sociedade política nas quais atua. Na íntima 

dependência do vínculo que essas organizações mantêm com as classes 

fundamentais é que se encontra o caráter orgânico do intelectual. 

Os intelectuais representam a autoconsciência das classes sociais, e seu 

exercício supõe uma postura crítica, com relativa autonomia, derivada da 

particularidade de suas funções. Eles criam sua própria rede de organizações 

representativas, com certa independência das classes dominantes, para a 

defesa de seus interesses corporativos específicos. 

 Em se tratando da atuação do assistente social nas indústrias, a autora 

salienta que ele vai além do âmbito fabril (IAMAMOTO, 2019). Sua atividade 

controladora e educativa abrange também a esfera da vida privada dos 

operários, atuando na unidade familiar do trabalhador, acessando sua vida 

particular e seu ambiente doméstico, interferindo na sua capacidade e decisão 

de consumo, mediante o poder que lhe é delegado na administração dos 

“benefícios sociais”, e essa área (benefícios) lhe tem sido atribuída com certa 

exclusividade.  

O assistente social executa o papel de mediador entre a indústria e a vida 

privada do operário, quando discute suas relações e dificuldades cotidianas e o 

conhecimento das condições de sua vida doméstica, verificadas nas visitas 

domiciliares. Assim, ele invade o cotidiano do trabalhador, e infiltra uma 

racionalidade de comportamento adequada à ordem capitalista. Entretanto, 

conforme a autora, esse caráter persuasivo e coercitivo da atuação do assistente 

social manifesta-se em todos os campos de trabalho (IAMAMOTO, 2019).  

Iamamoto (2019) perpassa as características e os estereótipos 

relacionados à profissão, que marcam as relações entre o assistente social e as 

classes trabalhadoras com um paternalismo autoritário. A população é, muitas 

vezes, classificada como estranha, problemática, amoral e desajustada, 

passando a ser uma clientela infantilizada e estigmatizada pelo profissional, 

desqualificada diante de si mesma, pelas suas condições de vida e sua maneira 

de enfrentar e resistir às próprias problemáticas. 

A burguesia procura, com seus intelectuais, imprimir parâmetros de sua 

racionalidade ao cotidiano da vida operária, utilizando-se também da prática do 
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assistente social, voltada para o preenchimento de funções sociais de 

intelectuais da classe trabalhadora, atribuindo-se um papel de porta-voz e 

representante de seus interesses, ou atraindo lideranças, visando à 

neutralização de tensões entre as classes sociais. 

Os organismos institucionais não são meros reflexos dos interesses 

dominantes, pois concretizam e expressam as polarizações sociais de dada 

situação histórica. Por isso, é possível identificar, nessas relações, a autonomia 

profissional, pois há poder na decisão do assistente social, uma vez que define 

suas atividades e a maneira de conduzi-las, assim como sua relação com a 

“clientela”, a fluidez das tarefas desempenhadas e o estabelecimento de suas 

próprias atribuições. 

Observa-se significativa ausência do assistente social em organizações e 

associações próprias da classe trabalhadora e falta de vínculos sólidos com seus 

movimentos sociais. A autora alerta para a necessidade de avançar no processo 

de organização política da categoria, nas lutas por reivindicações trabalhistas e 

salariais, potencializando a autodefinição desse intelectual vinculada à classe 

trabalhadora (IAMAMOTO, 2019).  

É preciso combater a distância entre os propósitos anunciados, os 

resultados da ação e o significado social de sua intervenção profissional na 

sociedade. A dimensão intelectual do assistente social fica comprometida pela 

frágil elaboração científica e criação de saber, devido à sua natureza interventiva 

na realidade social, que contribui para a desvalorização de sua produção teórica, 

alimentada incessantemente pela fragmentação entre teoria e prática, própria da 

sociedade capitalista.  

Seu papel tem sido difundir teorias e ideologias; articular interesses 

antagônicos, nas instituições do poder da classe dominante; organizar a 

hegemonia e a coerção das classes; e, ainda, intervir na esfera privada do 

trabalhador. Iamamoto (2019) conclui a reflexão afirmando que o assistente 

social é intelectual subalterno, profissional da coerção e do consenso, articulado 

de maneira predominante ao plano ideológico da burguesia.  

Raichelis (2019), autora que também vem problematizando o trabalho do 

assistente social, discorre sobre os severos impactos da reestruturação 

produtiva desencadeada pela grande crise mundial do capitalismo, no início dos 



116 
 

anos 70, que provocou severos impactos no mundo do trabalho, diante da busca 

pela integração do processo produtivo em escala planetária.  

A mundialização do capital financeiro e especulativo, e a consolidação dos 

sistemas de produção, desencadearam intensas alterações no modo de ser da 

classe trabalhadora, como destaca a autora: incentivo à flexibilização dos 

contratos, polivalência, multifuncionalidade, gerência participativa, redução de 

contratos, aumento em larga escada do uso da tecnologia; enfraquecimento do 

movimento sindical e da organização política autônoma dos trabalhadores; 

flexibilização de direitos; desemprego estrutural; deterioração da qualidade do 

trabalho, das condições de seu exercício e dos salários; aumento da 

informalização, terceirização, subcontratos, contratos temporários e em domicílio 

(RAICHELIS, 2019).  

 Esse cenário marcado pela precarização das relações de trabalho, 

denuncia a fragilidade do sistema de proteção social, atingindo duramente o 

também “o trabalho social de diferentes categorias profissionais, entre elas 

assistentes sociais que se inserem no vasto e heterogêneo ‘setor’ de serviços” 

(RAICHELIS, 2019, p. 71, grifos no original). 

 A ação pública no campo das políticas sociais faz com que os processos 

institucionais sejam remodelados para atender às metas de produtividade, 

permitindo o controle sobre os resultados, a qualificação de tarefas e o aumento 

de mecanismos de fiscalização capazes de monitorar o exercício dos 

trabalhadores, assim como o controle da classe trabalhadora por meio das 

políticas sociais. 

 Segundo a autora, no início dos anos 2000, esse panorama é 

potencializado pelo neoliberalismo, com graves repercussões na efetivação de 

direitos sociais. Com a redução de sua ação no atendimento às necessidades 

sociais, o Estado transfere essa responsabilidade à sociedade civil, famílias e 

organizações sociais, estimulando o empreendedorismo e a adoção de medidas 

reducionistas e seletivas (RAICHELIS, 2019).  

Esse movimento recai no Serviço Social por meio das políticas sociais, 

 
tanto nos sujeitos com os quais o Serviço Social trabalha – 
trabalhadores(as) empobrecidos(as) usuários(as) dos serviços sociais 
públicos – como também no mercado de trabalho de assistentes 
sociais que, como o conjunto da classe trabalhadora, sofre o impacto 
dessas transformações. (RAICHELIS, 2019, p. 72). 
 



117 
 

 Dessa forma, também são atingidos pela 

 
insegurança do emprego, precárias e flexíveis formas de contratação 
com redução ou ausência de benefícios e direitos trabalhistas, 
intensificação do trabalho e das formas de controle, baixos salários, 
pressão pela produtividade e cumprimento de metas e resultados 
imediatos, ausência de horizontes profissionais de mais longo prazo, 
falta de perspectivas de progressão e ascensão de carreira, de 
políticas continuadas de capacitação profissional, entre outros. 
(RAICHELIS, 2019, p. 72). 
 
 

Raichelis (2020) reforça o desafio em refletir sobre a complexidade que 

impregna a nova morfologia do exercício profissional do assistente social, diante 

do contexto violento das relações de trabalho no qual está inserido. Para discutir 

a profissão, é necessário compreender a concepção que fundamenta o projeto 

ético-político que reúne as dimensões teórico-metodológica, ético-política e 

técnico-operativa, norteado pelo Código de Ética (1993), pela Lei 8.662/1993, de 

Regulamentação, e pelas Diretrizes Curriculares da Abepss (1996). 

A legitimidade social da profissão deve ser garantida pelas mediações 

realizadas pelos assistentes sociais no enfrentamento das expressões da 

questão social, por meio das políticas sociais, desde a elaboração, o 

planejamento, a gestão da execução, em um cotidiano institucional com 

múltiplas requisições. A autora afirma que, “as atribuições privativas são aquelas 

designadas exclusivas do serviço social, as competências são compartilhadas 

com outras profissões” (RAICHELIS, 2020, p. 2). O Serviço Social é concebido 

como expressão do trabalho coletivo e ocupa um espaço privilegiado na 

mediação das políticas sociais, juntamente com outras profissões. 

Assim, o profissional participa da viabilização de serviços sociais e direitos 

à população, garantindo o atendimento de suas demandas e a reprodução das 

relações sociais. Atua predominantemente como assalariado, em instituições 

públicas e privadas que operacionalizam políticas ou programas sociais. O 

assistente social reúne algumas características, como singularidade na relação 

com usuários/as; exercício profissional e atribuições privatistas regulamentadas 

por lei; competência para elaborar propostas de intervenção fundamentadas em 

conhecimentos teóricos e técnicos; segue um Código de Ética e fóruns para 

reger, fiscalizar e defender o exercício profissional, por meio de órgãos 

representativos. 
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 A configuração do trabalho do assistente social permite que ele exerça 

sua autonomia relativa, compreendendo as contradições das instituições para 

criar estratégias que rompam com a reprodução das exigências do poder 

institucional sem críticas. O Estado não é um organismo sem rachaduras, mas 

permeado de contradições, pois comporta também trabalhadores em suas lutas 

internas nos aparelhos estatais. 

Sobre isso, a autora refere que, para Gramsci, a autonomia relativa da 

sociedade civil é também funcional, pois permite estabelecer a luta pela 

hegemonia e pelo consenso no Estado, em seu sentindo amplo, funcionando 

como mediação necessária entre estrutura econômica e estado-coerção 

(RAICHELIS, 2020). Mesmo que o Estado capitalista atenda aos interesses da 

burguesia, sua dominação é transpassada pelas contradições na luta de classes, 

e ainda deve incluir alguns dos interesses das classes dominadas. O capitalismo 

monopolista busca preservar, controlar e capturar, de forma contínua, a força de 

trabalho, para alcançar legitimação política, acolhendo parte de suas demandas.  

A intervenção do assistente social nas expressões da questão social, por 

meio das políticas sociais, permite sua profissionalização como trabalhador 

assalariado, inserido em uma dinâmica que ultrapassa seu controle. 

Os diferentes espaços de atuação dos assistentes sociais, além do 

aparelho estatal que emprega a maior parte dos assistentes sociais nas três 

esferas do poder, especialmente na esfera municipal; as organizações não 

governamentais e empresariais, transformam sua força de trabalho em 

mercadoria, submetida aos empregadores institucionais, compondo uma 

infraestrutura para realizar seu trabalho e desenvolver programas, projetos, 

serviços, estabelecendo assim uma relação de subserviência às requisições 

institucionais.  

A autonomia relativa no trabalho especializado do assistente social 

permite melhor capacidade em formular propostas e negociar com seus 

contratantes, bem como qualificar suas ações na efetivação de suas atribuições 

e prorrogativas profissionais. O Serviço Social é produto de seus agentes, 

organizados a partir do projeto ético-político, que solidifica e hegemoniza a 

direção social, em um cenário contraditório, com inúmeras tensões.   

A autora reforça a importância de refletir sobre a complexidade do 

processo de determinações e possibilidades no qual o assistente social está 
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inserido e do qual participa (RAICHELIS, 2020). Esse processo transpassa os 

espaços que o profissional ocupa na divisão social e técnica do trabalho, 

alimentado pela luta de classes, pelas contradições da questão social, e pelas 

respostas institucionais. 

A totalidade do processo de produção e reprodução social deve ser 

ponderada para capturar a historicidade que o trabalho profissional do assistente 

social ocupa na sociedade burguesa, inserido no mecanismo de mercantilização 

e alienação inerente ao assalariamento, na mediação pelas políticas sociais, o 

aparato institucional, a ação do Estado, a sociedade civil, e as empresas 

privadas. 

As profissões são compostas por sujeitos sociais repletos de finalidades 

e propósitos que, por meio do trabalho coletivo, direcionam suas atividades na 

perspectiva ético-política, articulada com o projeto profissional. Esse movimento 

fortalece a resistência dos trabalhadores, para se manterem atentos às 

imposições e artimanhas do poder do capital, impregnadas nas instituições e 

suas relações. 

A partir dessa perspectiva, depreende-se que a legitimidade social do 

Serviço Social é extraída da relação intrínseca com o campo da prestação de 

serviços sociais, públicos e privados, assentado na tríade que associa trabalho, 

profissão e área de produção de conhecimento como dimensões que se 

alimentam e se implicam reciprocamente, à luz da historicidade que caracteriza 

a totalidade social contraditória na qual se insere. 

O contexto de degradação e precarização das condições de trabalho, 

intensificados pela erosão dos sistemas públicos de seguridade social, com a 

adoção de programas cada vez mais seletivos e focalizados, causa profundos 

impactos no mercado de trabalho do Serviço Social. No Brasil, a reestruturação 

produtiva do capital e trabalho, notadamente a partir de 1990, evidenciou a 

erosão do trabalho, nas diversas formas de desregulamentação, flexibilização, 

terceirização e intensificação do trabalho, provocando sofrimentos, 

adoecimentos e assédios na classe trabalhadora. 

As crises no capitalismo são fenômenos inerentes ao movimento do 

capital. Essas transformações expressam um contexto de aprofundamento da 

superexploração do trabalho e alargamento da população sobrante, causando o 

abatimento da organização da classe trabalhadora perante a perda de direitos. 
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Deflagra-se a irrupção do desemprego estrutural em proporção global; a 

degeneração da qualidade do trabalho, dos salários e das condições de seu 

exercício agravado, considerando recortes de gênero, idade, raça e etnia.  

A crise do capital provoca também a diminuição do número de 

trabalhadores contratados com vistas à redução de custos do trabalho, com o 

alto emprego de tecnologias que substituem força de trabalho, havendo 

alteração no uso e na gestão da força de trabalho e dos processos produtivos. A 

partir desse cenário, nota-se forte incentivo à flexibilização dos contratos, 

polivalência, multifuncionalidade, com trabalhadores denominados de 

“colaboradores” e assumindo a “gestão participativa”.  

A reorganização dos processos produtivos contempla novas formas de 

processamento e organização do trabalho, desencadeando trabalhos 

terceirizados temporários, em domicílio (home office), em tempo parcial, ou por 

tarefa/projeto.  

Essas metamorfoses atingem duramente o trabalho assalariado, sua 
realização concreta e as formas de (des)subjetivação na consciência 
dos/as trabalhadores/as, com impactos nas dinâmicas associativas, 
organizativas e na afirmação de identidades coletivas. (RAICHELIS, 
2020, p. 22). 

 

O pacote de ajustes estruturais promovido pelo neoliberalismo revela um 

panorama sustentado em diversas formas de precarização do trabalho, com 

elevados índices de subemprego e sistema de proteção social enfraquecido. O 

capitalismo brasileiro contempla, em sua constituição, traços de escravismo, 

autoritarismo, coronelismo, clientelismo e o Brasil moderno reúne inúmeras 

formas de vida e maneiras de ser e pensar. 

As mudanças profundas que trazem a precariedade estrutural ao mercado 

de trabalho, e permeiam as dimensões da vida na sociedade brasileira, 

configuram-se em um estado permanente, oriundo de processos historicamente 

determinados. Essa degeneração nos vínculos trabalhistas acomete diferentes 

categorias profissionais, entre elas a dos assistentes sociais.  

Na crise, o Estado tem papel imprescindível para intervir e assegurar a 

acumulação do capital, resultando em prejuízo ao trabalho e protegendo 

arduamente as instituições financeiras, ao contrário da lógica neoliberal. A autora 

cita a reflexão de David Harvey, que afirma: “As políticas anticrise de corte 

neoliberal são parte de um projeto de classe destinado a restaurar e consolidar 
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o poder do capital, privatizando lucros e socializando custos, salvando bancos e 

colocando os sacrifícios nas pessoas” (RAICHELIS, 2020, p. 24). 

Portanto, é essencial o papel do Estado na função de garantir a coerção 

da ordem social; organizar a economia; e administrar as crises inerentes ao 

processo de acumulação capitalista, com as contradições e lutas entre as 

classes. A dimensão contraditória do Estado, na sociedade do capital, é 

consolidada pelos agentes mediadores das políticas públicas nas instituições, 

que atendem aos interesses da acumulação capitalista. Porém, a dominação do 

Estado é transpassada tanto pelos interesses das classes dominantes, quanto 

das classes subalternas. Sua legitimação política, no capitalismo monopolista, é 

essencial para que seja funcional às necessidades econômicas, em diferentes 

conjunturas históricas, causando tensões nas instituições pela sua dinâmica 

contraditória, tornando possível a construção de projetos a favor da classe 

trabalhadora. 

No local de intervenção profissional, o assistente social realiza uma 

atividade interativa, que depende de sua competência crítica, reúne seus 

conhecimentos, a direção ética e política, que inspira seu trabalho e a natureza 

da relação estabelecida com os sujeitos que atende. A autora ressalta que é 

preciso estar atento para as circunstâncias em que o trabalho dos assistentes 

sociais tem sido realizado, “de que forma estes/estas estão submetidos/as às 

tendências contemporâneas da precarização do trabalho e das suas formas de 

estranhamento e alienação” (RAICHELIS, 2020, p. 26)  

Raichellis (2020, p. 26) afirma que a nova morfologia do trabalho, 

denominada pelo sociólogo Ricardo Antunes, corresponde a um processo 

extenso e complexo, que “atinge a totalidade da força de trabalho”, em todos os 

espaços, no âmbito privado, ou público; em atividades manuais ou não; mais ou 

menos qualificadas. 

Os assistentes sociais estão submetidos aos mesmos processos de 

degradação e violação de direitos da classe trabalhadora, na condição de 

assalariada, ao desenvolver suas atividades profissionais na sociedade 

capitalista contemporânea. O fenômeno da terceirização tornou-se importante 

estratégia para reduzir os custos do trabalho, caracterizando-se como 

ferramenta para a desarticulação política dos trabalhadores. A precarização e a 
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exploração da força de trabalho, no Brasil, são sancionadas com a anuência da 

terceirização total, pela Lei 13.429/2017. 

A organização da categoria dos trabalhadores é enfraquecida, com 

substancial piora da sua condição de vida. Independentemente de onde ocorra 

a terceirização, se na esfera pública ou privada, a essência da relação mantém-

se, pois a economia de gastos com a força de trabalho é alcançada, porém, não 

é revertida para o aumento do fundo público, e melhoria da qualidade da 

prestação de serviços públicos à população.  

Assim, o atendimento às necessidades sociais, como saúde, educação, 

etc., deixa de ser responsabilidade do Estado e passa para a competência do 

mercado, ocorrendo a mercantilização dos serviços públicos. Nesse aspecto, o 

sentido do trabalho do assistente social altera-se completamente, já que as 

políticas sociais são rentabilizadas e os direitos sociais severamente 

ameaçados. 

A terceirização não é um processo homogêneo, pois se distribui de 

diferentes maneiras nas relações de trabalho. Nas diversas áreas de atuação do 

assistente social, assume diferentes roupagens: profissional autônomo, 

temporário, por projeto, por tarefa; as cooperativas de trabalhadores; as 

empresas de prestação de serviço (Personalidades Jurídicas - PJs), 

caracterizando-os como empreendedores.  

Esse cenário, segundo a autora, opera para descaracterizar a relação de 

emprego, enganar a aplicação da legislação trabalhista, diminuindo custos com 

a força de trabalho e carga tributária (RAICHELLIS, 2020). O tripé terceirização, 

flexibilização e precarização é o que retrata a nova morfologia do trabalho. A 

terceirização, que é uma das principais formas de flexibilização do trabalho, 

distorce e encobre o vínculo entre empregado e empregador, degenerando as 

maneiras de realização do trabalho e alterando os contratos de trabalhistas para 

mercantis.  

Desse modo, “ampliaram-se as modalidades de terceirização na esfera 

pública estatal, como: concessão, permissão, parcerias, cooperativas, ONGs, 

Organizações Sociais (OS), Organizações da Sociedade Civil de Interesse 

Público (Oscip), Fundação Privada de interesse público, etc.” (RAICHELLIS, 

2020, p. 29). 
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A desproteção nas relações de trabalho causa insegurança, sofrimento, 

adoecimento, assédio moral, fragilidade social e trabalhista, remuneração baixa 

e duvidosa, etc. Esses são aspectos vivenciados por assistentes sociais que 

trabalham em condição de terceirizados. A autora percorre as políticas de saúde, 

assistência social e habitação, bem como a área sociojurídica, para evidenciar 

os procedimentos dessa intensa precarização no cotidiano profissional do 

assistente social (RAICHELLIS, 2020).  

Nessa perspectiva, é possível constatar a expansão das consultorias 

empresariais, que são representadas pela venda de um serviço para outras 

empresas, geralmente substituindo o trabalho que antes era executado por 

profissionais da própria empresa, pela contratação direta. O trabalho realizado 

nesse quadro, normalmente, é a distância, por atendimento remoto, ou home 

office; teleatendimento, com vínculos contratuais flexíveis, tarefas pontuais, 

subcontratação, baixa remuneração, ausência de direitos e benefícios; e 

precárias condições de trabalho; além do risco de comprometer o sigilo 

profissional. 

Assim, todas as despesas ficam por conta do próprio profissional, como 

água, energia, telefone, transporte, material de consumo, etc. Com o argumento 

de que essa prática melhora a qualidade de vida do trabalhador e aumenta a 

sua produtividade, o profissional é cobrado continuamente por resultados. A 

flexibilização aumentou o tempo de trabalho, pois deixa de existir a separação 

entre tempo laboral e tempo livre. Considerando, ainda, a divisão sexual do 

trabalho, as trabalhadoras mantêm a responsabilidade com os cuidados na 

esfera privada. 

Essas transformações no mundo do trabalho generalizam-se em todas as 

suas formas de organização. Esse cenário exige a verificação do cumprimento 

das prerrogativas profissionais e atribuições privativas, e também a análise 

crítica e fundamentada dos conteúdos e as implicações éticas, nas respostas 

profissionais às demandas aos sujeitos atendidos. Desse modo, as relações de 

exploração, subordinação e dominação consolidam-se, envolvendo disputas em 

relação às condições de trabalho e promovendo a alta rotatividade de 

profissionais. A qualidade dos serviços prestados fica comprometida; vínculos 

com os usuários atendidos são rompidos, alimentando a desconfiança com o 

atendimento ofertado. 
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A autora reforça que a lógica da reestruturação neoliberal do Estado, nas 

empresas e instituições mercantis, intensifica o desafio de construir relações 

solidárias, coletivas e de identidade, dificultando a organização da classe 

trabalhadora (RAICHELLIS, 2020). As consequências também podem ser 

identificadas no alto prejuízo na vida e saúde do trabalhador. Essa lógica subtrai 

do trabalho os conteúdos reflexivos e criativos; organiza processos adequados 

às metas de qualidade; e limita a autonomia profissional. 

 A gerência baseada no “empresariamento”, estrutura as relações de 

trabalho entre empregadores e trabalhadores, multiplicando-se nas políticas 

estatais, diluindo sua dimensão crítica. O neoliberalismo assume uma nova 

racionalidade, que produz um sistema de normas inscritas nas práticas 

governamentais, nas políticas institucionais, nos estilos gerenciais 

(RAICHELLIS, 2020). 

Dessa maneira, ocorre a mercadorização da instituição pública imposta 

pelo Estado, que assume o formato de um “governo empresarial”, que 

individualiza o trabalho e altera radicalmente as formas de sociabilidade. Com 

isso, permite a propagação de um olhar desconfiado ao trabalhador do Estado 

e de um ambiente desfavorável à administração pública. Os desdobramentos 

dessa dinâmica no trabalho do assistente social podem ser identificados em 

suas atribuições e competências: 

 
crescente rotinização de atividades e padronização dos processos de 
trabalhos; alto nível de prescrição das tarefas e atividades com 
produção intensa de manuais, cartilhas, orientações, monitoramento, 
definição de metas, quantificação de atividades (no de visitas, 
entrevistas, cadastros); e fortalecimento de mecanismos de controle 
dos serviços e benefícios, que se transformam em controle dos/as 
beneficiários/as. (RAICHELLIS, 2020, p. 37). 

 

Nessa conjuntura, as atividades de trabalho do assistente social tornam-

se cada vez mais padronizadas, rotinizadas e burocratizadas, com forte 

cobrança pela reorganização de práticas de controle da população, para 

acompanhamento de benefícios e programas sociais. Esse exercício de 

conhecer a população em suas necessidades e demandas e formular propostas 

de ação, não proporciona a reflexão crítica sobre a realidade, danificando a 

qualidade do trabalho profissional. Também é possível identificar a ampliação 

do controle sobre tempos, ritmos e resultados do trabalho. 
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Esse processo, com o excesso de normatização, padronização e 

centralização do trabalho social, distancia o assistente social do trabalho 

político-pedagógico com a população e dificulta que os trabalhadores negociem 

alternativas. A leitura de manuais e legislação específica é insuficiente para 

garantir propostas profissionais norteadas pelos valores e princípios do projeto 

ético-político; devendo ser combatida a frágil apropriação dos fundamentos 

teórico-metodológicos do Serviço Social.  

O assistente social, em sua condição de assalariado, vive, 

cotidianamente, processos de adoecimento resultantes da violência moral 

impregnada nas relações de trabalho, que tem se apresentado como estratégia 

de dominação para despolitizar a classe trabalhadora e enfraquecer seu 

potencial reivindicatório. Nesse contexto, a violência é incorporada como 

fenômeno individual, no qual se culpabiliza o trabalhador, desconsiderando a 

violação de seus direitos  

Pertencente à classe que vive do trabalho, essa rede de inquietações, 

além de afetar os direitos dos sujeitos que o assistente social atende, também 

afeta os seus, obstaculizando a reificação do projeto ético-político profissional. 

As atribuições e competências profissionais concretizam-se na relação que se 

estabelece com a matéria-prima do assistente social, que são as expressões da 

questão social. Diante do contexto da precarização do trabalho, as demandas 

sociais renovam-se e intensificam-se, exigindo do assistente social posturas que 

alimentam justamente essa condição, como maior flexibilização, polivalência, 

acirramento da competitividade e disputa por espaços profissionais.  

 
Esse é um contexto que favorece a retomada de requisições históricas 
dirigidas ao serviço social, de enquadramento, disciplinarização e 
controle das classes e grupos subalternos, que reforçam a perspectiva 
do/a assistente social como profissional da coerção e do consenso, 
como analisou Iamamoto em 1982. Embora estas requisições não 
sejam novas, ao contrário, estão presentes desde a gênese do serviço 
social, elas aparecem hoje refuncionalizadas e atualizadas, recebem 
novos influxos com a incorporação, pela esfera estatal, de modelos de 
gestão e organização do trabalho típicas da empresa capitalista. 
(RAICHELLIS, 2020, p. 41). 

 

A inserção do assistente social nessa nova morfologia do trabalho, 

envolve uma dimensão contraditória, uma vez que, simultaneamente, também 

nutre movimentos de resistência em seus espaços de trabalho, organizando-se 

enquanto sujeitos coletivos, “a partir das próprias contradições criadas pelo 
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trabalho explorado e alienado” (RAICHELLIS, 2020, p. 41). O reconhecimento 

de direitos legítimos deve ser considerado um forte instrumento a ser mobilizado 

no cotidiano profissional, e sua violação combatida e denunciada.  

  Nas situações concretas, também é possível criar laços entre os 

trabalhadores; construir estratégias para enfrentar a fragmentação da classe 

trabalhadora; e romper com a lógica da competitividade, da concorrência e da 

“descoletivização”. O emprego maciço das ferramentas tecnológicas na 

organização do trabalho intensifica a individualização das atividades, 

ameaçando a perspectiva da coletividade.  

O fazer profissional do assistente social é orientado pelo projeto ético-

político, fruto de uma construção coletiva, configurando-se em um instrumento 

essencial para que ele não seja completamente apanhado pelas artimanhas da 

alienação do trabalho assalariado. O ato de trabalhar, em sua contradição, 

contempla emancipação, humanização, sujeição, escravização. Ainda que seja 

marcado predominantemente pela alienação, ele também expressa fragmentos 

de resistência, imprimindo sua direção social. 

Não há trabalho isolado e para concretizá-lo é imprescindível a atividade 

coletiva entre os trabalhadores, conferindo-lhe a marca de social e mediatizada 

pela satisfação das necessidades humanas. A inserção institucional do 

assistente social cria a proximidade com os segmentos da classe trabalhadora, 

e permite conhecer suas demandas, modos de vida, fragilidades, lutas e forças. 

Para a elaboração de propostas profissionais sólidas, que atendam às 

necessidades sociais e aprofundem as ligações estratégicas entre usuários e 

trabalhadores, esse conhecimento é indispensável. 

 

O trabalho profissional de assistentes sociais deve orientar-se para a 
superação da cultura histórica do pragmatismo e das ações 
improvisadas, de controle e disciplinarização de condutas, da 
reprodução de posturas conservadoras, moralizadoras e 
preconceituosas frente aos diferentes grupos com os quais trabalham 
[...], rompendo com visões que naturalizam ou criminalizam a pobreza 
e com as variadas formas de discriminação, violência e violação de 
direitos da classe trabalhadora, sobretudo de seus grupos mais 
subalternizados. (RAICHELLIS, 2020, p. 43). 

 

É necessário que o assistente social se organize coletivamente com os 

demais trabalhadores para combater os processos de alienação e a 

intensificação do trabalho, resistindo à cobrança institucional pelo 
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“produtivismo”. Para isso, o profissional deve ter capacidade em desvendar 

criticamente a realidade, os processos de trabalho e a correlação de forças, 

mediante permanente exercício de reflexão e práticas coletivas, norteado pela 

direção política do projeto profissional para a construção de outras formas de 

sociabilidade. 

O cotidiano, com seu emaranhado de tensões, também detém os 

caminhos para sua superação. Os assistentes sociais devem ser amparados 

pelo conjunto de instrumentos legais, sempre que se sentirem constrangidos a 

realizar tarefas contrárias ao projeto ético-político, por meio da lei de 

regulamentação profissional, do Código de Ética e resoluções do Cfess e Cress, 

bem como pelas notas e orientações técnicas. É essencial a recusa de 

abordagens autoritárias, que moralizam ou criminalizam a questão social, nas 

quais os sujeitos e as famílias são culpabilizados por sua condição de pobreza, 

contribuindo para a banalização da vida social.  

O desmonte, no contexto do trabalho, é aprofundado pelas 

contrarreformas trabalhista e previdenciária, com forte impacto nas políticas 

sociais, em decorrência do congelamento dos recursos públicos. Associado a 

isso, a criminalização dos movimentos sociais, da pobreza e o genocídio da 

classe trabalhadora, revelam a necessidade de se resgatar o trabalho de base, 

por meio de ações política e pedagógica que possam debater com os sujeitos 

as causas da problemática social, as escassas respostas das políticas públicas 

às demandas sociais e o não atendimento aos direitos sociais.  

Raichelis (2020) afirma ser fundamental a ampliação de espaços de 

participação da sociedade, como mecanismos estratégicos para garantir uma 

construção coletiva. É essencial também resgatar o sentido de pertencimento de 

classe e alimentar coletivamente as resistências, defendendo o diverso e o 

plural, rumo à desconstrução da lógica do capital. 

Para favorecer a compreensão do exercício profissional dentro das 

instituições, no sentido de fortalecer o enfrentamento dos desafios inerentes ao 

trabalho do assistente social e alimentar a resistência para a construção de 

novas formas de sociabilidade, Faleiros (2011) percorre a história da profissão, 

afirmando que, em sua gênese e desenvolvimento, o Serviço Social se baseava 

na tradição de relações interpessoais e no relacionamento como forma 

privilegiada de sua atuação.  
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Os fatores psicossociais eram os norteadores de suas decisões, com 

presença acolhedora, aconselhamento valorativo e escuta humanizada das 

demandas da clientela, sem avaliação crítica da realidade social, ocorrendo 

assim a legitimação do processo de exploração, já que o assistente social fazia 

com que o “cliente” melhor aceitasse sua problemática. 

Após a ação do voluntariado ser descartada, o assistente social passou a 

ser um solucionador dos problemas apresentados na instituição na qual atuava. 

Com isso, buscou-se por um método comum capaz de abordar a diversidade de 

demandas, o que provocou a eliminação do ponto central, que é o contexto 

institucional e o poder da atuação profissional, reduzindo a metodologia a uma 

série de etapas de conhecimento e um retorno à atuação anti-institucional. 

Esse movimento proporcionou o retorno da preocupação com o saber 

desvinculado das questões do poder, alimentado pelo idealismo de crer que seria 

possível atuar fora das instituições, dos processos e contextos de poder 

institucionalizados. Nessa perspectiva, acreditava-se não haver distinção entre 

militância político-partidária e trabalho social. O trabalhador social era 

identificado como profissional da revolução, aquele capaz de levar a libertação 

às classes oprimidas, sendo alimentada a dicotomia entre opressão e libertação, 

na qual a luta de classes desconsiderava a realidade concreta da divisão social.  

O autor reforça a importância de compreender a realidade cotidiana da 

prática profissional por meio das mediações, evitando o maniqueísmo, porque 

as dicotomias atrapalham o entendimento da complexidade da realidade social, 

com o risco de serem escolhidas novas formas de dualismo. A realidade 

institucional em que atua o assistente social e a fragilidade teórica da profissão, 

provocam a dificuldade em distinguir os interesses profissionais dos interesses 

institucionais. 

 A realidade concreta do assistente social é a sua condição de trabalho 

assalariado, na qual é questionada a utilidade presente na compra e venda de 

sua força de trabalho. Seu assalariamento mostra que ele se encontra nas 

mesmas condições de exploração, questão antes encoberta pela visão 

humanista. Nas instituições, o assistente social ocupa papel subordinado, não 

possuindo ação no processo decisório global, o que faz com que lance mão de 

pequenos recursos para reforçar seu próprio poder pessoal.  
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O relacionamento estabelecido com a clientela esconde uma vinculação 

de poder muito mais ampla perante a população carente e a oferta de benefícios 

e insumos faz com que a figura do assistente social apareça como salvador. 

“Essas relações de poder legitimadas pelas relações pessoais levaram também 

a aparecer de maneira muito mais clara o caráter ideológico da atuação 

profissional” (FALEIROS, 2011, p. 20). 

Além de ocultar, esse caráter ideológico inverte as relações de poder em  

pessoais, dissimulando a existência da exploração. Quando o trabalho do 

assistente social era identificado como apoio psicoemocional, a problemática 

social era considerada patológica e a restituição operada pela ação profissional 

proporcionava ao assistente social determinada satisfação, “compensando as 

frustrações de não poder atuar numa perspectiva globalizadora” (FALEIROS, 

2011, p. 20). 

O autor afirma ser fundamental repensar as mediações da atuação do 

assistente social em âmbito global, no contexto da sociedade capitalista, dando 

ênfase ao aparelho estatal, por ele ser o maior empregador dos assistentes 

sociais no país. Reforça que a reflexão sobre o Estado deve ultrapassar a lógica 

da acumulação e dominação do capital, já que seus processos não são lineares 

e rígidos, correspondendo às próprias relações de classe e força, e que os 

processos estruturais produzem a acumulação.  

A mercantilização dos serviços sociais é uma das formas desenvolvidas 

pelo processo de acumulação, nas áreas chamadas do social. Com isso, a 

prestação de serviços pelo Estado, como de saúde e educação, por exemplo, 

passa a ser uma forma de diminuição e socialização de custos, transformando a 

situação de perda de capacidade de trabalho em fonte de lucro. 

O assistente social participa da fiscalização da clientela, nos critérios de 

uso de benefícios e controle de acesso a eles, ocorrendo, assim, a manutenção 

de um elo de dominação e autoritarismo, uma vez que se torna um meio de 

discriminar ou incorporar determinado serviço. Nesse mecanismo, o Estado 

absorve a sociedade civil, ao mesmo tempo em que retira desta sua ferramenta 

de organização e seu poder de mobilização. A prática cotidiana do assistente 

social é marcada pelo paternalismo, pensamento no qual o direito é 

caracterizado como favor. 
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A poupança compulsória é outra forma de o Estado incorporar os serviços 

sociais, permitindo o desenvolvimento do capital financeiro. Na mais-valia 

relativa, a produtividade aumenta, ao mesmo tempo em que diminui a absorção 

da mão de obra. A concentração de renda agudiza e a pauperização se 

intensifica. Par obter mais recursos, o Estado transforma a população em um 

exército de contribuintes, sem que tenham o direito de controlar a própria 

aplicação de seus tributos e os serviços prestados pelo Estado. 

O Estado intervém na esfera da vida diária da população, estabelecendo 

uma relação muito próxima com ela. Diante desse quadro, as organizações 

populares também procuram fortalecer suas resistências, para reagir à 

mercantilização das políticas sociais e suas condicionalidades, questionando as 

relações de força em movimentos cotidianos. Essas reações cotidianas de 

resistência expressam protestos contra as medidas do Estado, traduzidas em 

maneiras de burlar normas e critérios como contrapoderes. O Estado é uma 

condensação de forças e suas relações são mediações, processos de 

enfrentamento, conflitos de forças, que se organizam de forma diversificada. 

A realidade é permeada de contradições e assim deve ser pensada a ação 

do assistente social. A intervenção do Estado na prática cotidiana desse 

profissional configura-se como espaço de luta e ação em permanente 

construção. A atuação profissional corresponde a uma relação de força dinâmica 

e contraditória, em que, ao mesmo tempo, pela mesma ação, reforça o processo 

de acumulação e dominação e, também, contribui para o fortalecimento das 

organizações populares, representando grande desafio lidar com esse dilema 

em um contexto institucional capitalista e autoritário. 

O saber profissional tem sido utilizado para deslegitimar e desmoralizar 

as forças das organizações populares. A população produz seu conhecimento, 

que não é legitimado, como é o conhecimento do profissional.   

 
A manipulação de recursos se coloca como um critério de saber. O 
desafio da atuação profissional é desenvolver mediações que levem 
ao controle democrático desses recursos institucionais pela própria 
população.  (FALEIROS, 2011, p.  27). 

 
 

 Compreender as relações de força e criar o contrapoder é um exercício 

complexo, e faz parte do cotidiano, implicado as relações de classe mediatizadas 

por mecanismos estratégicos, em cada instituição. A ação profissional, para 
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fortalecer as organizações populares, deve analisar os processos específicos de 

cada instituição. Esse movimento torna-se cada vez mais complexo, exigindo do 

assistente social um saber estratégico e tático, “um saber que necessita situar-

se num contexto político global e num contexto institucional particular, 

visualizando as relações de saber e poder da e com a própria população” 

(FALEIROS, 2011, p. 28). 

 Esse cenário requer do profissional uma competência que o conduza à 

reflexão coletiva sobre o uso de seu saber na utilização dos recursos 

institucionais a favor dos interesses da população, capaz de identificar o 

momento oportuno de avançar e recuar na sua estratégia institucional. A 

intervenção profissional deve ser entendida como uma relação de força, numa 

perspectiva teórica aberta, traduzida metodologicamente, sem espaço para 

radicalização e acomodação, com visões idealistas ou resignadas, fora de 

compromissos institucionais e com a população. 

 Para formar uma unidade teórica e prática indispensável à atuação 

profissional, é essencial articular método e estratégia. A construção da ação do 

Serviço Social como contrapoder revolucionário necessita também utilizar o 

pensamento de formas estratégica e tática.  

O autor aponta que as lacunas existentes nas instituições em que atuam 

os assistentes sociais, não são espaços imóveis e ausentes de poder. O olhar à 

instituição não pode ser limitado às normas impostas pelas classes dominantes 

em seus mecanismos de controle, sendo necessário considerar a dinâmica 

global e contraditória na qual está inserida.  

Para além da identificação do caráter disciplinador da instituição, que 

envolve os objetivos de adestrar, normalizar, vigiar, controlar o comportamento 

dos indivíduos, por meio de perícias, anotações, entrevistas; e lugar da 

disciplina, que usa o poder como mecanismo de imposição da ordem, de 

exclusão dos conflitos e da intensificação da eficácia ao domínio dos indivíduos, 

é necessário reconhecê-la também como espaço de lutas sociais; as classes 

envolvidas; os contratos realizados; e o emaranhado de interesses implicados. 

 A prática do Serviço Social não pode ser reduzida à simples relação 

imediata de prestação de um serviço ou oferta de benefício. A compreensão de 

sua ação deve considerar o processo global de produção capitalista, que envolve 
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as relações fundamentadas na exploração do trabalho, descontruindo a crença 

de que sua função é compensar carências na concessão da assistência. 

 No processo de produção capitalista, as adequações são produzidas por 

meio da inclusão, do adestramento e da seleção, associados com mecanismos 

de separação e exclusão dos trabalhadores das relações e condições de 

produção, porque não possuem meios para a sua subsistência, os meios de 

acesso ao consumo e ao emprego. O trabalho é garantido pela relação de 

emprego em que o trabalhador “livre” vende sua força de trabalho, única 

mercadoria que possui, alicerce do sistema capitalista.  

As crises intermitentes do capitalismo agravam o pauperismo, provocado 

pela diminuição das ofertas de emprego, comprometendo, assim, a própria 

subsistência. Essa mutabilidade do processo de trabalho, que incorpora e 

expulsa os indivíduos dos empregos, ocorre por um conjunto de políticas 

resultantes de enfrentamentos que conservam a subsistência mínima imediata 

do trabalhador, contribuindo para o seu retorno ao trabalho. A população 

abandonada pelo capital constitui um exército de trabalhadores reserva, 

favorecendo, de forma estratégica, o processo de acumulação, assim, o 

capitalismo garante a manutenção da capacidade de trabalho dos indivíduos.  

Os benefícios sociais constituem um sistema de manutenção mediatizada 

de trabalhadores fora do mercado de trabalho, como recursos controlados pelo 

Estado, que visam a garantir minimamente sua subsistência. 

O Serviço Social realiza o controle e a assistência para garantir a ideologia 

do bem-estar, compondo um processo complexo no contexto das relações 

sociais no capitalismo. A clientela tem, assim, a ameaça de organizar suas 

reinvindicações, direcionadas ao poder dominante, neutralizada. 

Os serviços prestados por meio de seus agentes, fragmentam e 

desmobilizam a organização popular, que serve para selecionar, controlar e 

fiscalizar, mas também para recuperar a capacidade de trabalho. 

 
Ao mesmo tempo em que são controle e manutenção, os mecanismos 
institucionais são mediações estratégias de sobrevivência, objeto de 
reivindicações sindicais, de movimentos sociais, de pressões de vários 
segmentos sociais. (FALEIROS, 2011, p. 50). 

 

A concessão de recursos pelas instituições, no Brasil, é marcada pelo 

autoritarismo, clientelismo e burocracia, em um contexto de capitalismo 
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dependente. O benefício é descaracterizado como direito, não sendo aceitas 

contestações ou divergências, valendo-se da repressão para manter a ordem 

social, assentada em uma burocracia centralizada. Essas condições norteiam a 

prática profissional do assistente social, porém representam movimentos de luta 

com articulação política de organização, consciência e teoria. Para isso, é 

fundamental a consciência de suas estratégias e interesses, traduzindo-os em 

mecanismos de poder na prática cotidiana. 

As relações de força definem-se em conflitos e alianças entre as classes, 

categorias e indivíduos, nas lutas concretas do cotidiano, frutos da precarização 

do trabalho, como confrontos pelo poder entre os funcionários da instituição, 

tarefas, cargos, vaidades, salários, funções, disputa de posições e vantagens 

profissionais.  

 As mediações profissionais são fenômenos que decorrem de processos 

históricos. O cotidiano é solo fértil para acumulação de forças, visando à 

formação de uma organização de vontade coletiva, para questionar o 

clientelismo, a burocracia e o autoritarismo, transformando a população em 

grupo de controle. Para isso, é necessário analisar as forças existentes, os 

mecanismos de dominação; refletir sobre o projeto político global da sociedade; 

analisando os poderes, as formas de comando institucional, que se materializam 

nas relações entre os atores da vida cotidiana.  

As relações entre as figuras específicas evidenciam as relações 

estruturais entre as classes e é nessa dinâmica que se realiza o manuseio de 

recursos institucionais, com a presença constante da simbiose poder e saber, 

fragmentando o atendimento às necessidades da população. Dessa forma, os 

indivíduos são culpabilizados, suas demandas despolitizadas e a superação das 

dificuldades aparece como uma solução profissional e apolítica.  

A transformação das relações de força exige do Serviço Social 

capacitação para construir categorias de análise capazes de dar conta da 

estrutura e conjuntura, vinculando, no cotidiano, “o problema e a força, o técnico 

e o político” (FALEIROS, 2011, p. 54). Por meio da correlação de forças é que 

os problemas são determinados e solucionados. A definição de estratégias de 

ação como alternativas para fortalecer o núcleo popular está vinculada com a 

análise de conjuntura, obviamente abarcando a conjuntura institucional.  
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As informações sobre a população, obtidas no cotidiano de trabalho dos 

assistentes sociais nas instituições, por meio de instrumentais, como relatórios, 

visitas, entrevistas, dados estatísticos, pertencem à população e devem ser 

transformadas em fontes de autoconhecimento para a construção de ações que 

visem a fortalecer o saber popular e o atendimento de suas demandas. 

Essas exigências institucionais, em geral, funcionam como mecanismos 

de controle; representam um desafio ao assistente social, pois é essencial a 

reorientação do seu cotidiano. Conforme a correlação de forças, o acesso da 

população ao “saber” sobre ela própria deve ser facilitado, configurando-se em 

um caminho para que conheça os “recursos” disponíveis e se apropriar do 

“poder” de decisão. Assim, a relação de saber tem um efeito ideológico de 

desocultação do real. O acesso ao poder provoca efeitos políticos de auto-

organização, articulando-se amplamente para se consolidar como força contra-

hegemônica. 

A construção de alianças possibilita a autonomia para realizar a 

negociação consciente e não manipuladora, visando à luta por direitos sociais 

como questão política mais abrangente. “A garantia dos direitos é um processo 

constante de enfrentamento e implica a luta pela garantia da comunicação entre 

os seres humanos, da organização, da liberdade de palavra” (FALEIROS, 2011, 

p. 55). 

A defesa de um direito previsto em lei pressupõe a possibilidade de 

articulação, mobilização e manifestação. Essa luta atravessa o cotidiano do 

assistente social, que busca o fortalecimento do poder popular, com respeito às 

diferenças e ao combate ao totalitarismo. A vinculação entre a atuação 

profissional e a população atendida é que permite a construção da força 

hegemônica e contra-hegemônica, pois compartilham da condição de 

trabalhadores. 

O autor afirma que o cotidiano é inesgotável; é espaço de desacomodação 

e comprometimento com os interesses das classes populares, no contexto 

político de correlação de forças (FALEIROS, 2011). A categoria “cotidiano” é 

fundamental ao Serviço Social, já que a questão social é vivenciada e 

experimentada no cotidiano dos sujeitos sociais, por isso um espaço privilegiado 

de conhecimento de inúmeras expressões da vida, que permite ao assistente 

social obter uma visão totalizante desse dia a dia e da maneira como é 



135 
 

vivenciado pelos indivíduos sociais. No cotidiano é que está a base para a 

produção e reprodução das relações sociais e nele é possível criar novas formas 

de atuação. 

Conforme Carvalho (2010), a preocupação filosófica em Marx evidencia a 

busca pelo conhecimento sobre a vida cotidiana, pois seu pensamento, além de 

interpretar o mundo, propõe transformá-lo. É o espaço banal das atividades 

rotineiras, impregnado de imediaticidade, alienação e mediocridade. A teoria 

crítica detém uma singular capacidade para abordar a vida cotidiana de forma 

rigorosamente profunda, uma vez que parte de uma visão dialética da totalidade 

social. 

O aparelhamento do Estado moderno rege o cotidiano dos sujeitos, por 

meio de regulamentos que determinam e fiscalizam seus comportamentos, 

assumindo o papel de gestor da sociedade. O cotidiano configura-se como ponto 

central de atenção à produção capitalista, pois identifica nele uma fonte 

interminável de lucro econômico, através dos meios de comunicação e sua 

publicidade, que disseminam crenças ilusórias de progresso e incentiva a 

concepção de satisfação da vida baseada no poder de consumo, própria do 

mundo moderno. O modo de vida cotidiana é esculpido pelo aparato capitalista, 

que elimina a mão de obra humana na fabricação de produtos que são vendidos 

no mercado, subtraindo sua condição de sujeito.  

Para investigar a realidade, é necessário assimilar que o cotidiano 

compreende o dado sensível, o vivido, o concreto, as emoções, os hábitos, 

comportamentos, sem perder o imaginário, e que a totalidade, que integra os 

diferentes fatos da vida social, está em permanente processo de estruturação. 

A autora reforça a perspectiva da vida cotidiana enquanto solo fecundo 

para criação de caminhos possíveis às transformações sociais globais. “Não são 

as relações de produção, mas sim as relações sociais de dominação e poder 

que têm uma primazia na modernidade” (CARVALHO, 2010, p. 22). O 

micromundo social que compõe a vida cotidiana é repleto de ameaças e 

inúmeras possibilidades de construção de resistência. Seu processo de 

reificação das relações socais postula uma ação emancipatória da classe 

oprimida por meio da práxis revolucionária. 

Conforme Heller (2008), a vida cotidiana é a vida de todo dia, de todo 

homem inteiro, que participa dela com todos os aspectos de sua individualidade. 
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A vida cotidiana está no centro do acontecer histórico; é a essência da 

subsistência social e é nela que ocorre a assimilação e manipulação das 

relações sociais. É a expressão de nossa compreensão de mundo, em que nos 

fazemos sujeitos e por meio dela a conjuntura se revela. 

 A vida cotidiana é espontânea, carregada de alternativas, escolhas, 

oportunidades e possibilidades. É heterogênea, no que se refere a conteúdo e 

significado, enquanto a significação é hierárquica, modificando-se em função de 

diferentes estruturas econômico-sociais. A heterogeneidade abrange a 

interseção das atividades que compõem o conjunto das objetivações do ser 

social.  

 O homem nasce inserido em sua cotidianidade; é atuante e fruidor, ativo 

e receptivo; é produto e expressão das suas relações sociais e considerado 

adulto quando consegue viver por si mesmo a sua cotidianidade. Não é apenas 

sobrevivência e singularidades, mas, ao mesmo tempo, singular e genérico, e na 

vida cotidiana é que esse ser genérico, coparticipante do coletivo, da 

humanidade, se potencializa. Nesse viver cotidiano que o homem pode se 

reconhecer, tomar consciência de si e de suas potencialidades, possibilitando, 

através de suas escolhas livres e conscientes, atingir a inteireza do ser, 

libertando-se de suas particularidades. 

 O indivíduo reúne, consciente e inconscientemente, particularidade e 

genericidade. A passagem do homem inteiro, em sua silenciosa relação de 

particularidade e genericidade, para o inteiramente homem, unidade consciente 

do particular e do genérico, se dá pela a exigência da inteireza capaz de abolir a 

heterogeneidade e alcançar uma objetivação. A mediação, expressa pelo 

processo de homogeneização, proporciona a suspensão da cotidianidade  

Segundo Heller (2008), há quatro formas de suspensão da vida cotidiana, 

o deslocamento do singular ao humano genérico. São elas o trabalho, a arte, a 

ciência e a moral. Apreender este “ambiente imediato” é não entendê-lo como 

isolado e desarticulado de seu contexto, sendo necessário “sair” dele (pela 

suspensão), para entender como nele se exprimem as culturas, as ideologias, 

as manifestações políticas, a educação, a moral, os métodos disciplinares, etc.,      

“voltando” para eles de modo a compreender como os sujeitos que o construíram 

e foram por ele construídos (re)produzem a sua particularidade na vida cotidiana.  
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Essa suspensão não é um subterfúgio, mas sim um movimento que 

proporciona ao indivíduo sentir a plenitude existencial, em que sua singularidade 

se reconheça participante da totalidade. A vida cotidiana, como o conjunto de 

atividades que caracteriza a (re)produção dos homens particulares, é o nível pelo 

qual a (re)produção da vida social se sustenta, ocorrendo em todos os espaços 

onde se situam os homens, dentre os quais, os espaços institucionais.  

Uma vez que é no cotidiano que tudo ocorre e a conjuntura se revela, é 

essencial realizar uma reflexão sobre a luta pela produção de novas práticas 

sociais que tenham na consolidação da democracia e no fortalecimento da 

cidadania a sua busca fundante. Isso traz como exigência implícita a 

necessidade de reposicionar não só o eixo das práticas institucionais, mas, 

sobretudo, as determinações políticas que as impregnam e as relações entre 

aquelas áreas do saber que as conformam. 

Nessa perspectiva, Martinelli (2005) realiza uma análise sobre a 

identidade profissional em seus fundamentos histórico-filosóficos nos marcos da 

sociedade contemporânea. O Serviço Social é uma profissão essencialmente 

dinâmica, que se transforma na medida em que as condições sócio-históricas 

em que se deu seu engendramento e sua trajetória histórica se transformam. 

Deve-se pensar sobre a identidade da profissão como campo fecundo no qual 

pulsam a diversidade, alteridade, o tempo, movimento, aspectos vitais para que 

a profissão assuma a plenitude de suas potencialidades e cumpra seu objetivo 

como uma prática, entre outras práticas sociais, direcionada ao processo de 

transformação social da realidade. 

É preciso refletir com mais rigor sobre as práticas sociais, que operam 

fundamentalmente no real e transitam entre o universal e singular, entre geral e 

particular, mas que se consolidam de fato no exercício cotidiano com os sujeitos 

singulares, no contexto de suas relações sociais. Uma vez que o real é 

contraditório e os sujeitos são marcados por essa contradição, é desse 

reconhecimento que depende a capacidade interventiva da profissão, cujo maior 

ou menor grau de efetividade e alcance social estará diretamente relacionado à 

possibilidade de desvendamento crítico das contradições presentes na 

realidade. 

Deve-se pensar a identidade vinculada a essa visão crítica do real, com 

base no movimento e não na permanência, reconhecendo que o campo da 
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identidade é o campo da alteridade, diversidade, diferença, do encontro 

heterodoxo de múltiplos saberes e práticas. Com o movimento do real é que o 

diálogo deve ser realizado, em direção a ele que o olhar precisa ser lançado, 

aguçada a razão, estimulada a consciência crítica, de forma que se possa 

desvendá-lo, lançando as raízes da possibilidade de construção de práticas 

sociais múltiplas, plurais, capazes de contribuir efetivamente para a produção do 

novo. É necessário o enfrentamento de práticas institucionais conservadoras, 

burocrático-formais, que estratificam os saberes, que sacralizam poderes, 

consolidando a noção de identidade segundo o princípio da permanência e da 

ausência de movimento pertencente ao real. 

A malha da vida humana constrói-se a cada dia. Quando se dispõe a viver 

sob o signo da contradição, a possibilidade de romper com antigas amarras e de 

investir no impulso inaugural do novo se fortalece. A descoberta dos fatos institui-

se de forma significativa, ao ancorar a reflexão sobre a profissão na pergunta da 

identidade como categoria sociopolítica, produzida no jogo de forças sociais. 

A contribuição dessa análise está em evidenciar quão fecunda é a relação 

da profissão com o processo histórico e como suas formas sociais de aparecer, 

suas intervenções, são construções coletivas baseadas em finalidades 

socialmente determinadas, tanto pelos agentes institucionais quanto pela 

população usuária. Essa é a identidade política que é preciso construir para 

fomentar práticas sociais, diante do agravamento da questão social, tendo 

presente que a construção de identidades, assim como a construção da própria 

vida, é movimento incessante, exercício cotidiano e um ato político. 

É indispensável assumir, de imediato, que tal movimento depende 

fundamentalmente dos próprios agentes institucionais em suas práticas 

concretas com as classes sociais, pois as instituições, em si mesmas 

consideradas, são abstrações. Os assistentes sociais é que, a cada dia, lhes dão 

vida com o exercício profissional, que, coerentemente com o projeto político, 

articulado com projetos sociais mais amplos, deverá impulsionar o processo de 

transformação da realidade.  

A construção de uma nova prática social depende fundamentalmente dos 

próprios profissionais, em suas práticas concretas com as classes sociais, a 

partir de uma perspectiva histórica, enquanto prática teórica, prática educativa e 

política 
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A autora situa algumas proposições que acredita serem úteis para a 

produção de novas práticas sociais, fundadas em um saber plural, que aspire à 

construção coletiva e que se articule às demandas do social: saber estabelecer 

uma nova relação com o passado; com a profissão; com a instituição e entre os 

profissionais (MARTINELLI, 2005). 

 

2.3.2 O Pluralismo como Direção na Produção do Conhecimento no Serviço 

Social   

Considerando a proposta desta tese, o debate sobre pluralismo é 

imprescindível aos assistentes sociais, tendo em conta que corresponde a um 

dos princípios éticos fundamentais do Código de Ética Profissional do 

Assistente Social em vigor. A pluralidade de pensamento aprimora a produção 

do conhecimento e o enriquecimento intelectual, no âmbito das construções 

teórico-metodológicas que orientam o exercício profissional do assistente social, 

congruente com o projeto ético-político da profissão. 

De acordo com Bonetti (2001, p. 196), um dos princípios fundamentais 

que compõem o Código de Ética Profissional dos Assistentes Sociais de 1993 é 

a garantia do pluralismo, “por meio do respeito às correntes profissionais 

democráticas existentes e suas expressões teóricas, e compromisso com o 

constante aprimoramento intelectual”.  

 A autora afirma que o pluralismo consta nos debates que envolvem 

profissões, movimentos sociais e política. No Serviço Social, todas as posições 

teóricas e político-profissionais têm direito às suas expressões, com condições 

de liberdade de crítica e discussão garantidas. A categoria profissional deve 

escolher qual a concepção melhor decifra e enfrenta a realidade (BONETTI, 

2001). 

O mito da neutralidade deve ser superado, acolhendo o confronto de 

opiniões, o debate de ideias, a explicitação de argumentos e a convivência com 

concepções diferentes. A intolerância deve ser contestada e a divergência entre 

posições políticas valorizada, já que é preciso combater tudo o que imobiliza o 

exercício do pensamento e engessa o compartilhamento de experiências. A 

posição profissional deve compactuar com todos os princípios do Código de 

Ética do Assistente Social, enfatizando, a autora que, a defesa deve ser pela 

concepção de pluralismo com hegemonia e não supremacia: “quando a 
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predominância de determinada posição teórico-prática não admite controvérsias 

nem o fluxo da polêmica, enfim, não admite o debate” (BONETTI, 2001, p. 197). 

 Salienta, a autora, a importância da criação de uma convivência frutífera 

e respeitosa entre as diferentes correntes que transitam na profissão, 

considerando que tensões, conflitos e polêmicas são inerentes a esse processo, 

o que consolida uma atitude plural e abraça as diversas orientações 

democráticas (BONETTI, 2001). 

Sobre o tema, destaca-se o análise de Coutinho (1991), que aborda o 

pluralismo como fenômeno social e político, e suas implicações na teoria política 

das Ciências Sociais, proveniente do mundo moderno, com a ascensão do 

mundo burguês na construção do capitalismo. 

O autor pensa a concepção de pluralismo no mundo moderno a partir de 

Locke, Hobbes e Maquiavel, e afirma estar associada a uma nova visão do 

homem em sua dimensão individualista. O pensamento liberal tem grande 

preocupação em valorizar o indivíduo, aspecto diferente do mundo antigo, em 

que a comunidade e a polis eram enaltecidas. Na modernidade, acredita-se que 

os indivíduos possuem direitos naturais inalienáveis, na sociedade, que é vista 

como o somatório de interesses privados, sendo defendido o caráter positivo do 

conflito e valorizadas as diferenças e a pluralidade de interesses. (COUTINHO, 

1991). 

Para Locke, o progresso ocorre porque as pessoas são diferentes. Isso é 

evidenciado na interação social, em que as diferenças guiam até às 

desigualdades, ponto favorável à ordem e ao progresso social. A defesa da 

tolerância endossa a relevância que o diferente passa a ter na concepção liberal 

do mundo.  

Mais tarde, Montesquieu aponta a necessidade de limitar o poder por meio 

da divisão de poderes, alegando não haver um único poder, mas sim diferentes 

poderes, que exprimem diversos movimentos da sociedade. No século XIX, a 

tradição neoliberal inaugura a concepção de defesa dos direitos das minorias, 

dissolvendo a regra fundamental do pensamento liberal e democrático como 

sendo o da maioria. Ganha espaço a ideia de que a maioria pode exercer uma 

tirania sobre as minorias, barrando a expressão integral da individualidade e da 

liberdade dos diferentes. Desse contexto, discorrem quatro valores pluralistas: 

valorização positiva do conflito; tolerância com opiniões e propostas diversas; 
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necessária divisão de poderes para impedir de se criar poder absoluto; direito 

das minorias. 

 Embora esses valores surjam no interior do pensamento liberal, servindo 

à consolidação e expansão da formação social capitalista e da lógica burguesa 

individualista, também promoveu a expansão da individualidade humana e para 

a formação da democracia moderna. 

O pensamento democrático moderno tem sua raiz em Rousseau, que tem 

como objetivo construir uma vontade geral baseada no interesse comum. Para 

ele, a soberania popular constitui-se nessa perspectiva não individualista, 

estando o público acima do privado. Também distingue a vontade de todos, que 

é a soma de vários interesses privados, da vontade geral, que se sustenta na 

vontade comum e coletiva. Ele acredita que os agrupamentos particulares no 

interior da sociedade inviabilizam a formação da vontade verdadeiramente 

coletiva, rejeitando o pluralismo político, porém ressalta que, se necessários, 

eles devem ser em maior número possível para se multiplicarem em grande 

quantidade, no interior do Estado. (COUTINHO, 1991). 

Na época histórica seguinte à obra de Rousseau, Do contrato social, a 

participação de todos na formação de vontade política ocorreu por meio de 

agrupamentos particulares, como sindicatos e partidos políticos, constituindo-se 

em soberania popular. Assim se formou o que Gramsci chamou de “sociedade 

civil”, o conjunto de aparelhos privados de hegemonia, que expressam o novo 

pluralismo, o dos sujeitos coletivos, e não mais individuais. 

Segundo o autor, Rousseau equivocou-se pois, além dos sujeitos 

coletivos viabilizarem a construção desse pluralismo, a expansão de vários 

agrupamentos particulares promoveu um intenso corporativismo; os interesses 

fragmentados reforçaram interesses privados e o capitalismo, não contribuindo 

para a vontade geral; porém, ele acertou, ao afirmar que, sem a formação de 

uma vontade coletiva, o pluralismo poderia ser um empecilho à plena afirmação 

da democracia.  

O principal desafio, no mundo moderno, é buscar uma síntese entre o 

predomínio da vontade geral, coletiva, de interesse público e a manutenção da 

multiplicidade de sujeitos, com respeito às suas diferenças. O autor refere que 

se vive a crise de um modo de engendrar o socialismo, por ele não ter permitido 
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uma abertura em seu interior, tanto no aspecto teórico quanto no prático, para 

uma expansão do pluralismo.  

No mundo moderno, a negação do pluralismo leva a uma instalação do 

autoritarismo. Expandir o pluralismo sem vontade coletiva, multiplicando e 

solidificando interesses privados, pode conduzir ao corporativismo. Essa é a 

lógica do pensamento neoliberal contemporâneo, na qual se propaga a crença 

de que cada um deve lutar por seus interesses e o alcance depende da própria 

capacidade, sem um projeto coletivo de sociedade que sujeite os diversos 

interesses privados a um interesse maior. 

Coutinho (1991, p. 10) utiliza-se da reflexão de Gramsci sobre hegemonia, 

que está associada à formação da “vontade coletiva nacional-popular” capaz de 

ultrapassar os limites da simples consciência de classe, para indicar a 

constituição de um bloco histórico, no qual os variados interesses são articulados 

e preservados. 

Nesse processo, a classe operária ocupa papel central, no bloco histórico, 

por sua tarefa/função ser dominante no modo de produção capitalista. 

Corresponde a uma vontade coletiva/geral, que considera os diversos interesses 

dos vários segmentos nela e por ela representados, bem como o pluralismo. 

Embora Gramsci não tenha utilizado essa expressão, Coutinho (ano) afirma que 

nos neo-gramscianos, já está evidenciada a expressão de hegemonia no 

pluralismo 

O socialismo democrático pressupõe uma renovação rigorosa da 

sociedade moderna, com a articulação entre hegemonia e pluralismo, 

respeitando as diversidades e por meio delas construir um projeto comum de 

sociedade que institua uma vontade coletiva realmente transformadora. Esse é 

o caminho para a construção de uma democracia que “respeite a vontade 

coletiva e o interesse público, mas que também respeite o pluralismo e, portanto, 

respeite os elementos modernos da realidade social” (COUTINHO, 1991, p.11). 

Esse movimento permite o resgate da tradição democrática moderna, com 

a vontade geral e o que há de melhor na tradição liberal, como valores e ideias 

que extrapolam o horizonte capitalista. 

Já na teoria do conhecimento, aspecto que estamos privilegiando nesta 

tese, Coutinho (1991, p. 13) afirma que, no pensamento social, o poder político 

reúne os recursos de coerção e consenso, devendo, o pluralismo, ser garantido 
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como o debate de ideias entre os diferentes. Não há ciência que esgote o real, 

seja ela natural ou social, e, por isso, a troca de ideias visa a esclarecer as 

posições em relação à aproximação a uma verdade ampla. Para isso, dá um 

exemplo: 

 
Embora eu seja marxista – pois acho que o marxismo é o ponto de 
vista mais verdadeiro sobre o social – estou convencido hoje, como 
marxista, de que temos de reconhecer a enorme contribuição de Freud 
para o conhecimento do ser humano. Seria ecletismo, porém, se 
tentássemos conciliar a teoria social de Marx com a teoria social de 
Freud. Se dizemos que é verdade que a história se explica pela luta de 
classes, não podemos dizer que é também verdade, como diz Freud, 
que os conflitos decorrem do aumento da repressão sexual e, como tal, 
do aumento da agressividade. São posições absolutamente 
incompatíveis. Ou seja: não é possível conciliar, a não ser 
ecleticamente, a teoria social do marxismo, o materialismo histórico, 
com a teoria social de Freud.  (grifos no original). 

 

O autor reforça a diferença entre pluralismo e ecletismo, afirmando que 

pluralismo, no terreno da Ciência Social não é ecletismo, mas sim sinônimo de 

abertura ao diferente, respeito pela posição alheia “considerando que essa 

posição, aos nos advertir para os nossos erros e limites, e ao fornecer sugestões, 

é necessária ao próprio desenvolvimento da nossa posição e, de modo geral, da 

ciência” (COUTINHO, 1991, p. 14). 

Esse movimento não corresponde à tolerância de quem porta a verdade 

em relação à existência do diferente. Na verdade, trata-se de quem acredita ser 

fundamental a tolerância para o progresso da Ciência e para o fortalecimento da 

própria posição. O debate deve ser promovido para a descoberta de várias 

verdades, uma vez que, no pensamento social, existem as concepções de 

mundo, o que Gramsci chamou de ideologia. Para ele, aquilo que é 

compartilhado intersubjetivamente pelos vários atores sociais, reverte-se em 

objetividade no mundo dos valores sendo, portanto, humanamente subjetiva.   

Já sobre religião, segundo Coutinho (1991), os fenômenos apontados por 

ela como do mundo físico são “apenas” momentos do imaginário social, 

inexistindo como realidades naturais, mas Deus existe socialmente, na medida 

em que pessoas acreditam nele, ele se torna um fenômeno social objetivo. A 

religião é uma realidade no mundo social à medida que as pessoas atuam 

seguindo o conjunto de valores e normas que a religião determina.  

No âmbito dos valores torna-se verdadeiro o que é partilhado 

subjetivamente por muitas pessoas, independentemente de sua verdade 
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científica. Não são verdades enquanto Ciência nem da democracia, nem do 

socialismo. Para o marxismo, o estabelecimento da existência da mais-valia é 

Ciência e não é porque a exploração é um fato científico que o socialismo é uma 

“verdade” para todos. Não há relação direta entre a Ciência e o conjunto de 

valores aceitável por alguém.  

Para Gramsci, conforme Coutinho (1991, p. 16), os valores tornam-se 

objetivos quando são intersubjetivamente partilhados; quando obtêm consenso. 

O consentimento dado a valores, por um conjunto significativo de pessoas, faz 

com que eles se tornem fatos reais. A hegemonia, para ele, é a “formação de 

uma vontade coletiva, conjunto de valores que move um sujeito coletivo e se 

torna, através de sua ação um fenômeno objetivo da realidade social”.  

A constituição de um sujeito coletivo que se dedique à construção da 

democracia e do socialismo, só é possível com a aceitação de que muitos dos 

sujeitos singulares que participarão dessa construção são diferentes entre si e 

pensam de modos diversos.  

 
Por exemplo: posso não concordar com tudo o que dizem os 
ecologistas, os ‘verdes’, mas estou absolutamente seguro de que eles 
propõem a discussão de um valor fundamental para a concepção que 
tenho do socialismo, que implica a necessidade de se criar uma vida 
humana melhor. Posso não concordar com todas as reivindicações 
feitas pelo movimento feminino, mas estou absolutamente convencido 
de que os valores propostos por esse movimento são absolutamente 
fundamentais para a construção da ideologia, da ética que, me parece, 
deve inspirar o socialismo. (COUTINHO, 1991, p. 16. grifos no original). 

 
 

A unidade na diversidade é que funda a hegemonia. A consciência ética 

universal está assentada na unidade de valores humanistas básicos, 

diversamente explicitados. É fundamental reconhecer valores a favor da 

universalidade, que priorizem todas as expressões do gênero humano e possam 

ser conciliados para fortalecer uma consciência democrática socialista. 

A abertura ao diferente, no âmbito da formação de valores, não significa 

aceitar qualquer coisa. É essencial traçar uma linha democrática entre vários 

valores, que podem ser utilizados para a construção de uma ordem democrática 

socialista.  

Hegemonia implica pluralismo, na ordem dos valores, e propõe normas 

de ação que se fundam no consenso, e a hegemonia em Gramsci está articulada 

com consenso, com adesão voluntária e valores. (COUTINHO, 1991). 
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A universidade, espaço privilegiado para a cultura de expansão do 

pluralismo, foi herdada pelo modo de produção capitalista e é um espaço 

comum, com diferentes projetos de sociedade, concepções de Ciência, proposta 

de valores, que debatem entre si. Se houver hegemonia dentro da universidade, 

que decorra de forma justa, dentro desse projeto, reconhecida e aceita 

consensualmente. A universidade é democrática, e espaço em que residem 

vários projetos de sociedade e está aberta ao pluralismo. 
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CAPÍTULO III  

DIÁLOGOS ENTRE SERVIÇO SOCIAL E FOUCAULT -  

ANÁLISE DA REALIDADE PESQUISADA 

 

Depois de aquietar as intenções 
Deito-me sobre mim 

Livre de qualquer inquietude  
Restou-me apenas um verso 
Um suspiro de quem eu era 

O pulsar do que gostaria de ser agora 
Despois de mim, restou-se apenas eu 

Fernanda Bienhachewski 

 

3.1 Metodologia de Pesquisa 

 

Conforme Guerra (2000, p. 1), o projeto pedagógico do Serviço Social 

reúne valores e diretrizes que apontam uma direção estratégica, comprometida 

com a formação de um profissional crítico, estabelecendo “as dimensões 

investigativa e interventiva como princípio formativo e condição central da 

formação profissional e da relação teoria e realidade”.  

A realização de pesquisa visa identificar e construir estratégias de ação 

profissional, aliando formação com capacitação. Ela garante o estatuto de 

maioridade intelectual para a profissão, favorecendo a contribuição às diversas 

áreas de conhecimento e conexão com as demandas da classe trabalhadora. 

Investigação e intervenção são elementos que compreendem a dialética 

do modo de ser da profissão, expresso nas competências profissionais.  A atitude 

investigativa do real, presente na pesquisa, é constitutiva do exercício 

profissional e de grande relevância na formulação de seu projeto de intervenção. 

Esta pesquisa foi orientada pelo método dialético que, segundo Gil (2011), 

fornece as bases para uma interpretação dinâmica e totalizante da realidade, 

uma vez que entende que os fatos sociais não podem ser considerados e 

compreendidos de forma isolada. Os fenômenos são vistos em constante fluxo 

e transformação. Seu foco é o processo, uma vez que possui o entendimento de 

que a sociedade constrói o homem e, ao mesmo tempo, por ele é construída.  

Conceitos como totalidade, contradição, mediação, superação, lhe são 

próprios. Longe de isolar o fenômeno, estuda-o dentro de um contexto, que 

configura a totalidade, na qual o pesquisador observa que tudo, de alguma 
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forma, mutuamente se relaciona e que há forças que se atraem e, ao mesmo 

tempo, contraditoriamente, se repelem. É a contradição que permite a superação 

de determinada situação, ou seja, a mudança. 

Esta tese efetiva-se por meio de abordagem qualitativa que, conforme 

Martinelli (1999, p. 25), procura evidenciar o significado que os sujeitos atribuem 

ao que está sendo pesquisado.  

 
Não estamos procurando medidas estatísticas, mas sim tratando de 
nos aproximar de significados, de vivências, não trabalhamos com 
amostras aleatórias, ao contrário, temos a possibilidade de compor 
intencionalmente o grupo de sujeitos com os quais vamos realizar 
nossa pesquisa.  

 

A autora destaca que a pesquisa qualitativa privilegia o conhecimento das 

pessoas por meio do contato direto entre pesquisador e sujeito, sem desvincular 

o sujeito pesquisado de seu contexto, reconhecendo sua singularidade e sua 

experiência social cotidiana. Nessa aproximação, o pesquisador também é 

sujeito da pesquisa, já que é carregado de história, vida e emoção.  

Minayo (2012) aponta que a natureza da pesquisa é que faz diferir a 

qualitativa da quantitativa. Enquanto na quantitativa a preocupação é 

direcionada a dados estatísticos para descrever a regularidade dos eventos, a 

qualitativa permite o aprofundamento no significado dos fenômenos. Para a 

autora, as duas abordagens não são incompatíveis entre si, e reforça que as 

duas são igualmente importantes. 

Para compor esta pesquisa, foi utilizada a técnica de questionário. 

Conforme Lakatos (2010, p. 184), o “questionário é um instrumento de coleta de 

dados, construído por uma série ordenada de perguntas, que devem ser 

respondidas por escrito e sem a presença do entrevistador”. Refere que algumas 

vantagens dessa técnica é a economia de tempo e o fato de atingir maior número 

de pessoas. 

Para Gil (2011), o questionário é definido como técnica de investigação 

formada por uma série de questões, normalmente propostas por escrito, com o 

objetivo de obter informações sobre determinado conhecimento. 

O objetivo principal desta pesquisa é apresentar elementos que propiciem 

a construção de um diálogo entre o estudo de Foucault sobre a relação saber-

poder e o Serviço Social, no Brasil, no sentido de identificar as contribuições da 

teoria foucaultiana sobre o exercício do poder presente na atuação profissional 
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do assistente social, sendo essa uma profissão de formação fundamentada na 

tradição marxista, direcionada ao combate das manifestações da questão social, 

por meio da investigação ininterrupta do funcionamento do sistema capitalista, 

como suporte para a intervenção profissional. O intuito é provocar, no campo 

teórico do Serviço Social, a ampliação de suas referências, bem como a adoção 

de novas perspectivas analíticas para a prática profissional. 

O movimento que esta tese realiza é o de criar um espaço de interlocução, 

sem apriorismos, sem resistências, que temam ser infiéis ao pensamento 

marxista. Não há pretensão em simplificar esse desafio e acredito que a tarefa 

de compreender as divergências, contradições e aproximações entre as 

diferentes correntes teóricas guarda uma grande complexidade.  

Para efetivação desta pesquisa, em decorrência da pandemia de Covid-

19, optou-se pela coleta de dados por meio da aplicação de questionário 

constituído de três perguntas abertas, e enviado por e-mail aos sujeitos, 

conforme segue: 

 

1. O que você conhece sobre Foucault? E o que pensa sobre seu 

pensamento?  

2. Você acredita que o pensamento de Foucault pode contribuir para o 

exercício profissional do assistente social? Por quê? Dê um exemplo. 

3. De que maneira você compreende as relações que compõem o seu 

cotidiano profissional (com a instituição e os usuários do 

serviço)? Descreva a natureza dessas relações. 

 

Os critérios definidos para a escolha desses sujeitos foram a proximidade 

nas relações e as áreas de conhecimento e atuação em que todos/as estão 

envolvidos/as. Alguns/Algumas, conheci na PUC, durante o mestrado (2009 a 

2011), ou mesmo no período do doutorado (2017 a 2021), e outros/as conheci 

em meus locais de trabalho como docente, tanto na Universidade Guarulhos 

quanto na Universidade Nove de Julho, desde 2012.  

Todos os sujeitos desta pesquisa serão mantidos em anonimato e 

identificados apenas com números (Ex.: Sujeito 1), mas são revelados o gênero, 

a formação/atuação, e os locais de trabalho. Do total de dezessete questionários 

respondidos, dois foram preenchidos por professores de Filosofia, ambos com 
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conhecimento em Foucault, e quinze por assistentes sociais que atuam em 

diferentes espaços sócio-ocupacionais.  

 

3.2 Análise Geral das Respostas do Questionário 

 

A princípio, em aspectos gerais, notou-se que, no caso das/dos 

assistentes sociais, a maioria informa possuir pouco conhecimento sobre 

Foucault, como segue8:  

 

Sujeito 1 - Conheço pouco e de forma superficial, não sei discorrer sobre seu 

pensamento. Na graduação, há 30 anos, tive o primeiro contato com seu 

pensamento, posteriormente, no mestrado, e em alguns cursos e grupos de 

trabalho de que participei na área da Saúde. 

 

Sujeito 2 - Conheci o pensamento de Foucault em 84, quando fiz um curso de 

formação para agentes de educação popular latino-americano. [...] Meu objeto 

de pesquisa no mestrado levou-me a buscar Foucault e cursei uma das 

disciplinas procurando conhecer mais seu pensamento. Li a “Microfísica do 

Poder”, “Vigiar e Punir”... e alguns artigos que analisam seu pensamento. Não 

foi de forma nenhuma um conhecimento profundo, mas me ajudou a articular 

relações de gênero, poder e religião.  

 

Sujeito 3 - Conheço pouco Michel Foucault, lembro de ter tido aula sobre ele na 

graduação, mas não retomei as leituras e muita coisa se perdeu no tempo. 

 

Sujeito 4 - Tive a oportunidade de conhecer mais sobre os seus estudos apenas 

ao trabalhar com o segmento LGBT em 2007. 

 

Sujeito 5 - O conhecimento que tenho sobre Michel Foucault é muito superficial, 

apenas com a leitura parcial de algumas de suas obras, mas sem dimensão da 

totalidade de seu pensamento. 

 
 

 

 

8Ressalta-se que, ao longo deste capítulo, o texto em itálico corresponde à fala na íntegra do depoente. 
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Sujeito 6 - Conheço muito pouco sobre o filósofo Michel Foucault, mas considero 

importante a sua literatura. 

 

Sujeito 11 - Conheci Foucault na graduação pela obra "Vigiar e punir", mas de 

forma simplista e sem aprofundamento. 

 

Sujeito 13 - Sobre o pensamento de Foucault tenho poucos conhecimentos. 

 

Sujeito 14 - Ainda conheço muito pouco de Foucault. Infelizmente não tive  

contato com este pensador durante a formação acadêmica. Meus primeiros 

contatos com o pensador se deram em outras áreas do conhecimento, e pouco 

na pós-graduação em Serviço Social. 

 

Sujeito 15 - Conheço muito pouco. O pouco que conheço é sobre as relações 

de poder.  

 

Os depoentes destacaram que seu pensamento se mantém bastante 

atual: 

 

Sujeito 1 - Foucault coloca em debate questões que, de alguma maneira, fazem 

parte do nosso contexto de trabalho ou interesse. 

 

Sujeito 2 - O pensamento de Foucault ajuda a explicar esses nossos 

comportamentos. 

 

Sujeito 3 - Um pensamento inovador para análise da sociedade e suas 

estruturas de poder. 

 

Sujeito 4 - Seu pensamento é extremamente atual e imprescindível, diante de 

um cenário que atua sob moralismos, atacando pautas progressistas. 
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Sujeito 10 - Pensamento de Foucault é contemporâneo - no sentido de avanço 

em temática não aprofundada ou não estudada [...] ele avança em seu estudos, 

além do seu tempo e hoje seus pensamentos estão mais do que atualizados. 

 

Sujeito 12 - É um autor que traz em seus livros temas de interesse e considero 

ele atual, para discutir muitas questões que estamos vivendo na atualidade. 

 

3.2.1 Análise por Questionário 

 

Sujeito 1 – Assistente social do Núcleo Especializado em Saúde do Trabalhador, 

no Hospital do Servidor Público Municipal de São Paulo 

 

Apesar de afirmar que conhece pouco Foucault, com seu primeiro contato 

na graduação, e vindo a se aproximar, ainda que de forma superficial, na pós-

graduação, expõe articulações muito importantes entre seu exercício profissional 

e o pensamento foucaultiano.  

Destaca alguns pontos da reflexão realizada por Foucault que, segundo 

ela, fazem parte do contexto de trabalho do assistente social, aprimorando seu 

olhar investigativo aos fenômenos sociais: saber-poder, destacando a 

hegemonia do saber médico; sociedade punitiva, associando com as escolas e 

o papel da família na sociedade; sociedade disciplinar, relacionando com as 

instituições hospitalares e escolas; seu estudo sobre a loucura/psiquiatria, 

relacionando com a instituição em que trabalha, a área de Saúde do Trabalhador; 

vigilância em instituições, como escola, prisão, hospital; biopolítica e biopoder, 

constatando o mecanismo social de regulação e normatização exercido pela 

medicina científica, por meio dos programas e políticas de saúde estabelecidas 

pelo Estado. 

Acredita que o pensamento de Foucault pode contribuir para o exercício 

profissional do assistente social, conforme ressalta: 

 
[...] na área da Saúde pode nos auxiliar a compreender, contextualizar 
o trabalho no âmbito hospitalar, o cuidado centrado ainda no saber 
médico, a relação com o usuário, o contexto institucional, a sociedade, 
as políticas de Estado, o controle social. Na instituição hospitalar [...] 
auxilia no entendimento do modo hegemônico de produção do cuidado. 
Não é novidade que ao médico se atribui a autoridade para decidir 
sobre o que é normal e o que é patológico. Ainda são vistos como 
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detentores de um saber que pode ser verificado cientificamente, assim 
tem seu saber fortalecido na sociedade. (Sujeito 1).  
 

Evidencia a hegemonia do saber médico na definição do saudável/normal 

e o doente/anormal, reconhece o poder como algo presente nas relações sociais 

e que, na área da saúde,  

 
Apesar de haver um modo hegemônico de produção do cuidado 
centrado no saber do profissional, é possível quando o profissional está 
aberto na relação com o usuário, captar as suas necessidades através 
da escuta, do estabelecimento de vínculo, acolhendo e oferecendo 
espaço de fala. (Sujeito 1). 
 

Identifica a possibilidade de construir caminhos para realizar uma atuação 

em consonância com o Código de Ética do assistente social, no sentido de 

utilizar o poder inerente ao seu saber profissional para estabelecer uma relação 

horizontal com o usuário atendido, como um movimento de resistência no 

implícito exercício do contra-poder. 

Evidencia o saber legitimado da medicina científica, que garante o 

desenvolvimento da economia e a reprodução das relações capitalistas, 

minimizando as tensões sociais porque recupera e mantém o funcionamento do 

corpo do trabalhador (Sujeito 1). Aqui é possível reconhecer a lógica do capital, 

em que transforma tudo em mercadoria, inclusive a saúde, que  

 
ainda é predominante esse modelo de cuidado em saúde baseado no 
consumir consultas, exames, procedimentos, equipamentos e 
medicamentos e na atenção especializada e hospitalar levando a 
crescente medicalização da sociedade. Nessa perspectiva as relações 
profissionais se dão com a doença e não com a pessoa, restringindo-
se o objeto de intervenção ao corpo doente, distanciando-se da pessoa 
e do sofrimento. (Sujeito 1). 
 

Demonstra compreender a correlação de forças no espaço institucional e 

na relação com os usuários. É possível identificar a característica produtiva do 

poder disciplinar na menção sobre a “crescente medicalização da sociedade” 

(Sujeito 1), mecanismo fundamental para a fabricação e o controle dos corpos 

úteis, dóceis e submissos, imprescindíveis à manutenção do sistema capitalista. 

 A depoente parece atenta aos mecanismos que podem enfraquecer e 

reduzir o olhar crítico do assistente social para o contexto do usuário, 

desconsiderando sua totalidade. Segundo Foucault, o ato de resistir também 

está localizado na percepção dos processos sociais.  
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Alerta sobre os desafios que envolvem o cotidiano profissional, como a 

“construção de novos modos de produção das práticas centradas nos interesses 

dos usuários [...] retrocessos e desmontes” no SUS (Sujeito 1). Realça o 

compromisso do assistente social em compreender o usuário como participante 

ativo em seu processo de tratamento e pensar conjuntamente em estratégias de 

intervenção, considerando as “linhas de forças” (Sujeito 1) que se manifestam 

nas relações de trabalho.  

Para além dos mecanismos disciplinares, aqui, a depoente refere algo 

fundamental, inclusive preconizado pelos princípios norteadores do SUS e aos 
9Parâmetros para Atuação dos Assistentes Sociais na Saúde (CFESS, 2009), 

conforme elaborado pelo Cfess, que aborda alguns aspectos que contribuem 

para uma atuação do assistente social na área da saúde em consonância com o 

Projeto Ético-Político.  

O assistente social, com a prática reflexiva, deve possibilitar ao usuário a 

crítica e o desvendamento da situação que vivencia, para que possa apreender 

o movimento da realidade social e, consequentemente, participar do processo 

de transformação dessa realidade enquanto ser histórico. O usuário deve ser 

abordado em sua totalidade, 

 
compreendendo a diversidade de aspectos que envolvem seu estado 
de saúde, mudando o foco da doença para a promoção de saúde. 
Sendo assim, é essencial que o assistente social norteie sua ação 
visando fortalecer estratégias e alternativas que respondam aos 
interesses dos usuários, contribuindo para desconstruir práticas 
focalistas da política de saúde, considerando os múltiplos aspectos da 
vida que interferem na saúde dos indivíduos, fazendo-se fundamental 
esse exercício para envolver o sujeito em seu processo de saúde. De 
igual relevância é a ampliação da interpretação quanto ao atendimento 
à saúde, capaz de transcender a abordagem médica, preconizando o 
diálogo entre os diferentes campos do saber. (PAGANO, 2011, p. 136). 

 

A depoente evidencia que, para alguns integrantes da equipe profissional, 

com a legitimidade da Gestão, o foco no patológico norteia a execução do 

trabalho, com o cumprimento restrito de regras e direcionamento das ações 

baseado na não circulação de saber e no não reconhecimento do saber do 

usuário em seu tratamento de saúde: 

 
 

9CFESS. Parâmetros para atuação do assistente social na área da saúde. 2009. Disponível em:  www.cfess.org.br. 
Acesso em: 27 mar. 2021. 
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há saberes na equipe de trabalho [...] que ainda não reconhecem o 
usuário com participante ativo, destacando apenas sua patologia [...] 
anormalidade [...], também há resistência e desinteresse da Gestão por 
uma política de saúde e segurança do trabalhador que não se limite ao 
cumprimento de normas preestabelecidas somente para assegurar a 
manutenção do trabalho. (Sujeito 1).  

 
Afirma que o Núcleo tem sua atuação definida em Normas 

Regulamentadoras (NRs) e programas específicos de prevenção, segurança, 

risco ambiental do trabalho (Sujeito 1), porém, sem a obrigatoriedade no serviço 

público estabelecida legalmente, o que fragiliza seu cumprimento. Segundo a 

depoente, como não há exigência em ter assistente social na composição da 

equipe profissional do Núcleo Especializado em Saúde do Trabalhador (Nest), 

reiteradamente, os gestores tentam retirar os assistentes sociais da equipe, 

provocando embates em defesa da manutenção desse profissional, 

externalizando o movimento de resistência na luta pela preservação do quadro 

de trabalhadores desse Núcleo. 

Nesse cenário, há diversos embates que potencializam a correlação de 

forças, intensificada ainda mais na pandemia, gerando equipes defasadas e 

excesso de jornada de trabalho, pela falta de concursos; inexistência de espaços 

de escuta e autoritarismo na postura da gestão. 

Em linhas gerais as questões apresentadas pelos servidores estão 
relacionadas ao ambiente, gestão, equipamento, condições de 
trabalho, sobrecarga, desgaste mental relacionadas ao trabalho, 
problemas de moradia, violência doméstica, desemprego na família e 
nos últimos meses a contaminação por Covid 19 do núcleo familiar. 
(Sujeito 1). 

  

Nota-se que o conhecimento das reflexões de Foucault, ainda que 

apontadas pela depoente como “superficiais” (Sujeito 1), alimentou a 

problematização das relações institucionais e a articulação com o componente 

do poder, permitindo ter uma análise mais aprofundada da realidade social. 

 

Sujeito 2 – Assistente social, coordenadora de Católicas pelo Direito de Decidir 

  

Refere ter conhecido Foucault em 1984, em um curso de formação para 

agentes de educação popular latino-americano. Afirma: 
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Fiquei encantada, porque encontrei aí um espaço para compreender 
melhor as relações de poder entre as pessoas, em sua dimensão 
micro, cotidiana, capilar, aparentemente sem importância nos 
processos sociais. (Sujeito 2).  
 
 

Reforça, assim, a importância de sua aproximação com o pensamento de 

Foucault para a melhor compreensão das relações de poder, identificando-o 

como mecanismo presente nas relações de forma capilar (micropoderes). 

 
 
Entendi o que significa dizer que a história é sempre contada pelos 
vencedores e vi que na vida há sempre uma história oculta, que não é 
exposta porque revela contradições, intenções não explícitas daqueles 
que estipulam os marcos da história, a partir de lugares de poder. 
(Sujeito 2). 
 
 

 Identifica a história como contada por aqueles que ocupam lugar 

hegemônico; aqueles que são considerados os detentores do saber e 

autorizados a reproduzir determinado conhecimento de maneira inquestionável, 

levando os leitores de Foucault a questionar o que é a verdade. Afirma: 

 
 
Entendi porque poder e saber estão tão interligados, percebi o quanto 
é importante saber sistematizar o pensamento, elaborar a partir de 
categorias reconhecidas academicamente. Foucault, também aprendi 
que nada é branco ou preto, mas que a realidade e todas as coisas e 
todas as pessoas e situações são cinzas. Que o maniqueísmo do bem 
e do mal é uma mentira, que a vida, e as pessoas somos ambíguas. E 
também que a ambiguidade não é algo para ser rechaçado, mas sim 
uma forma muito mais adequada para estruturar o pensamento. 
(Sujeito 2). 

 

 

Nota-se que essa aproximação permitiu um olhar atento à genealogia, 

fase em que Foucault procurou responder o porquê e como os saberes 

apareciam, se reproduziam e se transformavam na estrutura social. Essa análise 

buscava explicar a questão do saber, sua existência e suas transformações, 

situando-o como peça de relações de poder, como salientado no capítulo I desta 

tese. 

Para Foucault, compreender o exercício do poder permitiria explicar a 

produção de saberes reconhecidos como verdadeiros provenientes dos 

discursos científicos. Seu objetivo era demonstrar as articulações entre saber e 

poder, perpassadas pelos modos de produção da verdade, tendo esta como um 

conjunto de regras das quais se distingue o verdadeiro do falso e se atribui ao 
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verdadeiro efeitos específicos de poder, conforme já explicado no capítulo I desta 

tese. 

 

Eu já havia terminado o curso de Serviço Social há mais de 10 anos e 
me sentia até então bastante convencida da suficiência do pensamento 
marxista para os processos de transformação social, mas fui 
percebendo que, quando se tratava de relações de poder no âmbito 
interpessoal, havia um vazio aí. No contexto do capital, do mercado, 
do trabalho, as pessoas se movem, se relacionam, têm motivações 
subjetivas, que estão muitas vezes escondidas atrás de discursos 
ideológicos. O pensamento de Foucault ajuda a explicar esses nossos 
comportamentos. (Sujeito 2). 
 
 

O sujeito 2 acolhe o pensamento de Foucault sem que isso signifique uma 

ameaça à contribuição marxista. Parece, de fato, absorver a contribuição do 

pensamento foucaultiano como algo a ser agregado ao seu processo de 

conhecimento, alimentando o pluralismo na forma de compreender o real. 

A entrevistada afirma que, em 1992, durante o mestrado na área de 

Ciências da Religião, cursou 

 

 uma das disciplinas procurando conhecer mais seu pensamento. Li a 
“Microfísica do Poder”, “Vigiar e Punir” e alguns artigos que analisam 
seu pensamento. Não foi de forma nenhuma um conhecimento 
profundo, mas me ajudou a articular relações de gênero, poder e 
religião. (Sujeito 2).   
 
 

Aqui mostra a trajetória de sua busca por elementos abordados por 

Foucault na pós-graduação, identificando sua singular contribuição sobre as 

relações de poder: 

 
Já nos anos 2000 fiz um doutorado analisando relações de abuso e 
violência sexual perpetradas por padres contra meninas e mulheres. Aí 
as teorias feministas foram fundamentais, mas Foucault continuava 
presente na análise das relações de poder e abuso que se 
estabeleciam entre padres abusadores e mulheres que em sua maioria 
eram catequistas, empregadas ou simplesmente fiéis. Meninas pobres 
que admiravam o lugar de saber e poder do padre. Foucault também 
ajudava a compreender o funcionamento da instituição eclesiástica. 
(Sujeito 2). 
 
 

Destaca uma experiência importante quando foi lecionar a disciplina da 

Ética, no Curso de Graduação em Serviço Social, em 2012: 

  
Percebi que, no colegiado de professores, havia uma tensão, pois uma 
parcela do grupo fazia questão de explicitar frequentemente uma certa 
“fidelidade” ao pensamento marxista, vendo-o como incompatível, 
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sobretudo, com os chamados autores pós-estruturalistas, entre eles 
Foucault. Para mim, não havia incompatibilidade, pois Foucault era 
extremamente útil para explicar relações de poder e de saber no âmbito 
micro e outros aspectos que a meu ver não eram trabalhados pelo 
marxismo. Mas afirmar isso naquele espaço, era como cometer uma 
heresia. (Sujeito 2). 
 
 

 Evidencia, assim, o movimento muito presente no Serviço Social que é 

compreender como um grave insulto aproximar-se de outro pensador que não 

Marx, resistência permeada de rótulos e classificações. Esse movimento 

enfraquece a produção de conhecimento, uma vez que tem dificuldade em 

dialogar com outros pensamentos e observá-los como elementos agregadores 

para a leitura crítica da realidade social. 

Considerando o caráter interventivo da profissão, ela afirma:  

 

Penso que Foucault ajuda a compreender a lógica do poder nas 
relações domésticas, de trabalho, dentro de qualquer instituição e nos 
mais diferentes espaços sociais. Todos nós estamos envolvidos em 
relações sociais, de amor, de afeto, de rancor, de indiferença... e toda 
essa subjetividade não existe de forma isolada nos processos de 
transformação social. Então, compreender a capilaridade do poder e 
como ele é exercido em diferentes espaços sociais é, a meu ver, 
bastante útil para quem quer fazer um trabalho de intervenção social. 
(Sujeito 2).  

 

Sinaliza as possibilidades que a compreensão sobre as relações de 

poder, a partir de Foucault, podem oferecer a um exercício profissional em 

consonância com o projeto ético-político do assistente social, considerando sua 

particularidade no enfrentamento às mazelas sociais, na esfera cotidiana dos 

indivíduos sociais. O assistente social entra em contato com a esfera mais íntima 

dos sujeitos, suas histórias, suas relações familiares, sociais e institucionais. 

Nesse sentido, apresenta condições para avaliar, na trama relacional os modos 

de exercício do poder. 

A entrevistada recorre a um exemplo de uma problemática social muito 

grave como a violência doméstica de uma mulher pelo marido. 

 

É claro que a assistente social precisa compreender como a realidade 
deste casal está inserida em um sistema econômico e político que 
condiciona a vida desta família e os humores de seu marido violento. 
Mas também é útil compreender como as relações de poder se 
desenvolvem no interior dessa família, são relações micro, que não 
aparecem, mas que condicionam e justificam comportamentos, muitas 
vezes agressivos. [...] assim como é importante ter instrumentos de 
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teorias sociológicas que explicam problemas sociais em nível macro, 
também é importante conhecer os dispositivos que determinam ou que 
interferem nas relações pessoais. E aí Foucault é um mestre. (Sujeito 
2). 

 

Mais uma vez, é possível notar a relevância de Foucault para a atuação 

do assistente social na articulação das expressões do sistema capitalista nas 

relações cotidianas dos indivíduos sociais.  

Considerando sua atuação na área acadêmica, no Curso de Serviço 

Social, aponta: 

 

entendo que na minha relação com elas [alunas], o fundamental é 
oferecer mecanismos que lhes façam ter maior autonomia na clareza 
do pensamento crítico, tanto no âmbito do contexto social que vivemos, 
como nas questões que se referem a direitos individuais e à 
cotidianidade. Entendo que nosso Projeto Ético-Político Profissional 
está dirigido para que se construam relações mais autônomas, não 
discriminatórias, em todos os sentidos. Quero valorizar o conhecimento 
que elas já possuem a partir de suas próprias vidas e lutas. Mas isso 
não significa que eu ignore os diferentes lugares de poder e saber que 
ocupam alunas e professoras numa instituição educacional. E é preciso 
trabalhar sem ignorar essa realidade e compreendendo seu 
funcionamento. Não é fácil fazer com que se apropriem dos 
pensamentos teóricos que iluminam o Serviço Social, das 
metodologias de trabalho e dos instrumentais disponíveis. Penso que 
o melhor caminho para isso é exercitar o pensamento, descobrir as 
próprias contradições, ter consciência também do pouco que sabemos 
e da ambiguidade que marca nossas vidas. (Sujeito 2). 

 

Fica evidente a procura pelo estabelecimento de uma relação que valorize 

o saber do outro, não hierarquizada. 

 

Sujeito 3 – Assistente social da política de saúde da Prefeitura de São Paulo. 

  

Informa possuir pouco conhecimento sobre Foucault e mantido o primeiro 

contato com ele na graduação. Menciona ser ele detentor de um 

 
pensamento inovador para análise da sociedade e suas estruturas de 
poder, ressaltando que [...] ele aborda o micropoder nas instituições, 
partindo do pressuposto que, independentemente da posição que 
determinada pessoa ocupe em uma instituição, essa pessoa poderá 
abusar do poder, independentemente das opressões que sofra no 
cotidiano. Por exemplo, a recepcionista de um hospital, que faz a 
triagem dos pacientes para o possível atendimento, ela pode abusar 
do poder, sendo grosseira, expondo o paciente, não ouvindo e ser 
injusta na sua conduta. Nesse exemplo, a funcionária abusa do poder 
com aqueles que considera subalternos a ela, certamente em cargos 
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de maior evidência e poder, seria nefasta nas relações de trabalho. 
(Sujeito 3). 
 
 

Sugere possuir um entendimento acerca do poder apenas em seu aspecto 

negativo (usa a expressão “abuso do poder”) nas relações de trabalho, como 

aquele que reprime, castiga e impõe limites. Refere-se à utilização do controle e 

vigia (provavelmente se referia à vigilância) no sistema prisional, atravessando 

diversas relações sociais.  

 

Na minha prática profissional sempre analiso a questão do micropoder, 
onde o(a) assistente social, representando uma instituição, pode, 
dentro das suas atribuições contribuir e muito para garantia de direitos, 
acessos, dignidade humana, porém na lógica do micropoder, pode 
exercer o papel inverso, sendo coercitivo(a), abusivo(a), punitivo(a). 
(Sujeito 3). 
 
 

 Estabelece uma articulação entre o seu exercício profissional com o 

micropoder, revelando em “suas atribuições”, o uso do poder por meio do seu 

saber, para garantia de direitos da população. Porém, também identifica nessa 

mesma lógica do “micropoder”, a possibilidade de “exercer o papel de agente 

punitivo, que vigia, que controla, em especial os mais vulneráveis, um verdadeiro 

mandatário do Estado burguês, que manter a ordem social e a manutenção da 

sociedade de classes” (Sujeito 3). 

 Ou seja, a depoente detecta o poder em seus movimentos micro e macro, 

atravessando a instituição por meio de técnicas que permeiam o cotidiano dos 

sujeitos, como pontuado no capítulo I desta tese: “O aparelho de Estado é um 

instrumento específico de um sistema de poderes que não se encontra 

unicamente nele localizado, mas o ultrapassa e complementa.” (MACHADO, 

2001, p. 13). 

 
Acredito que essas ideias de Foucault [...] me acompanham na prática 
profissional. Acho que atender as pessoas mais vulneráveis [...] exige 
muita observação da nossa postura enquanto assistente social. Creio 
que esse abuso do poder possa acontecer por alguns profissionais no 
cotidiano de trabalho [...]. (Sujeito 3). 
 
 

 Salienta sua preocupação com o seu compromisso como assistente 

social, com o uso do poder não de forma “abusiva”, o que sugere estar associado 

com uma ação repressora. 
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 Relata que sua prática profissional está vinculada aos interesses da 

classe trabalhadora, procurando garantir “ações qualificadas e em atenção ao 

código de ética do assistente social” (Sujeito 3), articulando essa conduta, ainda 

que de forma subliminar, com o uso do poder intrínseco ao seu saber 

profissional, como possibilidade de construção de forças contra-hegemônicas. 

Afirma que a instituição em que trabalha “respeita o trabalho do assistente 

social” (Sujeito 3) e que o compromisso profissional busca analisar a conjuntura. 

Aponta a necessidade de o profissional, por meio de “teorias, estudo, 

legislações”, enfrentar a imediaticidade/alienação do cotidiano. Também 

denuncia a precarização nas relações de trabalho e enfatiza o desafio do 

trabalho do assistente social diante do enxugamento impactante dos direitos 

sociais. 

 

Sujeito 4 – Assistente social, coordenador do Centro de Referência 

Especializado de Assistente Social (Creas) de São José do Rio Preto 

 

Revela que tomou conhecimento de Foucault ao iniciar seu trabalho com 

o segmento de Lésbicas, Gays, Bissexuais e Transsexuais (LGBT) e, por isso, 

sentiu necessidade de buscar estudo  

 

sobre relações de poder e controle que instrumentalizavam e 
possibilitavam a reflexão sobre como o sexo era objeto de disputa entre 
o Estado e o indivíduo e como historicamente instituições como a 
igreja, a medicina, a justiça se apropriavam de discursos e saberes que 
colocavam os indivíduos como loucos, pervertidos, transtornados, 
delinquentes, pecadores e imorais. (Sujeito 4). 
 
 

 O depoente parece ter incorporado a contribuição de Foucault de forma 

intensa, referindo-se à produção de discursos considerados verdadeiros 

(saberes), quando menciona as classificações estabelecidas para os indivíduos 

pelas diferentes instituições ao longo da história, “loucos, pervertidos”, etc. 

Endossa que o pensamento de Foucault permite “analisar um cotidiano 

que se expressa a partir de valores conservadores, que busca negar a crítica e 

a história; estabelecer a crítica sobre esse cotidiano, identificando os dispositivos 

de poder e controle sobre os sujeitos” (Sujeito 4). Aponta que sua aproximação 

com Foucault possibilita o estabelecimento de articulações com o cotidiano 

profissional, descrevendo as ações na defesa e garantia do direito da população: 
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no acesso da população trans a serviços públicos de saúde, educação, 
assistência social e mercado de trabalho [...] no acompanhamento de 
famílias com adolescentes com cumprimento de medida 
socioeducativa [...]. No atendimento à mulher vítima de violência 
doméstica [...] No trabalho com crianças e adolescentes vítimas de 
violência doméstica. É importante verificar como as instituições 
historicamente se apropriaram de discursos que ainda hoje aparecem 
e incidem diretamente sobre esses sujeitos e consequentemente, 
sobre o cotidiano profissional. (Sujeito 4).    
 
 

É possível verificar o destaque dado pelo depoente à categoria cotidiano, 

muito cara ao Serviço Social, uma vez que é nele que a reprodução das relações 

sociais ocorre, as práticas sociais expressam-se e a conjuntura se revela-se. A 

prática do assistente social, que se materializa no espaço contraditório do 

cotidiano, deve ser direcionada à leitura e ao enfrentamento crítico da realidade, 

com o desvelamento das correlações de força, atravessadas pelos dispositivos 

de poder e seus mecanismos disciplinares. 

Afirma compreender que as relações que permeiam o seu cotidiano 

profissional são muito complexas, 

 
permeadas pelo atravessamento do Estado, que determina nossa 
autonomia relativa enquanto assistentes sociais e nós profissionais 
precisamos fazer as devidas mediações a partir de uma leitura crítica 
em que o sujeito tenha centralidade. Portanto, se faz necessário 
compreender as relações de poder presentes e como esse sujeito é 
produto de múltiplas determinações, para buscar construir respostas 
qualificadas para as suas demandas. Dessa forma, há possibilidade de 
criar respostas a partir das fissuras do estado e a necessidade de 
rompimento com os dispositivos disciplinares, real possibilidade de 
criar resistências frente a um cenário. (Sujeito 4).  
 

 

Aqui o depoente parece identificar o poder como algo apenas localizado 

no aparelho de Estado e talvez não perceba sua presença na autonomia relativa 

do assistente social.   

 

Sujeito 5 – Assistente Social do Creas de São Mateus   

 

Assegura que possui conhecimento “superficial e sem dimensão da 

totalidade” do pensamento de Foucault. Refere que utilizou parte de suas 

reflexões em sua dissertação de mestrado de 2011, intitulada “A reprodução da 

violência doméstica e suas interfaces com a lógica da dominação".  
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Afirma que os estudos foucaultianos foram fundamentais para explicar o 

seu objeto de pesquisa, porém, avalia que  

 

os estudos desse autor fazem muito sentido na medida em que não 
parem nele mesmo pois, vejamos, descrever o bater como um ato 
ideológico não me parece suficiente para uma prática política que 
supere essa lógica, falta a conexão necessária com análises do que 
isso implica com relação ao modo de produção da sociedade para que, 
inclusive, se possa pensar em formas de superação dessa condição. 
Então, numa humilde opinião (já que não sou estudiosa do assunto), 
eu penso que Foucault tem uma contribuição fundamental sobre 
determinados temas, figurando para os/as pesquisadores/as um autor 
indispensável. No entanto, avalio que é preciso apreender as 
mediações entre os estudos apontados por ele e a lógica mais geral da 
sociedade (perspectiva materialista) para que as reflexões possam, de 
fato, chegar mais próximas da realidade social, objetivo da teoria e da 
ciência. (Sujeito 5). 
 

 

É possível verificar o aproveitamento da contribuição do pensamento de 

Foucault para a sua pesquisa e a avaliação de que, para a compreensão da 

realidade social, suas reflexões não devem se esgotar em si mesmas. Importante 

salientar que as dimensões das relações humanas são de grande multiplicidade 

e o objetivo desta tese é trazer a contribuição como um elemento para ser 

agregado às outras perspectivas de análise.  

Não há intenção em tornar o conjunto de suas reflexões o único a 

alimentar o exercício crítico do Serviço Social, assim como sua ação não deve 

ser considerada uma ameaça ao referencial marxista absorvido como essencial 

na trajetória da profissão, apenas como componente a contribuir com nossa 

profissão. Não se trata de escolher um pensamento ao outro. 

Destaca que a contribuição de Foucault ao Serviço Social está vinculada 

ao seu espaço sócio-ocupacional, como, por exemplo, a atuação no sistema 

penitenciário. 

 
Sim, acredito que sim. Embora avalie que, de forma geral, a obra de 
Foucault contribui, penso que é válido particularizar a que trabalho de 
assistente social se refere. E complementa, No entanto, o que percebo, 
como mencionei na questão anterior, é que a obra de Foucault não me 
parece suficiente para todas as análises necessárias no contexto 
institucional do trabalho profissional de assistentes sociais, cabendo 
inflexões importantes sobre a totalidade social presente na realidade. 
Eu verifico que a vertente marxista se aproxima mais da realidade 
social e, portanto, figura-se como sustentação principal para se 
compreender o trabalho de assistentes sociais nos diferentes 
contextos, no entanto, a leitura de Foucault, feita com um rigor 
metodológico, podem contribuir e muito para o alargamento das 
análises que subsidiarão o trabalho profissional. (Sujeito 5). 
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A insuficiência identificada pela depoente na obra de Foucault, “para todas 

as análises necessárias no contexto institucional do trabalho profissional de 

assistentes sociais” (Sujeito 5), parece-me algo positivo, pois a busca por 

entendimento dos processos sociais é ação que não se esgota, se mantém viva 

e alerta, porque dá sentido ao enfrentamento dos desafios cotidianos do 

assistente social.  

Apesar de apontar a contribuição de Foucault para o exercício profissional 

do assistente social, verifica-se a necessidade de se ressaltar a relevância da 

teoria marxista, como se a aproximação a Foucault a ameaçasse “em sua 

sustentação principal”. Parece-me que a reflexão marxista também não basta, 

em si mesma, aliás, esse movimento se constitui como uma ação antifilosófica, 

porque limita o exercício do pensamento. Nenhuma reflexão/teoria basta em si 

mesma, justamente pela multidimensionalidade da vida humana, requerendo, 

assim, fluidez no processo de aquisição de conhecimento diante do movimento 

da história. 

 Esse é um forte equívoco alimentado no interior da profissão, porque 

reduz completamente o olhar às complexidades que compõem as relações entre 

os homens. Por exemplo, Marx não realizou análise sobre a velhice, ou 

sexualidade, mas é totalmente possível realizar articulações para dialogar com 

tais temas, por meio da análise crítica do sistema capitalista. 

Não se trata de definir qual pensador melhor contribui para a 

compreensão da totalidade social. Busca-se o fortalecimento da leitura crítica 

dos fenômenos sociais no exercício profissional do assistente social, por meio 

do estudo do poder, desenvolvido por Foucault. As medições e inflexões devem 

ser realizadas porque são inerentes ao Serviço Social, independentemente do 

fundamento norteador para apreensão do real que, como efeito, vai direcionar 

sua prática. 

Também acredito ser um equívoco limitar/restringir a contribuição de 

Foucault condicionada ao espaço de trabalho do assistente social, uma vez que 

seu pensamento pode oferecer elementos que ampliam e aprofundam a análise 

crítica do sistema capitalista, por meio da compreensão do poder disciplinar 

nascente na sociedade moderna. O assistente social atua na produção e 

reprodução da verdade, uma vez que seu exercício profissional contempla 
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discursos e práticas sociais considerados verdadeiros e também por atuar nas 

expressões da questão social. 

 De acordo com Foucault, o poder está presente em todas as relações, 

nos atravessa, é capilar. Compreender como se processa o saber contido no 

exercício profissional do assistente social, é fundamental para compreender o 

mecanismo do poder, tanto em sua expressão “negativa” repressora, coercitiva, 

controladora e disciplinadora, quanto em sua dimensão “positiva”, por ser 

produtora de comportamentos e discursos.  

Desanuviar esse processo é fundamental, para se comprometer com as 

formas de se relacionar horizontalmente com os sujeitos atendidos pelo 

assistente social, assim como construir caminhos para questionar e enfrentar a 

opressão da lógica capitalista e também constituir processos de resistência, 

contrapoder e contradiscurso.  

Apresenta, na questão sobre as relações que compõem o seu cotidiano 

profissional, uma reflexão sobre contradições, avaliando o contexto perverso de 

regressão de direitos sociais da população e a correlação de forças, os limites e 

as possibilidades. Ao final, aponta:  

 

O fato é que institucionalmente, de diferentes formas e níveis, estamos 
implicados em relações de poder e, compreender esses aspectos são 
fundamentais para que possamos fazer valer nosso compromisso com 
a qualidade dos serviços prestados e com a defesa intransigente de 
direitos humanos. Se não compreendemos essas relações, corremos 
o risco de automatizá-las e reproduzi-las, sobressaindo-se a lógica da 
dominação, presente nas relações de exploração/opressão do modo 
de produção capitalista. (Sujeito 5). 
 
 

Conclui, portanto, em sua própria resposta, que as relações de poder 

estão inevitavelmente presentes e compreendê-las é fundamental para um 

exercício profissional comprometido com os princípios do Código de Ética do 

assistente social, assim como aponta os riscos de não as compreender. As 

contradições fazem parte da realidade social, assim como de qualquer instituição 

e ação profissional.  
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Sujeito 6 – Assistente social do Cras Jardim Ângela 

 

Apesar de referir conhecer pouco, considera a teoria de Foucault 

importante, especialmente a “relação entre poder e conhecimento”. Aqui vale 

dizer que Foucault não fundou uma teoria e nem tinha esse objetivo. Acredita 

que o autor traz contribuições no sentido de colocar “o saber a serviço do outro 

e que institucionalmente essas relações ocorrem com o objetivo de controle 

social” (Sujeito 6). 

Segundo a depoente, as demandas apresentadas pelos sujeitos exigem 

“sensibilidade suficiente para compreender a subjetividade que envolve os 

aspectos da singularidade mediatizada pela particularidade e universalidade das 

situações que exigem mediação do assistente social” (Sujeito 6). Além da 

sensibilidade, é necessário  reunir várias competências  - ético-política, técnico-

operativo e teórico-metodológica.   

Pontua a importância do estabelecimento de relações horizontais e de 

confiança com os sujeitos. Como exemplo, apresenta um atendimento realizado 

em seu local de trabalho, em que uma pessoa a procurou para solicitar 

informação sobre cursos gratuitos para os filhos, porém, ao longo da conversa, 

ela observou que essa pessoa “só queria ser ouvida”. Nesse relato, é possível 

perceber que a horizontalidade apontada pela entrevistada está localizada nesse 

movimento de, com a usuária, encontrar caminhos para repensar sua própria 

realidade, e não como algo estabelecido/imposto pela assistente social, 

assumindo uma posição de dona do saber, dona da verdade. 

Afirma que as relações de poder dependem “do sistema de hierarquia 

socioinstitucional” (Sujeito 6). Na verdade, segundo Foucault, o poder é um 

mecanismo presente em todas as relações sociais. Em seu cotidiano 

profissional, identifica que a correlação de forças se situa entre Estado e 

Organizações da Sociedade Civil e que, nesse cenário, a potência profissional 

reside no reconhecimento de classe, identificada com a população atendida, já 

que o assistente social também é um trabalhador assalariado. Segundo ela, essa 

identificação proporciona um estado de pertencimento, ao profissional, e uma 

identidade coletiva. 

Disserta sobre os “desafios socioinstitucionais” que permeiam o cotidiano 

do assistente social e as mediações que devem ser construídas para o 
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enfrentamento das demandas sociais dos usuários. Refere a necessidade de 

entender a totalidade das problemáticas apresentadas pelos sujeitos e encontrar 

as respostas condizentes com o projeto ético-político profissional. 

Por fim, reforça:  

“Pactuo da ideia de que é imperativo ético ao assistente social manter 
uma horizontalidade no contato com os usuários, para que, ao falar 
com a população, esteja usando o seu conhecimento não como poder 
(de posse), mas como estratégia para novas possibilidades. (Sujeito 
6). 
 

 

Evidencia a relação o estabelecida com a população não de forma 

hierarquizada, mas, sim, de maneira igualitária, na qual cada componente da 

relação tem seu saber, que deve ser valorizado e respeitado, embora não 

explicite o poder em sua posição privilegiada de profissional, que entra em 

contato com a esfera íntima do usuário, conhecendo sua história; indica o uso 

do seu conhecimento como ferramenta para construir a estratégia com o usuário, 

para o encontro de “novas possibilidades”, o uso do saber-poder para alimentar 

resistências. No âmbito institucional, identifica o poder em seu conhecimento 

como possibilidade de atuação comprometida com a ética profissional, por meio 

da relação de capilaridade com a população.  

 

Sujeito 7 – Assistente social, docente na Faculdades Integradas Guarulhos 

 

Sua aproximação com Foucault ocorreu no mestrado, “estudando o 

comportamento dos pacientes com Infecções Sexualmente Transmissíveis 

(ISTs), que realizavam tratamento em um serviço público de saúde municipal, 

denominado SAE-Fidelis Ribeiro, onde trabalhei por dez anos como assistente 

social” (Sujeito 7). 

Ressalta a importância dos estudos foucaultianos sobre as relações de 

poder. Destaca, ainda,  

 
a questão da historicidade, fundamental no meu ponto de vista para a 
compreensão do cotidiano em determinado momento da história. 
Considerando minha formação como assistente social que valoriza o 
processo de interação econômica, a conjuntura, o sociocultural e a 
Ética, Foucault contribui significativamente com a subjetividade dos 
sujeitos e das relações de poder que permeiam todo o processo. 
(Sujeito 7). 
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 De fato, a filosofia de Foucault faz-se a partir da história. Ele procurou 

mapear o movimento histórico e as bases conceituais de algumas práticas 

essenciais na modernidade. Acreditava que tudo sofre a influência do seu tempo 

histórico e afirmava que o seu pensamento foi uma tentativa de fazer história dos 

processos de subjetivação dos modos de constituição dos sujeitos, ao longo do 

tempo. Foucault visava a desenvolver uma história dos diferentes modos de 

subjetivação do ser humano em nossa cultura, articulando as questões do poder 

com a subjetividade; relação que considerava inseparável. 

Acredita na contribuição de Foucault para o exercício profissional do 

assistente social, tendo como exemplo sua própria experiência como assistente 

social nas áreas de “Assistência Social, Saúde, Educação e Gestão 

Organizacional” (Sujeito 7). Pontua sobre as regras contidas nas relações 

institucionais, sobre a resistência dos usuários dos serviços quanto às regras 

estabelecidas pelas instituições, 

 
A sociedade é excludente e punitiva e desenvolve padrões de relação 
entre organizações e usuários dos serviços, expressas através de 
procedimentos, muitas vezes rígidos e disciplinadores, impondo 
adestramentos para controlar rotinas, corpos e estilos de vida. (Sujeito 
7).  
 
 

Refere o controle dos horários dos medicamentos, determinados pelos 

médicos, sem considerar “a rotina dos pacientes”. Destaca o controle e a 

vigilância por meio de técnicas de adestramento no interior das instituições 

disciplinares e os saberes historicamente considerados verdadeiros, 

legitimadores dessas práticas. É possível notar os modos de exercício de poder 

denominados por Foucault de “dispositivo”, que envolve discursos, instituições, 

critérios administrativos, etc. A sociedade moderna trata de controlar de forma 

contínua o tempo e o corpo dos sujeitos, e se efetiva, principalmente, pela união 

de sutileza e repressão. 

 A depoente relaciona os estudos de Foucault sobre o poder com a 

realidade social e a escassez de recursos para o acolhimento das necessidades 

sociais. Aponta a isenção do Estado em sua função de garantir o atendimento 

às demandas sociais e a transferência de sua responsabilidade para as 

organizações privadas. Endossa que o recurso ao Foucault “reforça a 

necessidade de não acomodação e de resistência, pois todos somos também 

constituídos de poder” (Sujeito 7).  
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Parece, aqui, ser possível estabelecer um diálogo com a autonomia 

relativa do assistente social, como um desafio de encontrar caminhos no que 

está determinado. Uma vez que o poder é algo ao qual ninguém escapa, e essa 

é a determinação, a relatividade da autonomia pode permitir a construção de 

ações efetivas de resistência, compactuadas com o projeto ético-político da 

profissão. 

 Por fim, aponta os desafios da docência diante das mudanças no mundo 

do trabalho e a pauperização intensificada da classe trabalhadora, o que provoca 

grandes dificuldades para o estudante se manter no Ensino Superior. Esse 

movimento revela a correlação de forças impregnada no cotidiano profissional, 

por meio da denúncia da precarização do mundo do trabalho. Esse fenômeno é 

uma consequência da sociedade disciplinar, que se faz evidente pelo caráter 

econômico do poder disciplinar e polimorfo que transforma tudo em mercadoria 

e, especialmente, no sistema educacional, produz saberes direcionados a avaliar 

e classificar os sujeitos. 

 

Sujeito 8 – Assistente social, co-vereador na Câmara Municipal de São Paulo  

 

Em resposta à primeira pergunta, afirma: 

 
 Foucault discute o pensamento filosófico em especial acerca do 
debate das expressões da questão social, em especial a exclusão e 
segregação, violência, a história e na atualidade presentes em suas 
obras. (Sujeito 8). 

 

 Essa afirmação evasiva sugere um certo desconhecimento sobre 

Foucault, embora reconheça a atualidade de suas obras.  

Em seguida, diz que 

 

o pensamento de Foucault pode dar subsídios para a compreensão do 
poder e o uso abuso nas instituições e trabalho, em especial com a 
população institucionalizada, porém não pode ser dissociado de toda a 
teoria e o arcabouço crítico da teoria marxista e marxiana do serviço 
social; por ser um autor recente, precisamos compreender, estudar, 
mas não distanciar do método materialista. (Sujeito 8). 
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 Esse apontamento sugere ser necessário escolher entre as duas “teorias” 

e que se aproximar de um pensador, consequentemente, significa se afastar de 

outro. 

 Essa leitura parece ser um exercício de estabelecer uma verdade ou 

apenas um caminho para se chegar até ela, limitando as possíveis vias de 

desvendamento da realidade social e de conhecimento crítico. Desse modo, a 

reflexão foucaultiana é negligenciada como possibilidade de se somar ao aporte 

teórico do Serviço Social.  

Salienta a necessidade de “não reproduzir práticas de poder capitalista no 

cotidiano de trabalho com outros profissionais bem como os usuários” (Sujeito 

8). Parece que a correlação de forças que alimenta o cotidiano de trabalho do 

assistente social não é problematizada em sua total complexidade. É também 

possível perceber que o depoente associa o poder apenas à prática “de poder 

capitalista”, como a única possibilidade de exercício do poder, e ainda sugerindo 

concebê-lo de forma bastante restrita, somente em seu aspecto “negativo”, ou 

seja, destruidor e opressor.  

Concomitantemente, parece não identificar a dimensão positiva do poder 

que, segundo Foucault, é o seu lado produtivo, gerador de discursos e 

comportamentos, também muito benéfico à lógica capitalista. Também parece 

não detectar a utilização de seu saber como poder, decorrente de sua própria 

formação como assistente social, para construir mecanismos de resistência, 

enfraquecendo a dinâmica do capital, à medida que sua atuação deve atender 

aos princípios que norteiam o projeto ético-político da profissão. 

 

Sujeito 9 – Assistente social do Tribunal de Justiça de São Paulo e docente da 

Faculdade Paulista de Serviço Social. 

 

Refere conhecer algumas obras de Foucault. Considera seu “pensamento 

bastante desafiador”, de difícil compreensão e “euro centrado”, aumentando, por 

isso, o desafio para os pesquisadores brasileiros pois “não é possível fazer a 

simples transposição dos conceitos do autor para a explicação da realidade 

brasileira sem as devidas mediações históricas” (Sujeito 9). 

 Aqui cabem essenciais pontuações. A filosofia de Foucault tem a 

preocupação de compreender a sociedade contemporânea por meio da história, 
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e a liberdade é a característica norteadora de seu pensamento. Por ser,  a 

Europa, um importante elemento na constituição da sociedade moderna e, por 

isso, protagonista da história do homem, parece ser coerente que, em seus 

estudos, Foucault tenha privilegiado tal continente.  

Sabe-se, inclusive, que as concepções de homem ultrapassaram 

fronteiras, nutrindo as visões de homem e de mundo, inclusive em terras 

brasileiras. Já quanto à necessidade de realizar mediações diante da 

impossibilidade de transposição de determinados conceitos, esse movimento 

deve ser feito sempre, uma vez que o Serviço Social reúne as dimensões 

investigativa e interventiva, e as mediações históricas são fundamentais para 

toda busca de compreensão crítica da realidade. 

Afirma que a importância do pensamento de Foucault está em auxiliar a 

entender as relações de poder presentes no cotidiano de trabalho do assistente 

social.  

Então, é preciso saber fazer leitura crítica das relações de poder. 
Porém, o assistente social também pode exercer relações de poder 
para com a equipe e usuários, novamente Foucault pode auxiliar 
porque ele traz elementos importantes quanto a reprodução das 
relações de poder. (Sujeito 9). 

 

As relações institucionais hierarquizadas ocorrem em qualquer âmbito de 

exercício profissional do assistente social. Para Foucault, o poder é um 

mecanismo presente em todas as relações, e não se trata de uma escolha entre 

“exercer relações de poder” ou não, ou mesmo limitar o seu entendimento ao 

seu aspecto negativo ou também desprovido da possibilidade da resistência que 

o habita. A questão é o como o assistente social faz uso desse mecanismo. 

A entrevistada refere ter ciência do poder institucional no âmbito do 

privilégio e manutenção da hierarquia dos cargos, apontando a subordinação do 

setor técnico, composto por assistentes sociais e psicólogos(as), aos 

magistrados e promotores públicos. Vale ressaltar que o poder institucional 

ultrapassa a hierarquia, e os métodos de sujeição são distribuídos nos detalhes. 

Declara que um dos desafios, ao trabalhar com mulheres vítimas de 

violência doméstica, é  

desencadear processos reflexivos quanto às relações de submissão 
que estão envoltas e, assim, poder e violência impregnam o cotidiano 
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de trabalho que não é adoecedor porque há a possibilidade de 
construção de relações horizontais, com competência técnica e afeto. 
(Sujeito 9). 

 Porém, parece não identificar, nessa atuação, o exercício do poder, por 

meio do uso do seu saber para construção de relações horizontais e não 

menciona que a própria violência doméstica expressa relações de poder. 

Nota-se que, no geral, não há uma compreensão de que, por deter um 

saber que permite exercer a profissão de assistente social e entrar em contato 

com o universo dos sujeitos, suas histórias e demandas, atuar diretamente nas 

manifestações da questão social, envolve uma relação de poder impregnada 

nessa atuação profissional, o que possibilita usar esse poder para diferentes 

finalidades, como alimentar a resistência aos movimentos de opressão nas 

relações sociais ou fomentar a postura opressiva diante do usuário. Fica evidente 

a concepção restrita de poder, em seu aspecto negativo.  

 

Sujeito 10 – Assistente social e docente na PUC de Campinas/SP 

  

Refere que conheceu Foucault na pós-graduação; aponta a atualidade de 

seu pensamento e a importância de sua reflexão sobre a docilidade e disciplina 

dos corpos para o assistente social, no sentido de auxiliar a identificação e 

desconstrução das “amarras sociais, culturais e políticas nos usuários e construir 

formas de equidade e igualdade” (Sujeito 10).  

Essa articulação com o Serviço Social é de singular relevância porque se 

trata de uma profissão que busca decifrar os fenômenos sociais, rompendo com 

discursos ideológicos e saberes considerados verdadeiros e inquestionáveis, 

que consolidam a lógica do capital e legitimam suas práticas de violência e perda 

de direitos. O pensamento de Foucault concentrava-se em refletir sobre as 

práticas sociais, usando a história para compreender a sociedade 

contemporânea; é um convite para serem construídas novas formas de pensar 

com a adoção de uma postura crítica ininterrupta a tudo o que nos cerca. 

Endossa a concepção de poder em Foucault:  

todos temos parcelas de poder, ou seja, todos de alguma forma, 
podemos transformar nossa realidade individual e coletiva, não somos 
completamente submissas e sem poder, somos pessoas com poder, 
medidas diferentes, mas com potencial de transformação.  (Sujeito 10). 
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Afirma sobre a capilaridade do poder nas relações e reforça sua 

importância para o Serviço Social, visando ao encontro de um diálogo 

transformador. Afirma: “Não é somente o capital que nos oprime, são várias 

coisas que o serviço social precisa olhar e o pensamento de Foucault avança 

nesse sentido, portanto, é fundamental para serviço social” (Sujeito 10). 

Salienta que Foucault pode contribuir para se compreender os 

mecanismos que dão sustentação ao sistema capitalista - micropoderes, 

mecanismos de controle, disciplina, adestramento, etc. - e assim agregar ao 

fortalecimento para construção de novas formas de sociabilidade. Ao final, afirma 

que “as relações são estruturadas no poder que oprimi, mas que pode ser 

revertido” (Sujeito 10); ou seja, aponta para a possibilidade de usar o saber-

poder para fortalecer movimentos de resistência e pensamento crítico. 

 

Sujeito 11 – Assistente social na Prefeitura de Guarulhos 

 

Refere que teve o primeiro contato com Foucault na graduação, de forma 

“simplista e sem aprofundamento”, tendo maior conhecimento com sua 

produção, posteriormente, no doutorado, identificando “sua contribuição ao 

pensamento crítico em especial na questão do método científico” (Sujeito 11).  

Destaca a relevância do pensamento foucaultiano para a apreensão 

crítica da realidade pelo assistente social, apontando como exemplo as obras 

Vigiar e punir e Segurança, território, população, apenas citando a “análise crítica 

da formação do Estado repressor”, sem apresentar uma reflexão sobre isso. Em 

seguida, ressalta, “dialogar com outras perspectivas críticas da sociologia, das 

ciências sociais, da filosofia, etc., deveriam compor parte da formação” (Sujeito 

11).  

Relaciona a contribuição de Foucault ao seu trabalho no Nasf, em UBS, 

no atendimento a situações de violência e opressão, fazendo-o questionar “que 

elementos da exploração e da opressão compõe o jogo da sociedade de classes, 

e a figura que esta sociedade burguesa faz do ‘delinquente’, ‘ladrão’, ‘bandido’" 

(Sujeito 11). Não expõe o desenvolvimento de nenhuma reflexão sobre a 

questão apresentada e não manifesta nenhuma articulação com o exercício do 

poder. Nota-se frágil absorção da contribuição de Foucault, ainda mais evidente 

na última fala, sobre situações de violência e opressão e elementos de 
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exploração da sociedade burguesa. As análises de Foucault poderiam oferecer 

ferramentas para pensar sobre as relações de poder na instituição, na atuação 

profissional e na relação com os usuários. 

 

Sujeito 12 – Assistente social (não está trabalhando atualmente) 

 

Refere que “na graduação em Serviço Social, já tinha ouvido falar sobre 

ele”, mas no doutorado é que aprofundou seu conhecimento sobre Foucault. 

Também o considera atual e que seu pensamento “permite contribuições para 

as diversas áreas do conhecimento”. Lamenta que os profissionais “só citam 

Marx, se esquecem de Foucault” (Sujeito 12), mas não apresenta o 

desenvolvimento dessa reflexão. 

 Na terceira questão, refere não estar trabalhando no momento. Sua 

resposta sugere um olhar bastante reduzido e esvaziado de complexidade sobre 

as relações que compõem o cotidiano profissional do assistente social nas 

instituições, que certamente poderia contar com a contribuição do pensamento 

de Foucault para problematizar as relações de trabalho, permeadas de poder 

“[...] percebo que é uma relação mediada pela troca de serviços, onde os 

usuários “necessitam” do serviço ofertado pela instituição. Em alguns casos, a 

instituição exerce um controle da vida dos usuário” (Sujeito 12).  Considerando 

o pensamento foucaultiano, independentemente do serviço ofertado, é um 

espaço de exercício do poder profissional.  

 

Sujeito 13 – Assistente social, docente na Universidade Federal do Tocantins e 

coordenadora do curso de especialização em Serviço Social e Política Social   

 

Aponta possuir pouco conhecimento sobre o pensamento de Foucault, o  

que ocorreu no doutorado, na disciplina de Fundamentos, com a professora 

Carmelita, por meio da obra da professora Salma Tannus Muchail. Afirma que é 

um pensamento complexo e que merece aprofundamento para compreendê-lo. 

Não respondeu à segunda questão, alegando que seu “conhecimento do 

pensamento do autor é raso para uma pergunta tão complexa” (Sujeito 13). 

Já na terceira pergunta, indica a necessidade de aprofundar a análise 

institucional sobre as correlações de forças, salientando os desafios da prática 
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docente. Acredito que a apropriação do pensamento foucaultiano sobre o poder, 

poderia favorecer o processo de compreensão sobre as relações de força (de 

poder) na instituição de ensino, ampliando o entendimento sobre o aspecto 

mercadológico no contexto neoliberal e, assim, oferecer ferramentas para uma 

atuação que alimente a resistência nos sujeitos e na própria prática profissional.  

 

Sujeito 14 – Assistente social na Ciee 

 

Informa que não teve contato com Foucault na graduação em Serviço 

Social, mas, sim, na pós-graduação. Refere que se identificou com o pouco que 

conheceu sobre seu pensamento. 

 
Sempre fui curiosa sobre as profundidades da mente humana, 
principalmente a relação destas subjetividades com as questões 
sociais [...] e a relação do homem com o poder e tantas outras, mas 
numa perspectiva mais profunda (sem especificar). Sempre senti falta 
desde aprofundamento na formação acadêmica ao assistente social. 
(Sujeito 14). 
 

Afirma acreditar que o pensamento de Foucault pode contribuir para o 

exercício profissional do assistente social, pelos seus estudos sobre as questões 

“da humanidade e suas subjetividades”, pela sua atuação direta com a 

população.   

Sobre as relações no cotidiano profissional, aponta que são complexas, 

porém não descreve a natureza dessas relações. Não menciona o mecanismo 

do poder nas relações institucionais, que poderia auxiliar na compreensão de 

sua complexidade e, assim, melhor apreender a dinâmica do cotidiano 

profissional. 

Quando se fala em subjetividade, referindo-se a Foucault, vale mencionar 

que, em seu pensamento, procurou realizar a história dos processos de 

subjetivação dos modos de constituição dos sujeitos, ao longo do tempo, ou seja, 

uma subjetividade construída pelo mundo moderno, para garantir a produção da 

verdade, por meio de discursos e práticas sociais.  

Para Foucault, há uma articulação entre as questões do poder e da 

subjetividade. Ele procura mostrar como as práticas sociais produziram domínios 

de saber que deram origem às formas absolutamente novas de sujeitos e 

sujeitos de conhecimento, além de técnicas e conceitos. Para ele tudo tem uma 
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história, o próprio sujeito de conhecimento, a relação do sujeito com o objeto e a 

própria verdade, como apontado no capítulo I desta tese. 

Foucault afirma que uma das histórias da verdade é a externa, com locais, 

espalhados na sociedade, nos quais a verdade se forma, com a definição de 

regras que possibilitam o nascimento de determinadas formas de subjetividade, 

fazendo, assim, uma história externa da verdade.  

 

Sujeito 15 – Assistente social (não está trabalhando no momento) 

 

Alega conhecer pouco Foucault, apenas sobre “as relações de poder” 

principalmente devido à sua atuação com vítimas de violência. Afirma: “Era 

bastante perceptível a questão de como o poder influenciou e influenciava suas 

vidas, principalmente quando tinham sido vitimadas pelo Estado (polícia)”.  

(Sujeito 15). Parece identificar poder como mecanismo articulado ao aparelho do 

Estado. 

Afirma que a questão do poder perpassa as relações sociais, assim como 

o exercício profissional; aponta para a existência do poder na relação do 

assistente social com a instituição, mencionando que a “instituição normalmente 

coloca situações de domínio” e do assistente social com o usuário, porém olha 

o uso do poder apenas pelo seu aspecto “negativo”, ou seja, destruidor e 

opressor. “Conseguir perceber, entender e problematizar essa situação pode 

trazer um posicionamento de não reprodução de poder com os usuários dos 

serviços” (Sujeito 15). 

 Não identifica o saber-poder presente na atuação do assistente social 

como mecanismo que pode ser usado para alimentar a resistência. A 

entrevistada relata uma situação de enfrentamento vivenciado pelo profissional 

do Serviço Social em relação às decisões institucionais que iam contra aos 

direitos dos usuários do serviço e o encontro de outro caminho para efetivar a 

garantia de direitos. Refere: “Friso que nós, profissionais, devemos estar muito 

atentos para não reproduzir essas relações de poder com os usuários” (Sujeito 

15). Evidencia detectar apenas uma dimensão de exercício do poder, negativa, 

que coage e impõe limites.  
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Em seguida, reforça: 

 

 “Nosso posicionamento ético deve ser sempre a favor dos usuários, 
compreender suas queixas, demandas e mediar essas relações de 
poder que, normalmente, incidem sobre a camada mais vulnerável da 
população. (Sujeito 15).  

 

 

Parece não reconhecer que esse enfrentamento e o movimento de 

encontrar outros caminhos para efetivar direitos da população também residem 

no poder que caracteriza o saber profissional, e o coloca como mediador das 

relações institucionais. Também parece não identificar poder na voz dos sujeitos 

atendidos.  

 

Sujeito 16 – Ator, graduado em Direito e Filosofia e docente na Fundação 

Armando Álvares Penteado (Faap) 

 

Aponta que Foucault é um importante pensador e crítico da 

contemporaneidade, que seu pensamento  

 

 

Busca, na história, o senso crítico e a força para militar no presente e 
que o pensamento de Foucault pode contribuir e é necessário para os 
estudos de formação do Assistente Social: o aprofundamento de uma 
visão social que vai interferir diretamente nas decisões profissionais do 
Assistente Social. (Sujeito 16). 
 
 

 

 Destaca as principais obras de Foucault como História da sexualidade; 

Vigiar e punir; e História da loucura. 

 Por fim, afirma: “As relações institucionais não podem superar as 

relações com as pessoas, usuários, educandos” (Sujeito 16). Frase bastante 

vaga e, de forma geral, considerando a própria formação do depoente, verifica-

se que poderia ter explorado mais o tema proposto.  
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Sujeito 17 – Graduado em Filosofia, professor de Filosofia na Universidade 

Estadual do Maranhão 

 

Sobre Foucault, aponta que 

a densidade de sua obra percorre um vasto território do conhecimento, 
filosofia, história, literatura, política, direito, psicologia, educação, 
sociologia, saúde, etc. [...] essa maneira de pensar a realidade é 
bastante condizente com o tempo presente em que celebra relações 
multifacetadas e interconexas, assim o pensamento de Foucault 
parece se movimentar com maestria nesse ambiente. (Sujeito 17). 

 

Para ilustrar esses apontamento feitos pelo depoente, cito alguns trechos 

do livro de Roberto Machado (2017, p. 47; 52) “Não se deve pensar seu trabalho 

como se fosse orientado por um projeto unitário...” ; “Foucault foi um filósofo livre. 

Minha leitura de seus escritos de épocas diferentes [...] mostra a necessidade de 

não absolutizar seu pensamento”; ou mesmo de Oksala (2011, p. 8): “Sua 

originalidade e atrativo residem em sua natureza multifacetada. [...] ela oferece 

um corpo diversificado de pensamento que consiste em várias análises 

específicas das várias questões em jogo”.  

Refere que as reflexões foucaultianas procuraram questionar discursos 

endurecidos pelo tempo e algumas tradições de pensamento sob uma 

perspectiva histórica. Ele “apresenta um diagnóstico de nossa 

contemporaneidade” (Sujeito 17), constatando que o conhecimento é uma 

construção autoritária, abordando em seu percurso de formas diferentes noções 

como “verdade, ciência, homem, poder, sujeito, razão, etc.” (Sujeito 17). 

Aponta que é a partir desse contraste que se costuma evidenciar o 

“perspectivismo foucaultiano como eficaz na leitura da realidade histórica”. 

(Sujeito 17). A filosofia de Foucault privilegia a descontinuidade da história e o 

conhecimento da realidade apreendido a partir de diferentes perspectivas que 

podem ser alteradas. 

 Afirma acreditar que a reflexão filosófica em geral tem muito a contribuir 

com qualquer área do conhecimento e salienta a importância de Foucault para o 

debate do assistente social em sua atuação profissional, por seu compromisso 

na construção de uma sociedade livre de desigualdades sociais. “A filosofia de 
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Foucault permite ampla clareza dos dispositivos de controle presentes na 

sociedade” (Sujeito 17).  

“Ora, a tomada de consciência do funcionamento desses dispositivos 

permite, ao profissional assistente social, uma conduta mais eficaz tanto no 

diagnóstico quanto na definição das estratégias de resistência” (Sujeito 17), e 

assim permitir “conhecer com profundidade as entranhas da ordem social 

vigente e as engrenagens que fazem dela a via de exploração e geração de todo 

tipo de injustiça social” (Sujeito 17). 

Afirma:   

Independentemente do seu espaço de atuação, se consciente das 
relações de poder que permeiam seu convívio, saberá agir, dentro dos 
seus limites profissionais, contra a ordem da desigualdade econômica 
e social. Por exemplo, o assistente social, frente sua diversificada 
atividade a qual abrange organismos governamentais, empresariais, 
ONGs e movimentos sociais, poderá assumir o papel de articulador, e 
como tal ser capaz de dialogar com esses diferentes setores, 
catalisando demandas, mobilizando ações e formulando políticas 
públicas com vistas a superar o estado de desigualdade enfrentadas 
pelas diferentes sociedades.  Em síntese, é como mediador social e 
porta voz dos menos favorecidos que o assistente social assume a 
posição de quem é capaz de traduzir demandas e orientar políticas 
públicas transformadoras da ordem vigente. (Sujeito 17). 
 
 

 Aqui é possível verificar a importância do pensamento de Foucault para 

qualquer área de atuação do assistente social, uma vez que sua matéria-prima 

é a questão social, que é o conjunto de expressões do sistema capitalista. 

Sabemos como e porque nasce a sociedade disciplinar e seus mecanismos para 

consolidação da hegemonia do capital, como apontado no primeiro capítulo 

desta tese. 

O depoente identifica o poder nas relações que compõem seu local de 

trabalho, em que são reproduzidas as injustiças sociais:  

 
Administração superior, docentes, estudantes, técnicos administrativos 
e comunidade mantém, ora em aliança ora entre si, querelas de 
diversas ordens. Dominação, subserviência, conflitos, etc. determinam, 
grosso modo, as relações no interior do ambiente universitário que 
também é um espaço do saber. (Sujeito 17). 
 
 

O depoente ressalta que “em contraste com os aspectos da dominação e 

subserviência, o saber potencializa os conflitos no seu interior” (Sujeito 17) e 

revela a utilização do saber-poder como elemento que intensifica movimentos de 

resistência.  
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Nesse quesito, as reflexões de Foucault se revelam bastante 
apropriadas, dado que permite uma leitura em filigrana das estratégias 
que movem as relações de poder no interior da instituição universitária, 
relações que, aos olhos de Foucault, nunca são centralizadas, mas 
sempre horizontais. Assim, o poder não se irradia de um centro, mas 
se estabelece em permanentes cooptações laterais discursivas. [...] o 
desafio democrático, como temos assistido na atual quadra histórica, 
requer algo mais, exige que a percepção de um poder que age, 
igualmente, verticalizado. Cabendo, nessas circunstâncias, o seu 
enfrentamento a partir da multiplicação de ações horizontais que ponha 
em equilíbrio o jogo de forças. (Sujeito 17). 
 

O questionário é finalizado pelo depoente destacando a contribuição das 

reflexões sobre o poder realizadas por Foucault para seu espaço de trabalho, 

que é uma universidade pública, permitindo dialogar com o exercício profissional 

do assistente social, que se efetiva no cotidiano dos sujeitos por meio das 

instituições. As análises foucaultianas acentuam a compreensão dos 

micropoderes que constituem a sociedade capitalista e a construção de relações 

horizontais e mecanismos de enfrentamento para resistir aos ditames do capital. 

Nesses dezessete questionários respondidos, foi possível observar 

muitos elementos que direcionam o olhar para variadas direções. Os dois 

professores de Filosofia participantes acreditam na contribuição de Foucault ao 

assistente social, porém um deles poderia ter contribuído mais com a análise, 

considerando sua formação e trajetória, e o outro enriqueceu muito a pesquisa 

com seu intenso depoimento.  

Do grupo de quinze assistentes sociais, a maioria expôs que conhece 

pouco o pensamento de Foucault; desses, muitos são receptivos, outros poucos 

são resistentes. Alguns estabeleceram diálogos muito importantes com o 

pensamento foucaultiano, realizando especiais articulações com suas 

experiências profissionais. Alguns evidenciam, no transcorrer de suas 

manifestações, um limitado conhecimento sobre Foucault e poucos desses 

depoentes procuram enfatizar a importância da Teoria Social marxiana para a 

profissão, revelando certa preocupação em ser desleal à perspectiva marxista.  

De forma genérica, os assistentes sociais participantes desta pesquisa 

evidenciam que acreditam existir uma contribuição do pensamento de Michel 

Foucault ao exercício profissional do assistente social, sinalizando terem um 

conhecimento um tanto restrito de seu pensamento, principalmente no que se 

refere à reflexão central desta tese, que é o poder disciplinar. Parecem-me 
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explícitos os benefícios da apropriação do pensamento desenvolvido por Michel 

Foucault sobre o poder disciplinar ao exercício profissional do assistente social, 

uma vez que ele também faz severa crítica ao capitalismo, pela análise das 

relações de poder que moldam a sociedade disciplinar, suas instituições e os 

processos de subjetivação. 

Essa análise será melhor apresentada nas Considerações Finais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
"Mario Quintana dizia que 'quem faz um 

poema, abre uma janela'. Nelson Rodrigues 
afirmava: 'A TV matou a janela'. Chico 

Buarque intimava: 'Abre seu coração ou eu 
arrombo a janela!'  Fernando Pessoa já pedia 

para que o deixasse respirar: 'Abram todas 
as janelas! Abram mais janelas do que todas 
as janelas que há no mundo!'. Janelar podia 

ser um belo verbo!" 
(Helena Almeida)10 

 

Com esta tese, objetivou-se criar um espaço de diálogo entre os estudos 

de Foucault sobre o poder disciplinar e o exercício profissional do assistente 

social, cuja formação é eminentemente marxista, no sentido de identificar 

contribuições que fortaleçam uma práxis em consonância com o Projeto Ético-

Político Profissional e provocar a valorização do pluralismo no debate intelectual. 

Na história do Serviço Social brasileiro, a contribuição do pensamento 

marxista compõe a base teórica que permite estruturar a compreensão das 

relações sociais, marcadas pelo funcionamento e desenvolvimento do mundo 

capitalista. A partir dos anos 80, a leitura marxista passa a ser incorporada pela 

profissão como forma de compreender os processos sociais, levando-a a rever 

sua práxis, repensar suas categorias de análise, construir seu Projeto Ético-

Político e reformular seu Código de Ética Profissional. O encontro com a Teoria 

Social Marxiana proporcionou compreender o determinismo econômico como 

fundante das relações sociais, e permitiu ao Serviço Social construir um novo 

lugar nos cenários social e político.  

A profissão passou, assim, a ter o propósito de deixar de ser o campo de 

contenção das resistências ou rebeldias, que se manifestam a partir das graves 

expressões da questão social derivadas da desigualdade econômica, ganhou 

novo status e passou a ser hegemonicamente um espaço para criar estratégias 

inovadoras para o enfrentamento das mazelas sociais, visando a transformar a  

ordem social estabelecida. A inspiração marxista teve papel fundamental nesse 

processo e tornou-se, portanto, muito cara à profissão.  

 

 

 
10Trecho da apresentação da Live 'Descontinuidade e transição no pensamento de Michel Foucault'. Seminário com a 
Professora Salma Tannus Muchail (PUC/SP), organizado pelo Programa de Pós-graduação em Educação (PPGE)/  
Universidade Regional de Blumenau (FURB). Disponível em 
https://www.facebook.com/FURBPPGE/videos/702089877044008. Acesso em: 18 set. 2020. 
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Entretanto, os novos rumos teóricos do Serviço Social não 

necessariamente garantem uma prática profissional transformadora, uma vez 

que a articulação entre as três competências (teórico-metodológica, ético-política 

e técnico-operativa), que compõem o trabalho do assistente social, é um grande 

desafio e se faz essencial para esse processo. A profissão movimenta-se 

cotidianamente, a partir das contradições próprias do sistema capitalista, com 

graves limites institucionais, de vontade política e possibilidades reais, que 

dificultam para o profissional tornar-se efetivamente um agente voltado à 

transformação social.  

 Simultaneamente, outras correntes filosóficas influenciaram as Ciências 

Sociais, como, por exemplo, a desenvolvida por Foucault, voltada a explicar a 

realidade a partir de categorias equivocadamente consideradas alheias ao 

Serviço Social. As Ciências Sociais não são indiferentes a ele, pois 

estabeleceram um diálogo com seu pensamento, ora rechaçando-o, ora 

articulando-se com suas perspectivas, mas não o ignoraram. Entretanto, o 

Serviço Social, como uma disciplina aplicada no âmbito das Ciências Sociais, 

apresenta dificuldades nesse diálogo. 

 Desde quando comecei a estudar Foucault, há 20 anos, em minha 

pesquisa de Iniciação Científica, já senti discreta intolerância. Notava os 

comentários e olhares dos colegas de sala desconfiados, fazendo-me sentir 

quase uma subversiva estudante de Serviço Social que ousava se nutrir de 

reflexões filosóficas para além de Marx. Na ocasião, isso me gerou certo conflito, 

mas prossegui realizando fecundas interlocuções com o pensamento 

foucaultiano.  

Sempre identifiquei, na prática profissional do assistente social, a partir de 

minhas vivências, a princípio nos estágios efetuados em diversos espaços, em 

paralelo aos três anos de pesquisa científica realizada na faculdade e, depois, 

em meus trabalhos como assistente social nas áreas da Saúde, Assistência 

Social e na docência, solos férteis em que a análise de Foucault sobre o poder 

se mostrava profícua para o exercício profissional, confiante de que um 

conhecimento não invalida o outro, pelo contrário, os saberes agregam-se.  

Contudo, observei, na academia, expressiva resistência de teóricos em 

dialogar com esse autor, que muito poderia alimentar as dimensões investigativa 

e interventiva da profissão. Sentia fortemente essa aversão, principalmente na 
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atuação como docente; na graduação de Serviço Social; na realização do 

mestrado, há exatos dez anos; e, atualmente, no doutorado, justamente no 

ambiente universitário, local de fomento e estímulo ao exercício do pensar. 

Cabe aqui salientar uma oportunidade que tive para apresentar minha 

pesquisa a convite de minha orientadora na disciplina de Fundamentos do 

Serviço Social, da pós-graduação na PUC/SP, em outubro de 2020. Após a 

explanação sobre o pensamento de Foucault aos estudantes de mestrado e 

doutorado que, em geral, se mostraram bastante provocados pelas reflexões 

foucaultianas, foi indagado sobre a proposta de sociedade e de transformação 

social de Foucault, estabelecendo um paralelo com a teoria marxista. Um aluno, 

em especial, verbalizou que tinha dificuldade em compreender as contribuições 

de Foucault aos assistentes sociais, considerando nossa trajetória marxista, os 

pressupostos e o método, o Serviço Social que a gente defende, para a grande 

maioria que imprime uma trajetória marxista do social”, alegando que Foucault 

não possuía um “olhar crítico, uma crítica classista de Estado, de capital, de 

esfera da economia política; ele não traz categoria com o marxismo. Declarou, 

ainda, não acreditar na existência de poder na relação do assistente social com 

o usuário. Foi questionado também sobre qual era a concepção de classe social 

para Foucault.  

Reforcei a trajetória e objetivo de minha pesquisa, salientando a 

importância de olhar ao diferente, considerando-o enriquecedor para a soma de 

saberes e para o exercício do conhecimento. Afirmei ainda que cada filósofo 

possui a sua contribuição e que é um equívoco tentar encaixar um pensamento 

no outro. Cada pensador tem um propósito, parte de uma perspectiva de análise 

e de um tempo histórico. O assistente social pode se nutrir da contribuição de 

outra reflexão, sem que isso seja considerado ameaçador para a própria 

profissão. Essas experiências reforçam em mim a importância de realizar esse 

exercício para estimular o processo de reflexão no interior da categoria 

profissional.  

Deixar-se permear pelas inquietações incitadas por Foucault, um filósofo 

à frente de seu tempo, sem o estabelecimento de classificações ou rotulações 

sobre ele e sua obra, ou mesmo não o conceber como uma ameaça à profissão, 

permite questionar o engessamento do pensamento. Ao se referir a Foucault, 

Oksala (2011, p. 7) afirma:  
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Para chegar mais perto da intenção de Foucault, é útil que estejamos 
dispostos a questionar a ordem social firmemente estabelecida, a abrir 
mão de todas as verdades petrificadas, agarrando-nos ao mesmo 
tempo a um frágil compromisso com a liberdade [...] Seu projeto crítico 
continua a inspirar estudiosos a encontrar modos sem precedentes de 
construir novas formas de pensar, bem como de destruir velhas 
certezas [...].  

 
 

Foucault, que se dizia um diagnosticador do presente, procurou 

desenvolver uma história crítica da modernidade e das relações que o 

pensamento mantém com a verdade. Sua postura antidogmática forneceu 

instrumentos para a compreensão dos processos sócio-históricos. A 

investigação histórica foucaultiana visou dar notoriedade ao que já é conhecido, 

mas, devido ao imediatismo, não é percebido.  

Foucault deixava ser conduzido pela liberdade da filosofia, permitindo 

pensar de forma diferente do que pensara e não ter seu pensamento 

absolutizado ou paralisado, mas sim movido pela fluidez de suas ponderações. 

Seu estudo esteve voltado às práticas sociais, articulando práticas discursivas e 

não discursivas, problematizando todos os temas sobre os quais se debruçou.  

Foucault buscou o novo e o diferente de forma incansável, norteado pela 

procura em compreender os modos de subjetivação da modernidade, que 

marcam de forma irreversível a história humana. Como afirmou Machado sobre 

Foucault (2017, p.43) “Ele era a ilustração perfeita de que cobra que não perde 

a pele, morre”, porque mudar fazia parte da natureza de seu pensamento e a 

descontinuidade muito lhe agradava. 

Essas interpelações de Foucault favorecem, em muitos aspectos, o 

Serviço Social. Revisitar o movimento da história permite compreender o 

presente e buscar coletivamente caminhos para efetivar a transformação social 

almejada. Novamente, utilizo a reflexão de Oksala (2011, p. 12) sobre Foucault:   

 

Para ele, a filosofia não era um corpo de saber em que se acumulavam 
de maneira incessante crenças dogmáticas e práticas intoleráveis na 
sociedade contemporânea. Ele nos convidou a continuar essa prática 
crítica: é para mudar o mundo, nada menos, que devemos lê-lo. 

 

Pela natureza de seu trabalho, o assistente social está inserido de forma 

singular no foco dos estudos foucaultianos, que são as práticas sociais. Ele se 

dirige, no âmbito da divisão do trabalho, para a obtenção de efeitos específicos 

sobre as práticas sociais, por meio de ações direcionadas aos grupos 
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populacionais visando respostas concretas às necessidades de sua 

sobrevivência. 

Considerando a história da profissão e a intenção de ruptura com o 

conservadorismo, entendo que seu processo de renovação é um movimento 

constante, no qual deve-se manter vivo o questionamento às verdades 

historicamente estabelecidas, consideradas incontestáveis e dogmáticas, 

nutridas pela ideologia burguesa da modernidade.  

Uma vez que a realidade é repleta de opacidade, o assistente social 

possui o compromisso contínuo com a problematização, a postura crítica e a 

atitude investigativa relativas aos fenômenos sociais, expressos nas práticas 

sociais, técnicas, discursos e normas, mergulhando na realidade, a fim de 

compreender e revelar a origem e a causa dos acontecimentos, tão encobertas 

e dissimuladas pela alienação inerente à vida cotidiana. 

O foco desta tese residiu no poder disciplinar, que corresponde à fase 

genealógica, marcada pela articulação que Foucault estabeleceu entre saber e 

poder, no sentido de investigar como os domínios de saber se formaram a partir 

de práticas sociais e de relações de poder pois, segundo ele, atrás de todo 

conhecimento existe uma colisão de força.  O poder disciplinar decorre de sua 

análise histórica da contemporaneidade, demonstrando uma forma específica de 

dominação que busca, pelo exercício desse poder, fabricar o tipo de homem 

necessário à consolidação do sistema capitalista.  

Foucault procurou, por meio do movimento da história, refletir sobre a 

articulação entre a produção de saberes reconhecidos como verdadeiros e os 

modos de exercício do poder nos procedimentos sociais. Sua atenção 

concentrou-se na análise da relação entre o poder disciplinar moderno e o saber 

das ciências humanas, questionando como a verdade é definida.  

Na genealogia, constam os elementos fundamentais para a compreensão 

dos desafios que vêm sendo colocados na atuação profissional do assistente 

social, sobretudo na compreensão dos mecanismos utilizados pela sociedade 

burguesa, que visam à consolidação e manutenção do capitalismo. O assistente 

social faz parte da produção e reprodução das relações sociais; possui 

determinado saber, que permite entrar em contato com a vida dos sujeitos de 

forma singular, e, por isso, ocupa importante papel na reprodução de discursos 

considerados verdadeiros e de comportamentos socialmente aceitos. 
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Uma vez que o significado social da profissão reside na produção e 

reprodução das relações sociais, que na perspectiva marxista é a reprodução da 

totalidade da vida social, envolvendo a vida material, valores e formas de 

consciência social, essa perspectiva de capilaridade do poder e sua concepção 

enquanto relação social, aprimora o olhar do assistente social a todas as 

relações que abrangem o seu cotidiano profissional: com a própria profissão, 

com a instituição na qual trabalha, com outros profissionais, com os usuários e 

no contexto das relações mais amplas que constituem a sociedade capitalista.  

Por ser, o Serviço Social, uma profissão direcionada ao combate das 

expressões da questão social, por meio da investigação ininterrupta do 

funcionamento do sistema capitalista, a interpretação do poder em Foucault, se 

absorvida pelo campo teórico em seus fundamentos, fortalecerá a compreensão 

do real e a produção de conhecimento; enriquecerá suas ferramentas de análise, 

para desvendamento dos fenômenos sociais e a prática profissional contará com 

novas perspectivas analíticas.  

O poder disciplinar constitui-se no interior da sociedade disciplinar, 

como Foucault denomina a sociedade contemporânea, localizada na transição 

do século XVIII para o século XIX. As transformações ocorridas nesse período, 

na esfera jurídica, determinaram os mecanismos de controle próprios da 

sociedade industrial e o papel das instituições no estabelecimento da verdade, 

com novos recursos instaurados.  

As práticas sociais, em especial as práticas judiciárias, configuraram os 

modos pelos quais nossa sociedade definiu formas de saber e as relações entre 

o homem e a verdade, fundando tipos de subjetividade e formas de saber. A 

sociedade moderna constrói, assim, seu modo de produção da verdade, 

possibilitando a constituição de um determinado saber sobre o homem e sua 

individualidade. 

Foucault revela que a utilização do poder disciplinar, na sociedade 

contemporânea (sociedade disciplinar), pretende garantir a fabricação dos 

indivíduos para assegurar a constituição do capitalismo, contando com um 

conjunto de recursos, em especial, o saber das Ciências Humanas, para garantir 

a produção e reprodução de saberes considerados verdadeiros. O Serviço Social 

pode direcionar o pensamento de Foucault à crítica aos valores burgueses com 



187 
 

o objetivo de denunciar a base das sociedades modernas, que é a exploração 

capitalista, com a intenção de alargar a teoria política marxista.  

Para Foucault, como apontado no capítulo I desta tese, as relações 

econômicas de exploração na infraestrutura são retroalimentadas pelo discurso 

das ciências humanas e usadas como recursos para dominação. Assim, a 

exigência econômica demanda a produção e reprodução de discursos, no plano 

ideológico do conhecimento, porque ela não garante sua sustentação apenas 

com ações repressoras. 

Essa análise foucaultiana é bastante relevante ao Serviço Social, se 

considerada a sua inserção no universo das Ciências Sociais aplicadas, 

compondo a área de conhecimento das humanidades, e o contexto que marca 

sua origem e seu desenvolvimento. O percurso histórico da profissão evidencia 

que o Serviço Social nasce como uma estratégia da ordem burguesa e da Igreja 

Católica, para conter as manifestações da classe trabalhadora, uma forma de 

enfrentar as sequelas da questão social provocadas pela instauração do 

capitalismo em seu estágio industrial.  

O inconformismo, por parte dos pauperizados, era tratado segundo uma 

base ideológica de reforma moral, em uma abordagem psicologizante, que 

buscava naturalizar a desigualdade social e culpabilizar o indivíduo pela própria 

condição de miserabilidade. A profissão tem, assim, seu nascimento assinalado 

pelo cunho doutrinário e moralizador, com caráter disciplinador, com a função de 

propagar a lógica dominante. Como apontado no capítulo II desta tese, a 

profissão também se caracteriza como meio de intervenção ideológica na vida 

da classe trabalhadora, ao estabelecer uma ação ‘educativa. 

Ainda que o Serviço Social tenha sido definido como categoria profissional 

que desocupa o lugar de controle das insurgências da classe trabalhadora, ao 

adotar nova base teórica, na sociedade contemporânea, o ideário liberal defende 

que o combate às expressões da questão social se dê no âmbito psicológico, 

ignorando as causas da desigualdade social, e acionando o assistente social 

para fiscalizar, vigiar e policiar o acesso às políticas públicas, avaliando suas 

condicionalidades, conforme indicado no capítulo II desta tese.  

Essas características ainda perpassam o universo do Serviço Social 

brasileiro no mundo contemporâneo, expostas nas requisições institucionais; na 

fragilidade da formação profissional; no desafio em articular as três 
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competências - ético-política, teórico-metodológica e técnico-operativa -; na 

precarização das relações de trabalho; etc. 

As solicitações ao trabalho do assistente social por parte da burguesia 

reúnem atividades assistenciais e repressoras, pois, com a atuação desse 

profissional, essa classe social cria um canal para conhecer a realidade dos 

sujeitos, identificar suas lideranças, controlar possíveis tensões provenientes da 

desigualdade entre os demais segmentos sociais. 

Por isso, é fundamental que o assistente social compreenda a contradição 

inerente à conjuntura do capital monopolista e os processos que definem a 

sociedade de classes, porque é nela que se encontra o motivo de sua 

profissionalização. Essa lógica atravessa a sua inserção no mercado de 

trabalho, por meio de ações com traços paternalistas e repressivos, 

subordinadas aos interesses econômicos.  

Conforme apresentado no capítulo I desta tese, Foucault aponta que o 

exercício do poder disciplinar ocorre de forma evidente no interior dos aparelhos 

de controle social, encontrados nas relações sociais em diversas instituições 

como família, escola, trabalho, entre outros, constituídos para garantir a 

reprodução de valores sociais baseados em discursos distorcidos da realidade 

pela lógica dominante. 

Os estudos sobre a sociedade disciplinar e o poder disciplinar possibilitam 

ao Serviço Social aprofundar a reflexão sobre seu desenvolvimento enquanto 

profissão, sobre a lógica capitalista, os discursos ideológicos que reproduz, a 

realidade institucional e os processos de trabalho, aprimorando a compreensão 

da realidade social, os recursos para enfrentar os desafios cotidianos, o debate 

intelectual e a troca com as ciências sociais.  

O assistente social, em seu espaço de trabalho, desempenha atividades 

como administração do fornecimento de recursos e benefícios, realização de 

triagem e regulação de acesso a serviços. Por meio das mediações, 

instrumentos que imprimem direcionamento à prática profissional, é possível 

penetrar nas tramas do real, perceber os movimentos históricos e 

operacionalizar a ação profissional. 

 Para compreender as mediações que envolvem o universo sócio-

ocupacional, é fundamental que o assistente social pondere sobre as 

contradições inerentes às essas relações, pois sua ação, muitas vezes ocorre 
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por meio do adestramento dos sujeitos atendidos, visando seu controle e sua 

disciplina, mas também pode fortalecer a luta pela efetivação de direitos, justiça 

social e exercício da cidadania. A mediação como categoria possibilitadora de 

transformação permite ao assistente social desenvolver sua ação profissional de 

modo mais crítico, na medida em que supera a leitura do aparente imediato e dá 

conta das múltiplas dimensões que compõem os fenômenos. 

Foucault, em sua abordagem genealógica, apresenta algumas inovações, 

como a concepção do poder como algo que vai além do Estado, identificando 

uma rede de poderes locais em termos de instituição, que possibilitou o 

nascimento de saberes específicos que garantem a constituição do sistema 

capitalista. Microfísica do poder é a distribuição desse poder de forma capilar 

por todo o corpo social, que se movimenta entre o micro e o macro; envolve toda 

a sociedade; investe em técnicas de dominação, por meio de ações 

institucionalizadas, afetando a vida cotidiana dos indivíduos.  

Uma vez que a atuação profissional do assistente social se dá por meio 

das instituições, espaços concretos de sua prática, essa interpretação 

foucaultiana da disseminação do poder é fundamental para que o assistente 

social identifique as relações de força que perpassam os âmbitos político, 

ideológico e econômico do contexto sócio institucional, configurando-o em arena 

de inúmeros conflitos.  

Além disso, Foucault acrescenta à dimensão negativa do poder, aquela 

que castiga e limita, a concepção positiva, por sua capacidade produtiva e 

transformadora. Importante também pensar na dimensão positiva do poder – 

positivo de produtivo e não de bom – que habita inevitavelmente a atuação 

profissional do assistente social, uma vez que, por meio dela, entra em contato 

com a história do indivíduo, conhece suas demandas, acessa sua intimidade e 

subjetividade de forma singular, possibilitando o uso do poder para reforçar 

verdades e condutas que possuam o objetivo de garantir a reprodução da lógica 

capitalista ou construir uma relação fazendo uso desse poder com outra 

finalidade,  aquela destinada a produzir questionamentos a essa própria lógica, 

criando condições para a crítica e seu enfrentamento. 

A microfísica do poder em Foucault, permite estabelecer uma articulação 

com a questão do cotidiano, categoria tão importante para o Serviço Social, pois 

é na miudeza do dia a dia que o assistente social realiza seu trabalho, onde 
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ocorre a produção e reprodução da vida social por meio de sua atividade 

laborativa. As ações no âmbito do Serviço Social permitem conhecer de perto a 

realidade dos sujeitos, ao ocupar um lugar privilegiado no contato com a 

população, na intimidade de sua vida diária, e saber de suas necessidades e 

limitações, oferecendo subsídios para o assistente social refletir sobre os 

micromundos que compõem a conjuntura institucional e as ramificações do 

poder nas minuciosidades de suas relações. 

Foucault, com o estudo da microfísica do poder, esmiuça os métodos 

distribuídos nos mais ínfimos atos do cotidiano que caracterizam a sociedade 

disciplinar, descrevendo os procedimentos e evidenciando o desempenho do 

poder nessa sociedade: controle e vigilância dos corpos, do tempo, da rotina 

diária; fiscalização das condutas e dos comportamentos; enquadramento e 

adaptação dos indivíduos; correção, classificação, ajustamento, adestramento; 

incluindo projetos arquitetônicos, como o Panóptico. 

 Essa dimensão aponta para mecanismos que operam para moldar o 

sujeito à lógica do capital, evidenciando o exercício do poder sobre a alma do 

sujeito, em várias instituições além da prisão, como fábricas, escolas e hospitais.  

A concepção de poder, em Foucault, permite identificar e melhor 

compreender os mecanismos de poder contidos nos espaços de trabalho do 

assistente social, seja ele o Estado, que é o maior empregador desse 

profissional, no país, ou qualquer outro aparelho institucional. Ainda que o 

Serviço Social tenha sido regulamentado pelo Ministério do Trabalho como 

profissão liberal, sua inserção no mercado de trabalho ocorre por meio do seu 

assalariamento vinculado a alguma instituição. 

O assistente social, inserido nas instituições, desenvolve seu trabalho no 

atendimento às demandas da população, possibilitando desfechos concretos em 

sua vida, realizando também uma ação socioeducativa, intervindo em sua 

maneira de pensar, em seus valores e atitudes, em suas formas de luta e 

organização e em suas práticas de resistência. 

A introdução da sociedade disciplinar foi essencial para o surgimento das 

Ciências Humanas, segundo Foucault, porque seus saberes permitiram definir a 

verdade pelo exercício do poder de forma sutil, conforme um padrão fabricado 

de ‘normalidade’. Esse poder disfarçado, exercido pelas Ciências Humanas, 

possibilitou o estabelecimento de um saber sancionado como verdadeiro e 
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inquestionável, classificado de intelectualidade com discurso dominante, 

definindo a regra da normalização.  

A reflexão de Foucault, em que articula a formação das Ciências Humanas 

às práticas disciplinares na sociedade contemporânea, remete à realidade do 

assistente social, uma vez que ela ainda é marcada por resquícios de sua 

herança a conservadora e pelas requisições ainda postas no âmbito interventivo 

da profissão, endossando que seu processo de renovação profissional deve ser 

ininterrupto. 

É preciso combater ações que marcam a profissão em sua relação com 

as pessoas atendidas de forma autoritária, respaldada em funções intelectuais 

que contenham um cunho controlador, moralizador, coercitivo, persuasivo, 

disciplinador e repressor. O pensamento de Foucault ressalta como, muitas 

vezes, o assistente social ainda estabelece relações com a população 

amparadas em sua classificação, estigmatizando-a como estranha, 

problemática, desajustada, desqualificada, anormal.  

Em estágio cumprido especialmente na Febem (atual Fundação Casa), 

marcou-me a forma como a assistente social atendia aos meninos e às meninas 

em Liberdade Assistida, externando muito preconceito e julgamento moral; a 

forma como se referia a eles e às suas famílias, culpabilizando-as e, às vezes, 

humilhando-as, diretamente, no atendimento ou nos relatórios elaborados 

periodicamente para o Ministério Público. Em outras experiências profissionais, 

também foi possível perceber como o assistente social se apropria da vida dos 

indivíduos na tomada de decisões, invalidando seu saber e conhecimento, 

desrespeitando sua condição de sujeito. 

Dessa maneira, o assistente social também participa da disseminação de 

rótulos dos sujeitos em seu cotidiano, fundamentada em verdades 

inquestionáveis; reproduzindo discursos muitas vezes baseados no senso 

comum e no estabelecimento de comparações e critérios, assim como Foucault 

alerta, em sua reflexão, sobre a definição do que é loucura; na separação da 

razão e desrazão; no papel da instituição psiquiátrica e da delinquência; em sua 

fabricação e exclusão pelo Direito e pela instituição prisional. Ele indicava sobre 

a existência de uma engrenagem entre as formas de conhecimento que chamava 

de regras de produção de discursos e regimes históricos de produção de 

verdade. 
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O exercício profissional do assistente social é atravessado por um 

conjunto de atividades que define sua atuação nas instituições, como avaliação 

e estudo de perfil socioeconômico; concessão de benefício; visitas domiciliares 

para checar a veracidade das informações; condicionalidades e critérios para 

elegibilidade na inserção em programas/projetos sociais; elaboração de 

relatórios, laudos, pareceres, encaminhamentos, ficha social, atualização de 

prontuários, trabalho em rede, reuniões e audiências. Isso permite uma 

proximidade muito intensa e única com a vida das pessoas e suas 

subjetividades, e evidencia o quanto o trabalho do assistente social pode, por 

meio dessas atividades, interferir na vida da população. 

As instituições são compostas por relações de força e esse panorama 

notabiliza os intensos conflitos vivenciados pelo assistente social quando se 

depara com as inúmeras requisições feitas a ele: o atendimento às necessidades 

dos usuários; atribuições e competências profissionais, que exigem o uso de 

mediações para o enfrentamento das expressões da questão social; 

expectativas do próprio profissional; exigência institucional; pressão dos órgãos 

empregadores; e as artimanhas do grande capital.  

Por mais que os assistentes sociais consolidem a sociedade do capital, 

realizando a mediação das políticas públicas e sociais nas instituições, também 

sobressai a singularidade de sua relação profissional com o usuário, no contato 

direto com os interesses das classes subalternas. Uma vez que a sociedade e 

suas relações são contraditórias, a ação do assistente social não poderia ser 

diferente. 

Sua atuação ocorre na lógica da ordem burguesa, que regula as relações 

sociais pautadas pelo capitalismo, por isso é fundamental ter clareza das 

contradições que compõem as condições concretas da realidade social.  Ainda 

que a instituição atenda aos interesses da burguesia, sua dominação é 

transpassada pelas contradições da luta de classes.  

O assistente social, na mesma ação, atende a interesses antagônicos, os 

do capital e os da classe trabalhadora, participando da viabilização de serviços 

sociais e direitos à população, garantindo o atendimento de suas demandas e a 

reprodução das relações sociais e da totalidade social. 

Essa relação de contraste presente no exercício profissional do assistente 

social que, simultaneamente, permite a preservação da sociedade de classes e 
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a criação de possibilidades de sua modificação, é definida no bojo das próprias 

relações de poder na sociedade. O caráter político da prática não decorre 

exclusivamente das intenções do profissional, pois sua intervenção sofre 

condicionamentos objetivos dos contextos nos quais atua.  

Por mais que o capitalismo monopolista busque controlar continuamente 

a força de trabalho para alcançar legitimação política, transformando-a em 

mercadoria, no capítulo II desta tese, está evidenciado que a autonomia relativa 

do trabalho especializado do assistente social permite melhor capacidade em 

formular propostas e negociar com seus contratantes, bem como qualificar suas 

ações na efetivação de suas atribuições e prorrogativas profissionais. Ela habita 

a reflexão sobre a complexidade do processo de determinação e possibilidades 

na totalidade social contraditória na qual o assistente social se insere. 

A instituição possui fissuras causadas pelas diversas lutas internas. 

Compreender sua dimensão contraditória permite criar estratégias que rompam 

com a reprodução das exigências do poder institucional sem críticas. O trabalho 

do assistente social engloba os parâmetros institucionais que determinam as 

condições de sua realização, por isso, a atuação exige a identificação das 

relações de força para definir sua direção social e política, por meio de sua 

autonomia relativa. 

O Projeto Ético-Político da profissão solidifica a direção social com o 

trabalho coletivo, fortalecendo a resistência dos assistentes sociais, que, por 

serem trabalhadores assalariados, também são acometidos pela precarização 

das relações do trabalho, mantendo-os alertas diante dos mecanismos de poder 

do capital, infiltradas nas instituições. A reprodução da totalidade social é a 

reprodução do capital, e sua perspectiva contraditória caracteriza sua 

historicidade. Corresponde a um movimento complexo e contínuo de 

reconstrução, que garante a reprodução da sociedade de classes, porém 

também provoca as condições para encontrar as possibilidades de sua 

superação. 

É fundamental promover enfrentamentos críticos da realidade, com base 

sólida em conhecimentos alimentados por uma direção política consistente, para 

desvendar o arranjo das forças sociais do cotidiano. A luta pela justiça social é 

permanente, diante da reprodução da lógica da acumulação capitalista. 



194 
 

A autonomia relativa está presente em todos os espaços sócio-

ocupacionais, compreendida em sua correlação de forças, envolvida por 

relações de poder. Como afirmado no capítulo II desta tese, os organismos 

institucionais não são meros reflexos dos interesses dominantes pois eles 

concretizam e expressam as polarizações sociais presentes numa dada situação 

histórica. 

Refletir sobre o exercício profissional do assistente social exige 

problematizar a aguda precarização das relações de trabalho, resultante da 

reestruturação produtiva provocada pela crise mundial do capitalismo. O 

neoliberalismo intensifica as demandas que chegam ao assistente social, por 

meio das políticas sociais, com os desdobramentos do encolhimento e da 

incapacidade do Estado, atendendo às necessidades sociais por meio de ações 

seletivas e reducionistas, transferindo sua responsabilidade à sociedade civil. 

A ação do assistente social, que é legitimada pelo Projeto Ético-Político, 

deve definir estratégias que reforcem os interesses da população atendida, 

preservando sua capacidade de indignação quanto à desigualdade social. A 

natureza de sua atuação é político-ideológica e direciona o papel intelectual 

desempenhado pela categoria profissional para desvendar as tramas 

conjunturais e do cotidiano, por meio das mediações que dão vida à sua prática.  

Seu trabalho efetiva-se na reunião das duas dimensões - investigativa e 

interventiva -, que são elementos que compreendem a dialética do modo de ser 

da profissão, expresso nas competências profissionais, que visam elucidar as 

dimensões constitutivas da questão social e definir ações de intervenção, 

identificando e construindo estratégias de ação profissional. 

É preciso evitar dicotomias e combater a fragmentação entre teoria e 

prática, própria da sociedade capitalista, articulando as duas esferas, para 

fortalecer a elaboração do conhecimento e a produção de um saber voltado à 

compreensão da complexidade da realidade social, composta por interesses 

opostos. Teoria e prática são instâncias que correspondem à unidade 

profissional e não devem ser concebidas separadamente. A intervenção do 

assistente social deve ser debruçada em um conhecimento crítico dos 

fenômenos sociais. 

O assistente social precisa distinguir interesses profissionais dos 

institucionais e identificar que o cenário profissional se caracteriza como uma 
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correlação de força, que exige uma prática em permanente construção. O 

dinamismo e as contradições das relações institucionais que consolidam o 

exercício profissional do assistente social, viabilizam que as organizações 

populares sejam fortalecidas. É preciso reconhecer que os movimentos sociais 

expressam resistência e contrapoderes em seus protestos contra medidas do 

Estado.  

Compreender as relações de força é fundamental para criar contrapoder 

e resistência, com o propósito de conduzir seu saber na utilização de recursos 

institucionais a favor dos interesses da população. O Serviço Social deve 

viabilizar a construção de uma ação como contrapoder revolucionário, 

considerando a dinâmica globalmente contraditória na qual está inserida.  

Apesar da instituição usar o poder como instrumento de imperativo da 

ordem, por meio de inúmeros mecanismos, ela também possibilita ao assistente 

social um campo de realização de mediações e elaboração de estratégias que 

beneficiem os diversos segmentos sociais.  

É necessário que, em seu universo profissional, o assistente social 

identifique no cotidiano movimentos de luta para transformá-los em mecanismo 

de resistência, por meio da consciência de suas estratégias e interesses. A vida 

cotidiana é contraditória, e, simultaneamente, o campo frutífero da produção 

capitalista e também é abundante para a acumulação de forças para sua 

superação. 

A reorientação do cotidiano profissional é necessária para descontruir o 

manejo de recursos institucionais como mecanismos de controle, entendendo 

que as informações sobre a população pertencem a ela, e devem ser 

transformadas em fontes de autoconhecimento para a construção de ações que 

visem a fortalecer o saber popular e o atendimento de suas demandas, 

devidamente politizadas. 

O assistente social, ao usar seu saber para desocultação do real, assume 

um efeito ideológico. O capitalismo invade a vida cotidiana, afeta cada 

micromundo social, e contém possibilidades diversas de construção de 

resistência. Deve-se pensar a identidade profissional produzida no jogo de forças 

sociais, vinculada à visão crítica do real, baseada no movimento e não na 

permanência. As práticas institucionais conservadoras que sedimentam saberes 
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e santificam poderes, devem ser combatidas, pois elas impossibilitam a criação 

de novas formas de sociabilidade. 

O pluralismo promove o rompimento de amarras, em um movimento que 

deve ser ininterrupto, para o assistente social, e voltado ao objetivo de construir 

novas práticas sociais. Não há ciência que esgote o real, por isso a troca de 

saberes é sempre enriquecedora. A abertura ao diferente é o que melhor define 

o pluralismo e o exercício da tolerância é essencial para o desenvolvimento da 

ciência. A pluralidade de pensamento aprimora a produção do conhecimento e 

o enriquecimento intelectual, no âmbito das construções teórico-metodológicas 

que orientam o exercício profissional do assistente social, congruente com o 

projeto ético-político da profissão. 

Quanto à avaliação dos questionários aplicados, no geral, apesar de os/as 

assistentes sociais terem apresentado pouco conhecimento a respeito do 

pensamento de Foucault, demonstraram acolhimento às suas reflexões, 

afirmando que elas podem contribuir para o exercício profissional do assistente 

social.  

Na descrição de suas atividades nos espaços de trabalho, na relação com 

a instituição com a qual se vinculam e com os sujeitos atendidos, notou-se que 

o conhecimento mais intenso do pensamento foucaultiano sobre a genealogia 

do poder, a sociedade disciplinar, microfísica do poder e o poder disciplinar, por 

parte dos assistentes sociais, poderia oferecer mais recursos para o exercício 

profissional, para uma melhor compreensão do sistema capitalista, das relações 

de poder impregnadas em todas as relações sociais, consequentemente, das 

possibilidades de fortalecimento das resistências.  

Por Foucault direcionar sua reflexão para a construção sólida da crítica à 

modernidade, seu pensamento não beneficia apenas aqueles que estudam 

assuntos específicos, ou atuem profissionalmente nessas áreas, como cárcere, 

saúde mental ou sexualidade. Entendo que esse movimento se priva de uma 

contribuição mais abrangente, deixando de ser nutrido pela riqueza e diversidade 

dos elementos que aborda. 

Importante ressaltar que, em algumas respostas, constou a preocupação 

em salientar a importância da teoria marxiana. Endosso que essa tese não visou 

a criação de uma disputa, ou “substituição” de um saber pelo outro, mas sim a 

ampliação dos saberes, como sugere a atitude filosófica no exercício do 
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pensamento. Vale ainda pontuar que seu estudo voltado às práticas sociais, 

articulando produção de saberes e o exercício do poder, apresenta valiosas 

ferramentas para serem vinculadas ao Serviço Social, independentemente da 

área de atuação.  

No exercício profissional pretendido o saber-poder deverá ser usado para 

romper com as relações de subalternidade. O assistente social, ao contrário, 

deverá utilizar seu saber-poder não para penalizar, julgar, manipular ou 

condenar, reduzindo o outro à condição de objeto, sujeito que não tem vida, não 

faz escolhas e nem interfere naquilo que é próprio seu.   

As reflexões sobre o poder disciplinar, em Foucault, poderão contribuir de 

inúmeras maneiras para o exercício profissional do assistente social. Na relação 

com a própria profissão, com os demais profissionais com quem interage, com a 

população atendida, a instituição à qual se vincula e a sociedade na qual está 

inserido. 

 O pensamento foucaultiano poderá promover a ampliação do olhar para 

a historicidade da profissão, seus desafios, limites, suas atribuições e 

competências e o fortalecimento do pluralismo profissional. Também possibilitar 

adequado entendimento da atuação interdisciplinar e facilidade a troca de 

conhecimentos. Permitirá, ainda, a valorização do saber da população atendida, 

na identificação e no fortalecimento de pontos de resistência; auxílio na 

construção de relações horizontais, na compreensão da capilaridade do poder e 

na circulação de saberes. 

O pensamento foucaultiano vai estimular que o assistente social 

questione seu papel de especialista, como aquele que atua como o dono do 

saber e da verdade, porque possibilita que se identifique como aquele que utiliza 

a genealogia do saber-poder para estabelecer outra relação com o outro, com a 

oferta de um espaço de escuta, diálogo, exercício do contradiscurso, da 

construção e do fortalecimento de resistências.   

Como, segundo Foucault, não há relação isenta de poder, devido à sua 

existência, e só através dela, será possível criar formas de resistência. E essa 

resistência apresenta-se na prática reflexiva, no diálogo, na indignação, na 

capacidade política em estabelecer estratégias socioprofissionais, na 

contestação dos discursos ideológico e vaidades intelectuais, na valorização do 
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saber que cada um porta, em decorrência de sua história de vida e do acúmulo 

de experiências próprias ao longo de sua trajetória. 

Segundo Foucault, conforme apresentado no Capítulo I dessa tese, os 

especialistas estabelecem uma relação com a população atendida, muitas vezes 

marcada pela dependência e pela desvalorização, contribuindo para a 

manutenção dos estigmas que cercam sua condição social. Por considerar que 

o assistente social, como intelectual e especialista, desempenha um papel 

fundamental dentro das instituições, o pensamento foucaultiano deverá ser uma 

ferramenta para ele se apropriar de uma prática reflexiva, na qual os estigmas 

serão questionados, desmistificando ideias instituídas e concebidas como 

verdades enrijecidas, através do exercício contínuo da indagação.  

O exercício do poder disciplinar, quando identificado, terá a possibilidade 

de ser questionado, pois ele educa, adestra e produz cotidianamente, fabricando 

o tipo de homem necessário ao funcionamento e manutenção da sociedade 

industrial capitalista. 

A própria trajetória de Foucault poderá contribuir para as atividades do 

assistente social, pois a preocupação do estudioso era aliar sua atividade de 

intelectual com a militância política, expressada no seu envolvimento no Grupo 

de Informações sobre as Prisões (GIP), cujo objetivo era compreender os 

mecanismos de poder no cárcere, por meio dos depoimentos dos prisioneiros, 

criando condições para que eles próprios denunciassem o contexto de vida de 

aprisionados.  

Foucault envolveu-se com lutas concretas, atravessando os muros da 

universidade. Devido ao seu vínculo com a política, pensava e buscava 

caminhos para transformar a sociedade participando de diversas manifestações. 

Usufruiu de sua notoriedade para denunciar injustiças, violências, racismo; 

promover ações contra a pena de morte, os imigrantes, presos, loucos, 

trabalhadores em greve.  

Quando viveu por dois anos na Tunísia, colaborou com o movimento 

estudantil que era marcado pelo marxismo. O estudo de sua trajetória evidencia 

inúmeras situações de sua luta por questões humanitárias. 

Intelectual engajado politicamente, tornava-se um manifestante de rua. 

Machado (2017, p. 116) afirma que, para Foucault, 
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A função do intelectual não é modelar o projeto político dos outros; é 
questionar as evidências, os hábitos, os modos de agir estabelecidos, 
as familiaridades adquiridas e, pelas análises que faz em seu domínio 
específico, participar de lutas políticas. A crítica é um instrumento de 
luta, de resistência. 

 

As ideias de Foucault possibilitarão o conhecimento dos mecanismos do 

poder que atravessam a vida cotidiana. Portanto, refletir de maneira mais 

aprofundada sobre o poder impregnado em todas as relações sociais, 

possibilitará ao assistente social a melhor compreensão das artimanhas do 

capitalismo e vislumbrar recursos adequados para a apropriação e o exercício 

de sua autonomia relativa.  

O estudo do poder disciplinar realizado por Foucault, auxilia na 

compreensão de como se processa o exercício profissional do assistente social 

na sociedade regida pela lógica do capital. Oferece ferramentas para pensar 

sobre o poder que está emaranhado nas relações socais e para construir, com 

sua instrumentalidade, movimentos de contradiscurso e contrapoder, 

configurando uma atuação profissional que transcenda o papel do intelectual e 

especialista, nos termos foucaultianos. 

Que o compromisso profissional esteja vinculado ao encontro da 

horizontalidade e circularidade das relações com os sujeitos, visando a utilização 

da genealogia saber-poder para estimular reflexões críticas, sem uma 

abordagem em que haja a tentativa de disciplinar a população atendida. A prática 

coletiva reflexiva, através do exercício constante da indagação, permite que os 

estigmas sejam questionados e as ideias instituídas desmistificadas, criando 

assim um movimento de resistência àquilo que é reflexo do exercício do poder 

disciplinar. 

A liberdade relativa do assistente social deve desconstruir os dispositivos 

social e historicamente construídos para atender à lógica de uma sociedade 

solidificada pelo pensamento capitalista, o que consagra a relação de poder 

entre o sujeito e o especialista. Uma das contribuições deste trabalho está em 

apontar o poder como componente de todas as relações sociais e como aquele 

que possibilita o movimento da resistência.  

É impossível encontrar alguma atividade humana isenta de poder, uma 

vez que todas as relações são atravessadas por ele. O que é possível é construir 

outra possibilidade de utilizar o poder que não seja de forma cruel, dominadora 
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e manipuladora, mas sim como aquela que abre portas aos estranhamentos e 

às inquietações. É em cada relação de poder que habita a resistência, o 

sentimento de oposição e a luta. Cada articulação do discurso capitalista, 

constitui a possibilidade do contradiscurso, do contrapoder.  

O assistente social deve possuir condições para avaliar e extrair de cada 

exercício filosófico, alternativas que venham a atender os desafios que 

permeiam seu cotidiano, fazendo-se, inclusive, valer de sua liberdade relativa, 

alimentando uma atuação profissional comprometida com o encontro e exercício 

de grandes possibilidades em meio às profundas determinações.  

Para pontuar a atualidade do pensamento de Foucault e, considerando 

que nos encontramos há um ano da pandemia do Coronavírus, apresento 

sucintamente as reflexões do jornalista Raúl Zibechi no texto “Coronavírus: a 

militarização das crises”, do livro 11Coronavírus e a luta de classes. Ele utiliza o 

conceito desenvolvido por Jeremy Bentham, a partir da perspectiva de Foucault 

para ilustrar os intensos mecanismos de controle da população em tempos de 

coronavírus, afirmando tratar-se de um gigantesco panóptico militar e sanitário.   

O autor reforça a importância de pensar sobre as práticas de dominação 

e sujeição do Estado, afirmando que elas revelam o tipo de sociedade que as 

elites desejam construir, propondo ao mundo formas de controle úteis às classes 

hegemônicas para que elas mantenham as classes subalternas sob sua 

dominância e adestramento. 

 Ele alerta para o uso da pandemia como laboratório de engenharia social 

para “estreitar o cerco” sobre a população nos níveis macro e micro, em escala 

local e global, configurando-se em apenas um ensaio a ser aplicado diante de 

grandes convulsões sociais, capazes de provocar crises políticas que desafiam 

o poder de domínio dos soberanos. Conclui a necessidade de enfrentamento 

desses mecanismos de controle de grandes populações, associados à 

militarização das sociedades. 

Nesta tese, foi apresentado um convite ao diálogo entre saberes, capaz 

de conduzir à melhor compreensão do homem em sua totalidade. Toda a 

verdade sobre o homem não pode vir se não de um diálogo da diversidade dos 

elementos que o constituem, os quais nutrem sua própria identidade.   

 
11Disponível em: https://terrasemamos.files.wordpress.com/2020/03/coronavc3adrus-e-a-luta-de-classes-tsa.pdf. 
Acesso em:  7 maio 2020. 
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O objetivo desta tese residiu em ampliar o conhecimento que oferece 

sustentação ao exercício profissional do assistente social, sem que esse 

movimento seja interpretado como heresia à tradição marxista. Não se teve a 

presunção de esgotar a reflexão entre correntes teóricas, ao contrário, mas esse 

exercício deve ser permanente, norteado pela busca de novas formas de pensar, 

dando vazão às incertezas que rondam a vida social.  

Como disse Paulo Freire, não há vida sem correção, sem retificação. 

Acredito que a pesquisa não se contenta  apenas  com  o  encontro  do  achado,  

mas se alimenta daquilo que a motiva a seguir caminhando, que são as novas 

indagações e as diversas possibilidades de caminhos e reflexões. O sentido da 

investigação está em seu movimento, no processo de busca e sua beleza não 

se dá fora da procura.  

Certamente a conclusão de qualquer tese de doutorado, pela sua 

magnitude e originalidade, e seu caráter ousado e desafiador, representa uma 

grande conquista ao pesquisador. Porém, não posso deixar de expor a 

intensidade do contexto que atravessou essa construção e, por isso, 

potencializou o significado dessa caminhada. Justamente por acreditar que não 

conseguiria concluir a tese, a chegada desse momento é praticamente 

indescritível. 

A decisão de não trancar o doutorado foi, de fato, algo que me manteve 

ligada à vida. O tratamento foi extremamente delicado e doloroso, devido às 

inúmeras intercorrências que me faziam regredir dez passos depois de ter ganho 

um, com extrema dificuldade. Na primeira vez em que fui para a UTI, os 

familiares mais próximos foram chamados para se despedirem, porque os 

médicos acreditavam que eu não sobreviveria. 

Nos seis meses de internação, deixava sempre um caderninho ao lado da 

cama para fazer minhas anotações, junto aos livros de Foucault. Seus estudos 

me fizeram constante companhia, em um período de grande fragilidade. A 

apropriação do pensamento de Foucault foi tomando cada vez mais espaço, em 

meio a uma rotina de medicamentos, exames, procedimentos, avaliações em um 

cenário de dor, medo, fraqueza e incerteza da ineficácia do tratamento 

quimioterápico.  

Lembro especialmente, em uma das minhas idas à UTI, com uma grave 

hemorragia interna, que minha maior preocupação era morrer sem ter concluído 
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o doutorado, pensava... Puxa, tenho tantas coisas importantes a apresentar 

sobre o pensamento de Foucault ao Serviço Social. Em muitos momentos pensei 

em abandonar o tratamento e desistir da vida, mas, além do incentivo das 

pessoas queridas mais próximas, o compromisso com a conclusão da tese e 

minha vontade em retornar ao trabalho, me faziam repensar e tirar força de onde 

nem imaginava que possuía. 

 No Hospital IBCC – Instituto Brasileiro de Controle do Câncer – ganhei 

carinhosamente da equipe interdisciplinar que cuidou de mim (corpo médico, 

enfermagem, psicologia, terapia ocupacional, fisioterapia, nutrição) o carinhoso 

apelido de Fênix, que carrego sempre comigo. 

 

Trajetória 

 
Quando tudo passar, minha querida, 

E pelas mortes lembrarmos dessa vida 
 

Dessa frágil vida percorrida 
Desde o prazer do acordar em família 

 
Aos dissabores da opressão ostensiva 
Quando tudo passar, minha querida, 

 
Ainda lutaremos a guerra sofrida 

Em cada batalha contra a injustiça 
 

Como aquela menina aguerrida 
Que inquieta brigava e batia 

 
Porque era isso que doendo pressentia 

Quando ainda tão pouco entendia 
 

Quando tudo passar, minha querida, 
Vamos juntos desejar as boas-vindas 

 
Para aqueles que não nasceram ainda 
Mas que seguirão pela mesma trilha 

. 

. 

. 

. 

. 
(Ricardo Trinca) 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A  

 QUESTIONÁRIO 

 

 

1. O que você conhece sobre Foucault? E o que pensa sobre seu 

pensamento?  

 

2. Você acredita que o pensamento de Foucault pode contribuir para o 

exercício profissional do assistente social? Por quê? Dê um exemplo. 

 

3. De que maneira você compreende as relações que compõem o seu 

cotidiano profissional (com a instituição e os usuários do 

serviço)? Descreva a natureza dessas relações. 
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APÊNDICE B  

  ENTREVISTA - SUJEITO 1 

 

SUJEITO 1 

ASSISTENTE SOCIAL DO HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

DE SÃO PAULO 

 

1 - Conheço pouco e de forma superficial, não sei discorrer sobre seu 

pensamento. Na graduação, já 30 anos tive o primeiro contato com seu 

pensamento, posteriormente no mestrado e em alguns cursos e grupos de 

trabalho que participei na área da Saúde. 

Foucault coloca em debate questões que de alguma maneira fazem parte do 

nosso contexto de trabalho ou interesse: 

- Fala do poder, do saber enquanto poder. E já relaciono com a área da Saúde, 

a hegemonia do saber médico e das tecnologias; 

- Refere à sociedade punitiva, estudando as prisões, o que também associo as 

escolas e o papel da família na sociedade; 

- Aborda a sociedade disciplinar (olhar hierárquico, as normatizações, exames, 

avaliações que também relaciono as instituições hospitalares e escolas); 

- Estuda a loucura, a psiquiatria (os manicômios, lugar de disciplina). Também 

me remeto à instituição que atuo (hospital) e a área de Saúde do Trabalhador, o 

desgaste mental como sendo um dos principais fatores de afastamento (licença 

médica) na área da Saúde;   

- Também se refere à vigilância das prisões, escolas; 

- o biopoder e a biopolítica que relaciono ao saber da medicina cientifica que 

influencia e regula a vida em sociedade, normatizando diversos aspectos da 

nossa vida. Relaciono aos programas, política e campanhas na área da Saúde 

definidas pelo Estado. 

Entendo que Foucault nos mostra o quanto o sujeito é afetado, capturado pelo 

poder, mas que isso não acontece de forma linear e sim nas relações sociais. 

Na Saúde, apesar de haver um modo hegemônico de produção do cuidado 

centrado no saber do profissional, é possível quando o profissional está aberto, 

na relação com o usuário, captar as suas necessidade através da escuta, do 

estabelecimento de vínculo, acolhendo e oferecendo espaço de fala. 
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2 - Acho que sim. Na área da Saúde pode nos auxiliar a compreender, 

contextualizar o trabalho no âmbito hospitalar, o cuidado centrado ainda no saber 

médico, a relação com o usuário, o contexto institucional, a sociedade, as 

políticas de Estado, o controle social. 

Na instituição hospitalar, meu campo de atuação, auxilia no entendimento do 

modo hegemônico de produção do cuidado. Não é novidade que ao médico se 

atribui a autoridade para decidir sobre o que é normal e o que é patológico. Ainda 

são vistos como detentores de um saber que pode ser verificado cientificamente, 

assim tem seu saber fortalecido na sociedade. A medicina cientifica tem um peso 

e valor para a economia na medida em que recupera e mantém o funcionamento 

do corpo do trabalhador independente das causas que podem estar relacionadas 

às condições de vida e trabalho. Ou seja, acaba contribuindo para minimizar as 

tensões sociais e para reprodução das relações capitalistas. Muito embora exista 

muita luta para a mudança dessa lógica, ainda é predominante esse modelo de 

cuidado em saúde baseado no consumir consultas, exames, procedimentos, 

equipamentos e medicamentos e na atenção especializada e hospitalar levando 

a crescente medicalização da sociedade. Nessa perspectiva as relações 

profissionais se dão com a doença e não com a pessoa, restringindo-se o objeto 

de intervenção ao corpo doente, distanciando-se da pessoa e do sofrimento.  

A construção de novos modos de produção das práticas centradas nos 

interesses dos usuários é um desafio. Tivemos avanços com a construção do 

SUS, o trabalho em rede, mas passamos por retrocessos e desmontes há anos, 

muito embora agora mais acelerado. 

E nesse contexto o AS pode tentar no atendimento identificar a singularidade 

que o processo de adoecimento adquire para quem demanda atenção e as linhas 

de força que o estão determinando, de maneira a poder pensar em estratégias 

de intervenção que possam mudar esse processo. Compreender o usuário como 

sujeito implicado no processo. Isso pode se dar nos diversos atendimentos 

realizados. No Núcleo Especializado em Saúde do Trabalhador (NEST) 

podemos ter esse olhar quando atendemos o usuário que descobriu a 

hipertensão e/ ou diabetes no exame periódico; quando atendemos um acidente 

de trabalho ou um caso de restrição médica/ readaptação funcional por doença 

osteomuscular ou ainda um usuário com depressão, por exemplo. 
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Não posso dizer que é uma situação fácil, há saberes na equipe de trabalho do 

NEST  que ainda não reconhecem o usuário com participante ativo, destacando 

apenas sua patologia (hipertensão se encaminha para o cardiologista), 

anormalidade (acidente de trabalho se corrige com uso correto  do Equipamento 

de Proteção Individual), também há resistência e desinteresse da Gestão por 

uma política de saúde e segurança do trabalhador que não se limite ao 

cumprimento de normas pré estabelecidas somente para assegurar a 

manutenção do trabalho.  

  

3 - Atuo numa Instituição hospitalar há 26 anos. Um hospital geral, com 

ambulatórios de especialidades e Pronto Socorro. É um serviço destinado ao 

servidor público municipal da cidade de São Paulo e seus dependentes. No 

entanto, o Pronto Socorro é porta aberta, o que já destaco com um fator de 

conflito entre servidores e munícipes.  

Atuo no Núcleo Especializado em Saúde do Trabalhador (NEST) criado na 

gestão da Marta Suplicy. Numa instituição privada é conhecido como SESMT. 

Um serviço destinado ao servidor que trabalha no hospital, cerca de 2.500, além 

de residentes e estagiários. 

O Núcleo tem sua atuação definida em Normas Regulamentadoras (NRs) e 

programas específicos de prevenção, segurança, risco ambiental do trabalho, 

porém no serviço público não há ainda uma obrigação legal para cumprimento 

das NRs como no âmbito privado, o que de antemão já fragiliza a atuação do 

Núcleo e potencializa a correlação de forças com a Gestão do hospital e gestores 

das unidades. Temos também a CIPA que cumpre um papel importante a 

depender do momento da Gestão quando há mais abertura e diálogo.  

O AS não é um profissional obrigatório por lei na constituição do NEST. 

Obrigatório é o médico do trabalho (que inclusive é o gestor), o engenheiro do 

trabalho, enfermeiro do trabalho e segurança do trabalho. Resultado de muita 

luta, há na equipe o AS (2), psicólogo (1), Psiquiatra (1) e mais recente o 

acupunturista (1) e médico clínico (1), mas reiteradamente as gestões do hospital 

tentam retirar algum desses profissionais, esvaziando o serviço. No momento, 

estamos em pleno embate por haver o interesse na retirada do psicólogo e a 

alegação sempre é a falta de profissionais no hospital, desmobilizando um 

serviço para implementar ou manter outro, já que há muitos anos não realizam 
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concurso público para reposição de pessoal. Também vivenciamos outro embate 

relacionado a pandemia, a manutenção de servidores do grupo de risco na ativa. 

Já tivemos 4 óbitos de servidores, 13 internações por COVID 19 e dezenas de 

contaminados. Neste caso, a gestão do NEST tem se posicionado e realizado   

vários afastamentos que são questionados pela Gestão do Hospital e até pelo 

Órgão de perícia do município.    

Na atual administração é notório o descaso com o NEST e pelas questões 

relacionadas à saúde do trabalhador, a pandemia só deu luz a essa questão. 

Os servidores do hospital são concursados, uma boa parte está com mais de 50 

anos, temos 180 readaptados, mais que 60% por doenças osteomusculares, um 

número menor por saúde mental e por último outras doença. Pela falta de 

concurso trabalham em equipes defasadas, boa parte dos servidores da 

enfermagem se submetem a dupla jornada de trabalho. O hospital fica localizado 

na região central, em sua maioria servidores moram nas regiões periféricas 

ficando expostos a horas no transporte público. No momento, não há muitos 

espaços de escuta, apenas uma ouvidoria geral e protocolar. O NEST acaba 

sendo um local de escuta que alguns ainda recorrem, mas com muito receio 

quando a gestão imediata apresenta uma postura autoritária. Em linhas gerais 

as questões apresentadas pelos servidores estão relacionadas ao ambiente, 

gestão, equipamento, condições de trabalho, sobrecarga, desgaste mental 

relacionadas ao trabalho, problemas de moradia, violência doméstica, 

desemprego na família e nos últimos meses a contaminação por COVID 19 do 

núcleo familiar.                                                                                                                                              
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APÊNDICE C  

  ENTREVISTA - SUJEITO 2 

 

SUJEITO 2 

ASSISTENTE SOCIAL, COODENADORA DA ONG CATÓLICAS PELO 

DIREITO DE DECIDIR (Foi docente do curso de Serviço Social da UNG) 

 

1 - Conheci o pensamento de Foucault em 84 quando fiz um curso de formação 

para agentes de educação popular latino-americano. Fiquei encantada, porque 

encontrei aí um espaço para compreender melhor as relações de poder entre as 

pessoas, em sua dimensão micro, cotidiana, capilar, aparentemente sem 

importância nos processos sociais. Entendi o que significa dizer que a história é 

sempre contada pelos vencedores e vi que na vida há sempre uma história 

oculta, que não é exposta porque revela contradições, intenções não explícitas 

daqueles que estipulam os marcos da história, a partir de lugares de poder. 

Entendi porque poder e saber estão tão interligados, percebi o quanto é 

importante saber sistematizar o pensamento, elaborar a partir de categorias 

reconhecidas academicamente. Não basta a sabedoria que vem da vivência, é 

preciso saber “mostrar e demonstrar” a partir da linguagem reconhecidamente 

científica. Com Foucault também aprendi que nada é branco ou preto, mas que 

a realidade e todas as coisas e todas as pessoas e situações são cinzas. Que o 

maniqueísmo do bem e do mal é uma mentira, que a vida, e as pessoas somos 

ambíguas. E também que a ambiguidade não é algo para ser rechaçado, mas 

sim uma forma muito mais adequada para estruturar o pensamento. Eu já havia 

terminado o curso de Serviço Social há mais de 10 anos e me sentia até então 

bastante convencida da suficiência do pensamento marxista para os processos 

de transformação social, mas fui percebendo que quando se tratava de relações 

de poder no âmbito interpessoal havia um vazio aí. No contexto do capital, do 

mercado, do trabalho, as pessoas se movem, se relacionam, têm motivações 

subjetivas que estão muitas vezes escondidas atrás de discursos ideológicos. O 

pensamento de Foucault ajuda a explicar esses nossos comportamentos.  

Sempre trabalhei na área da educação, favorecendo processos de organização 

popular e me sentia efetivamente uma assistente social neste lugar, pois minha 

formação no final dos anos 70 e começo dos 80, colocou-me como desafio estar 
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ao lado das classes trabalhadoras e menos favorecidas. Em 1992 tive a 

oportunidade de fazer um mestrado na área das ciências da religião e nesse 

momento estava bastante interessada em compreender as relações de poder 

entre homens e mulheres em organizações não governamentais. Eu ainda não 

conhecia a categoria de gênero e não sabia dar nome ao que eu via e vivia em 

relações de trabalho, nas quais os homens eram os chefes, os pensantes, 

aqueles que tinham credibilidade e as mulheres eram aquelas que executavam, 

que faziam os trabalhos mais árduos e que cuidavam das exigências do 

cotidiano.  Meu objeto de pesquisa no mestrado levou-me a buscar Foucault e 

cursei uma das disciplinas procurando conhecer mais seu pensamento. Li a 

“Microfísica do Poder”, “Vigiar e Punir”, e alguns artigos que analisam seu 

pensamento. Não foi de forma nenhuma um conhecimento profundo, mas me 

ajudou a articular relações de gênero, poder e religião.  

Já nos anos 2000 fiz um doutorado analisando relações de abuso e violência 

sexual perpetradas por padres contra meninas e mulheres. Aí as teorias 

feministas foram fundamentais, mas Foucault continuava presente na análise 

das relações de poder e abuso que se estabeleciam entre padres abusadores e 

mulheres que em sua maioria eram catequistas, empregadas ou simplesmente 

fiéis. Meninas pobres que admiravam o lugar de saber e poder do padre. 

Foucault também ajudava a compreender o funcionamento da instituição 

eclesiástica.  

Em 2012 mergulhei novamente nas propostas teóricas e políticas do Projeto 

Profissional Ético-Político do Serviço Social. Fui dar aula de Ética em um Curso 

de Graduação em Serviço Social. Percebi que no colegiado de professores havia 

uma tensão, pois uma parcela do grupo fazia questão de explicitar 

frequentemente uma certa “fidelidade” ao pensamento marxista, vendo-o como 

incompatível sobretudo com os chamados autores pós-estruturalistas, entre eles 

Foucault. Para mim não havia incompatibilidade, pois Foucault era 

extremamente útil para explicar relações de poder e de saber no âmbito micro e 

outros aspectos que a meu ver não eram trabalhados pelo marxismo. Mas 

afirmar isso naquele espaço, era como cometer uma heresia.  

 

2 - Sem dúvida pode contribuir. As assistentes Sociais como afirma Martinelli 

têm o privilégio de chegar muito perto de uma realidade que outros profissionais 
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do campo social não alcançam. Por ser uma profissão de caráter interventivo, 

não basta dominar propostas teóricas e políticas sobre processos macros de 

transformação social, a assistente social tem o imenso desafio de contribuir para 

que as pessoas (sobretudo as menos favorecidas) pensem, ganhem consciência 

de direitos, percebam suas possibilidades e contradições, enxerguem com 

clareza sua realidade cotidiana. Penso que Foucault ajuda a compreender a 

lógica do poder nas relações domésticas, de trabalho, dentro de qualquer 

instituição e nos mais diferentes espaços sociais. Todos nós estamos envolvidas 

em relações sociais, de amor, de afeto, de rancor, de indiferença.... e toda essa 

subjetividade não existe de forma isolada nos processos de transformação 

social. Então, compreender a capilaridade do poder e como ele é exercido em 

diferentes espaços sociais é, a meu ver, bastante útil para quem quer fazer um 

trabalho de intervenção social.  

Ex: Uma mulher busca o apoio de uma assistente social porque vive uma 

situação de violência doméstica com seu marido. Vivem também uma série de 

problemas econômicos, o marido está desempregado neste tempo de pandemia, 

as crianças não estão tendo aulas presenciais, enfim há uma situação objetiva 

bastante complicada e bastante comum em nossos tempos. É claro que a 

assistente social precisa compreender como a realidade deste casal está 

inserida em um sistema econômico e político que condiciona a vida desta família 

e os humores de seu marido violento. Mas também é útil compreender como as 

relações de poder se desenvolvem no interior dessa família, são relações micro, 

que não aparecem, mas que condicionam e justificam comportamentos, muitas 

vezes agressivos. A assistente social não vai fazer o papel da psicóloga, mas 

assim como é importante ter instrumentos de teorias sociológicas que explicam 

problemas sociais em nível macro, também é importante conhecer os 

dispositivos que determinam ou que interferem nas relações pessoais. E aí 

Foucault é um mestre.  

 

3 - Como assistente social atuo no âmbito acadêmico, lecionando. Estou em uma 

universidade particular, onde a maioria das alunas são mulheres pobres, 

trabalhadoras que fazem um esforço enorme para frequentar essa universidade. 

Em grande parte, as alunas chegam à universidade com uma defasagem 

significativa no aspecto educacional. Entendo que na minha relação com elas, o 
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fundamental é oferecer mecanismos que lhes façam ter maior autonomia na 

clareza do pensamento crítico, tanto no âmbito do contexto social que vivemos, 

como nas questões que se referem a direitos individuais e a cotidianidade. 

Entendo que nosso Projeto Ético-Político Profissional está dirigido para que se 

construam relações mais autônomas, não discriminatórias, em todos os 

sentidos. Quero valorizar o conhecimento que elas já possuem a partir de suas 

próprias vidas e lutas. Mas isso não significa que eu ignore os diferentes lugares 

de poder e saber que ocupam alunas e professoras numa instituição 

educacional. E é preciso trabalhar sem ignorar essa realidade e compreendendo 

seu funcionamento. Não é fácil fazer com que se apropriem dos pensamentos 

teóricos que iluminam o Serviço Social, das metodologias de trabalho e dos 

instrumentais disponíveis. Penso que o melhor caminho para isso é exercitar o 

pensamento, descobrir as próprias contradições, ter consciência também do 

pouco que sabemos e da ambiguidade que marca nossas vidas.  
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APÊNDICE D  

  ENTREVISTA - SUJEITO 3 

 

 

SUJEITO 3 

ASSISTENTE SOCIAL NA POLÍTICA DE SAÚDE NA PREFEITURA DE SÃO PAULO  

 

1 - Conheço pouco Michel Foucault, lembro de ter tido aula sobre ele na 

graduação, mas não retomei as leituras e muita coisa se perdeu no tempo. Sei 

que foi um filósofo, que faleceu em decorrência da aids nos anos 1980, tendo 

um pensamento inovador para análise da sociedade e suas estruturas de poder. 

Das ideias que lembro, se não estiver enganada, ele aborda o micro poder nas 

instituições, partindo do pressuposto que independente da posição que 

determinada pessoa ocupe em uma instituição, essa pessoa poderá abusar do 

poder, independente das opressões que sofra no cotidiano. Por exemplo, a 

recepcionista de um hospital, que faz a triagem dos pacientes para o possível 

atendimento, ela pode abusar do poder, sendo grosseira, expondo o paciente, 

não ouvindo e ser injusta na sua conduta.  

Nesse exemplo, a funcionária abusa do poder com aqueles que considerada 

subalternos a ela, certamente em cargos de maior evidência e poder, seria 

nefasta nas relações de trabalho. Foucault também aborda o controle e a vigia 

nas relações sociais, com recorte ao sistema prisional, onde o controle e as 

punições são a gênese desse sistema. Essa ideia atravessa o sistema prisional 

e pode ser abordada em diversas relações sociais, onde o controle do ser 

humano é abusivo, como exemplo, as relações de trabalho. Também lembro da 

abordagem sobre a loucura feita por Foucault e a relação da arte, mas sobre 

esse tema conheço muito pouco.  

    

2 - Na minha prática profissional sempre analiso a questão do micro poder, onde 

o(a) assistente social, representando uma instituição, pode dentro das suas 

atribuições contribuir e muito para garantia de direitos, acessos, dignidade 

humana, porém na lógica do micro poder, pode exercer o papel inverso, sendo 

coercitivo(a), abusivo(a), punitivo(a). 
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Pode também exercer o papel de agente punitivo, que vigia, controla, em 

especial os mais vulneráveis, um verdadeiro mandatário do Estado burguês, que 

visa manter a ordem social e a manutenção da sociedade de classes. 

Acredito que essas ideias de Foucault (que sinceramente tenho receio de estar 

fazendo uma salada mista com teorias de terceiros), me acompanham na prática 

profissional. Acho que atender as pessoas mais vulneráveis, seja por questão 

econômica, pessoal, emocional, exige muita observação da nossa postura 

enquanto assistente social. Creio que esse abuso do poder possa acontecer por 

alguns profissionais no cotidiano de trabalho, porém dada a vulnerabilidade das 

vítimas, fique abafado, disfarçado, pois nem sempre as pessoas conseguem 

verbalizar e se expor.  

Outra contribuição, mas que não conheço muito como já mencionei, é trazer a 

arte para a prática profissional, pensando na arte como uma projeção da 

realidade, que garante acesso à importantes reflexões.   

 

3 - Trabalho em uma das áreas mais vulneráveis da cidade de São Paulo, com 

a soma de todas as expressões da questão social, tendo a pobreza como um 

grande problema, gerador de muito sofrimento e de diária luta pela 

sobrevivência.  

Compreendo minha prática profissional voltada para os interesses dos 

usuários(as) (classe trabalhadora) sendo possível garantir ações qualificadas, 

que envolvem as especificidades da profissão, somada à atenção ao código de 

ética dos(as) assistente sociais, porém é muito impactante o enxugamento cada 

vez mais acirrado das direitos sociais, que historicamente foram restritos no 

Brasil.  

A instituição é pública, respeita o trabalho do serviço social, com amplo apoio da 

chefia, que atua muito na defesa dos usuários da instituição. É imperativo o 

compromisso profissional, indo além do que é pressuposto como o “mais fácil” 

para o(a) profissional. Acho que é necessário ter “boa vontade”, disposição para 

trabalhar, sempre buscando analisar a conjuntura e estudando.  

Atuo no SUS e o cuidado com a saúde é parte integrante do trabalho 

institucional. O serviço social trabalha com as demandas que atravessam a vida 

dos(as) usuários(as), que podem dificultar ou até mesmo inviabilizar o cuidado 

com a saúde. Percebo, depois de muitos anos de trabalho, que precisamos cada 
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vez mais de teorias, de estudo, de apropriação das legislações que legitimam a 

nossa profissão, porque o cotidiano emburrece se pararmos, ficamos no 

automático, na espera incessante de encerrar a semana e fechar a gaveta. 

Também percebo a precarização nas relações de trabalho de muitos colegas, da 

fragilidade na atenção que damos à nossa saúde mental, pois lidamos com 

sofrimento todos os dias e muitas das vezes sem recursos qualificados para 

efetivarmos nossa prática profissional.  
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APÊNDICE E  

  ENTREVISTA - SUJEITO 4 

 

SUJEITO 4 

ASSISTENTE SOCIAL – COORDENADOR DO CENTRO DE REFERÊNCIA 

ESPECIALIZADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL I DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO  

1 - Michel Foucault foi um militante de esquerda na França e escreveu obras 

como Vigiar e Punir, Anormais e os três volumes da História da Sexualidade que 

são análises críticas aos dispositivos de controle e vigilância das instituições 

conservadoras, entre elas, a Igreja Católica e o seu papel na disseminação de 

conceitos patologizantes contra os sujeitos “demoníacos” e “perigosos”.  

Tive a oportunidade de conhecer mais sobre os seus estudos apenas ao 

trabalhar com o segmento LGBT em 2007. Naquele momento foi imprescindível 

buscar referenciais que tratavam sobre as relações de poder e controle, que 

instrumentalizavam e possibilitavam a reflexão sobre como o sexo era objeto de 

disputa entre o Estado e o indivíduo e como historicamente instituições como a 

igreja, a medicina, a justiça se apropriavam de discursos e saberes que 

colocavam os indivíduos como loucos, pervertidos, transtornados, delinquentes, 

pecadores e imorais. 

Seu pensamento é extremamente atual e imprescindível diante de um cenário 

que atua sob moralismos atacando pautas progressistas. Temos vários 

exemplos de ataques a democracia, da prevalência projetos individuais em 

detrimento do coletivo e isso se reflete nas eleições de forma geral e também 

eleições presidenciais representado por um governo que ataca explicitamente os 

direitos trabalhistas, previdenciários, a ciência, o meio ambiente, os direitos 

LGBTIs, das mulheres, dos negros, dentro outros. 

 

2 - Acredito sim que seu pensamento contribui com o exercício profissional, no 

sentido de permitir analisar um cotidiano que se expressa a partir de valores 

conservadores, que busca negar a crítica e a história. Dessa forma, o 

pensamento de Foucault permite estabelecer a crítica sobre esse cotidiano, 

identificando os dispositivos de poder e controle sobre os sujeitos. Isso fica 
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explícito no cotidiano profissional quando trabalhamos no acesso da população 

trans a serviços públicos de saúde, educação, assistência social e mercado de 

trabalho. No acompanhamento de famílias com adolescentes com cumprimento 

de medida socioeducativa que em sua maioria representam um recorte de classe 

social, raça que devem ser levados em consideração. No atendimento à mulher 

vítima de violência doméstica e no percurso que essa mesma mulher faz para 

ter seus direitos garantidos, sejam em órgãos de defesa como delegacias e 

sistema de justiça. No trabalho com crianças e adolescentes vítimas de violência 

doméstica.  

É importante verificar como as instituições historicamente se apropriaram de 

discursos que ainda hoje aparecem e incidem diretamente sobre esses sujeitos 

e consequentemente, sobre o cotidiano profissional. 

 

3 - Compreendo que as relações presentes no cotidiano profissional são 

bastante complexas. São permeadas pelo atravessamento do Estado, que 

determina nossa autonomia relativa enquanto assistentes sociais e nós 

profissionais precisamos fazer as devidas mediações a partir de uma leitura 

crítica em que o sujeito tenha centralidade. Portanto, se faz necessário 

compreender as relações de poder presentes e como esse sujeito é produto de 

múltiplas determinações para buscar construir respostas qualificadas para as 

suas demandas.  

Dessa forma, é importante pontuar que há possibilidade de criar respostas a 

partir das fissuras do estado e a necessidade de rompimento com os dispositivos 

disciplinares. Para longe de um possibilismo, massa real possibilidade de criar 

resistências frente a um cenário. 
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APÊNDICE F  

  ENTREVISTA - SUJEITO 5 

 

 
SUJEITO 5 
 
ASSISTENTE SOCIAL – ANALISTA EM ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DA PREFEITURA DE SÃO PAULO (CENTRO 
DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE ASSISTENCIA SOCIAL DE SÃO 
MATHEUS) 
 

1 - O conhecimento que tenho sobre Michel Foucault é muito superficial, apenas 

com a leitura parcial de algumas de suas obras, mas sem dimensão da totalidade 

de seu pensamento. Utilizei parte de suas contribuições na minha dissertação 

de mestrado, intitulada "A reprodução da violência doméstica e suas interfaces 

com a lógica da dominação" (2011). No estudo, me dediquei a estudar a 

reprodução da violência física de mães/cuidadoras contra crianças e 

adolescentes, observando as interfaces que essa prática possui com a própria 

lógica do modo de produção capitalista. Nesse sentido, utilizei uma referência de 

Foucault que tratava sobre "corpos economicamente úteis e politicamente 

dóceis", tratando o bater como um ato ideológico. Além de reconhecer que esses 

estudos foram fundamentais para explicações acerca do meu objeto de 

pesquisa, na época, o que percebi é que os estudos desse autor fazem muito 

sentido na medida em que não parem nele mesmo pois, vejamos, descrever o 

bater como um ato ideológico não me parece suficiente para uma prática política 

que supere essa lógica, falta a conexão necessária com análises do que isso 

implica com relação ao modo de produção da sociedade para que, inclusive, se 

possa pensar em formas de superação dessa condição. Então, numa humilde 

opinião (já que não sou estudiosa do assunto), eu penso que Foucault tem uma 

contribuição fundamental sobre determinados temas, figurando para os/as 

pesquisadores/as um autor indispensável. No entanto, avalio que é preciso 

apreender as mediações entre os estudos apontados por ele e a lógica mais 

geral da sociedade (perspectiva materialista) para que as reflexões possam, de 

fato, chegar mais próximas da realidade social, objetivo da teoria e da ciência. 
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2 - Sim, acredito que sim. Embora avalie que, de forma geral, a obra de Foucault 

contribui, penso que é válido particularizar a que trabalho de assistente social se 

refere. Porque, a depender do espaço sociocupacional, na perspectiva do 

trabalho coletivo, o exercício profissional possui uma característica ou outra. Por 

exemplo, o trabalho de assistentes sociais nas prisões, avalio que é inconcebível 

não ter a leitura de Foucault sobre o tema pois, ele revela percepções 

extremamente valiosas sobre a coerção na sociedade moderna. O mesmo 

acontece no trabalho de assistente e sociais na área da educação, até pela 

própria arquitetura das edificações e da imposição do poder que elas 

estabelecem. No entanto, o que percebo, como mencionei na questão anterior, 

é que a obra de Foucault não me parece suficiente para todas as análises 

necessárias no contexto institucional do trabalho profissional de assistentes 

sociais, cabendo inflexões importantes sobre a totalidade social presente na 

realidade. Eu verifico que a vertente marxista se aproxima mais da realidade 

social e, portanto, figura-se como sustentação principal para se compreender o 

trabalho de assistentes sociais nos diferentes contextos, no entanto, a leitura de 

Foucault, feita com um rigor metodológico, podem contribuir e muito para o 

alargamento das análises que subsidiarão o trabalho profissional. 

No meu trabalho, em específico, num Creas, acredito que a perspectiva de 

Foucault ao analisar o interesse da classe dominante na docilidade e disciplina 

dos corpos explicam muito a realidade social e, associada com uma leitura da 

superestrutura da sociedade, pode ser muito potente para o desenvolvimento do 

trabalho profissional. 

 

3 - As relações que se estabelecem no meu cotidiano são extremamente 

perversas e contraditórias. Perversas porque vivenciamos um contexto de 

importante regressão de direitos e de desfinanciamento das políticas sociais, 

sobretudo assistência social, recaindo sobre o não acesso à direitos sociais por 

parte da população. É como se o serviço existisse e não existisse, ao mesmo 

tempo, tamanha a lacuna e os limites de suas ofertas. E, contraditórias, porque, 

ainda que tenha todos esses limites, a correlação de forças existentes e as 

possibilidades reais individuais (e não coletivas) acabam tendo 

significado importante para a vida dos sujeitos que acessam os serviços de 

assistência social.  Exemplo disso: o acolhimento institucional de crianças e 
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adolescentes é extremamente perverso pois, embora a lei proíba, ele é feito, na 

maioria das vezes, por questões relacionadas à pobreza / ausência de condições 

materiais de subsistência e não de ausência de vínculos afetivos familiares. 

Essas ausências materiais deveriam ser supridas pelas políticas sociais, dando 

condições de cuidados às famílias. No entanto, essa questão também é 

contraditória pois, ao passo que há o trabalho social desenvolvido no âmbito dos 

serviços de acolhimento, essas famílias também passam a acessar outras 

ofertas em termos de direitos e isso pode ter um significado importante em suas 

vidas. 

O fato é que institucionalmente, de diferentes formas e níveis, estamos 

implicados em relações de poder e, compreender esses aspectos são 

fundamentais para que possamos fazer valer nosso compromisso com a 

qualidade dos serviços prestados e com a defesa intransigente de direitos 

humanos. Se não compreendemos essas relações, corremos o risco de 

automatizá-las e reproduzi-las, sobressaindo-se a lógica da dominação, 

presente nas relações de exploração/opressão do modo de produção capitalista. 
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APÊNDICE G  

  ENTREVISTA - SUJEITO 6 

 

 

SUJEITO 6 

ASSISTENTE SOCIAL – ANALISTA DE ASSISTÊNCIA E 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SMADS/CRAS Jardim Ângela. 

 

1 - Conheço muito pouco sobre o filósofo Michel Foucault, mas considero 

importante a sua literatura, pois me interesso pela sua teoria, especialmente, ao 

abordar a relação entre o poder e o conhecimento, e concordo com o 

pensamento do autor que institucionalmente essas relações ocorrem com o 

objetivo de controle social. 

 

2 - Sim. Embora não tenha conhecimento aprofundado sobre a sua teoria, o 

pouco que estudei sobre Foucault acredito que na análise crítica da história 

social o autor traz contribuições que podem influenciar positivamente as relações 

sociais no que tange o diálogo coletivo, colocando o saber a serviço do outro. 

O trabalho cotidiano enquanto assistente social nos coloca diante de sujeitos 

com demandas que tem determinantes históricos, sociais e culturais que exige 

de nós sensibilidade suficiente para compreender a subjetividade que envolve 

os aspectos da singularidade mediatizada pela particularidade e universalidade 

das situações que exigem a mediação do assistente social. A horizontalidade na 

relação com o usuário implica em uma aproximação capaz de construir uma 

relação de confiança. Um exemplo disso é uma pessoa que procurou o 

atendimento social, com a demanda inicial de busca de cursos gratuitos para os 

filhos, mas no decorrer da conversa, ela contou que na verdade, precisava 

apenas conversar, ali eu percebi que ela só queria ser ouvida, não porque me 

visse como psicóloga, mas porque precisava falar sobre os desafios de ser 

mulher, mãe solo de três filhos, trabalhadora em meio a tantos outros desafios 

que a impedem de elaborar sua organização para se encaixar em um curso que 

pretende fazer, e que a partir de uma escuta, ela mesma foi capaz de me dizer 

como seria a sua programação dali em diante, porque no diálogo que tivemos foi 

pontuado algumas situações já superadas que lhe deram luz de como organizar 
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a sua rotina diante da sua realidade cotidiana, porque ela não trouxe uma 

demanda de ordem socioeconômica, mas que exigia uma reorganização da sua 

vida e do seu tempo, e atendê-la naquele momento trouxe mais que a 

necessidade de orientação, trouxe a possibilidade de ela pensar quais eram as 

possibilidades que tinha e decidir por si própria. 

 

3 - As relações de poder podem ocorrer tanto na relação profissional e usuário, 

quanto em diálogos em equipe a depender do sistema de hierarquia 

socioinstitucional. No meu cotidiano profissional as relações são baseadas na 

correlação de forças, entre Estado e Organizações da Sociedade Civil. Nessas 

relações de forças, percebo que a potência que temos enquanto trabalhadores 

está no reconhecimento de classe, no qual nos identificamos com a população 

atendida. Saber que dependemos da nossa mão de obra para termos um salário 

no final do mês nos coloca a reflexão e nos permite criar a identidade com a 

classe trabalhadora, que é a qual nós defendemos os seus direitos, mas também 

a qual fazemos parte. Por isso a defesa desses direitos para além de uma prática 

profissional que exige conhecimento e técnica se torna também coletiva. No 

trabalho cotidiano temos demandas sociais que nos coloca frente aos desafios 

socioinstitucionais, visto que trabalhamos com mediações entre interesses do 

Estado e da população que atendemos, na contradição de classes, e também na 

relação dialética da quantidade e da qualidade do nosso trabalho. Nesse sentido, 

a comunicação com os usuários da política de Assistência Social nos é tão 

importante para a busca de respostas às demandas que nos apresentam, pois 

muitas vezes identificamos no atendimento, em um processo de escuta que 

aquela pessoa já vem de outros serviços que por sua vez, violaram ainda mais 

os seus direitos. Quando uma pessoa busca por um atendimento e nos conta a 

sua história ela está expondo o seu problema em busca de uma solução, e por 

isso nos confia a sua intimidade que precisamos entender em sua totalidade. 

Muitas vezes a população chega até nós com a fala “preciso da sua ajuda”, mas 

não se trata de caridade e sim, da perspectiva do direito. Por isso, é importante 

ter sensibilidade na escuta e respeito na busca por respostas às demandas que 

estão postas, de forma condizente com o projeto ético político da profissão. 

Portanto, o que move o meu compromisso na relação com os usuários no CRAS 

é o compromisso que tenho com a história deles, com a possibilidade de 
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transformação da realidade, pois pactuo da ideia de que é imperativo ético ao 

assistente social manter uma horizontalidade no contato com os usuários, para 

que ao falar com a população esteja usando o seu conhecimento não como 

poder (de posse), mas como estratégia para novas possibilidades. 
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APÊNDICE H  

  ENTREVISTA - SUJEITO 7 

 

 

SUJEITO 7 

ASSISTENTE SOCIAL, DOCENTE FIG UNIMESP – FACULDADES 

INTEGRADAS GUARULHOS 

 

1- Minha aproximação com os escritos de Foucault, ocorreu quando fiz mestrado, 

estudando o comportamento dos pacientes com ISTs - Infecções sexualmente 

transmissíveis que realizavam tratamento em um serviço público de saúde 

municipal, denominado SAE-Fidelis Ribeiro, onde trabalhei por dez anos como 

assistente social. Naquele momento era fundamental entender sobre as 

subjetividades dos sujeitos, usuários do serviço de saúde, suas fantasias, seus 

medos e entender o Poder e as tentativas de controle de seus corpos. Ele 

apresenta estudos importantes sobre as relações de poder, implícitas na cultura 

e na sociedade como um todo; agora acho genial como ele estuda as 

interações dos sujeitos com as relações de poder, a Dominação ou a Submissão, 

ressaltando inclusive a questão da historicidade, fundamental no meu ponto de 

vista para a compreensão do cotidiano em determinado momento da história. 

Considerando minha formação como assistente social que valoriza o processo 

de interação econômica, a conjuntura, o sociocultural e a Ética, Foucault 

contribui significativamente com a subjetividade dos sujeitos e das relações de 

poder que permeiam todo o processo. 

 

2 - Acredito que o pensamento de Foucault contribui com o exercício profissional 

do assistente social, porque na minha experiência de trabalho, nas áreas da 

Assistência Social, Saúde, Educação e Gestão Organizacional, sempre esteve 

presente conceitos e práticas institucionais relacionadas aos estudos deste 

filósofo, mesmo quando eu não tinha conhecimentos sobre suas teorias e 

pesquisas. As relações institucionais apresentam regras que serão destinadas a 

um determinado público que, por sua vez, apresenta um conjunto de 

necessidades a serem satisfeitas em seu cotidiano. As resistências dos usuários 

dos serviços, em relação às normas estabelecidas pelas organizações, estão 
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diretamente relacionadas a não satisfação de todas as suas necessidades, 

sejam elas de cunho econômico, sociocultural, ético-político ou psicológico. A 

sociedade é excludente e punitiva e desenvolve padrões de relação entre 

organizações e usuários dos serviços, expressas através de procedimentos, 

muitas vezes rígidos e disciplinadores, impondo adestramentos para controlar 

rotinas, corpos e estilos de vida. Ao trabalhar com pacientes vivendo com HIV/ 

ISTs, por exemplo, o controle dos horários dos medicamentos, determinados 

pelos médicos, nem sempre consideravam a rotina dos pacientes, fala expressa 

por um usuário de drogas que gostaria de realizar o tratamento até aguardar a 

cura da AIDS e sempre teve dificuldades para cumprir as orientações recebidas 

e tinha medo de contar a sua realidade de vida para a instituição que o atendia 

Então, preocupado com o seu tratamento específico, usa Cocaína, comparece 

ao serviço de saúde, pede uma reunião emergencial com sua assistente social, 

sua nutricionista e seu médico e revela que não está tomando os medicamentos 

e precisa rever os horários para garantir a tomada da medicação, neste momento 

se efetiva a Adesão ao Tratamento. 

 

3 - O cotidiano profissional, na relação com a instituição Ensino Superior, tem 

sofrido o impacto das deliberações políticas e financeiras do país e do mundo. 

As pesquisas mostram o alargamento da pirâmide das classes sociais que 

demonstra o processo de pauperização da classe trabalhadora que está com 

dificuldades de se  manter no ensino superior, fenômeno que se expandiu com 

o advento da Pandemia-Covid.19. A flexibilização do trabalho impacta estes 

alunos que estão recebendo de salário, pelo menos 30 por cento a menor , houve 

aumento da quantidade de trabalho o que impede muitas vezes, deste aluno dar 

continuidade ao curso superior pois acaba fazendo escolha pela manutenção do 

emprego. Os escritos de Foucault, sobre o poder, apontam para questões 

políticas e éticas e hoje observamos uma realidade social, com restrições de 

recursos, não liberados pelos governantes para atender necessidades sociais. 

culturais e de trabalho. Os projetos socioculturais, sendo assumidos pelas 

organizações privadas e os serviços públicos se ausentando de suas 

responsabilidades, com os micro empresários e outros tantos trabalhadores que 

foram incentivados ao empreendedorismo, hoje percebem que o governo apoia 

grandes empresários e não pequenos investidores que estão adquirindo dividas 
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e não receberão apoio governamental. Está é a realidade profissional que 

vivemos, trabalhando com as vulnerabilidades de toda ordem e tentando 

identificar, neste processo, as questões subjetivas que afloram nesta conjuntura 

de incertezas e de processos de loucura e alienação, desencadeado pelo medo 

do futuro, descrenças de Projeto Ético-político, projetos de formação e a 

descrença total da Comunicação oficial deste país. A sociedade líquida deseja 

tudo para agora, o imediatismo, então a formação das pessoas e o próprio 

conhecimento e suas formas de expressão, adquirem, neste momento, outro 

status!  Estamos efetivamente em um período de transição! Para finalizar, após 

está análise de conjuntura que impacta também os profissionais de Serviço 

Social, ressaltando a defesa intransigente dos assistentes sociais ao atuarem 

junto às Diversidade: culturais, religiosas e relativas às sexualidades, onde o eixo 

do trabalho serão as legislações específicas e a Ética. Então   recorro ao filósofo 

Foucault que reforça a necessidade de não acomodação e de resistência, pois 

todos somos também constituídos se poder. 
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APÊNDICE I  

  ENTREVISTA - SUJEITO 8 

 

 

SUJEITO 8 
 
ASSISTENTE SOCIAL – COVEREADOR NA CAMARA MUNICIPAL DE SÃO 

PAULO 

 
 
1 - Foucault, discute o pensamento filosófico em especial acerca do debate das 

expressões da questão social, em especial a exclusão e segregação, violência, 

a história e na atualidade presentes em suas obras. 

 

2 - Olha o pensamento Foucault pode dar subsídios para compreensão do poder 

e o uso abuso nas instituições e trabalho em especial com a população 

institucionalizada, porém não pode ser dissociado de toda a teoria e arcabouço 

crítico da teoria marxista e marxiana do serviço social, por ser um autor recente 

precisamos compreender, estudar, mas não distanciar do método materialista. 

em especial para discussão das relações de opressão. 

 

3 - Na atualidade vivemos em uma conjuntura que reproduz opressões históricas 

e estruturas entre elas, o racismo, o machismo, desigualdade que são oriundas 

da dimensão de gênero, raça e classe, e nos espaços sócio ocupacionais, 

enfrentamos cotidianamente expressões do racismo institucional e estrutural o 

tempo inteiro, e seu enfrentamento é sempre na perspectiva do coletivo. 

Precisamos nos atentar para não reproduzir práticas do poder capitalista no 

cotidiano de trabalho com outros profissionais bem como os usuários. Por isso a 

atenção ao projeto ético político e suas diretrizes teórico metodológicas, ético e 

política e técnico operativa nos dão orientações para o trabalho coletivo, 

interdisciplinar sem perder a direção das nossas atribuições e competências 

profissionais. 
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APÊNDICE J 

  ENTREVISTA - SUJEITO 9 

 

 

SUJEITO 9 
 
ASSISTENTE SOCIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO (VARA 

DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA AS MULHERES) E 

DOCETE NA FACULDADE PAULISTA DE SERVIÇO SOCIAL 

 
 

1 - Conheço algumas obras e partes da biografia dele, principalmente ao tocante 

a prática política, quanto a luta pelo fim da pena de morte e com Jean Paul Sartre 

junto aos operários e estudantes.  Livros que já estudei:  Microfísica do poder; 

Vigiar e Punir: Nascimento da Prisão; História da sexualidade: a vontade de 

saber. Penso que é um pensamento bastante desafiador (difícil de compreender, 

requer especial dedicação às leituras), euro centrado, o que aumenta o desafio 

para nós pesquisadores/ profissionais brasileiros, pois não é possível fazer a 

simples transposição dos conceitos do autor para a explicação da realidade 

brasileiras sem as devidas mediações históricas.   

  

2 - Eu entendo que o pensamento de Foucault é importante para o trabalho do 

assistente social porque nos ajuda a pensar nas relações de poder que estão 

presentes no dia a dia. O Serviço Social, pela condição de ser uma profissão 

predominantemente feminina e por atender majoritariamente as pessoas em 

situações de vulnerabilidade social, pode vir a ter problemas com as relações 

institucionais hierarquizadas e com o desprestigio social advindo da população 

atendida. Então, é precisa saber fazer leitura crítica das relações de poder. 

Porém, o assistente social também pode exercer relações de poder para com a 

equipe e usuários, novamente Foucault pode auxiliar porque ele traz elementos 

importantes quanto a reprodução das relações de poder.  Além disso, Foucault, 

também traz importantes discussões sobre a relação de opressão sobre os 

corpos, que contribuem para reflexões quanto às questões de gênero, essenciais 

para uma profissão de mulheres que atendem outras mulheres.   
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 3 - Trabalho na Vara de Violência Doméstica e Familiar contra as mulheres do 

Tribunal de Justiça de SP, instituição que a privilegia a manutenção da hierarquia 

dos cargos, cujo funcionamento é pautado em aspectos de gênero, raciais e 

econômicos, homens brancos e ricos exercem predominantemente o poder 

institucional, por meio de cargos como magistrados e promotores públicos. O 

setor técnico, composto por assistentes sociais e psicólogas/os, está 

diretamente subordinado aos magistrados, portanto, incluído nessa relação de 

poder institucional.  Trabalho especificamente com mulheres vítimas de violência 

doméstica, um dos desafios é desencadear processos reflexivos quanto às 

relações de submissão que estão envoltas e assim, poder e violência impregnam 

o cotidiano de trabalho, que não é adoecedor porque há a possibilidade de 

construção de relações horizontais, com competência técnica e afeto, com 

membros do setor técnico e outros servidores da instituição.   
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APÊNDICE K  

  ENTREVISTA - SUJEITO 10 

 

 

SUJEITO 10 
 
ASSISTENTE SOCIAL, DOCENTE NA PUC CAMPINAS 
 
 

1 - Conheci o autor por meio da pesquisadora Tais e pela disciplina de 

paradigmas, ofertada pela Profa. maria Lucia Rodrigues. Conheço sua história 

biográfica e parte do seus estudos; poder, sexualidade; e alguns textos cuidado 

de si. Pensamento de Foucault é contemporâneo - no sentido de avanço em 

temática não aprofundadas ou não estudada, tais como: prisões, sexualidade, 

poder, cuidado de si, enfim; ele avança em seu estudos, além do seu tempo e 

hoje seus pensamentos estão mais que atualizados.  

 

2 - Sim, sem sombra de dúvidas. Pequeno exemplo - na construções que 

Foucault faz sobre os copos doceis e a disciplina - essa concepção ajuda a 

identificar "amarras" sociais, culturais e políticas, nos usuários; com identificação 

nosso atendimento, ode ser pautado, na desconstrução dessas "amarras", no 

sentido de construir formas de equidade e igualdade. Outra coisa, que me chama 

atenção no pensamento do Foucault é concepção de poder - todos temos 

parcelas de poder, ou seja, todos de alguma forma, podemos transformar nossa 

realidade individual e coletiva, não somos completamente submissas e sem 

poder, somos pessoas com poder, medidas diferentes, mas com potencial de 

transformação. O serviço social, precisa entender isso, pois assim, podemos 

avançar no diálogo - vitimista para um diálogo transformador. Não é somente o 

capital que nos oprime, são várias coisas que o serviço social precisa olhar e o 

pensamento de Foucault avança nesse sentido, portanto e fundamental 

para serviço social. 

 

3 - As relações são estruturadas no poder que oprimi, mas que pode ser 

revertido; relações afetivas são estruturadas na subjetividade do sujeito coletivo 

e individual em relação com o contexto social e cultural. As relações sociais são 

estratégias de convivência entre nós, que são baseadas na opressão e na 
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desigualdade, mas a sociedade em relação, não se mantem sozinha, ou seja, 

nós somos parte dessa sociedade e em alguma medida mantemos essa 

estrutura, por falta de acesso, conhecimento, entre outras. Entendo que todos 

somos parte do todo, todos temos certa responsabilidade, na manutenção ou na 

transformação da sociedade.  
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APÊNDICE L  

  ENTREVISTA - SUJEITO 11 

 

 

SUJEITO 11 
 
ASSISTENTE SOCIAL NA PREFEITURA DE GUARULHOS  
 
 
1 - Conheci Foucault na graduação pela obra "Vigiar e punir", mas de forma 

simplista e sem aprofundamento, o que causa muita confusão em um aluno da 

graduação. Mesmo já militando na esquerda e tendo lido algumas obras de Marx, 

Lenin e outros, também não de forma aprofundada, ou seja, percebo hoje como 

docente alunos/as confundindo a obra de Foucault como se "ele tivesse criado 

os conceitos das prisões", o que não procede. Tive um contato com a produção 

de Foucault no doutorado, nas Ciências Humanas e Sociais da UFABC e sua 

contribuição ao pensamento crítico em especial na questão do método científico. 

 

2 - Acredito que o exercício profissional exige a apreensão crítica da realidade, 

portanto, a contribuição de Foucault é parte desse processo, além de "vigiar e 

punir", outras obras como "Segurança, território, população" (2008, Martins 

Fontes) essa análise crítica da formação do Estado repressor, suas funções 

sociais na relação de classes da sociedade burguesa. Dialogar com outras 

perspectivas críticas da sociologia, das ciências sociais, da filosofia, etc, 

deveriam compor parte da formação. 

 

3 - Atualmente trabalhando na saúde na Atenção Primária, em Unidade Básica 

de Saúde pelo NASF (Núcleo de Apoio a Saúde da Família) há inúmeras 

situações de violência e opressão que compõem o cotidiano dos indivíduos, 

famílias e grupos com os quais trabalho, desde violência contra mulher, uso e 

abuso de substâncias psicoativas, mães com filhas e filhos apenados/as, ou seja, 

há questões como em "Vigiar e punir" que nos remetem a reflexões sobre como 

"nasce um preso?" que elementos da exploração e da opressão compõe o jogo 

da sociedade de classes, e a figura que esta sociedade burguesa faz do 

"delinquente", "ladrão", "bandido". 
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APÊNDICE M 

  ENTREVISTA - SUJEITO 12 

 

 

SUJEITO 12  
 
ASSISTENTE SOCIAL (NÃO TRABALHA NO MOMENTO) 
 
 

1 -  Na graduação em Serviço Social já tinha ouvido falar sobre ele, porém no 

doutorado tive um contato mais aprofundado com a história de sua vida e obras. 

Porém li somente o Vigiar e Punir. Penso que é um autor que traz em seus livros 

temas interesses e considero ele atual, para discutir muitas questões que 

estamos vivendo na atualidade. O pensamento de Foucault permite 

contribuições para as diversas área do conhecimento.   

 

 

2 - Sim, porém é uma pena que muitos profissionais só citam Marx. Se esquecem 

de Foucault, entre outros.  Através da leitura de seus livros, permite-se que o 

profissional consiga ter um outro olhar sobre a realidade da qual vai intervir.   

  

  

3 - Atualmente não estou trabalhando.   

Mas percebo que é uma relação mediada pela troca de serviços, onde os 

usuários “necessitam” do serviço ofertado pela instituição. Em alguns casos, a 

instituição exerce um controle da vida dos usuário.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 



238 
 

APÊNDICE N  

  ENTREVISTA - SUJEITO 13 

 

SUJEITO 13 
 
ASSISTENTE SOCIAL, PROFESSORA ADJUNTA I DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO TOCANTINS – DOCENTE DO PROGRAMA DE PÓS-
GRADUAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL E COORDENADORA DO CURSO DE 
ESPECIALIZAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL E POLÍTICA SOCIAL 
 
 
 
1 - Sobre o pensamento de Foucault tenho poucos conhecimentos, tenho um 

direcionamento a partir da obra de Salma Tannus uma estudiosa do filósofo que 

foi leitura obrigatória na disciplina de Fundamentos da professora Carmelita 

Yazbek no período do doutorado. E partir dessa breve aproximação com o autor 

penso que o seu pensamento é complexo e que merece melhores 

aprofundamentos para uma compreensão de sua obra e da sua leitura de 

mundo. 

 

2 - Não posso responder com propriedade tal questão, uma vez, que o 

conhecimento do pensamento do autor é raso para uma pergunta tão complexa. 

 

3 - A prática docente exige análise institucional profunda das correlações de 

forças e ainda uma dinâmica de estudos e aprofundamento teórico para o 

desenvolvimento das atividades de ensino, pesquisa e extensão, todavia, o 

trabalho não se esgota nessas ações, requer ainda no grupo de trabalho os 

"acordos" para assumir os cargos administrativos e de gestão que na maioria 

das vezes exige-se dedicação e tomadas de decisões individuais e coletivas que 

nem sempre são situações tranquilas com os colegas de trabalho e algumas 

dessas funções não são remuneradas e somam ainda mais atividades ao 

profissional. A instituição nem sempre está de acordo com o direcionamento de 

educação superior que o Serviço Social tem nacional e coletivamente construído 

com as representações da categoria profissional e com os discentes que são 

público usuário da política de educação superior são poucos que nesse processo 

de aprendizagem conseguem se desvincular da lógica aligeirada de formação e 

mercadológica. 
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APÊNDICE O 

  ENTREVISTA - SUJEITO 14 

 

SUJEITO 14 

ASSISTENTE SOCIAL DO CIEE – CENTRO INTREGRAÇÃO EMPRESA 

ESCOLA 

 

1 - Ainda conheço muito pouco de Foucault. Infelizmente não tive contato com 

este pensador durante a formação acadêmica. Meus primeiros contatos com o 

pensador se deram em outras áreas do conhecimento, e pouco na pós-

graduação em Serviço Social. O que me foi apresentado, ocorreu durante a pós-

graduação. Me identifico muito com o pouco que conheço, sempre fui uma 

curiosa sobre as profundidades da mente humana, principalmente a relação 

destas subjetividades com as questões sociais. A relação do homem com o 

poder e tantas outras, mas numa perspectiva mais profunda. Sempre senti falta 

deste aprofundamento na formação acadêmica do assistente social. 

 

2 - Sim, acredito que os pensamentos de Foucault podem contribuir muito para 

o exercício profissional do assistente social. Suas teorias e estudos sobre as 

questões da humanidade e suas subjetividades são de extrema importância para 

todas as áreas de humanas, principalmente para nós assistentes sociais que 

estamos na ponta atuando diretamente com a população mais vulnerável. 

Entendo que compreender as profundezas e possibilidades das emoções 

humanas são essenciais para compreendermos a relação destas manifestações 

com as questões sociais, ou vice e versa. 

 

3 - As relações que compõem meu cotidiano de trabalhos são complexas, elas 

são sociais, emocionais, físicas, diversas, objetivas, subjetivas e mutáveis. 

Todas as relações contêm identidades diversas e consequentemente interações 

diversas. Eu, enquanto trabalhadora, mas enquanto mulher, negra e com todas 

minhas particularidades identitárias. Me relacionando com colegas de trabalho, 

convivente, instituição e diversos atores, sempre de forma diferente. Quando 

penso nesta interação consigo metaforizar a composição de cores, onde cada 

cor quando interage com outra cria-se cores novas. 
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APÊNDICE P  

  ENTREVISTA - SUJEITO 15 

 
 
SUJEITO 15 
 
ASSISTENTE SOCIAL (SEM TRABALHAR NO MOMENTO) 
 
 
1 - Conheço muito pouco. O pouco que conheço é sobre as relações de poder. 

Acho bem interessante, principalmente quando atuei com vítimas de violência 

num Centro de Atendimento às vítimas. Era bastante perceptível a questão de 

como o poder influenciou e influenciava suas vidas, principalmente quando 

tinham sido vitimadas pelo Estado (polícia). 

 

 2 - A questão do poder sempre perpassa as relações sociais e, portanto, o 

exercício profissional. Tanto na relação do assistente social com a instituição, 

quanto do assistente social com o usuário. De uma forma bem simplória, no 

primeiro caso, a instituição normalmente coloca situações de domínio, 

exercendo seu poder sobre o profissional. Algumas situações até nos colocam 

"em xeque" com nosso projeto ético-político. Entender que estamos colocados 

numa situação de poder, hierárquica, faz com que analisemos algumas 

situações de um outro ponto de vista. Algumas dessas situações incidem 

diretamente na nossa relação com o usuário. Conseguir perceber, entender e 

problematizar essa situação pode trazer um posicionamento de não reprodução 

de poder com os usuários dos serviços. Um exemplo que vivenciei, que ilustra 

bem essa situação, foi um enfrentamento que eu e equipe deste Centro de 

Referência tivemos que fazer diante do coordenador e secretário de Justiça que 

não queriam responder a uma demanda legítima dos usuários-vítimas atendidos. 

Esses queriam uma audiência com o secretário para questionar a falta de 

resposta da Justiça para os crimes de seus parentes. O secretário não queria 

atendê-los e o coordenador pediu para "esquecermos" essa demanda das 

vítimas. Não conseguimos ultrapassar esse "poder" imposto, mas algum tempo 

depois, conseguimos fazer o lançamento de um livro com os depoimentos 

dessas vítimas e esse foi lançando num evento, com a presença do secretário 

da Justiça! 
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3 - Acredito que já respondi na questão anterior. Porém, friso que nós, 

profissionais, devemos estar muito atentos para não reproduzir essas relações 

de poder com os usuários. Nosso posicionamento ético deve ser sempre a favor 

dos usuários, compreender suas queixas, demandas e mediar essas relações de 

poder que, normalmente, incidem sobre a camada mais vulnerável da população. 
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APÊNDICE Q  

  ENTREVISTA - SUJEITO 16 

 

SUJEITO 16 

PROFESSOR DE FILOSOFIA 

 

 

1 - Michel Foucault é um importante pensador e crítico da contemporaneidade. 

Tive a oportunidade de fazer pelo menos rês cursos sobre seu pensamento, na 

Filosofia da PUC-SP. O seu pensamento é super importante atualmente, com os 

desafios sociais e políticos que estamos enfrentando no mundo todo. 

Pensamento que busca na história o senso crítico e a força para militar no 

presente. 

  

 

2 - Com certeza, o pensamento de Foucault pode contribuir e é necessário para 

os estudos de formação do Assistente Social: o aprofundamento de uma visão 

social que vai interferir diretamente nas decisões profissionais do Assistente 

Social. Por exemplo, seus livros: "Vigiar e punir", que faz uma séria crítica aos 

sistema penitenciário e criminal; "História da sexualidade", para entender como 

chegamos nos pensamentos atuais sobre os temas sexuais e "História da 

Loucura", uma reflexão dura sobre as instituições que cuidam dos "loucos" da 

sociedade. 

 

 

3 - As relações institucionais não podem superar as relações com as pessoas, 

usuários, educandos. 
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APÊNDICE R  

  ENTREVISTA - SUJEITO 17 

 

 

SUJEITO 17 
 
PROFESSOR DE FILOSOFIA ADJUNTO II NA UNIVERSIDADE ESTADUAL 
DO MARANHAO - UEMA 
 

 

1 - Pela natureza do meu trabalho, na qualidade de professor de filosofia, 

conheço a obra de Michel Foucault e com ela tenho atingido alguns objetivos 

dentro do quadro das pesquisas a que tenho me dedicado, uma vez que o tomo 

como um poderoso interlocutor de perspectiva diversa de outros pensadores aos 

quais estou mais alinhado. Mas Foucault é muitíssimo importante, a densidade 

de sua obra percorre um vasto território do conhecimento, filosofia, história, 

literatura, política, direito, psicologia, educação, sociologia, saúde, etc.  

De um modo bem esquemático, é o perspectivismo que domina sua abordagem, 

seja quando surgiu na grelha do estruturalismo seja, quando tentava já escapar 

essa classificação propondo e aprofundando seu método arqueológico. Deve-se 

levar em consideração que essa maneira de pensar a realidade é bastante 

condizente com o tempo presente em que se celebra relações multifacetadas e 

interconexas, assim o pensamento foucaultiano parece se movimentar com 

mestria nesse ambiente. O relativismo característico da sua investida se choca 

com as posições dominadoras dos discursos enrijecidos pelo tempo, ou seja, 

certas tradições de pensamento são colocadas em xeque pelas análises de 

Foucault sempre sob uma perspectiva histórica, jamais dominante, mas sempre 

parcial, periódica e esporádica.  

Avesso a qualquer metafísica, a qualquer substancialização, Foucault prima pelo 

descentramento do sujeito, quando não pela sua total diluição. Situado na esteira 

aberta por Nietzsche – mas também Freud e Marx – apresenta um diagnóstico 

da nossa contemporaneidade a partir da constatação de que o conhecimento é 

uma construção arbitrária, uma falsa consciência. Assim, certas noções muito 

caras à nossa tradição, tais como verdade, ciência, homem, poder, sujeito, 
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razão, etc. precisam ser analisadas de maneira bem diversa da que, até então, 

têm sido abordadas.  

É a partir desse contraste que se costuma evidenciar o perspectivismo 

foucaultiano como eficaz na leitura da realidade histórica. Radicalmente contra 

a aquele que se arvorou o rei da criação: o homem, Foucault, rege o privilégio 

do mutacionismo indeterminado, advoga o descontinuísmo da história e, 

consequentemente, deixa tudo sendo arrastado pelas grandes forças das 

rupturas enigmáticas, para falar como François Dosse. É uma posição filosófica 

bastante sedutora e radical.  

 

2 - Acredito, sem sombra de dúvidas, que as contribuições da filosofia como um 

todo são dirigidas a toda e qualquer área do conhecimento, e particularmente, o 

pensamento de Foucault atende muitas das questões que circunscrevem o 

debate do assistente social em sua atuação profissional.  

Vejamos o porquê! Por sua contribuição na construção de uma sociedade livre 

das desigualdades sociais, esse profissional dever conhecer em profundidade 

as entranhas da ordem social vigente e as engrenagens que fazem dela a via de 

exploração e geração de todo tipo de injustiça social. A filosofia de Foucault 

permite ampla clareza dos dispositivos de controle presentes na sociedade. Ora, 

a tomada de consciência do funcionamento desses dispositivos permite, ao 

profissional assistente social, uma conduta mais eficaz tanto no diagnóstico 

quanto na definição das estratégias de resistência.  

Independente do seu espaço de atuação, se consciente das relações de poder 

que permeiam seu convívio, saberá agir, dentro dos seus limites profissionais, 

contra a ordem da desigualdade econômica e social. Por exemplo, o assistente 

social, frente sua diversificada atividade a qual abrange organismos 

governamentais, empresariais, ONGs e movimentos sociais, poderá assumir o 

papel de articulador, e como tal ser capaz de dialogar com esses diferentes 

setores, catalisando demandas, mobilizando ações e formulando políticas 

públicas com vistas a superar o estado de desigualdade enfrentadas pelas 

diferentes sociedades. Em síntese, é como mediador social e porta voz dos 

menos favorecidos que o assistente social assume a posição de quem é capaz 
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de traduzir demandas e orientar políticas públicas transformadoras da ordem 

vigente.  

 

3 - Compreendo as relações são sempre matizadas e no meu local de trabalho 

não é diferente. Isso significa, como entende Foucault, que estabelecemos e nos 

relacionamos dentro de relações de poder. Por se tratar de uma instituição 

universitária, é também uma comunidade em menor escala e, nesse sentido, 

reproduz as mesmas relações de injustiça social na sociedade como um todo – 

administração superior, docentes, estudantes, técnicos administrativos e 

comunidade mantém, ora em aliança ora entre si, querelas de diversas ordens. 

Dominação, subserviência, conflitos, etc. determinam, grosso modo, as relações 

no interior do ambiente universitário que também é um espaço do saber.  

E é essa última característica que torna esse lugar tão interessante, uma vez 

que, em contraste com os aspectos da dominação e subserviência, o saber, 

potencializa os conflitos no seu interior. A percepção de que muitos desses 

conflitos são exógenos, isto é, importados da própria sociedade para dentro da 

comunidade universitária, exige por parte do saber (ou saberes) uma resposta 

que explique (e até supere) esse mal-estar.  

Nesse quesito, as reflexões de Foucault se revelam bastante apropriadas, dado 

que permite uma leitura em filigrana das estratégias que movem as relações de 

poder no interior da instituição universitária, relações que, aos olhos de Foucault, 

nunca são centralizadas, mas sempre horizontais. Assim, o poder não se irradia 

de um centro, mas se estabelece em permanentes cooptações laterais 

discursivas.  

Que seja também assim como vê o pensador de Poitiers. Porém, o desafio 

democrático, como temos assistido na atual quadra histórica, requer algo mais, 

exige que a percepção de um poder que age, igualmente, verticalizado. 

Cabendo, nessas circunstâncias, o seu enfrentamento a partir da multiplicação 

de ações horizontais que ponha em equilíbrio o jogo de forças. 


